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EXERCICIO DE 1941

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício

de 1941, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ruado de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues n. 1, ou mediante recolhimento e respectiva com-
provação. nas repartições arrecadador as federais — Delegacias Fis-

cais, AlfêndegaJ, Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 To, a que teem direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de
cada ano. Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que
forem feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2° se-
mestre do ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, á esquerda, dos
respectivos endereços.

Para facilidade e pontualldade na remessa, na Inserleões de assinantes
só serão aceitam quando realizadas até o último dia do mês anterior àquele
em que começa a assinatura. Isto é, até 31 de dezembro ou até 30 de junh,,.

As repartições arrecadadoras não devem aceitar pedidos de assinalem",
%culto dentro dessas condições, a lido ser para funeionftrime.

Preços de assinaturas anuais do "Diário da Justiça" ou de cada ama
das aeccilexe do "Mexia (Melai":

	j No interior...	 701000

	

particulares.. No exterior...	 1101000

No interior...
No 	  or...	

661000
881000

Repartições públlena Ofl assinantes

Princloiadrioa

O preço do número de hoje está lixado na última página desta edtçâo.
O número atrasado custa mala $100; por ano decorrido, mais 1d00.

011SERVAÇOES

• Redaello não fornecerá gratuitamente soa assinantes números atra-
andem, extraviados ou anteriores à data da assinatura.

- Convem, por Isso, que os interessado. renovem as suas assinaturas
com a antecedência conveniente, afim de não ficarem eom na suas coleções
desfalcadas.

— Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio das cole-
torias federais, mesas de rendas e alfândegas, poderão ser encaminhados

.diretamente it imprensa Nacional sem Interferência das delegacias fiscais.
- As assinaturas não pagas dentro dos primeiros IS dias do novo pe-

ríodo serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.
— Nos dias 10 e 23 de cada mês será publicada em fruecieulos apenso* ao

"Diário da Justiça" a jurisprudência do Supremo Tribunal Militar e do Tri-
bunal de Apelação 410 Distrito Federal.

N. da It. — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no Interesse
NIO público. fica estabelecido que os ped10-, para reprodução de matéria
paga verificada pelos Interessados a existência de erros ou omissóes, devera
ser feitos das 10 às 19 horas e, no máximo, até 48 horas após n salda dos
argilas oficiais.



1ASSINATURAS oa ORGÃOS OFICIAIS
AVISO ÀS REpARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, tendo solicitado
a inclusão, no orçamento para 1941, de dotações orça-
mentárias próprias, afim de atender ao pagamento de
assinaturas dos orgãos oficiais, avisa às Repartições
Públicas em geral que devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro cor-
rente, por intermédio das Secções de Contabilidade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobservância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de 1. 0 de março
de 1941.
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Ministério da Aeronáutica — Decreto de 25 de janeiro de 1941.
Departamento Administrativo do Serviço Público — 'Conselho Deli-

berativo — Exposições de Motivos — Divisão de Seleção e Aper-
feiçoamento — Serviços Auxiliares.

Conselho de Segurança Nacional.
Conselho Nacional de Petróleo,
Comissão cio Defesa da Economia Nacional.
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica.
Departamento de Imprensa e Propaganda
Conselho de Imigração e Colonização.

SECRETARIAS . DE ESTADO :

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do Gabinete
cio Sr. Ministro, da Diretoria da Justiça e do Interior, do Serviço
do Pessoal õ da Polícia Civil do Distrito Federal.

Ministério da Educação e Sande — Divisão do Pessoal, Divisão do
Ensino Superior, do Departamento Nacional de Saude e do Con-
selho Nacional de Serviço Social.

Ministério das Relações Exteriores	 Expediente da Divisão do
Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Serviço do Pessoal, do Ser-
viço de Comunicações da Contadoria Geral da República,
fia Diretoria das Rendas Internas, da Recebedoria do Distrito Fe-
deral e da Diretoria cio Imposto de Renda.

Ministério da Guerra — Expediente do Exmo. Sr. Presidente da
República, do Sr. Ministro, da Secretaria Geral, da Diretoria dos
Serviços de Remonta e Veterinária e da Inspetoria Geral. do
Ensino.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Diretoria
Geral de Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Serviço do
Material, do Departamento Nacional de Portos e Navegação, do
Departamento dos Correios e Telégrafos, da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal e da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

Ministério da Agricultura — Expediente do Departamento de Admi-
nistração, da Divisão do Pessoal, da Divisão da Defesa Sanitária
Vegetal, da Divisão do Fomento da Produção Vegetal, do Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral e da Divisão do Águas.

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional cie Seguros
Privados e Capitalização, do Instituto do Mate e do Instituto
do Sal.

Termo de Contrato — Noticiário — Parte Comercial Rendas Pú-
blicas — Editais e Avisos — Sociedades Anónimas — Sociedades
Civis — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 2.978 — DE 23 DE JANEIRO DE 1941 _

Dispõe sobre o exercício dos Prccuradores Regionais e dos Procura-
dores Adjuntos das Procuradorias Regionais, de que trata o pa-
rágrafo único do art. 29 do regulamento aprovado pelo Decre-
to n. 6,596, de 12 de dezembro de 1940, e dd outras providências.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 180 da Constituição, decreta:

q. Art. 1.0 O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio designa-
rá. os Conselhos Regionais junto aos quais deverão servir os Pro-
curadores Regionais e os Procuradores Adjuntos, de que trata o pa-
rágrafo único do art. 29 do regulamento aprovado pelo Dmreto nú-
mero 6.596, de 12 de dezembro de 1940.

• Art. 2.0 Até que seja instalada a Justiça do Trabalho, nos ter-
mos dos arts. 233 e 234 do regulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 6.596, d? 12 de dezembro de 1910, o Ministro do Trabalho, in-
dústria e Comércio poderá distribuir pelo Departamento Nacional
do Trabalho e pelas Delegacias Regionais do 'Ministério 'existentes
nos Estados cujas capitais forem sede de Conselho Rsional os Pro-
curadores Regionais e os Procuradores Adjuntos de que trata o ar-
tigo anterior, que aí exercerão as atribuições previstas DO art. 23

•do Decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, e no parágrafo
'único do art. 2.° do Decreto-lei ri. 39, de 3 de dez ,mbro de 1937, e
ainda os encargos que lhes sejam atribuidos pela Comissão prevista
no art. 108 do Decreto-lei r.. 1.237, d , 2 de maio de 1939.

Parágrafo único. Ao Diretor do Departamento Nacional do Tra-
balho o aos Delegados Regionais compete dar exercício aos Procura-
dores Regionais e aos Procuradores Adjuntos distribuidas pelas •?s-
pectiyas Delegacias. , nos termos deste artigo.

Art. 3.0 Além da competência atribuida aos presidentes dos
Conselhos Regionais, segundo o disposto no art. 39 do citado regu a-
mento aprovado pe:o Decreto n. 6.596, de 12 de dezembro do 1910,
cabe-lhes ainda, enquanto não fôr instalada a Justiça do Trabalho,
coadjuvai' nos encargos de organização previstos no citado regula-
mento, cooperando com a Comissão citada no artigo anterior.

Art. 4.0 O presente Decreto-lei entrará em 'vigor à data d sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro cio 1941, 120.° da Independência e
53.° da República

GETTJETC.) V.\ricins.

Waldemar Falcão.

DECRETO-LEI N. 2.£83 — DE 25 D .E JANEIRO DE 1911

Dispõe sobre a internação de. beligerantes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180,da Constituição, e Considerando:

1.0 Que em virtude de resolução da Reunião Consultiva dos Mi-
nistros .das Relações Exteriores, realizada em Panamá, em setembro
de 1939; foi criada a Comissão Interamericana de Neutralidade, que
tem por fim, enquanto durar a atual guerra, estudar e formular re-
comendações sobre os problemas de neutralidade;

2.° Que a referida Comissão, com sede na cidade do Rio de ja-
neiro, elaborou, e transmitiu, por intermédio da União Panamericana,
a todos os Paises que desta fazem parle, urna recomendação regulando
a internação de beligerantes:

3.° Que a internação é norma de Direito Internacional, uma vez
que se funda na obrigação que tem todo Estado neutro de prevenir
ou impedir que em seu território se cometam atos hostis a qualquer
das partes beligerantes; mas que é, ao mesmo tempo, norma de Di-
reito interno quanto aos meios, formas e orgãos de torná-!a efetiva,
o que faz com que, tanto de fato, como de direito, os indivíduos in-
ternados devam ficar submetidos à soberania do Estado neutro em
que se encontrem;

4.0 Que, em matéria de internação, sob os dois aspectos referidos,
se devem tomar em conta, por um lado, os princípios gerais do Direito
Internacional e as disposições contidas nas Convenções V e XIII de
Haia, de 18 de outubro de 1907, relativas aos direitos e deveres das
potências e das pessoas neutras, no que forem aplicaveis; e, por outro
lado, as disposições internas que sobre a matéria hajam promulgado
as Nações americanas;

50 Que a internação, conquanto não deva ser considerada como
pena ou Sanção aplicada às pessoas, que dela são objeto, constitue,
entretanto, medida de segurança internacional, aplicada pelo neutro
que a decretar, e cujo fim é proteger e tornar efetivos seus próprios
direitos e, obrigações, incapacitando as pessoas internadas de executar
atos hostis, reincorporar-se às forças armadas do que faziam parte,
ou contribuir, direta ou•indiretamente, para a continuação das hosti-
lidades:
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Decreta:
Art. 1.° O Governo brasileiro internará em seu território, até á

terminação da guerra, as pessoas pertencentes às forças beligerantes
de terra, de mar ou do ar que, individual ou coletivamente, penetrarem
no seu território, bem como os oficiais ou tripulantes dos vasos de
guerra, dos navios considerados auxiliares destes, assim como os das
aeronaves militares, nos casos em que a esses vasos de guerra, navios
ou aeronaves deva ser aplicada a internação.

§ 1.° Excetuam-se os éasos em que às forças navais ou aéreas
seja permitido navegar em águas territoriais, sobrevoar território ou
entrar em portos, aeroportos ou aeródromos brasileiros, ficando, po-
rem, sujeitos à internação os oficiais e tripulantes que permanecerem
em terra depois que a nave ou aeronave haja abandonado o porto,
aeroporto ou aeródromo.

§ 2.° Os elementos bélicos que os internados conduzirem', serão
apreendidos, para se devolverem ao Estado respectivo depois da ter-
minação da guerra.

Art. 2.0 Os feridos ou enfermos das forças pertencentes aos beli-
gerantes poderão passar pelo território nacional mediante prévio con-
sentimento, sob condição de que os veículos que os conduzirem não
transportem nem pessoal, nem material de guerra, tomando-se, para
esse fim. as necessárias medidas de segurança e de fiscalização.

Parágrafo único. Os feridos ou enfermos do um Estado belige-
rante, que penetrarem no território nacional, conduzidos por forças
da parte contrária, bem como aqueles que, por suas próprias forças,
forem confiados ao Governo brasileiro, serão tambem internados.

Art. 3.0 Os prisioneiros de guerra evadidos, que penetrarem no
território nacional, assim como os que a ele forem conduzidos por
forças beligerantes, ficarão em liberdade; se o Governo consentir,
porem, que permaneçam em seu território, poderá determinar a sua
internação.

.Art. 4.° Os oficiais e tripulantes de naves ou aeronaves de guerra
beligerantes que, por causa de naufrágio ou acidente, ou por qualquer
outro motivo, voluntário ou involuntário, chegarem ou forem trans-
portados a território nacional, serão internados, com exceção dos que
se acharem no caso previsto no artigo seguinte.

Art. 5.° Não serão internados os indivíduos que, a juizo do Go-
verno. estiverem fisicamente impossibilitados, em absoluto, de servir
ou cooperar na guerra. Esses indivíduos serão socorridos pelo Go-
verno brasileiro, que, entretanto, providenciará para que sejam repa-
triados pelo Estado ao qual pertencerem, tão prontamente quanto
possivel ou, em último caso, terminada a•guerra.

Art. 6.0 Enquanto durar a internação, os indivíduos internados
estarão sujeitos à jurisdição brasileira e deixarão de depender do Es-
tado beligerante, a cujo serviço se achavam

Art. 7.0 O Governo brasileiro decidirá, em cada caso:
I — Se a internação será feita de modo individual ou coletivo;
TI — Em que distrito ou lugar do seu território . deverá residir

o internado;III — Quais as atividades que serão permitidas ao internado,
assim como as restrições ou proibições que poderão ser aplicadas à
sua liberdade de ação;

IV — 
Sobre as medidas de segurança, vigilância ou repressão. que

adotará para tornar efetivas as disposições a que se referem os itens
precedentes;V — Se as naves internadas deverão permanecer, sob a devida
vigilància, com os tripulantes indispensaveis para a sua conservação;

VI — Modificar, quando o considerar necessário, as medidas e
disposições que, de acordo com os itens anteriores, houver adotado
para cada caso.

Art. 8.° Revogam-Se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941, 120.0 da Indepedència e

53.° da República.

Oswaldo Aranha
Francisco Campos.
A. de Souza Costa.
Eurico G. Dutra.
Henrique A. Gu'ithe»t.
João de Mendonça Lima.
Fernando Costa.
Gustavo Capanema.
Waltlentar Falcão.
.T. P. Salgcuto Filho.

DECRETO-LEI N. 2.984 -- DE 25 DE JANEIRO DE 1941

Dispõe sobre despesas com pessoal e material do Ministério da
Aeronáutica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo rs o da Constituição, decreta:

Art. 1.°. Até que seja organizado o Serviço de Contabilidade e
Abastecimento do Ministério da Aeronáutica, os pagamentos ordiná-
rios relativos à Verba Pessoal serão feitos pelos Ministérios sob cuja
jurisdição se encontravam a Aviação Militar, Naval e Civil.

J. P. Salgado Filho.
A. de Souza Costa.
EttriC0 G. Dutra.
Henrique A. Ganhem.
João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 6.740 _ DE 23 DE JANEIRO DE 1941

Concede à Sociedade Importadora e Exportadora Limitada autorização
para funcionar como empresa de mineração

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos +ermos do Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° É concedida à "Sociedade Importadora e Exportadora Li-
mitada', sociedade por quotas de responsabilidade limitada, com sede
no Estado da Baia, autorização para funcionar como empresa de .mi-
neração de acordo com o que dispõe o art. 6.°, § 1.° do Decreto-lei
11. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), ficando a mesma
sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamentos em
vigor ou que vierem a vigorar sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941, -120.° da Indepentnncia e

53.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
(N. 1.024 --25-1-11 --26$5)

DECRETO N. 6,749 — DE 25 DE JANEIRO DE 19Il

Suprime o Consulado honorário . em Caiena, Guiana Francesa

O Presidente da República, usando da atribuição que lho confere
o art. 23 do Decreto-lei n. 791, de 14 de outubro de 1938. decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido o Consulado honorário cai Caiena, Guiana
Francesa.

Art. 2. 0 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1041, 120.° da independência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.

- DECRETO N. 6.750 — DE 25 DE JANEIRO DE 1941

Cria o Consulado de carreira em Caiena, Guiana Francesa

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 24 do Decreto-lei n. 791, de 14 de outubro de 1938, decreta:

Artigo único. rica criado o Consulado de carreira em Caiena,
com jurisdição em todo o território da Guiana Francesa.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.	

GETULIO VARGAS.

Ostcaldo Aranha.

DECRETO N. 6.751 — DE 25 DE JANEIRO DE 1941

Sttprime cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição,

Resolve declarar extintos os seguintes cargos excedentes cio Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, que 6e encontram vages: um (f)
da classe G, da carreira de Datilógrafo, do Quadro I, em virtude da
aposentadoria de Catullo da Paixão Cearense; um (I) da clame L, da

Art, 2.0 . As despesas por conta das dotaçõet destinadas ao Ma-
terial, bem como as extraordinárias que corram pela verba Pessoal
e os adiantamentos à conta das citadas verbas, continuarão lambem
a ser feitas pelos respectivos Ministérios, subordissaCras, porém, à in-
dicação prévia do Ministério da Aeronáutica.

Art. 3 0 . Concluida a organização referida no artigo primeiro,
serão os saldos das verbas transferidos para o Ministério da Acro-
náutica.

Art. 4.0 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941, 120.° da Independência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

dETULIO VARGAS.
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carreira de Engenheiro . (IFE-DNER), do Quadro I, em consequência
da promoção de-Evandro Ribeiro; 'um (.1) da classe L, da carreira de
Engenheiro (IFOCS), do Quadro L • em vista da promoção de Roberto
Miller; três (3) da" classe G, da carreira de Escriturário, do Quadro I,
pela demissão de Affonso Pinto, aposentadoria de Maria dá Gloria
Dutra Meneghezzi e nomeação . de Pedro Paulo de Moraes Rego para
outro cargo público; um (I) da classe D, da carreira de Servente, do
Quadro I, em vista do falecimento de José do Espirito Santo; dois (2)
da classe O, da carreira de Agente de estrada de ferro, do Quadro IV,
em consequência do falecimento de Romaria de Oliveira e da aposen-
tadoria de Gastão Simões da Cunha; um. (I) da classe G, da carreira de
(..:ondutor de trem, do Quadro IV, pelo falecimento de Delmiro Del;.
phino de Andrade; dois (2) da classe G, da carreira de Escriturário, do
Quadro IV, em virtude da transferência de Olivar Guarita Valente
Doce e da nomeação de Gabriel Rui; para outro cargo público; de-
zessete (17) da classe C. da carreira dd Escriturário, do Quadro IV,
em virtude da transferência de Urbano de' Queiroz Filho, do faleci-
mento de Josino Teixeira de Godoy, da exoneração de Angelo Figuei-
redo e Gestão Dias da Silva e da promoção de Mariano Rui; Albino
alarchezzi, Antonio Marcos Garrido, Antonio Ribeiro, Brito Rosa, Edil-
bodo Menezes, José Corrêa de Araujo, Luiz Giometti, Nabor da Graça
Leite, Nelson Vieira, Salvador Manei. Virgilio de Carvalho e Wolmer
Costa Teixeira; um (I) da classe O, da carreira de Maquinista de es-
trada de ferro, do Quadro IV, em consequência da aposentadoria de
Pedro Candia; um (1) da classe E, da carreira de Maquinisla de es-
trada de ferro, do Quadro IV, em virtude da aposentadoria de, Alencar
Silveira; . um (1) da classe C, da carreira de Servente, do Quadro IV,
Pelo falecimento de Manoel Olyntho de Arruda; um (1) da classe E,
da carreira de Agente de estrada de ferro, do Quadro VI, em vista do
falecimento de Francisco de Oliveira Cabral; um (1) da classe F, da
carreira de Condutor de trem, do Quadro VI, em consequência do fa-
lecimento de Marcos da Costa Barros; um (1) da classe L, da carreira
de Engenheiro, do Quadro VI, em virtude da transferência de Wal-
clamar Nery Carneiro Monteiro; um (1) da classe' D, da carreira de
Escriturário, do Quadro VI, em vista da demissão de Clovis Carvalho
Pereira, e um (1) da classe F, da carreira de Maquinista de estrada de
ferro, do Quadro VIL pelo falecimento de Theodosino Ribeiro, apro-
veitando-se o saldo apurado, dentro da veriaa • global do respectivo or-
çamento, para o preenchimento de cargos vagos nas referidas car-
reiras, conforme dispõem as tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de ou-
tubro de 1936. Lei n. 358, de 29 de dezembro de 1936, Lei n. 467, de
31 de julho de 1937, ao Decreto-lei ri. 982, de 23 de dezembro de
1938, Decreto-lei n. 1.091, de 3 de fevereiro de 1939 e Decreto-lei
n. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1911, 120. 0 da Independência e
53.° da República. .

GETULIO VARGAS.

Joao de Mendonça Lima..

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 25 DE JANEIRO DE 1911

O PRESIDENTE DA .REPÚBLICA RESOLVE

NONE.kFt:

De acordo com o artigo 220 do Decreto-lei n. 2.03a,
de 27 de fevereiro de 1940:

Mita Natalina Leal Machado para exercer, interinamente, as
funções de escrevente auxiliar do Escrivão da 5.a Vara Civel da
Justiça do Distrito Federal.

Jarbas Carvalho de Almeida para exercer. interinamente, as
funções de escrevente auxiliar do Cartório do 10. 0 Oficio do Distri-
buidor da Justiça do Distrito Federal.

CoNuaoars INATURALiZAÇÃO :

iVn conformidade dos	 2.0 e 3 0, do artigo 40; do De..
creto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939:

A Antonio Carrão, natural de Portugal, nascido a 16 de janeiro
de 1901, filho de Manoel Carrão 'e de Ana Gorgulha, casado, resl-
dente no Estado de São Paulo.

A Antonio Fernandes Monteiro, natural de Portugal, nascido a
23 de março de 1871, filho de Manoel Martins e de Ana Fernamles
Monteiro, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Miguel Rodriguez Medina, natural da Espanha, nas-
cido a 1 de outubro de 1873, filho de Jacinto Rodriguez e de Fran-
cisca Medina, casado, residente no Estado de São Paulo:

A Antonio Manoel do Outeiro, natural de Portugal, nascido no
Crie 1876, filho de Manoel João e de Maria Tgnez, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Adriana, Rodrignes, nal ural de Portugal, nascida a 20 ml marca
de 1889, filho de João Rodrigues Cardador e de Prudancia da Trin-
dade. solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Deolinda Soares Cavalheiro, natural de Portugal; nascida a
24 do julho de 1897, filha de Francisco Pires Soares e de Maria de
Jesus, casada, residente no Estado de .São Paulo.

1	 -
A Domingos Russo, natural da Itália, nascido a 17 de abril de

1857, filho de Donato Russo e de Debela Mastropietro, viuvo, resi-
dente . no Estado de São Paulo.

A Ermindo Augusto Soares, natural de Portugal, nascido a. 5
de dezembro de 1893, filho de José Manoel Soares' e de Maria do
Carmo Soares, casado, residente no Estado de São Paulo.

À Piorando Antonio Constantino,_ natural de Portugal, nascido
a 14 de agosto de 1898, filho de Joaquim Antonio Constantino e de
Ermelinda da Assumpção, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Lianza, natural da Itália, nascido a 26 de junho
de 1907, filho de Antonio Lianza e de Erminia D'Angelo, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A 'Francisco Reis, natural da Argentina, nascido no ano de 1911,
filho de Francisco Reis e de Tereza Ramires, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A João Dias da Costa, natural de Portugal, nascido a G de maio
de 1890, filho de José Dias da Costa e de Joaquina Ferreira da Costa,
casado, residente no Estado de São Paulo,

A Joaquim Marques Teixeira, natural de Portugal, nascido a 30
de marco de 1902, filho de Manoel Marques Teixeira e de Ignez Pe- •
reira de Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Antonio Limão, natural de Portugal, nascido a 4 de se-
tembro de 1908, filho de Antonio Augusto Limão e de Maria dos Pra-
zeres Gabriel, solteiro, residente no Estado de São Paulo,

A José da Cruz, natural da Espanha, nascido no ano de 1873,
filho de João da Cruz e de Rosaria Gonzalez, viuvo, residente no-Es-
tado de São Paulo.

A José Pacheco d'Amaral, natural de Portugal, nascido a 20 de
abril de' 1897, filho de José Pacheco d'Amaral e de Maria da Gloria
Medeiros, casado, residente no Estado de São Paulo,

A Manoel Lopes, natural de Portugal, nascido a 27 de abril de
1883, filho de Joaquim Lopes e de Antonia Rosa, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Manoel das Neves Raimundo, natural de Portugal, nascido á
22 de outubro de 1891, filho de José das Neves Raimundo e de Iria
da Silva ,Marques, viuvo, residente no Estado de. São Paulo.

A Manoel de Sousa Ferreira, natural' de Portugal, nascido a 18
de julho de 1872, filho de Francisco de Sousa e de Helena Candida,
viuvo, residente no Estado de São Paulo.,.

A Orestes Bonn, natural da Itália, nascido a 17 de julho de 1892,
filho de Antonio Bonn o de Amália Piacentini, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Orlando Elia, natural da Itália, nascido a 2 de maio de 1897,
filho de Paschoal Orlando e de Carinella Sapinta, casado, residente
no Estado de São Paulo.

&Saturnino Barco Sanchez, natural da Espanha, nascido a 29
de novembro de 1902, filho de Eladio Parco e de Bonita Sanchez, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

Ministério da Marinha

DECRETO DE 24 DE JANEIRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Pnomovan POR MERECEM ENTO:

No Corpo de Engenheiros Navais, ao posto de Capitão de Cor-
veta os Capitães Tenentes - Enrico Magno de Carvalho e Otacili0
Cunha.

Ministério da Guerra

•	 DECRETO DE 25 DE JANEIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPriBLICA RESOLVE

CONG. EDER TRANSFERÊNC.1.1 :

De acordo com o disposto no artigo 11, letra "b",do De-e
ereto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938;

Para a Re .,-erva do Exército ao Coronel de Briga r a Deniz Desidea.
rato Horta Barbosa. visto contar natas de 25 anos de servieo
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Ministério da Viação e Obras Públicas

DECRETOS DE 25 DE JANEIRO DE 1941

PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Noarran:'

De acordo com o art. 14, item fi, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Acyr Faria para exercei. o cargo da classe "E", da carreira de
Agente de estrada de ferro. do Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ago em virtude da promoção de Sebastião . Amador
da Silveira.

Aly da Silva Esperança para exercer o cargo da classe "E", da
carreira de Agente da estrada cia ferro do Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Nilo
de Carvalho Barbosa.

António Domingos para exercer o cargo da classe "E", da car-
reira de Agente de estrada de ferro do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Aldemar
da Araujo Silva.

Antônio Gonçalves Marandulia Filho para exercer o cargo da
classe "E", da canieii a de Agente de estrada de ferro do Quadro' II
do Ministirio da Viação e Obras Pubiicas, vago em virtude da pro-
moção de Ary de Araujo.

Benedicto Itermogenës para exercer o cargo da classe "E", da
carreira de Agenfe lo tia:trada forre, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Púbicas, vago em virtude da promoção de Emygdio
Mariano da Fonseca.

Geraldo Limes Forre ira para exercer o cargo da classe "E", da-
Ca moi O d ..1,-;ante de 'tnada de ferro, do Quadro II do Ministério
da Viação o Obra.: Públicas, vago em virtude da promoção de Aloysio
Ribeiro Ra.11ano.

Horacio Augusto Pereira para exercer o cargo da classe "E", da
carreira da Agente da estrada ' de ferro, do Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Publicas vago em virtude da promoção de Atidas,
Ferreira cle Oliveira.

João Lemos lia Silvo para exercer o cargo da classe "E", da car-
reira de A gente de estrada de ferro, do Quadro 1I do Ministério da
'Viação e Obras Públicas, yago em virtude da promoção de Milton
Malta.

Lauro Gonçalves para exercer o cargo da classe "E", da carreira
de Agente do estrada de ferro, do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago em virtude de promoção de Frederico de
Andrade.

Luiz Caldas de Moura para exercer o cargo da classe "E", da
carreira de Agente cie estrada de ferro, do Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Appa-
ricio Henrique Lassa.

Nilo Corra de Castro para exercer o cargo da classe "E"
'
 da

carreira de Agente de estrada de ferro, do Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Sylvio
Ribeiro Orsini.

Pedro da Costa Pacheco para exercer o cargo da classe "E", da
carreira de Agente de estrada de ferro, do Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Adilar-
boi Lobo.

Plinio Amaina, de Souza para exercer o cargo da classe "E", da
carreira do Agente de estrada ferro, do Quadro H do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Arnor
Soares de Olive:ra.

Sylvio de Oliveira Castro Vianna para exercer o, cargo da clas-
se E, da carreira de Agente de estrada de ferro do Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago cm virtude da promoção
d.a João de Oliveira Campos.

Vicente Pereira de Rezende para .exercer o cargo da classe E,
da carreira de Agente de estrada de ferro, do Quadro 11 do al.nisté-
rio da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de
Antônio Luiz Godoy.

De acordo com o artigo 14, tient II, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Faustino José Martins, ocupante interino do cargo de Ajudante
de tesoureiro. padrão "G", do Quadro 111—Parte Permanente—do
Ministério da Viação e Obras Públicas, para exercer o cargo, em co-
missão, de Ajudante de tesoureiro, padrão G, da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito. Federal, do mesmo .Quadro e
Ministério, vago em virtude da exoneração - de 'Antonio Pereira Ba-
tista Junior.

De acordo com o artigo 14, item III, letra b, combinado
com o artigá 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939.

Jorge Pinto de Carvalho para exercer, interinamente, o cargo
da classe .1, da carreira de Engenheiro (IFE-DNER), do Quadro I do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promo-
ção de Gerd Stoltenberg.

José Ney Serrão para exercer, interinamente, o cargo da classe
F, da carreira de Almoxarife, do Quadro III — Parte Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das
tabelas anexas ao Decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Manoel Pereira de Souza para exercer, interinamente, o cargo
da classe B, da carreira de Servente do Quadro II do Ministéric da
Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas
à, Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

DEMITIR:

De acordo com e artigo 238, item 1//, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 41.860, de 1910,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Luiz Carlos da
Costa Freire, do cargo da classe D, da carreira de Carteiro, do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Co:scr.oan EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, § 1.0, alínea a, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo eia vista o que consta do processo n. 1.455, de 1911,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Licinio Rosa
ao cargo da classe C, da carreira de Agente 'de estrada de ferro, do
Quadro 1V do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Aro ENTAR

De acordo com o artigo 196, item II, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.212, de 1941,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Benedicto José
de Azevedo, DO cargo da classe II, da carreira de Telegrafista, do
Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

No interesse do serviço público, de acordo com o arti-
go 197, alínea a, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939.•

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.032, de 1941.
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Herondina
Motta, no cargo da classe D, da carreira de postalista, do Quadro
III do Ministerio da Viação e Obras Públicas.

READMITIR :

De acordo com o artigo '79, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 40.783, de 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Waldemar José
dos Santos, ex-servente, classe B, do antigo Quadro III do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, no cargo da classe B, da car-
reira de Servente, do Quadro II do mesmo Ministério, vago con-
forme consta das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro
de 1936.

Toeaaaa SEM rFgrre:
De acordo com o artigo 29, § 2.0, do Decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939.
• Tendo em vista o que consta do -processo n. 1.140, de 1911,

da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, o decreto de
17 de setembro de 1910 que nomeou Thomaz Caldeira Martins para
exercer o cargo da classe F. da carreira de Telegrafista, do antigo
Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em vir-
tude da promoção de Gervasio Carlos Taylor.

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.111. de 1911_ da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, o decreto de 31
de maio de. 1940, que nomàou Zenaid Drmasceno para exercer o
cargo da classe F. da carreira de Telegralista, do Quadro III lo
Minisb:rio da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da pio-
moção de Edson Soares.

R EAD:W TIR :

De acorda com o artigo 79 do Decreto-lei n. 1 .713,
de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 792, de 1911, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Aurora Kerkofska
Barbosa, ex-escrevente da 3.a Divisão da Estrada de Ferro Central
do Brasil, no cargo da classe C, da carreira de Escriturário (Serviço
Regional), do Quadro II. do Ministério dá Viação e Obras Públicas,
vago em virtude da promoção de Marina Cavalcanti Patto.



Ministério da Aeronáutica
DECRETO DE 25 DE JANEIRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR :

De acordo com o art. 6.0 do Decreto-lei n, 2.96!,- de 2.0 dc
janeiro de 1911:

O Tenente Coronel Dulcidio Espirito Santo Cardoso para exercer
a função de Chefe do Gabinete do Ministro da Aeronáutica.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
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CONSELHO DELIBERATIVO

RESUMO DA ATA DA 120.a SESSÃO, EM 16 DE JANEIRO DE 1941.

Realizou-se em 16 de janeiro de 1941 a 120.a . sessão do Conselho
Deliberativo, a qual, com a. presença do presidente e de todos os di-
retores da Divisão do Departamento, foi aberta, às 17 horas e 25 mi-
nutos.

Entre outros assuntos, o Conselho assentou medidas referentes à
elaboração do relatório das atividade,s do DASP em 1910,•sendo a.
sessão suspensa às 18 horas e 15 minutos, e lavrada a respectiva ata,
cujo resumo eu, Luiz Carlos da Fonseca \Júnior, secretário do Con-
selho, faço agora publicar. Yito. — Paulo Vidal, chefe dos Serviços
Auxiliares.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

84 — Em 22 cie janeiro de 1911 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República:

Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste Departamento a ex-
posição de motivos n. 31, de 13 de janeiro corrente, do Ministério da
Viação. e Obras Públicas, relativa aos efeitos sobre a posse do cidadão
provido em cargo público das exigências do respectivo exame de sa-
nidade.

2. Aprecia aquele Ministério, na mencionada exposição, o pe-
dido de Pedro Paulo de Morais Rego de

"que a data da sua posse e a do respectivo exercício fossem
considerados a partir de 20 de setembro de 1940, isto é, da
data da posse dos outros funcionários",

Luiz Alves da Costa, Agesilau Pereira da Silva e Manuel Cesário da
Silveira, nomeados no mesmo dia para iguais cargos.

3; E nessa conformidade, refere que,
"tendo os ires primeiros tomado posse a 20 do citado mês,

. o último, era virtude de ter o aludido exame de sanidade
exigido dados complementares, teve o seu exercício re-
tardado, só podendo ser empossado a 27 do mesmo mês.

4. Em seguida, a pretexto cio que se trata de caso omisso,
"cumprindo, no entretanto, reconhecer ao peticionário os
mesmos direitos •conferidos aos que, com ele, foram no-
meados",

sugere a aplicação, por analogia, à hipótese em apreço, do disposto
no artigo 40 do Estatuto dos Funcionários, verbis:

"O número de dias que o funcionário gastar em viagem
para entrar em exercício será considerado, para todos os
efeitos, como de efetivo exercício".

5. E, aludindo, no mesmo passo, à
"situação delicada que pode advir, tanto para os inspecio-
nados, como para os que teem o dever de kerificar-lhes
condições de sande: aqueles, sujeitos a ingressarem na lua-
cão pública em condições inferiores aos que, com eles, fo-

- ra:m nomeados, os últimos, sentindo o natural constrangi-
mento de exigirem exames mais detalhados dos inspecio-
nados, pela certeza do prejuízo que lhes estão causando",

conclue que
"seria boa doutrina a que fixasse uma data de posse e exer-
cício, quando não houvesse interrupção deste; para todos os
nomeados, para o mesmo cargo, em uma mesma data e de
que fossem julgados, em inspeção médica, em boas condições
de saude para a investidura no cargo".

6. O Estatuto dos Funcionários dispõe:
"Art. 21. Posse é o ate que investe o cidadão em cargo

ou em função gratificada",
vale dizer: • é a própria investidura, que é o •ato de investir e dar
posse ao nomeado, sendo certo que, nos termos do art. 26,

"a posse verificar-se-á mediante a assinatura de um derma
em que o funcionário prometa comprip fielmente os deveres
do cargo ou função",

podendo ter lugar
"no prazo máximo de trinta dia:), contados da publicação
do Decreto no orgão oficial" (art. 29).

7. Sem o preencimento dessa formalidade, salvo •
"nos casos de promoção e de designação para o desempenho
de função não gratificada" (Parágrafo único — art. 21),

não se legit:mará o exercício para o início do qual dispõe o interes-
sado do prazo

"Contados da data da posse, nos casos de nomeação" (arti-
go 33, n. I).

8. Câmpre salientar que, 	 .
"Se a posse não se der dentro do prazo inicial e da prorro-
gação" (§ 2.0, art. 29),

que poderá ser concedida até sessenta dias (§ 1.° do art. 29, cit.). (é
meu o grifo),

"será tornada sem efeito, por decreto, a nomeação" (art. 29,
§ 2.°, cits.) (é meu o grifo),

enquanto que
"o funcionário que não entrar em exercício dentro do
prazo" (art. 38),

igualmente prorrogavel
"por solicitação do interessado e a juízo da autoridade com-
petente, desde que a prorrogação não exceda a trinta dias"
(§ 2.° do art. 33 cit.) (é meu o grifo),
prescreve o estatuto,
"será demitido do cargo ou destituído da função" (art. 38,
ref.) (é meu o grifo) .

Ministério da Agricultura
DECRETO DE 25 DE JANEIRO DE 1941

O PRESIDENTE 'DA .REPÚBLICA RESOLVE

DESIGNAR:
•

De acordo com o art. 86 do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Carlos Martins Pastos, ocupante do cargo da classe 1, da carreira
de Agrónomo, do Quadro único do Ministério da Agricultura, para exer-
cer a função de diretor do Aprendizado Agrícola "Sérgio de Carvalho",
da Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário do mesmo Quadro
• Ministério.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 25 DE JANEIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER EXONERAÇÃO:

A Adriano de Abreu das funções de Membro do Conselho Fiscal
do InStituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado.

Nos termos do art. 1.0, g 2.0, do Decreto-lei n. 1.346,
de 15 de junho de 1939, modificado pelo Decreto-
lei n. 2.852, de 10 de dezembro de 1910:

A José de Sá Bezerra Cavalcanti, Chefe de Serviço do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, de Membro do Con-

J.

	

	 selho Nacional do Trabalho, como representante do Ministério do
'Trabalho, Indústria e Comércio.

Nom EAR :

De acordo com o art. 49 do Decreto-lei n. 2.865, de
12 de dezembro de 1940,

José de Sá Bezerra Cavalcante para exercer as funções de Mem-
bro do Conselho Fiscal do Instituto do Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado, na vaga resultante da exoneração conce-
dida a Adriano de Abreu.
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9. Vem daí que nomeação, posse e exercício são atos necessaria-
mente sucessivos e, por isso mesmo, distintos, na forma, no tempo
e nos efeitos. A falta da posse torna ineficaz a nomeação, .que, por
sua vez, não subsiste sem o exercício.

10. Não há, portanto, confundi-las, por não haver, siquer, meio
de lhes dar simultaneidade de execução, não se justificando, por ou-
tro lado, tombem, o desprezo das exigências da prévia inspeção mé-
dica imposta e que se destina à prova de sanidade do interessado.
E, muito embora, deste não dependa "a imediata investidura no car-
go" em que foi provido, não liá reconhecer-lhe "os mesmos direitos
conferidos aos que, com ele, foram nomeados", o que imperlará em con-
siderá-lo no mesmo uivei de outros, portadores do título de gozo de
boa sa.ude.

11. Paralelamente, é inadmissivel a aplicação à espécie em
a preço do disposto no artigo 49 do Estatuto dos Funcionários
(item 4). Não há analogia alguma entre um e outro casos, pois que,
enquanto o que ora se examina depende da posse (item 6), esta
naquele outro já exile. Aqui é o exercício que se subentende, ali falta
a posse que o impede.

12. Isto posto, este Departamento tem a honra de restituir a
Vossa Excelência o anexo processo e de manifestar-se contrariamente
à proposta, opinando pelo seu encaminhamento ao Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a V(,asa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 23-1-11. — G. VARGAS.

7. É que o dispositivo constante do § 2.° do art. 18 do Decreto
n. 4.381, de 1921, nenhuma distinção estabelece entre a aceitação
espontânea ou forçada do novo cargo, mas determina, pura e simples-
mente, como se viu, que (item 3)

"a nomeação para outro cargo, mesmo de magistratura, acar-
retará a perda do acréscimo".

8. E assim, por igual, o determina a Circular ri. 7-40, da Secre-

taria da Presidência da República:

"Quando se verificar perda de emprego, todos os direitos,
vantagens e regalias com ele relacionados a acompanham,
quer se originem do provimento e exercício do cargo, quer
derivem, como prêmio, do tempo de serviço".

9. Ademais, nos termos do próprio decreto que o aposentou, não
haverá deferir o seu pedido, porquanto ali se lhe atribue direito ao
vencimento do cargo de Juiz Substituto Federal na Secção do Rio de
Janeiro, na forma da legislação em vigor, e esta havia abolido as
gratificações adicionais (Decreto n. 19.582, de 12 de janeiro de 1931,
art. 6.0 ), somente restabelecidas, ou melhor, mantidos pela Consti-
tuição de 16 de julho de 1934, art. 23, das Disposições Transi-
tórias,

"de que estavam em gozo os funcionários públicos, desde as
datas dos decretos do Governo Provisório ns. 19.565. de 6 de
janeiro de 1931 (art. 2.°) e 19.582, de 12 do mesmo mês e
ano (art.. 6.9".

• N. 86 — Em 22 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República:

Submeteu Vossa Excelência ao exame deste Departamento a expo-
sição de motivos n. 29 — Gabinete da Fazenda, de 8 de janeiro cor-
rente, do Ministério da Fazenda, atinente ao pedido do bacharel Otávio
Martins Rodrigues de

"revisão da sua aposentadoria, para que seja computada a
gratificação adicional a que tinha direito, no cargo a que alude
o seu decreto de aposentadoria".

2. O peticionário exerceu o cargo de Juiz Substituto Federal no
Estado do Rio de Janeiro, de agosto de 1907 a 5 de maio de 1931,
quando foi exonerado. Mais tarde, por decreto de 11 de julho de 1932,
foi posto em disponibilidade no aludido cargo, tendo sido, meses
depois, em 8 de novembro do- mesmo ano, aproveitado no cargo de
Procurador da República, na Secção de Mato Grosso e, em 20 de março
de 1934, aposentado, a pedido, neste último cargo, com os vencimentos
a que tivesse direito, 	 •

"na forma da legislação em vigor, e correspondentes ao lugar
de substituto do Juiz Federal, na Secção do Rio de Janeiro".

•
3. Ouvida a 'respeito, a Consultoria Geral da República, em pa-

recer de 9 de abril de 1940, depois de considerar o disposto no § 2.°
do art. 18 do Decreto n. 4.381, de 5 de dezembro de 1921, verbis:

"A nomeação para outro cargo, mesmo de magistratura,
acarretará a perda do acréscimo",

opinou, favoravelmente, sob a alegação de que o aproveitamento do
peticionário

"se fez, consoante a praxe adotada por motivo de ordem
administrativa, sob a forma de nomeação".

4. Em seguida, passando a esclarecimentos, acrescenta o aludido
parecer:

"Vigorava, então, o Decreto n. 20.486, de 6 de outubro
de 1931. que mandava aproveitar os funcionários em dispo-
nibilidade de forma a atender, tanto quanto possivel, à cate-
goria do cargo anteriormente exercido",

lecreto esse que, em seu art. 4.0, estabelece:

"O funcionário aproveitado que não assumir, no prazo
legal, as funções do novo cargo, será exonerado, perdendo os
direitos de sua anterior nomeação".

5. Vem dai, acentua aquela Consultoria, que
"a aceitação do requerente do cargo de Procurador da Re-
pública, não foi assim um ato voluntário, exprimindo a sua
intenção de perder quaisquer outras vantagens que lhe
fossem atribuidas, em consequência da investidura no cargo
anterior, caso em que tem inteira aplicação o § 2.° do art. 18
do Decreto n. 4.381, de 1921. O requerente foi por assim
dizer compelido a aceitar o novo cargo, sob pena de perder
a disponibilidade remunerada em que se achava e a possibi-
lidade de aproveitamento em cargo equivalente ou compatível
com a sua situação anterior".

6. Em que pese à opinião da Consultoria Geral da República,
ntendo este Departamento que o pedido não, encontra apOio em lei.

DESPACHOS

Processo n. 490-11 — Lucilio Briggs Brito, candidato inscrito
sob o n. 98 no concurso para Técnico de Administração, solicita de-
volução dós 3 exemplares de sua Tese.

Despacho: Restituam-se, mediante recibo, três exemplares da
tese apresentada, na forma prevista no edital publicado no Diário
Oficial de 28-12-40.

D. S. do DASP, em 27-1-41. — Murilo Braga, diretor de Di-
visão.

Processos ns. 442, 445 e 507-41, respectivamente de Osvaldo
Pinto Magalhães, Silvio Quintela e. Álonso Caldas Brandão, solici-
tando devolução de três exemplares das . Teses que apresentaram
para o concurso de Técnico de Administração.

Despacho: Restituam-se, mediante recibo, três exemplares das
teses apresentadas, na forma Prevista no edital publicado no Diário
Oficial de 28-12-40.

D. S. do DASP, em 27-1-41. — Murilo Braga, diretor de Di-
visão.

Processo n. 505-41 — Estácio Correia de Trindade, candidato
inscrito no concurso para Técnico de Administração, solicita devo-
lução de três exemplares de sua Tese.

Despacho: Deferido. Em 27-1-41. — Murilo Braga, diretor deDivisão.
Processo n. 517-41 — Antônio Batista de Matos, candidato ins-

crito no concurso para Escriturário, em Belo Horizonte, solicita de-
volução de documentos.

Despacho: Deferido. Em 27-1-41, — Murilo Braga, diretor deDivisão.
Processo ri. 479-41 — Maria Cristina de Sousa Machado, can-

didato ao concurso para Contador, consulta sobre . o motivo do 'can-
celamento de sua inscrição.

Despacho: O diploma apresentado pela candidata é de "Guaria
Livros" e não de "Contador" como especifica o edital de abertuia-

Em 27-1-41, — Murilo Braga, diretor de Divisão.

10. E a esse tempo já estava o requerente aposentado, sem direito,
portanto, a reclamá-las.

11. À vista de todas essas considerações, este Departamento tem
a honra de restituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar
pelo indeferimento do pedido do bacharel Otávio Martins Rodrigues,
encaminhando-se o mesmo ao Ministério da Fazenda, para os devidos
fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Looes.
presidente.

Aprovado .Em 23-1-41. — G. VARGAS.

(*) PORTARIA N. 897

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico resolve conceder dispensa, de acordei com o art. 95. alínea a,	 _
do Decreto-lei n. 1.713, de 28- de outubro de 1939, a ltlanuel Pio
Correia Júnior, ocupante do cargo, classe J, da carreira de Diploma!a
do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, da
função de Chefe do Serviço de Documentação, do mesmo Departa-
mento. — Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1941. — Luiz Simões
Lopes, presidente.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorrecões.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento



Terça-reira	 DIÁRIO OFICIAI; *(Secção I)'
	

Janeiro de 1941	 1593 

Processo n. • 527-41. — João Pedro André, aluno do curso de Bi-
bliotecário, pede cancelamento de sua matricula.

Despacho: Cancele-se. Em 27-1-41. — Murilo Braga, diretor
de Divisão.

Processo n. 513-41 — Roberto Bandeira Acioli, para fazer prova
em inscrição de concurso, pede certidão de ter funcionado como
examinador no concurso para Diplomata.
,	 Despacho: Certifique-se o que constar. Em 27-1-41. — Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Serviços Auxiliares• .
SA — Em 8 de janeiro de 1941 — Senhor Presidente — Tenho

a honra de solicitar a Vossa Excelência a necessária autorização
para que, no atual exercício, continuem como encarregados do ser-
viço de correio os serventes Artur Passos e José Esteves Abólio, o
primeiro do Ministério da Viação e o.segundo da extinta Câmara dos
Deputados, ambos com exercício neste Departamento. — 2. A des-
pesa correrá à conta da Verba 2 — Material, Consignação III — Di-
versas . .Despesas, 41 — "Passagem, transporte de pessoal, etc.", do
anexo 3 do orçamento vigente. — Aproveito a oportunidade para
renovar a Vossa Excelência Os protestos da minha mais distinta
consideração. — Paulo Vidal, chefe dos Serviços Auxiliares — A
Sua Excelência o Sr. doutor Moacir Briggs, presidente interino do
Depa amen( o Admiti is trath ro do S,erviço Público . —	 1L
em 9-1-1941. — Moacir Briogs, presidente interino.

COMISSÃO ESPECIAL DE FRONTEIRAS

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

PORTARIA N. 114, DE 17 DE JANEIRO nr 1941

.0 presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional, de
acordo com o art. 27 do Decreto-lei número 240, de 4 de fevereiro do
1938, resolve admitir a Sr. Jarbas de Almeida Barros, como extranu-
merário-diarista, a partir de 2 (dois) de janeiro de 1941, para ter
exercício na Comissão de Defesa da Economia Nacional, mediante a diá-
ria de 12$0 (doze mil reis), correndo a despesa correspondente 1)0..
conta da verba I, consignação II — Pessoal Extranumerário — Sub-
consignação número 06, anexo número 6, do Orçamento Geral da União
para o exercício de 1941, destinada à admissão do pessoal diarista, mi
forma da legis'ação vigente.

Rio de Jane;ro, 17 de janeiro de 1941. — João Alberto Lins dc
Barros, presidente da Comissão.	 •

	  CONSELHO NACIONAL DE ÃGUAS E ENERGIA
CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL	 ELÉTRICA

Wtos da Presidência

Reuniu-se, no Palácio do Catete, sob a presidência do Dr. Fer-
nando Antunes e com a presença dos Srs. Dr. Dulfe Pinheiro Ma-
chr,do, Dr. Ulpiano de Barros, Dr. Moacir Silva e major Florirmo
Peixoto Torres Homem, a Comissão Especial de Fronteiras. 	 .

Durante a reunião, a Comissão decidiu:
a) dar parecer contrário ao requerimento em que a Charqurarta

Santo Antônib Ltda. solicita permissão para continuar funcionando,
tendo em vista que a empresa começou a funcionar depois de publi-
cado o Decreto-lei n. 1.968, de 17 de janeiro de 1940, sem cumprir,
entretanto, o' art. 36 do mesmo Decreto-lei;

b) solicitar informações it Junta Comercial do Rio Grande. do
Sul, no sentido de ser informada, porque aquela-1'. epartição arquivou
os documentos da Charqueacla Santo Antônio Ltda. sem a cópia au-
tenticada do ato de autorização cia Comissão Especial;

e) exigir prova de nacionalidade, não só dos quotistas, como
dos empregados de empresas industriais José Gomes Filho kk•, CoinP•
Ltda. e Empresa de Açougues Ltda., bem como reconhecimento da
firma do seu procurador nos documentos enviados;

d) der parecer favoravel ao requerimento em que João Gabriel
OViindo solicita permissão para continuar a exercer suas atividades;

e) exigir, de Menino Cardoso, prova de quitação de impostos
com a Prefeitura;

f) solicitar informações ao Sr. Interventor Federal no Estado
de Mato Grosso, quanto ao processo de Rosália Cavassa Carcano.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
121.a SESSÃO ORDINÁRIA

Dia 16 de janeiro de 1941

Realizando a centésima vigésima primeira sessão ordinária, reu-
niu-se o Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidência do Sr. Horta
Barbosa.

Compareceram à sessão os Srs. conselheiros Dr. Yttrio Correia
da Costa, major Antônio Bastos, comandante Helvécio Coelho Roclri-
gues, Dr. Erico de Lamare São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares e doutor
Ernesto Lopes da Fonseca Costa, deixando de comparecer o Dr. Fleury
da Rocha e Dr. João Daudt de Oliveira.

O Conselho tomou a seguinte deliberação:
Standard Oil Cbmpany of Braiil, Fernandes Júnior S. A., The

Texas Company (South America) Ltda., Lloyd Brasileiro, S. A. Ma-
galhães, The enlode Company, Anglo-Mexican Petroleum Company
Ltd., Conselho Nacional do Petróleo, Estrada de Ferro Araraquara,
Rede Mineira de- Viação, São Paulo Railway Co., Bromberg S. A.,.
Atlantic Refining Company of Brazil, Casa Máquinas Keystone Limi-
tada e Estrada de Ferro Central do Brasil requereram autorização
para importar derivados de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exigên-
cias legais, o Conselho concedeu a4 autorizações pedidas.

SECÇÃO DE COMUNICAÇÕES

SERVIÇo DE PESSoAls

Apostila (na portaria n. 16, de 1 de dezembro de 1939)
De acordo com a "tabela suplementar" e respectiva "relação no-

minal", correspondente a este Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica, aprovada pelo Decreto n. 6.067, de 31 de dezembro de 1940,
o extranumerário-mensalista Miguel Leite, admitido pela presente
portaria, fica reconduzido, até 31 de dezembro de 1941, ria mesma fun-
ção de Escriturário XIV.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho. •

Apostila (na portaria n. 14, de 27 de novembro de 1939)
• De acordo com a "tabela suplementar" e respectiva "relação no-

minal", correspondente a este Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica, aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940,
o extranumerário-mensalista Nestor Vaz Alvares, admitido pela pra-
sente portaria, fica reconduzido, até 31 de dezembro de 1941, na mes-
ma função de Escriturário XIV.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na portaria n. 18, de 1 de dezembro de 1939)
De acordo com a "tabela suplementar" e respectiva "relação no-

minal", correspondente a este Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica, aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940,
o extranumerário-mensalista Otávio Moreira Pitaluga, admitido pela
presente portaria, fica reconduzido, até 31 de dezembro de 1941, na
mesma função de Escriturário XIV.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941:— Mario Knto Peixoto da •
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na portaria n. 13, de 27 de novembro de 1939)1 	 •

De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação no-
minal", correspondente a este Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica, aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940,
o extranumerário-mensalista Afonso Ligório de Sousa Pinto, admitido
pela presente portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941,
na mesma função de Auxiliar de Escritório XI.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na portaria n. 23, de 6 do dezembro de 1939)
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação no-

minal", correspondente a este Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica, aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro do 1940,
o extranumerário-mensalista Débora Nessery Galachi, admitido pela
presente portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro do 1941, na
mesma função de Auxiliar de Escritório XI.

Rio de janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Mario Pinto Peixoto da
••	 •Cunha, presidente do Conselho.
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Apostila (na portaria n. 11, de 27 de novembro de 1939):
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação no-

minal", correspondente a este Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica, aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940,
o extranumerário-mensalista Esmeralda Maia, admitido pela presente
portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1841, na mesma
função de Auxiliar de Escritório XI.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na portaria n. 29, de 18 de novembro de 1940):
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação no-

minal", correspondente a este Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica, aprovada pelo Decreto TA. 6.667, de 31 de dezembro de 1940,
o extranumerário-mensalista Júlio Castelo Branco, admitido pela pre-
sente portaria, fica reconduzido na mesma função de Auxiliar de Es-
critório XI.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1911. - Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na portaria n. 25, de 6 de dezembro de 1939)
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação no-

minar', correspondente a este Conselho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica, aprovada pelo Decreto n. 6.607, ir 31 de dezembro de 1940,
o extranumerário-mensalista Lina Madureira, admitido pela pre-
sente portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na
mesma função de Auxiliar de Escritório XI.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mario Pinto Peixoto da
'unha, presidente do Conselho.

Apostila (na Portaria n. 12, de 27 de novembro de 1939)
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação nominal",

correspondente a - este Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940, o extranu-
merário-mensalista Enchida Magnolia Fernandes Távora do Nascimento,
admitido pela presente portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro
de 1911, na mesma função de Auxiliar de Escritório XI.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na Portaria n. 12, de 27 de novembro de 1939) :
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação nominal",

correspondente a este Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940, o extranu-
merário-mensalista Maria Emitia Cardoso Pinheiro, admitido pela pre-
sente portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na mesma
função de Auxiliar de Escritório XI.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na Portaria n. 22, de 13 de novembro de 1910)
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação nominal",

Correspondente a este Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
aprovada pelo Decreto n. 6.667. de 31 de dezembro de 1940, o extranu-
merário-mensalista Laura de Almeida Marinho de Azevedo. admitido
pela presente portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na
mesma função de Auxiliar de Escritório IX.

Rio de janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na Portaria n. 27, de 18 de novembro de 1910)
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação nominal",

correspondente a este Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
aprovada pelo Decreto ri. 6.667, de 31 de dezembro de 1910, o extranu-
merário-mensalista Ligia Bhering Coelho, admitido pela presente por-
taria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na mesma função
de Auxiliar de Escritório IX.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

Aposti la (na Perfaria n. 23, de 14 de novembro de 1910)
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação nominal",

correspondente a este Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica.
aprovada pelo Decreto ri. 6.667. de 31 de dezembro de 1910, o extranu-
merário-mensalista Narita de Sousa Monteiro, admitido pela presente
portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na mesma fun-
eão de Auxiliar de Escritório IX.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1911. - Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

•
Apostila (na Portaria ri. 26, de 18 de novembro de 1940) z
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação nominal'',

correspondente a este Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
aprovada pelo Decreto n. 6.067. de 31 de dezembro de 190. o extranu-
merário-mensalista Rubens Pereira, admitido pela presente portaria,
fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na mesma função de Au..
alijar de Escritório IX.	 •

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Maria Pinto Peixoto da
,einha, presidente do Conselho.

Apostila (na Portaria n. 28 de 18 de novembro de 1940) :
De acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação nominal",

correspondente a este Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940, o extranu-
merário-rnensalista Vatter Augusto do Nascimento, admitido pela pre-.
sento portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na mesma,
função de Auxiliar do Escritório IX.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mario Pinto Peixoto dc4,
Cunha, presidente do Conselho.

. -
Apostila (na Portaria n. 30, de 21 de novembro de 1940):
De acordo com a "tabela ordinária' t^e respectiva "relação nominal".

correspondente a este Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940,ao extranu-
merário-mensalista Altamiro da Conceição Saraiva, admitido pela pre-
sente portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na mesma
função de Auxiliar de Escritório VII.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mano Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na Portaridn. 22, de 1 de dezembro de 1939) t.
De acordo com a "tabela suplementar" e respectiva "relação nomi-

nal", correspondente a este Conselho Nacional de Águas e Energia Elé-,
trica, aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940, o ex-
tranumerário-mensalista Rosalvo Soares Teixeira, admitido pela pre-
sente portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na mesma
função de Motorista XII.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mario Pinto Peixoto do
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na Portaria n. 21, de 1 de dezembro de 1939) ;
De acordo Com a "tabela ordinária" e respecti'va "relação nominal";

correspondente a este Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
aprovada pelo Decreto n. 6.667. de 31 de dezembro de 1940, o extranu-
merário-mensalista Ivo Rodrigues Brandão, admitido pela presente por-
taria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na mesma função
de Servente VII.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mario Pinto Peixoto da,
Cunha, presidente do Conselho.

Apostila (na Portaria n. 20, de 1 de dezembro de 1939)
Do acordo com a "tabela ordinária" e respectiva "relação nominal",

correspondente a este Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica,
aprovada pelo Decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940, o extranu-
merário-mensalista Joaquim Araujo Machado, admitido pela presente
portaria, fica reconduzido até 31 de dezembro de 1941, na mesma fun-
ção de Servente VII.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. - Mario Pinto Peixoto da
Cunha, presidente do Conselho.

CONSELHO DE 'MIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
ATA DA 111a SESSÃO EM 17 DE JANEIRO DE 1911

Aos dezessete dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos
e quarenta e uni, às nove horas, na sala do Ministério das Relações
Exteriores em que se realizam as sessões do Conselho de 'Imigração
e Colonização, presentes os senhores conselheiros ministro João Caie.
los Muniz, capitão de Fragata Atila Monteiro Aché, major Aristo-
tetos de Lima Câmara, Artur Held Noiva e José de Oliveira Marques,
respectivamente presidente e membros do Conselho, foi pelo senhor
presidente declarada aberta a 14 i a sessão. Estiveram, igualmente, pre-
sentes os senhores Antônio Pedro de Andrade Muller, Francisco de
Paula Assis Figueiredo, Roberto Groba e Walfredo Machado, obser-.
vedores dos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Amazonas e Maa
canhão.

Aprovada a ata da sessão anterior, foi examinado o expediente,
sendo tomadas as necessárias deliberações.

O chefe do Serviço de Registo de Estrangeiros de Niterói en-
viou ao Conselho mapas estatísticos dos estrangeiros registados no.
Estado do Rio de Janeiro durante o segundo semestre de 1940. Nesse
período registaram-se 1.216. Como no primeiro semestr se haviana
registado 3.547, o total de todo o ano foi de. 4.763.

Compareceu à sessão o general Firmino Paim Filho, que apriea
sentou ao Conselho, em nome da Companhia Territorial Sul Brasil,
uni plano de colonização de terras situadas no Estado do Rio Grande
do Sul. O plano foi distribuido a uma comissão constituida dos coa.
selheiros major Aristoteles do Lima Cámara, Dulfe Pinheiro Ma-i
chada, Artur Bebi Noiva e José de Oliveira Marques, para emitir pa-
recer.

A sessão foi encerrada	 11 e meia horas.
Rio de Janeiro, em 17 de janeiro de 1941. O presidente, João:

Carlos Muniz. O chefe da Secretaria, J. E. de Sousa Freitas.
Dia 24 de janeiro de 1911

. Requerimento despachado:
Antônio Luiz Sobral.	 O assunto escapa à competência do Con-

selho.
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DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional , de Imprensii

Realizou o Conselho Nacional de Imprensa mais uma sessão no
dia 22 de janeiro de 1941, sob a presidência do Diretor Geral do
DIP, Sr. Lourival Fontes, estando presentes todos os senhores Con-
selheiros.

Despachado o expediente e aprovada a ata anterior, passou o
Conselho a examinar pedidos de registos de várias publicações.

Obtiveram registo as revistas: "São Vicente", de Petrópolis,
Estado do Rio e "Fides", da capital de São Paulo.

Ainda obtiveram registo os seguintes jornais: "Jornal do Cir-
culo", de Belem, Pará; "Jornal de Medicina de Pernambuco", de Re-
cife; "Miriti", de Buriti Alegre, Goiaz; "O Escolar", de Taquara ..
tinga" e "Padre Bento", de Gopouva, õs dois últimos de São Paulo.

Tambem foi registado o "Livro do Assinantes", de Limeira, São
Paulo. Sob a classificação do boletim foram registados: "Boletim
de Puericultura", desta capital e "O Agronómico", de Campinas,
São Paulo.

Como folhetos de propaganda obtiveram registo "Turf e Pecua-
ria" e "Medicina Cirúrgica e Pharmácia", ambos do Distrito Fe-
deral.

Não obtiveram registo a revista "Nova Andaluza" e o jornal
"Al Barid", ambos desta capital. Tambem não obtiveram registo
"O Veiculo", "O Contribuinte 'e o Fisco", "Tributação Fiscal
Brasileira" "Imposto de Consumo", "Orientador Fiscal", todos da
capital de São Paulo; "Vida Bandeirante"

'
 de Santos e "Código

Fiscal", de Paraguassú, ambos de São Paulo.
Em -vários dos processos acima registados, nos quais faltam

documentos, foi concedido o prazo de quinze dias para que os inte-
resados preencham as formalidades legais.

"Coleção das Leis"

Ementário da Legislação Federal
Acham-se à venda, na Secção de Vendas da Imprensa Nacional,

à Avenida Rodrigues Alves e na Agência situada no Ministério do
Trabalho, os volumes da "Coleção das Leis" e do "Emutário da
Legislação Federal, referente ao quarto trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço -- 45$0
Para os Estados, mais 2$1 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL'

Preço - 8$0
Para os Estados, mais $8 para o porte

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

O Sr. Ministro concedeu autorização de permanência definitiva,
ao território nacional, aos seguintes estrangeiros:

Processos:

N. 12.890 - Benno Aeldert - Alemanha.
N. 2.974 - Lorenzo Pascual Sole - Espanha.;
N. 5.956 - Fioravante Grisolia - Itália.
N. 3.045 - Majer Bloch - Polônia.
N. 5.334 - Matis Gornsztejn - Polónia.
N. 5.334 - Fejgi Gornsztejn - Polônia.
N. 2.854 - Manuel Ribeiro - Portugal.
N. 2.855 - Antônio da Costa Oliveira - Portugal.
N. 2.857 - Raul Pinto - Portugal.
N. 2.858 - Emílio. Duarte Giroto - Portugal.
N. 2.859 - João Maria Correia Bolhão --:- Portugal.
N. 2.860 - Joaquim Guedes - Portugal.
N. 2.862 - José Duarte Serra - Portugal.
N. 2.863 - Bento de Jesus Friende - Portugal.
N. 2.864 - Eduardo de Sousa Tavares - Portugal.,
N. 2.865 - Ilidi° Rodrigues Inês -- Portugal.
N. 2.865 - Jerônimo Abranches - Portugal.

2.869 --
2.867 -- Júlio Ernesto de Araujo Barreiro - Portugal.

Pedro Marques Paciência - Portugal,
Francisco Lamas - Portugal.2.870 --
Alfredo Lopes Abrantes - Portugal.2.872-
Aniceto dos Santos (Anacleto dos Santos) -- Por-2.8752.875 --

2.876 -- Isac Francisco da Costa - Portugal.
2.886 -- Antônio Bernardo (Antônio Bernardes) - Por-

2.898 -- Albano Alves - Portugal.
2.898 -- Ana de Freitas - Portugal
2.899 -- José Alves Ferreira - Portugal.
2.923 -- Elias Caetano - Portugal.
2.926 -- Gaspar Baltazar do Couto - Portugal.
2.927 -- António Pinto de Oliveira - Portugal.
2.928 -- Luiz Marques de Andrade - Portugal.
2.951 -- Jacome Meireles de Carvalho - Portugal.
2.952 --
2.955 -- 

Armindo Meireles de Carvalho - Portugal
João Miranda da Rocha - Portugal.
Artur da Costa Lima - Portugal.2.956 --
Américo José Farias - Portugal.2.962 --

2.972 -- José Amorim da Fonseca - Portugal.
Jaime de Oliveira - Portugal.2.985 --

3.000 -- Maria da Conceição Barbosa - Portugal.,
3.016 -- Silvestre da Silva Jorge - Portugal.

António da Rosa - Portugal.3.017 --
Antônio da Torre Barbosa.3.030 --
Joaquim Vaz da Silva - Portugal.3.033 --
António Mendes.'3.079 --
Mário de Sousa - Portugal.3.080 --

3.081 -- Manuel da Silva - Portugal.
Daniel da Silva Mendes - Portugal.3.083 --

3.085 -- Ana Maria - Portugal.
Antônio Teixeira.3.087 --
Amadeu Ferreira - Portugal.3.088 --
Francisco Carreira - Portugal.3.091 --

3.092 -- José dos Santos - 'Portugal.-
Afonso Correia Soares - Portugal.3.093 --

3.094 -- Alexandre do Amaral - Portugal.
José Maria de Oliveira Praça - Portugal.3.097 --
António d'Oliveira Praça - Portugal.3.098 --
Alfredo Artur Coelho - Portugal.3.101 --
Rogério José da Silva - Portugal.3.101 --
Manuel Gomes - Portugal.3.106 --
Gabriel Gomes Ferreira - Portugal.3.108 --
Laurentino Rodrigues - Portugal..1.101 --

4.102 -- Serafim do Vale Orfão - Portugal.
Amadeu Gonçalves Chaves -- Portugal.4.158 --
Belmira Pereira Pinto - Portugal.12.300 --
Frutuoso José Pires - Portugal.15,254 --

Processos:
13.510- Erika Blum - Áustria.
13.51013.510 -- Robert Blum - Áustria.
3.110 -- José Giroto - Portugal.
3.112 --
3.113 -- 

Avelino dos Reis Pereira - Portugal.
José Francisco Macedo - Portugal.
Alberto José da 'Silva - Portugal.3.116 --
Antônio . José de Sousa - Portugal.3.118 --
João Batista da Silva - Portugal.3.119 --
António Madeira Júnior - Portugal.3.121 --
.-Posé Pinto Augusto de Vasconcelos - Portugal.3.127 --
Martinho José Eiras - Portugal.3.133
Antônio Saraiva de Albuquerque - Portugal.3.137 --
Joaquim Pereira Marante - Portugal.3.139-
Manuel da Silva Santos - Portugal.3.143 --
Carolino dos Santos Portela - Portuga/.3.147 --
Delfim Pinto Pereira - Portugal.3.146 --
Manuel Amadeu Araujo de Amaro - Portugal.3.144 --
Francisco Gonçalves 'Franco - Portugal.3.149 --
Joaquim Gonçalves Neves - Portugal., 3.150 --
Manuel Tomé de Almeida - Portugal.3.215 --

O Sr. ministro concedeu, na conformidade da Portaria n. 2.676,
autorização de permanência definitiva, no território nacional, aos se-
guintes estrangeiros:

Processos:
N. 120-39 - Matias lhas - Alemanha.
N. 215-39 - Herbert Betz - Alemanha.
N.	 8-40 - Julius Lõwenhaar (julius Israel Liiwenhaar)

Alemanha.
N.	 11-40 - Hilde Ransenberg (Hilde Katz) - Alemanha.
N. 2.179-40 - Lefebvre Françoise Augustine Comn - Bélgica.
N. 619-39 - Max Lichtenstein - França.
N. 2.10-39 - Guy Guagni - França.
N. 1.110-39 - Odil e Guagni - França.
N.	 821-40 - Julius Emil Lies - Inglaterra.
N.	 240-39 - Lúcia Pacchioni Boselli - Italia.
N. 243-39 - Lorenzo Boselli - Italia.
N. 1.442-39 - Gizela Rubin - Polónia'
N. 1.442-39 - Leoa Rubin s- Polónia.
N. 675-40 - Lilly Borger - Polónia.

N.
N.
N.'
N.
N.

tugal.
N.
N.

lugal.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N:
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
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N. 675-40 - Willy Borger - Polônia.
N. 1.356-40 - Wilhelm Teichner - Polônia.
N.	 78-41 - Maksymiljan Plonski - Polônia.
N.	 15-39 - Maria de Lourdes Santos - Portugal.
N. 621-39 - Carlos Fernandes Môça - Portugal.
N. 709-39 - José Antônio Soares - Portugal.
N. 1.404-40 - Maria Beyruti - Libano.

O Sr. ministro proferiu os seguintes despachos referentes à per-
manência ile estrangeiros no território nacional:

Ao Serviço de Registo de Estrangeiros do Distrito Federal:
Processos:
1.530-40 -- Antônio Luiz.

17-11 -- Horst Gieselor.
1.895-40 -- Raul Rousso Mafalloso e esposa.
1.602-40 -- José Lourenço Novo.
1.660-40 -- Lilliane Lucierme da Cosia (Liliane da Costa)',
1.6e.1-40
	

Andréia Argentino Calaso e esposa.
__ Maria Monteiro de Oliveira.

1.762-40 -- Dora Varela de Mendes Gonçalves.
1.755-10 -- Elisabeth Warkalla
1.734-40 -- Ricardo Mendes Gonçalves.
1.729-40 -- Marion Bernice
1.600-40 -- George William Laughton Parry de Castro Hen-

1.790-40 - Ronée Sofia Vahlez Castro.
1.789-40 - Estefãnia Catalina Jauregueberry de Castro.
1.788-40 - Fanny Valdes Castro.
1.603-40 - Marius Nielsen.
1.776-40 - Flise Ziefe”.
1.873-40 - Henrique Resnik.
1.523-40 - Solveig Pütt.
6.802-38 - Maria Louise Andres, Reval (recurso).

353-40 - Johanna Cornélia Hake (recurso).
2.028-40 - Felix Friedrich Herman Lenk (para informar)

76-41 - Alberto da Costa Lopez (devolução da carteira)
21-41 - Kurt Israel Gurau.

Diretoria da Justiça e do Interior
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Lázaro Rufino. condenado pela Justiça de São Paulo (processo
n. 5.516-10). - Indeferido.

José Monteiro de Gouveia, condenado pela Justiça do Distrito
Federal. - Indeferido (processo 18.384-40).

3ronel Nascimento da Silva (processo 4.299-10) e João Sotero
Salva l e r (processo 4. 295-40), coni",enados pelas Justiças de Pernam-
buco. - Indeferido.

REQUERIMENTO DESPACHADO PELO SR. MINISTRO

Wilson Coelho Correia, solicitando cancelamento de notas . (pro-
Cesso 19.876-40). - Deferido.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR

Fradique de Matos (processo 9.595-10), sele o documento junto
ao requerimento.

José Flávio da Fonseca e Palmira Seixas (processo 17.598-40),
Solicitando restituição de documentos. - Sim, mediante recibo.

SEGUNDA SECÇÃO
Por apostila de 18 de janeiro de 1941 foi c'echra do que o nome

do naturalizado, a quem se refere o decreto de 6 de junho de 1940,
é Cassiano Marques dos Santos e não como consta do mesmo (pro-
cesso 5.822-40).

- Por outra da mesma data foi declarado que Septimo Rettori,
s. quem se refere o decreto e,e naturalização de 15 de julho de 1940,
na.sceu a 9 de novembro de 1882 e não como consta do mesmo de-
creto (processo 22.796-40).

Divise do Material
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Ao Exmo. Sr. Presidente da República:
GM/4 - Solicitando autorização para adquirir um automovel

marca "Chrysler" tipo 1941, até o valor máximo de 42:000$0, em
conformidade com o disposto no art. 1.0 do Decreto n. 20.524, de
16 ele outubro de 1931, correndo a despesa pelos recursos da Chefatura
da Policia do Distrito Federal. - O Sr. Presidente da República
exarou o seguinte despacho: Autorizado. Em 9-1-1941. (Processo
U. 1.031-41).

Ao Exmo. Sr. Presidente da República:
GM/5 - Solicitando autorização para adquirir quatro automo-

vais marca "Ford", sedan, de cinco passageiros. tipo de 1941, pelo
preço máximo de 25:0000 cada um, de conformidade com o disposto
no art. 1.° do Decreto n. 20.524, de 16 de outubro de 1931, corren-
do a despesa pelos recursos próprios da Chefatura da Policia do Dis-
trito Federal. - O Sr. Presidente da República exarou o seguinte
despacho: Autorizado. Em 9-1-1941. (Proc. n. 1.032-41).

Policia Civil do Distrito Federal

Secção Ct, 1 - Gtfichel n. 7
Chefe: Manuel Gomes da Silva

'tio, 22 de janeiro de 1941
'Relação de estrangeiros intimados a comparecer a N;ta secção.

afim de salisfazer exigências em seus processos de registo:
Anuo Murrin CrRourke - 109.503.
Johanna Corneda Hake - 109.504.

Compareça à Secção (4-5, das 13 às 15 horas

Chefe: Vatter de Castro Brito
Dia 24 de janeiro de 1941

Processo n. 45.200 - Erich Peter Witzele

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 24 de janeiro do 1941
Maria de Vernei Campeio. - Requeira, por exercício encerrado,

o pagamento correspondente aos dias do mês do dezembro do 1910.
(487-41).

Dia 25 de janeiro de 1941
Manuel Marques da Fonseca. - Prove que está legalmente ha-

bilitado a pedir e receber, como procurador de Manuela Marcos da
Silva, os vencimentos que Eulalio Ferreira da Silva deixou de rece-
ber. (2.373-41).

Pedro Galhanone de Oliveira. - Atenda-se. (33.309-40).
Ladario de Faria. - Sele 'o documento. (3.189-41).

RETIFICAÇÕES

Na relação publicada à página n. 1.243 do Diário Ofic431 de 23
do corilente, relativa à admissão do pessoal extranumerário-diarista
para o Museu imperial, onde se lê:

Mario Herédia - jardineiro - 14$0,
Leia-se:
Mario Ilerédia Caldas - jardineiro - 140.

Faculdade de Medicina da Baia

PESSOAL EXTRANUMERARIO DIARISTA

TABELA NUMÉRICA

N. de ft inções --- Função - Diária -L N. mensal de ãiárias -..
Total por 12 meses

1 servente 	 	 1280	 9r...J	 3:60080

	

5 encarregados 	 	 12$0	 25	 18:000$0

	

2 encarregados 	  ...	 . 6$0	 -aa-'	 3:600$0

	

1 encarregado 	 .- 	 	 1080	 25

	

2 encarregados 	 	
34:08000400

8$0 25

	

Total 	 	 33:00030
Dotação 	 	 :31:20080
Despesa 	 	 33:000$0

	

Saldo 	 	 1:29030

DNisão do Pessoal, 27 de janeiro de 1941.
Relação do pessoal extranumeráro-diarista admitido rrt Facul-

eade de Medicina da Baia, nos termos do artigo 27 do Decreto-lei
n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, a partir de 2 de janeiro de 1941
até 31 de dezembro do corrente ano e cuja despesa correrá por conta
da dotação de 34 :20030, Verba 1 - Pessoal - Consogriação II -
Pessoal extranumerário - Sob-consignação 06 - Diar;stas, do or-
çamento vigente:

W. de ordem - Nome . - Função - "Diária
1. Francisca Benitez Machado, servente do gabinete de.

eletroterapia 	 	
12$0

2. Salvador Francisco de Souza, encarregado dos jareins-
e anfiteatros 	 	

12$0
3. Eulálio Francisco da Silva, encarregado de asseio e con-

servação da portaria e gabinete do Diretor 	
	

12$0
4. Juslino de Menezes Rosa, encarregado do serviço de pe-

	

dreiro 	 	
/21W

N.
N.
N.
N.
N.
N,
N.
N.

N.
N.ir

rique
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.

N.
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Carlos Duarte- , Morgado, encarregado do asseio das salas
e ciependências da bibliotéca 	

Nair Magalhães Brito. encarregada da conservação de
livros e revistas da bibliotéca 	

Maria Apolinária Ribeiro, encarregada da cantina da-
•

Fa-
culdade 	

Vilobaldo Ferreira Coelho encarregado da vigilância da
biblicléca 	

Arquirnede.s da Conceição, encarregado do asseio e um-
pesa da- teSeuraria e contabilidade 	  . ..

João Francisco. do Sacramento, encarregado do asseio e
limpesa • da secraaria' 	

Oviclio Araujo de Carvalho, encarregado do asseio e hm-
-	 ¡xsa do almoxarifacio 	   

Departamento Nacional de Sande

PORTARIA N. 4

O Diretor Geral, interino, do Deparramento Nacional cio Saude,
atendendo existir claro na lotação da Secção de fiscalização do Exer-
cício Profissioaal, com a transferência do Dr. Sebastião Duarte de
Barros e de acordo com o disposto no art. 1. 0, item TE, n. 2, e suas
letras do Decreto n. 6.223, de 'ide setembro de 1910

Resolve:
Remover, da Diretoria Geral do Departamento Nacional de Saude

para a Secção 4;:o FNcalizaeão do Exercício Profissional, o médico
sanitarista, classe I, Dr. Eleyson Cardoso.

Rio cie Janeiro, 25 de janeiro de 1951. — De. Samuel Libagio,
Diretor Geral, interino.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

No processo n. 835-11, 'deste Departamento, o Diretor da DI-
Nds50 de Saude Pública fez a seguinte -exposição:

"Para o exercício de 1911, a verba consignada no orçamento é
de 2.500 contos, sendo conveniente a seguinte distribuição:

Segunda •Região:
Amazonas (Serviço em Manaus) 	
Pará (Serviço em Bolem) • 	

Terceira Região:
Alaranhão (Serviços em São Luiz) 	
Piauí e Ceará 	

• Quarta Região:
Pernambuco (Serviços em Recife e Olinda 	
Rio Grande do Norte e Paraiba (Serviços em ctal e

João Pessoa 	
Alagoas (Serviçe em Maceió) 	

Quinta Iteg,ião:
Baía (Serviço cm Salvador) 	
Espírito Santo 	
Sergipe (Serviço em Aracajú) 	

Sétima Região:
Paraná (Servieos em Paranaguá) 	
Santa Catarina (Serviço em Florianópolis) 	
Rio Grande do Sul (Serviço em Torres) 	

Oitava Região:
Minas Gerais (Serviço em São Lourenço e Gonçalves

Ferreira 	 ..	 	
Goiaz (Serviço? em Goiânia) 	
Para atender às despesas de aquisição de material e

de transporte para execução e fiscalização dos- 
trabalhos 	
Dada a natureza especial do serviço, solicito o seguinte, de acordo

com o que já foi autorizado e vem sendo feito nos anos anteriores:
•1.0 os serviços devem ser capitulados como do "Obras contra a

malária".
2.0 Nas despesas de "pessoal" devem ser incluidas as relativas a

transporte para execução e fiscalização dos trabalhos e nas de, ma-
terial as de combustivel unibamente para os referidos serviços.

3•0 A importância de 2.500:000$0 deve ser entregue como
adiantamentos, solicitados à medida das necessidades cio serviço, de
acordo com o artigo 210, letra a, do Regulamento Geral de Contabi-
lidade Pública e o que preceitua o artigo 739 do -referido regula-
mento.

4.0 A. importância de 2.400:000$0 deve ser distribuida às De-
legacias Federais de Sande da 2. a, 3•a, 4.a, 5.a, 7.a o 8.a Regiões, de
acordo com a discriminação acima proposta e a restante de 100:000$0
à Divisão de Sande Pública, devendo os Srs. Delegados Federais do
Saude enviar uma via da prestação de contas ao Departamento Na-
cional de Sande.

Os recursos constam do orçamento vigente do Ministério da Edu-
cação e Sande — Verba 5, — Obras — Desapropriações e aquisição
de imoveis: consignagndo 1 — subconsignação 02), alínea 1, prcsse-
gugimento das Aras de pequena engenharia sanitária para combate
à malária em diversos pontos do interior do país.

Peça permissão' para encarecer a urgência de uma decisão, afim
de cp,e os serviços não sofram descontinuidade no seu desenvolvi-
mento e possam ser eficientemente realizado:, Rio, — Dr.
Eenani Agrieol«, Diretor."

Despacho do Sr. Diretor • Geral de Departamento • Nacional de
Saude:

• "De" acordo com o que propõe o . Diretor da Divisão de Saude
Pública, 'submeto o assunto à consideração do-. Sr. Ministro..

Em G de janeiro de 1911. — Samuel Libanio".

O Exmo. Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho:
"Submeto e assunto à consideração do Se.. Presidente e 'a S. Excia.

peço --permissão para autorizar a execução dos serviços na forma
proposta pelo Diretor da Divisão de Saude Pública do Departamento
Nacional • de Sal: de (fls .. 9-11) . 20 .1-1911 . — Capotemo."

Despacho . do Exmo. Sr. Presidente da República — "Aprovado.
Em 20-1-941. — G. VannAs."

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DE 1911.

• No' dia dezesete de janeiro- de 1941, na sala das sessões, sob a
presidência do Sr. Ministro Ataulpho' Napoles de Paiva, .presentes
mais as Sras. Sb:dia de Faro e Eugenia Ilamann e Srs. Drs. Olinto
de Oliveira, Ernani Agrícola e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão
às 15 horas e 30 minutos. Pelo Secretário foi lida a ata cl .esszTio
do dia . quirize de janeiro corrente, (me foi aprovada. A seguir, foram
relatados os seguintes processos: Pelo Sr. Ministro Ataulpho :1'apoles
de Paira: 1 — "Sociedade Brasileira de Economia Politica", do Dis-
trito Federal (auxilio para 1911) aprovado; 2 — "Imperial So-
ciedade Beneficente Artística Paraense", de Bolem, Pará (pedido para
1941) — indeferido por falta do habilitação legal; 3 — 'Círculo de
Operários e Trabalhadores Católicos . São José", de Joazeiro, Ceará
(Pedido para 19/1) — indeferido por falta de habilitação legal;
4 — "Círculo de Operários Católicos São José", de Baturité, Ceará
(Pedido para 1911) indeferido por falta de habilitação legal; 5 —
"Patronato de Nossa Senhora Auxiliadora", de Fortaleza, Ceará (pe-
dido para 1941) — indeferido por falta de habilitação legal; G —
"Abrigo dos Filhos do Povo", de Salvador, Baía (pedido para 1911)
— indeferido por falta de habilitação legal; 7 — "Fundação Santa
Luzia" do Salvador, Baia (auxílio extraordinário) — indeferido nor
falta de habilitação legal; 8 — "Abrigo dos Pobres (Caixa de esmo-
las)", de Campos, Rio de Janeiro (pedido para 1911) — indeferido
por. falta . de habilitação legal; 9 — "Associação dos Sanatórios Po-
pulares", de Campos . do Jordão, São Paulo (auxilio extraordinário)
— indeferido por falta de habilitação legal; 10 -- "Associação de
Assistência Sanitária", 'de Foz do Iguassú, Paraná (pedido para 1941)
— indeferido por falta de habilitação legal; 11 — "Instituto Posta-
lozzi", do Canoas, Rio Grande do Sul (pedido para 1941) — indefe-
ride por falta de habilitação legal; 12 — "Instituto Pestalo:zi', de
Canoas, Rio Grande do Sul (auXilio extraordinário) — indeferido
por falta de habilitação legal; 13 — "Fundação Orfanato Bidart",
do Bagé, Rio Granda cio Sul (pedido para 1041) — indeferido por
falta de habilitação legal; 11 — "Hospital Menino Jesus", de Prin-
coza Isabel, -Rio Grande cio Sul (pedido para 1011) — indeferido por
falta de habilitação legal; 15 — "União Operária de Palmeira", de
Palmeira, Rio Grande do Sul (pedido para 1941) — indeferido por
falta de habilitação legal;;- 16 — "Sociedade Beneficente da Santa
Casa de Misericórdia", de Cuiabá, Mato Grosso (pedido para- 1911)
- indeferido por falta de habilitação legal; 17 — "Ginásio Senador
lièrmenegildo de Morais, de Morrinhos, Goiaz (pedido para 1941) —
indeferido por falta de habilitação legal; 18 — "Santa Casa Boa Vista",
de Lambari, Minas Gerais .(pedido para 1941), (extraordinário) —
indeferido por falta de habilitação legal; 19 — "Associação de Assis-
tência aos Tuberculosos Proletario ' s", de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais (auxílio extraordinário) — indeferido por falta de habilitação
legal; 20 — "Asilo São Vicente de Paulo, de Sete Lagoas, Minas Ge-
rais (pedido para 1941) — indeferido por falta de habilitação legal;
21 — "Hospital São Vicente de Paulo, de Antônio Dias, Minas Ge-
rais (pedido para 1911) — indeferido pot falta de habilitação legal;
22 — "Santa Casa de Misericórdia", de Santa Rita do Jacutinga, Minas
Gerais (pedido para 1941) — indeferido por falta de habilitação
legal; 23 — "Santa Casa de Misericórdia", de Nepomuceno, Minc; Ge-
rais (pedido para.1941) — indeferido por falta de habilitação legal;
24 — "Associação Civil das Servas de Maria no Brasil", mantene-
dora cio "Asilo São José", de Santa Luzia do Carangola, Minas Gerais
(Pedido para 1911) — indeferido por falta de habilitação legal. Pelo
Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 — "Orfanato Evangélico", do Distrito
Feederal (pedido para 1941) — pelo indeferimento por falta de ha-
bilitação legal; 2 — "Santa Casa de -Misericordia", de Sabará, Minas
Gerais (pedido para 1041) — pelo indeferimento por falta de
bilitação legal; 3 — "Centro Acadêmico XI de Agosto". de São Paulo
(pedido para 1911) — pelo indeferimento, por falta de habilitação
legal; 4 — "Associação das Damas de Caridade", cio São Pedro, São
Paulo (pedido para 1911) — pelo indeferimento, por falta do nabili-
fação legal; 5,- - "Centro Paranaense Feminino de Cultura", de Curi-
tiba, Paraná (pedido para 1911) — pelo indeferimento, por falta
de habilitação legal. Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 — "Escolas
de Belas Artes de São Paulo", de São Paulo (pedido para 1941) —
pelo indeferimento, por falta de habilitação legal; 2 — "Pensionato
São José e Escola Diocesana Comercial", de Niterói, Rio de Janeiro
(pedido para 1911) — pelo indeferimento, por falta de habilitação
legal; 3 — "Sociedade de São Vicente de Paulo", çitk Pirajti. São Paulo
(pedido para 1941) — pelo indeferimento, por falta de habilitação
legal. Pela Sra. S.lella ife raro: , 1 — "Asilo cio Mendiviii - rio Dom,
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Bosco" de Palmeiras, São Paulo (pedido para 1941) - pelo indefe-
rimeneo, por falta de habilitação legal; 2 - "Asilo Isabel", do Dis-
trito Federal (auxilio extraordinário) - pelo indeferimento, por
falta de habilitação legal. Ás 17 horas, foi encerrada a sessão, da
qual, para constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada
pelo Sr. Presidente. - José Pedro Ferreira da Costa, Secretário.
- Ataulpho Napoles de Paiva, Presidente.

ATA DA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DE 1941

No dia vinte e dois de janeiro de 1941, na sala das sessões, sob
a presidência do Sr. Ministro Ataulfo Napoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Eugênia Hamann e Esela de Faro e Srs. Drs. (Minto
de Oliveira, Ernani Agrícola e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão
às 15 horas e meia. Pelo Secretário foi lida a ata da sessão do dia
dezesete de janeiro corrente, que foi aprovada. A se guir, foram re-
latados os seguintes precessos: Pelo Sr. Ministro Ataulfo Napoles de
Paiva: 1 - Fundação Darei Vargas, instituidora da Casa do Pecueno
Jornaleiro, do Distrito Federal (auxilio para 1941) - aprovado de
acordo com o voto do Relator. Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 -
Associação das Senhoras de Caridade, de Maranguape, Ceará (auxilio
para 1941) - aprovado de acordo com o voto do Relator; 2 - Lu-
cimar da Costa Revoredo, de Betem, Pará (pedido de matricula gra-
tuita na Faculdade de Medicina do Pará) - deixou-se de atender o
pedido, à vista das informações prestadas pela mesma Faculdade.
Pelo Sr. Dr. Olinto de Oliveira: 1 - Associação de Proteção à Ma-
ternidade e a Infância, de Manburnirim, Minas Gerais (auxilio extra-
ordinário) - pelo arquivamento, por não haver documentado o pe-
dido; 2 - Sociedade de São Vicente do Paulo, de São Caetano de Ma-
riola. Minas Gerais (pedido de auxílio para construção de um abrigo
para indigentes) - pelo arquivamento, por não haver documentado o
pedido; 3 - Clodomir Santos, do Distrito Federal (pedido de inter-
namento de quatro filhos menores) - pelo arquivamento, por não
ter sido possivel atender à solicitação. Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão:
1 - Dr. Gercino de Pontes e outros engenheiros de Pernambuco (te-
legrama solitaraan seja revertido à Escola de Engenharia de Pernam-
buco o auxílio que vem sendo concedido à Escola Politécnica do
mesmo Estado) - considerou-se que sómente o Exmo. Sr. Presi-
dente da República poderá decidir. Às 17 horas, foi encerrada a ses-
são, da qual, para constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai
assinada pelo Sr. Presidente. - José Pedro Ferreira da Costa, secre-
tário. - (as.) Atattlpho Napoles de Paiva, presidente.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 15.706-40 - Clínica Infantil do 'piranga, de S. Paulo (au-
xilio extraordinário - 2.° recurso). - "Arquive-se. 20-1-41. G.
VARGAS."

N. 36.631-40 - Jequié Tenis Clube, de Jequié, Baía. - "Ar-
quive-se. 20-1-41. G. VARGAS."

N. 14.672-40 - Fundação Gaffrée o Guinle, do Distrito Federal.
- "Este serviço está hoje a cargo da Prefeitura do Distrito Federal.
A esta, por força de lei, foi tranferido o onus da subvenção até então
paga pelo Governo Federal. Arquive-se. Em 20-1-941. G. VARGAS."

EXPEDIENTE
PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SALTDE

N. 15.797-40 - Colégio de S. Luiz, de S. Luiz, Maranhão. -
"De acordo com o parecer. Arquive-se." 16-1-41.

N. 36.031-40 - Escola S. José, de Coroatá, Maranhão. - "In-
deferido, de acordo com o parecer." 14-11-40.

N. 34.624-40 - Centro de Educação Nacional Presidente .Ge-
túlio Vargas, de Pesqueira, Pernambuco. - "Indeferido, de- acordo
com o parecer." 14-11-40.

• N. 34.955-40 - Colégio Sta. Joana D'Are, de .Recife, Pernam-
buco. - "Indeferido, de acordo com o parecer." 14-11-40.

N. 15.535-40 - Colégio das órfãs do Sagrado Coração de Jesus,
de Salvador, Baia. - "De acordo com o parecer. Arquive-se."
16-1-41.

N. 15.513-40 - Santa Casa de Misericórdia, de Parati, Rio de Ja-
neiro. - "Indeferido, de acordo com o parecer." 16-1-41.

N. 15.940-40 - Departamento da Criança no Brasil, do D. Fe-
deral. "De acordo com o parecer, indeferido." 18-1-41.

N. 16.117-40 - Sociedade Escolas Técnicas de Serviço Social,
do D. Federal. - "Indeferido, de acordo com o parecer." 16-1-41.

N. 6.338-40 - Santa Casa de Mise-córdia, de Santa Cruz do Rio
Pardo, S. Paulo (pedido de majoração do auxílio concedido para
1939 - recurso). - "De acordo com o parecer. Arquive-se." 14 de
de novembro de 19W.

N. 16.166-40 - Irmandade da Santa Casa Coração de Jesus, de
8. Sebastião, S. Paulo. - "Indeferido, de acordo com o parecer."
16-1-41.

N. 16.263-40 - Santa Casa de Misericórdia, de Biriguí, S. Paulo.
- "Indeferido, de acordo com o parecer." 16-1-41.

N. 16.054-40 - Associação dos Funcionários Públicos do Es-
tado de São Paulo, de S. Paulo. - "Indeferido, de acordo com o pa-
recer." 16-1-4 t .

N. 16.480-40 - Externato Santo Antônio, de S. Paulo. - "In-
deferido, de acordo com o parecer." 16-1-41.

N. 34.575-40 - Escola Silva Jardim, de S. Paulo. - "De acor-
do com o parecer." 14-11-40. - (Parecer: não tomar conhecimento
por ter dado entrada fora do prazo legal).

N. 14.077-40 - Maternidade de-Santana, de Castro, Paraná. -
"De acordo com o parecer. Arquive-se." 16-1-41.

N. 12.168-40 - Casa da Criança Inválida, de Porto Alegre, R.
G. Sul. - "De acordo com o parecer." 16-1-41. - (Parecer: deve
ser arquivado o pedido para 1941).

N. 12.119-40 - Sociedade Beneficência Corumbaense de Cortam.
bá, Mato Grasso. - "De acordo com o parecer, arquive-se." 16-1-41.

N. 15.585-40 - Asilo S. Vicente de Paulo, de Presidente Olegá-
rio, Minas Gerais. - "Indeferido, de acordo com o parecer."-
16-1-41.

N. 16.199-40 - Santa Casa de Misecórdia, de S. Gotardo, Minas
Gerais. - "Indeferido, de acordo com o parecer." 16-1-41.

S/N - João de Siqueira Neto, de Vila Mariana, S. Paulo. -
(Pedido de reintegração). - Arquive-se, de ordem do Sr. Ministro."
22-1-41. C. Drumond."

N. 12.702-49 - Asilo da Piedade, de Caeté, Minas Gerais (aua
xílio extraordinário). - "Arquive-se de ordem do Sr. Ministro.
23-1-41. C. Drumond.."

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO no PESSOAL

Dia 24 de janeiro de 1941

Em vista do laudo médico, foi concedida ao Auxiliar de Escri-
tório IX, Marcel Guy Costallat Ducloss licença de trinta dias (30),
de acordo com os artigos 162 e 165 do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, a partir de 27 de janeiro a 25 de fevereito
de 1941.

Dia 27 de janeiro de 1941

Em vista do laudo médico, foi concedida ao Consul, classe L,
Carlos Elias de Latorre Lisboa, licença de quatro (4) meses, em
prorrogação, de acordo com os artigos 162 e 165 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, a partir de 30 de janeiro até,
29 de maio de 1941.

Ministério da Fazenda
• Serviço do Pessoal

PORTARIA N. 8
O Diretor do Serviço do Pessoal. usando das atribuicões que

lhe são conferidas no item I, do artigo 4.°, do regimento baixado
com o Decreto n. 2.297, de 29 de janeiro de 1938, combinado com
o artigo 1.°, do Decreto-lei n. 204, de 25 do mesmo mês e ano, re-
solve designar o oficial administrativo, da classe H, do Quadro Per-
manente. Zenaide Gouveia de Medeiros; com exercício no mesmo
Serviço; para instruir, no Estado de Alagoas, a elaboração das pas-
tas de assentamento individual de todos os funcionários e extranc•
merários deste Ministério, ficando-lhe arbitrada a ajuda de custo
de um conto e cem mil réis (1:10080), relativa a um mês de ven-
cimentos, nos termos do art. 141, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939.

2. Outrossim, resolve arbitrar em dezoito mil réis (18$13) a
diária a ser abonada ao funcionário designado, de acordo com a taa
bela anexa ao Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939, durante
o período de seu afastamento.

Rio, 27 de janeiro de 1941. - Lauro Boamorte.
Convites:

O Chefe da Secção Administrativa da Diretoria do Serviço dõ:
Pessoal do Ministério da Fazenda, de ordem do Sr. Diretor, convi-
da o Sr. Faustino Virtulino Pereira, interessado no processo ficha-
do no Tesouro Nacional sob o n. 100.009-39, a comparecer a este
Serviço afim de prestar sobre o pedido de que trata aquele proces-
so, melhores esclarecimentos,,

O Chefe da Secção Administrativa da Diretoria do Serviço do
Pessoal do Ministério da Fazenda, de ordem do Sr. Diretor, con-
vida o Inspetor XVIII, Otacilio Fialho, extranumerário mensalista
do Serviço de Fiscalização Bancária, a reassumir o exercício do seu
cargo, no prazo de 8 dias, sob pena de ser dispensado, por abando-
no de função.

Quadro do pessoal diarista para a Alfândega d'o Rio de Janeiro,
a vigorar durante o ano de 1941, e cuja despesa correrá à conta da
Verba I - Pessoal - Consignação II - Pessoal Extranumerário
- Subconsignação 06 - 11 Alfândegas, -do vigente orçamento des-
te Ministério.

Número - Função - Diária - Despesa: mensal - anual
15 Marinheiros	 . 1580 5:62580 67:50080
1 Carpinteiro	 .	 	 1580 37580 4:50080
1 Ferreiro	 .•	 	 158,0 37580 4 :50080
1 Torneiro	 . 1580 37580 - 4:50080
1 Serviçal 1480 35080 4-20080

49	 Total da despesa 	  85:20040



Terça-feira 28
	

mAt-tiú OFIGIAL (Secção I
	

Janeiro de 1941 1199

RELAÇÃO NOMINAL

13 Marinheiros, admitidos

1. Alair de Azevedo Pires.
2. Alcides Maria da Conceição.
3. Manuel Braga Mendes.
4. Manuel Epaminondas da Silva..
5. Mário da Silva Parauboa,
6. Nelson 'Carvalho.
7. Olímpio José dos Santos.
8. Valdemar José da Silva.
9. Valdemiro José dos Santos.

10. Valdomiro Raimundo da Silva.
.11. Valdino de Sousa Ortiz.
12. Antônio de Sousa Prata.
13. Benedito Pereira.
14 e 15. VagõS.

Dia 24 de janeiro de 1941.

2-1-911

	

	 Ás certidões cOnstantes da presente relação acham-se prontas, nó
Cartório do Tesouro•Nacional, sito à Avenida Venezuela, aguardando
o comparecimento dos respectivos interessados para a competente
entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo devido, cuja
importância. está indicada na relação abaixo:

Número do processo-Interessado-Selo

103.26-41 - Altair Linhares 	 	 7$1
86.782-38 - Felipe Fernandes Trindade 	 	 900

1.486-41 - Frederico Antônio Cardoso Menzes e Sousa 	 	 556
79.814-36 - Heliodoro da Silva Couto 	 	 556
88.995-38 - Júlio Pinto Filho 	

•	

1058
1.635-41 - Manuel Madruga 	 	 550

251-41 - Mercedes Mota Palitucci 	 	 759
103.650-40 - Sizenanda Alves Castilho 	 	 3353

ege.

1 Carpinteiro, admitido era 2-1-941

1. Joaquim de Azevedo.

1 Torneiro, admitido ern. 2-1-941

1. Adalberto Vieira de Freitas.

1 Ferreiro, admitido em 17-1-941

1. Firmino da Silva Ramos.

1 Serviçal
1. Vago.

Segunda Secção da Alfândega, em 17 de janeiro de 1941. -
Arquimedes Paes Barreto, escriturário.

Visto. - Lino Barcelos.
Aprova. - Alfândega do Rio, 17 de janeiro de 1911. - Tava-

res Guimarães, inspetor.
RETIFICAÇÃO AO SUPLEMENTO DE 31 DE DEZEMBRO DS 1940

Tabela Ordinária
Página 154:

19. Auxiliar de Escritório VIII - 45050.
Onde se lê:

13. Maria Elaina de Morais Branquinho,
17. Nilton Ribeiro.

Leia-se:
13. Maria Elaimna de Morais Branquinho.
17. Milton Ribeiro.

Retificação do "Diário Oficial" de 22-1-911..
Página 1.167:

13. Tarefeiros.
Onde se 1è:

1. Cicia Ribeiro.
3. Elaina Falção da Frota.

Leia-se:
1. Cléa Ribeiro.
8. Elatla Fatção da Frota.

S. A., em 25 de janeiro de 1911.

Serviço de Cornunicaçe;es

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO. NACIONAL

Dia 23 de janeifo de 1941

As certidões constantes da presente relação acham-se prontas, no
Cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venezuela, .aguardando
o comparecimento dos respectivos interessados para a competente
entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo devido, cuja
importância está indicada na relação abaixo:

Número do processo-Interessado-Selo
104.884-40 - Afonso Costa	 458

1.758-41 - Antônio Corinto Costa 	 	 7$8
75.827-40 - Hilário de Oliveira 	 	 1255
84.582-40 - Hélio Cruz de Oliveira 	 	 5$9
75.821-40 - José Joaquim Alves 	 	 1255
70.086-39 - Manuel Rodrigues de Oliveira 	 	 5$4
21.085-40 - Miguel Lopes 	 	 953

.102.958-40 - Miguel Lossano Rui 	 	 1951
95.758-40 - Oscar Luduvier 	 	 2757

Ao todo: 8 certidões-Selo total 	 	 8456

Dia 25 de janeiro de 1941

As certidões constantes da presente relação acham-se prontas, nci
Cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venezuela, aguardando
o comparecimento dos respectivos interessados para a competente
entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo devido, cuja
importância está indicada na relação abaixo:

Número do processo-Interessado-Selo

96.118-40 - Clovis Bulcão Viana 	 	 18$3
106.806-40 - Eduardo Gonçalves Dias 	 	 4058
100.955-40 - Felix Bossa de Oliveira 	 	 9$3

1.890-41 - Francisco José Leite Guimarães 	 	 557
99.264-39 - Francisco Vital de Oliveira 	 	 3153

106.190-40 - João Jesuino Pereira 	 .'-•	 3450
89.957-38 - José Fidalgo Torneiros 	 	 853
2.826-41 - José Maria de Azevedo 	 	 956
1.559-41 - Osvaldo Coutinho Carneiro 	 	 1052
2.824-41	 Rafael Galeno Sidou 	 	 956

Ao todo: 10 certidões-Selo total 	 	 17756

Dia 27 de .janeiro de 1941

As certidões constantes da presente relação acham-se prontas, no
Cartório, do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venezuela, aguardando
o comparecimento dos respectivos interessados para a competente
entrega., mediante recibo, contra o pagamento do selo devido, cuja
importância está indicada na relação abaixo:

Número do processo-Interessado -Selo

105.822-40 - Antônia de Lima Costa 	 	 2158
28.057-40 - António Lourenzo Porto 	 	 4152
70.520-40 - Ciro de Andrade Martins Costa 	 	 1,259
77.201-40 - Remerval Alves de Oliveira 	 	 555
3.583-40 - Egidio Sales de Abreu 	 	 4155

604-40 - Inácio Fonseca	 951
75.825-40 - José Mário da Rocha 	 	 559
75.823-40 - Olíiemar Pedroso de Morais 	 	 553
1.274-41 - Rodolfo Cambelland 	 	 2154

Ao todo: 9 certidões-Selo total 	 	 16756

Contadoria Geral da República

PORTARIA N. 23

O Contador Geral da República, usando das atribuições que lhe
confere a letra b) do art 14 do Decreto n. 5.226, de 31 de Janeiro
de 1940, resolve dispensar, a pedido, o guarda-livros da classe G
do Quadro Permanente dêste Ministério, Ernani Fonseca da Costa
Alecrim, das funções de Contador Seccional na Alfândega de Maceió,
no Estado de Alagoas.

Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1941. - M. Marques de Oli-
veira, Contador Geral.

PORTARIA N. 29

O Contador Geral da República, usando das atribuições que lhe
confere a letra b) do art. 14 do Decreto n. 5.226, de 31 de Janeiro
de 1940, resolve designar o contador 18 do Quadro Suplementar deste
Ministério, José Montenegro Brandão, para exercer as funções de Con-
tador Seccional na Alfândega de Maceió, no Estado de Alagoas.

Ao todo: 9 certidões-Selo total 	 10550	 Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1941. - M. Marones de Oli-
veira, Contador Geral

 I
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PORTARIA N. 30

O Contador Geral da República ., usando das atribuições que lhe
confere o art. 18 do Regimento baixado com yl Decreto n. 5.226, de
31 de Janeiro de 1941, resolve que o guarda-livros G do Quadro Per-
manente deste Ministério, Ernani Fonseca cia Costa Alecrim, paso
a ter exercício na Contadoria Seccional junto à Delegacia Fiscal do
Estado do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1941. — M. Marques de Oli-
veira, Contador Geral.

PORTARIA N. 31

O Contador Geral da República, usando das atribuições que lhe
confere a letra b) do art. 14 do Decreto n. 5.226, cio 31 de Janeiro
de 1940, resolve dispensar o contador da classe J do Quadro Perma-
nente deste Ministério, Jaime Melo dos Santos, das funções de Con-
tador Seccional na Polícia Militar desta Capital.

Rio de Janeiro. 24 de Janeiro de 1941. — M. Marques de Oli-
veira, Contador Geral.

PORTARIA N. 32

O Contador Geral da República, usando das atribuições que lhe
confere a letra b) do art. 14 do Decreto n. 5.226, de 31 de Janeiro
de 1940, resolve designar o contador da classe I do Quadro Perma-
nente deste Ministério, Alado dalvão Menezes, para exercer as funções
de Contador Seccional na Polícia Militar desta Capital.

Rio de Janeiro, 24 de Janeiro de 1941. — M. Marques de Oli-
veira, Contador Geral.	 .	 I

PORTARIA N. 33

O Contador Geral da República, usando das atribuições que lhe
confere a letra b) do art. 14 do Decreto n. 5.226, de 31 de Janeiro
de 1940, resolve designar o contador 23 do Quadro Suplementar deste
Ministério, Edgar Gonçah'es Ferreira, para exercer as funções de
Contador Seccional no Ministério da Aeronáutica.

Rio de Janeiro, 24 de Janeiro de 1941. — AI. Marques de Oli-
veira, Contador Geral.

PORTARIA N. 34

O Contador Geral da República, usando das atribuições que lhe
confere a letra b ) do art. 14 do Decreto n. 5.226, de 31 de Janeiro
de 1940, resolve designar o contador da classe J do Quadro Perma-
nente deste Ministério, Jaime Melo dos Santos, para exercer as fun-
ções do Contador Seccional no Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio.

Rio de Janeiro. 24 de Janeiro de 1941. — M. Marques de Oli-
veira, Contador Geral,

Procuradoria Geral da Fazenda Pública

Expediente de 25 de janeiro de 1911

Escala de férias para o ano de 1941, a que se refere o arti-i
go 115, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Antonio Máximo Pereira — De 2 a 21 de janeiro.
Otávio de Lima e Silva de Afonseca (Bel.) — De 2 a 21 de

Janeiro.
Izaura Vereza Flores — De 2 a 21 de janeiro.
AlfNdo Guimarães — De 6 a 25 de janeiro.
Maria Izabel de Gusmão — De 7 a 26 de janeiro.
Samuel José Pessoa Valença — De 10 a 29 de janeiro.
Hélio Simões de Figueiredo — De 20 de janeiro a 8 de feve-

reiro.
Alice Ligneul — De 27 de janeiro a 15 de fevereiro.
Maria Marques e Silva — De 3 a 22 de fevereiro.
Lafayette Rodrigues dos Santos — De 3 a 22 de fevereiro.
Diná Xavier de Brito — Do 26 do fevereiro a 17 de março.
Angela Cortes de Morais — De 27 de feversiro a 18 de março.
João Gonçalves Machado Neto (Bel.) — De 3 a 22 de março.
José Alves de Sousa Brasil — De 3 a 22 de março.
Paulo Itenriques Natal — De 3 a 22 de março.
Jorge de Godoi (Bel.) — De 15 de março a 3 de abril.
Domingos Rocha Lima,— De 17 de março a 5 de abril.
Alvaro Dantas Carrilho -- De 21 do abril a 10 do maio.
Vera Fontainha — De 5 a 24 de maio.
Herman de Castro Lima (Dr.) — De 26 de maio a 14 de ju-

nho.
António Cesar Villeroy — De 16 de junho a 5 de julho.
Pedro Dumit Cectlio — De 16 dé junho a 5 de julho.
Vera Maria Porto d'Ave — De 21 de julho a 9 de agosto.
Ena Vitória Goulart de Carvalho — De 4 a 23 de agosto.
José Geraldo de Andrade — De 2 a 21 de setembro.
Mário Angelo de Pinho — De 8 a 27 de setembro.
Hipólito Machado de Oliveira — Do 1 a 20 de novembro.

Liette Cravo de Matos — De 3- a 22 de novembro.

Luiz Osório Anchieta — De 11 a 30 de novembro.
Josias Lucas de Santana — De 18 de novembro a 7 do dezem-

bro.
Osvaldo Coutinho Carneiro — De 18 de novembro a 7 de de-

zembro.
António Jorge Machado Lima 'Bel.) — De 22 çle novembro a

11 de dezembro.
Francisco de Freitas liclióa — De 22 de novembro a 11 de

dezembro.
Maria da Cunha Graça — De 1 a 20 de dezembro.
Alziro Marino (Bel.) — De 12 a 31 de dezemoro.
Nailde Ferreira Santos — De 12 a 31 de dezembro.
Getúlio Amarai (Bel.) — De 12 a 31 de dezembro.
Maria Leonor Pinto de Ulissea — De 12 a 31 de dez,anbro.
João Mariano de Sousa Filho — De 12 a 31 de dezembro.
Paulo Cesar :le Aguiar (Bel.) — De 1'2 a 31 de dezembro.
Secretaria da Procuradoria Geral da Fazenda Puteitka, ein 31

de dezembro de 1910. — Paulo Geol. de Aguiar, secretário. Visto:
Procuradoria Geral da L.'azenda Pública, :mi — 8,i
Filho, procurador geral.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 3 de janeiro de 1911

Proc. n. 70.625-40 — Sindicato dos Proprietários de Jornais
e Revistas do Rio de Janeiro — pedindo dispensa do pagamento do
imposto do selo sobre as autorizações de anúncio. — Estando o as-
sunto resolvido pela circular n. 36, de 30 de novembro último, ar-
quive-se,.

Dia 8

Proc. n. '3.366-41 — Telegrama •da Associação Comer:iiai !n-
clustrial e Agrícola de Rio Casca, Estado de Minas (laveis, bis:3U" a
obrigworiedade de astalação de zontadores automáticos. -- Ar-
▪ .‘ c-se

Dia 11

Proc. n. 58.640-40 — "Stereo Film S. A. — iiedindo iseneee
do imposto de indústrias e profissões. — Indeferido, à visa tia in-
formaçãz, da Prefeitura do Distrito Federal.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de janeiro de 1941

Proc. n. 105.656-40 — Empresa Técnica cie Informações Co-
. inerejais Autorizadas Limitada — pedindo cancelamento da carta-
patente 152, de 28 de agosto de 1939. — Satisfaça	 exigência.

Proc. n. 1.185-41 — Pedro António Ilonorato — pedindo nu-
torizaeão para comprar pedras preciosas. — Satisfaça as exigên-
cias.

Dia 17

Proc. n. 102-40 — Paulo Bastone, candidato ao concurso para
Inspetor de Garimpagem e eomércio de ?edras Preciosas — recTa-
mando contra o resultado obtido na prova ie aritmética. — Per-
sistindo na prova, que se acha anexa aos papéis do concurso, o3 er-
ros coniessados pelo requerente, nada há que deferir.

Dia 20

Telegrama de Redelvim Andrade, residente em Minas Gerais --
fazendo uma consulta sobre pagamento de impostos. — Venha em
petição devidamente selada, querendo. 	 •

Dia 15 de janeiro de 1941

Proc. n. 77.573-40 — John Dunhoffer — pedindo dispensa da
multa imposta por infração do regulamento do imposto de renda.
— Em face das informações, arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 13 de janeiro de 1941

Proc. n. 92.198-40 — Banco Comércio e Indústria do Minas
Gerais — pedindo permissão para trocar estampilhas. — Estando
o assunto solucionado, arquive-se.

Proc. n. 48.081-39 — . João Maribondo — pedindo cancelamen-
to da dívida da taxa de pena dágua. — Estando o assunto solucio-
nado, como esclarece a Procuradoria Geral da Fazenda Pública.
arquive-se.

Dia 13 de janeiro de 1941

Proc. n. 37.250-40 — António Manso Filho — pedindo provi-
Oncias sobre registo de garimpeiros. — Arquive-se.
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Dia 17

Proc. n. 86.836-10 — 1Iime & Comp. — pedindo autorização
para comprar pedras preciosas. — Satisfaça a exigência.

Dia 20

Proc. n. 21.153-39 — Banco da Baía, S/A — pedindo apostila
em carta-patente. — Tratando-se de simples reforma estatutária
que não alteron o capital da requerente, nada há a deferir.

Proc. ri. 1.187-41 — Epaminondas Massa — pedindo permis-
são para comprar pedras preciosas. — Satisfaça as exigências.

Dia 21,

Proc. n. .31.908-39 —.Luiz Pires Galante Solieitantlo re-
giste de urna procuração. — Não tendo o interessado procurado
atender devidamente o ~acho de lis, desta Diretoria. argui-
vc-se .

Proc. n. 92.148-40 — Jose ue Melo Cavalcanti — pedindo au-
torização para comprar pedras preciosas. — Faça o depósito.

Em 21 de janeiro de 1941

Senhor Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do [tio
Grande do Sul:

Comunicando que- o Sr. Diretor Geral, tendo presente o processo
fichado no Tesouro Nacional sob n. 77.807, de 1910, ' em que Carlos
de Souza Gomes, escriturário da classe "F", do Quadro Permanente
deste Ministério, recorre do ato dessa Chefia, segundo o qual lhe foi
negado o pagamento da quota-parte da multa imposta à Fábrica
de Sedas São Jorge, resolveu, por despacho de 10 de janeiro corrente,
negar provimento ao recurso em apreço, de acordo com o seguinte
parecer, do Dr. Procurador Geral da Fazenda Pública:

"Os at4uanies e denuaviantes de infrações fiscais teem
direito à quota-parle das importâncias recolhidas aos cofres
públicos, em consequência de sua ação, observadas as seguintes
condições: 1 o pagamento dessa quota depende da arre-
cadação efetiva; 20 deve ser calculada sobre a multa e só
excepcionalmente sobre o imposto.

O Decreto n. 17.404, de 1926, a cuja vigência ocorreu o
fato, somente cogitara do abono baseado nas multas (art. 183).
Foi o Decreto-lei n. 739, de 1938, que ihe introduziu a
exceção do pagamento de percentagem 'sobre o imposto,
quando não houvesse multa a pagar (art. 183, § 8 0 ) . Os
regulamentos tributários, em geral, só admitem a percen-
tagem sobre es multas (V. Decreto ri. 17.538, de 1926
art. 68. § 7°, Decreto n. 1.137, do 1930. art. 101).

Já tem decidido a jurisprudência federal que as percen-
tagens somente são devidas após recolhida a renda, scilicet
toda a renda aos cofres públicos (V. Ac. do Sup. Trib.
ri. 4.729, de 3-9-18 no Diário de Justiça de 30-6-32).

O direito moderno não dá mais guarida, ao obsoleto
princípio, oriundo do direito sucessório, de que post oinnes,
fiscus. Ao contrário, prevalece hoje a regra de, só depois
do fisco, mie segundo Otto Mayer, se confunde com o Estado
e tutela o interesse coletivo, e que podem ser atendidas as
conveniências individuais, inclusive a dos seus próprios
servidores.

De acordo, pois, com o parecer de fls. 18, opina-se pelo
não provimento do recurso."

a) Antonio P,ustachio Coelho, Diretor interino.

EXPEDIENTE DO SR: DIRETOR

Dia 31 de dezembro de- 1940

Telegrama n. 743, de 20 de dezembro de 1940 — do Sr. Inspetor
da Alfândega de Porto Alegre — fazendo uma consulta sobre atri-
buições definidas na circular n. 51, de 26 de novembro do referido
ano, desta Diretoria — "Responda-se de acordo com o parecer."

O parecer a que se refere o despacho supra está assim concebido:

"Opino para que se responda ao Sr. Inspetor da Alfân-
dega de Porto Alegre que, de acordo com a circular ri. 48.
de 28 de outubro deste ano, desta Diretoria, os agentes fiscais
do imposto de consumo encarregados, nas respectivas secções
ou circunscrições, da fiscalização daquele e de outros tri-
butos, bem como os agentes fiscais especialmente designados
para fiscalização do selo nas operações bancárias, devem
exercer contínuo e eficiente controle sobre a selagem
mecânica.

Assim, deve ficar estabelecido que, nos estabelecimentos
bancários, a fiscalização de selagem mecânica deve ser feita
pelos agentes fiscais incumbidos da fiscalização do selo nas
operações bancárias e nos demais estabelecimentos pelos
agentes fiscais das respectivas secções ou cireunscriçõesa

tendo muito em vista as recomendações contidas nas cir-
culares ministeriais n. 1, de 6-1-1936; 29, de 27-8-1936;
15, de 19-8-37; n. 25 de 21-12-1937; n. 64, de dezembro
de 1938, o desta Diretoria ns. 11 e 12, de 25-3-1938 e 41
de 2-8-1938.

consideração do Sr. Diretor."

Vige, Secretaria da Diretoria das 'Rendas Internas, em 23 de.
janeiro de 1911. — A. Barcelos, Secretário.

Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Espírito
Santo.

N. 59. — Declarando que o Sr. ministro da Fazenda, lendo
presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob 11. 77.544, de
1938,, em que o coletor federal em Muntz Freire, nesse Estado, co-
munica ter intimado aos Cartórios daquele mesmo município no
sentido de ser, pago o selo nos livros dos serventuários respectivos
resolveu, stor despacho de 9 de agosto do corrente ano, se re3pon-
desse de acordo com o stsguinte parecer da Procuradoria Geral da
Fazenda Pública:

"Discule-se no processo	 estão sujeitos ao imposto do selo
deferal os livros dos serventuários das justiças estaduais.

Ao pagamento do imposto se veem opondo os serventuários da
justice do Estado do Espírito Santo, e esse ponto de vista, foi en-
dossaido pelo Tribunal do Apelação do. mesmo Estado, conforme
comunicações feitas à Procuradoria Geral da República (processo
anexo) e à Delegacia Fiscal.

A Ccnstituição de 16 de julho de 1931, ao discriminar as fon-
tes .de receita de cada uma das entidades políticas, estabeleceu no
art. 6. 0, n. 1, letra E, que compete privativamente à União de-
cretar impostos sobre atos emanados do seu governo, negócios de
economia e instrumentos de contratos Mi atos regulados por lei
federal:

Na vigência dcesa Constituição, o Poder Legislativo da União
elaborou a lei que dispee sobre a incidência do imposto de selo
federal sancionada com o n. 202 a 2 de março de 1936, na qual
incluiu entre os atos sujeitos a selo fixo, na tabela B § 1.0:

?N. 31 — Livros exigidos por lei."
"o ) GOS escrivaes, Mictais de registo, distribuidores,, tabeliães

e demais serventuários da justiça."
É principio de hermenêutica que não se presumem incompati-

bilidades no repositórios legislativos; se a presunção é de que entre
dois textos de lei não existem contradições e de que as disposições
legais não são incompatíveis entre se com maioria de razão não se
deve presumir a antinomia entre a lei e a Constituição.

Deve a lei ser interpretada de maneira que suas disposições
não tenham um stgnificado que fira preceitos constitucionais, .Po r

-que a presunção lógica é de que o legislador, conhecendo os manda-
mentos constitucionais, aos quais tem que guardar obediência toda
a obra legislativa, não iria elaborar uma lei contrária aqueles man-
damentos, e por isto mesmo fadada a não ter aplicação.

Ora, se a Constituição concedeu aos Estados a atribuição de
decretar impostos sobre os atos regidos por lei estadual (art. 8.0.
n. 1 ai H.) e conferiu à União apenas o poder tributário-sobre os
atos regulados por lei federal, parece certo que, ao tributai' com o
imposto de sele federal os livros exigidos por lei, somente se referiu
a mencionada lei n. 202. aos livros exigidos por lei federal. de vez
que os exigidos pela legislação estadual • escapavam à esfera tribu-
tária da União, e se incluiam entre os atos regulados por lei esta-
dual, sobre os quais só os Estados podiam lançar impostos.

Assim interpretada a disposição legal, não estariam compreen-
didos entre os livros su j eitos ao selo federal sinão os exigidos pela.
legislação emanada da União.

Dos previstos na alínea G da tabela B 1.0 ri. 31 estariam su-
jeitos ao selo federal os exigidos dos serventuários dos justiças do
Distrito Federal e do Território do Acre, alem dos da extinta justiça
federal., Quentes aos dos serventuários das justiças estaduais, so-
mente estariam sujeitos aquele imposto os livros exigidos pela le-
gislação estadual.

Isto posto. cumpre ainda verificar se essa tributarão fere a
imunidade fiscal dos Estados, garantida pelo art. 17 ri. X da Cons-
tituição de 1934.

• evidente que, exigindo o imposto do selo dos livros a cargo
dos serventuários' das justiças estaduais, a União não tributa nem
bens nem rendas dos Estados.

Parece certo, ainda, que não está assim tributando tambem ser-
vices a cargo dos Estados.

Os serviços das justiças locais cabem aos Estados.
Só estariam sendo tributados pela União os serviços judiciários

a cargo dos ]lados, se o poder federal exigisse impostos aos es-
crivães, oficiais de registo, distribuidores, tabeliães e demais ser-
ventuários para o exercício de suas funções. porque somente assim,
impondo onus fiscais ao próprio exercício das funções judiciárias,
dificultaria, com a tributação, os serviços que aos Estados cabe
prover.

O mesmo não acontece, porem, quando a União decreta uni im-
posto, que, se compreende na esfera de sua competência . tributária,
como o imposto de Selo sobre livros exigidos por lei federal, e inclue
entre os contribuintes todos os que teem a seu cargo tais livros,
mesmo que serventuários das justiças dos Estados.

Ainda, mais se evidenciará que a tributação não fere o pre-
ceito do art. 17 n. X da Constituição de 1934, se se atender a que,
na falta de pagamento do imposto, não é o Estado que se torna de-
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vedor ao fisco deferal, mas o próprio serventuário. contra o qual
pessoalmente deve ser intentado o executivo fiscal para cobranca
do imposto não satisfeito e da multa pela qual se ti n er tornado
passivel.

O que fica dito tem inteira aplicação atual. em face dos pre-
ceitos dos arts. 20 n. I ai E, 23 n. 1 ai G e. 32 ai C da Carta Cons-
titucional de 10 de novembro de 1937. idênticos. nas partes de in-
teresse, aos examinados dispositivos da Constituição de 1934.

Do exposto se verifica que não encontra procedência a recusa
dos sorventuários das justiças locais ao pagamento do imposto de
selo sobre os livros a seu cargo.

Mas, de acordo com a interpretação que parece acertada, con-
viria que se esclarecesse às autoridades encarregadas da arrecada-
ção que os livros referidos na tabela B § 1. 0 n. 31 da Lei n. 202 de
2 de março de 1936 e lia tabela B § 1.0 n. 102 do Decreto n. 1.137
de 7 de outubro de 1936 são somente os exig:alos por lei federal."
— O diretor Abelardo Alvares de Aranjo.

N. -.3 — O diretor das Rendas Internas do Tesoiro N ,ional faz
publicar. de acordo com o art. 68, g 1.0, do Decreto n. 739, de 24 de
setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos produto:, de espe-
cialidades farmacêuticas, fabricados por Luis Beltramelll, estabe-
lecido à rua Campos Sale.s. n. 868, na cidade de Campinas, Estado de
São Paulo (proc. n. 10.153/40).

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sobre especialidades farmacêuticas, da fabricação de Luiz Beltramelli,
estabelecido à rua Dr. Campos Sales n. 868, nesta cidade de Campinas:
Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Característicos

— Impostos — Preço

Xarape Ziul. classe V, vidros de 250 cc., $2. 1080.
Xarope Ziul. classe V, vidros de 500 co., 84. 168666.
Colírio Luz Sol, classe V, vidros de 30 cc., $2, 580.
Pó São Valentim, classe X, caixa de 260 ca.. $9, 214'250.
Campinas, 10 de setembro de 1940. — Luiz Belt-anielli.

N. 24 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional faz
publicar, de acordo com o art. 68, § 4.0, do Decreto n. 739, de 24 de
setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos produtos de espe-
cialidades farmacêuticas de fabricação da Perfumaria Moret Limi-
tada, estabelecida à travessa João Francisco n. 16, na cidade de Re-
cife, Estado de Pernambuco. (Proc. n. 10`.:.959/40.)

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sobre perfumarias de fabricação da Perfumaria Moret Ltda., estabe-
lecida à travessa João Francisco n. 46, nesta cidade do Recife, Es-
tado de Pernambuco.

Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Peso da
unidade — Imposto — Preço

Petróleo Morei,' alínea II, 400 grs., 1$8, 580.
Agua de Colônia Morei, alínea II, 280 grs., 1$2, 4$0.
Agua de Coiônia Moret, alínea II, 400 grs., 188, 80.
Agua de Colônia Moret, alínea II, 510 grs., 2$4, 1280.
Agua de Colónia Morei, alínea lE, 1.100 grs., 4$8, 1980.
Agua de Colónia Universal, alínea II, 280 grs., 182, 4$0.
Agua de Colónia Universal, alínea II, 400 grs., 188, 580.
Agua de Colônia Universal, alínea II, 510 grs., 284. 880.
Agua de Colónia Universal, alínea II 1.100 grs., 4$8 15$0
Agua de quina Universal, alínea II, 400 grs., 188, 5$0.
Loção Moret, alínea II. 280 grs.. 182, 680.
Oleo perfumado Moret. alínea XII. 120 grs., $450, 180.
Oleo perfumado de quina, alínea XII. 120 grs., $450, 2$0.
Oleo perfumado de babosa. alínea XII. 120 grs., $450. 280.
Brilhantina Morei. alínea XI. 78 grs.. $6. 380.
Talco perfumado Moret, alínea VIII, 290 grs., $4, 380.
Recife. 13 de setembro de 1940. — Perfumaria Morei Ltda.,

Artbur Araujo 7'orrafeira, gerente.

Conselho Superior de Tarifa

ACORDÃO N. 10.020

Recurso n. 2.373-1.055 — Classificação de mercadoria — Recor-
rente, Rocha & Cia. — Recorrida, Alfândega de Paranaguá.

"D6 recurso peremplo não se toma conhecimento".

Rocha & Cia. recorrreu do ato do Inspetor da Alfândega que man-
dou classificar, em Comissão do Tarifa, como "resina de pinho, colo-
fonia", art. 282, taxa de $530 por quilo, a mercadoria despachada
pela nota n. 618 de 1935, como "breu" do art. 282, taxa de 1328730
por tonelada, assim pago, em virtude da ordem n. 616 e mediante
a assinatura de termo de responsabilidade, de conformidade, com a
circular n. 14 do 1935.

Os recorrentes tiveram ciência em 17 de junho de 1935, e em 11
de julho foi lavrado o termo de perempção, tomando conhecimento a
interessada em 13 do mesmo mês.

Datado de 10 de dezembro de 1935, os recorrentes solicitaram do
Sr. Ministro da Fazenda ordenar a restituiç'áo de direitos pagos a
maior pela nota de diferença n. 2.078 referente à nota de despacho
n. 618.

Enviado o processo à Diretoria das Rendas Aduaneiras, esta dett
ti seguinte despacho:

O pedido de restituição conquanto me pareça justo por
ter sido ilegal a cob eança da diferença de direitos e respecti-
va multa, não poderá. ser atendido por preterição de formali.
dados essenciais incorrendo por isso em perempção de di-
reito.

O Sr. Diretor Geral da Fazenda mandou devolver o processo ao
Sr. Inspetor da Alfândega recorrida, por ser da sua competência a
decisão em primeira instância de restituições de direito.

Datado de 5 de maio de 1936, os recorrentes pedem a este Con-
selho se pronuncie sobre a restituição de direitos pagos a maior pela
nota de diferença n. 764, de 15 de abril de 1930, alegando terem pago
chias diferenças, sendo a 2.a indevidamente. Este pedido de resti-
tuição; recurso para este Conselho do, ato da Inspetoria que os obri.
gou ao pagamento da multa dos direitos em dobro e infração de
fatura consular. Este Conselho em sessão de 12 de outubro de 1938,
verificando que o assunto desse processo não era da sua competência
deliberou retirá-lo de pauta, tendo o Sr. presidente mandado enca-
minhá-lo ao gabinete de S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda que, depois
de devidamente informado e por se tratar de recurso do ato do Ins-
petor da Alfândega, impondo multa de direitos em dobro, por inlração
do regulamento de fatura consular, para este Conselho, mandou fosse
encaminhado o processo.

Embora o despacho tenha sido procedido de acordo com a
circular n. 11 de 1935, houve no processo decisão da Inspetoria da
Alfândega, em Comissão de Tarifa, e os recorrentes deixaram inex-
plicavelmente perimir o seu direito de recurso para este Conselho.

Isto posto:
Considerando que, os recorrentes, ao envés de interpor recurso

no prazo da lei da decisão de 1. 4 instância, procuraram tão somente
pedir restituição do que foram compelidos a pagar por diferenças:

Considerando que os recorrentes deixaram perimir o seu direito
de recurso:

Acordam os membros da 1. a Câmara do ,Conselho Superior de
Tarifa em não tornar conhecimento do recurs,b, por perempto, una-
nimemente.

Secretaria da 1•a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11
de outubro da 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor
Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Dontinques de Oliveira, representante daFazenda Pública.
ACORDX0 N. 10.027

Recurso n. 3.724-1.219 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes, Hugo Kaufmann & Comp. — Recorrida, Alfândega da São
Salvador.

As "prensas" e os "moinhos" classificados respectiva-
mente nos arls. 1.835 e 1.842, pagando como papam má-
quinas operatrizes não classificadas, estão sujeitos às deter-
minações da segunda parte da nota n. 317 da Tarifa,.

A Comissão de Inspeção junto à Alfândega da Baía, submeteu à
decisão do Sr. inspetor daquela aduana, a guia de revisão n. 390,
proveniente de erro de taxa nas primeira e quarta adições da nota
n. 1.335 de 1936, drspachada pelos recorrentes.

A revisão foi procedida em virtude de terem sido calculadas taxas
básicas à razão de 370 réis e 500 réis por quilo, sena que fosse tomada
eco consideração os dizeres da segunda parte da nota n. 317, pa-
gando a menos, portanto, direitos na importância total de 1:56280.

O Sr. inspetor mandou que fosse recolhida a diferença devida,
no prazo de 30 dias.

Cientes e paga a diferença recorrem para este Conselho, dentrodo prazo.
Isto posto:
Considerande que foram despachados "prensas" e "moinhos" de

tamanhos próprilas para indústria de cacáu;
Considerando assim, que essas prensas e moinhos pagam as taxas

como se fossem máquinas operatrizes não classificadas;
Considerando que o cálculo para a devida taxação deve ser feito

de acordo com os dizeres da 2." parte da nota n. 317:
Acordam os membros da 7.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de

outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor Ri-beiro de Menezes, relator.
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante daFazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.028
Recurso n. 5.043-A-583 — Classificação de mercadoria — Re-

corrente, Galixto Simões de Almeida — Recorrida, Alfândega de
Santos.

"Fios de seda natural, aglutinados e recobertos por
verniz de base celulósica constituindo um fio preparado para
pescar, tambem denominado Crina de Florence ou pitre, clas-
sificam-se no art. 183, taxa de 4582 por quilo."

A recorrente despachou pela nota n. 57.156 de 1938, "fio pre
-parado (linha) para pescar, crina de Florence ou pitre, art. 183, taxa

de 4582 por quilo.

'	 'IP . "' •	 • • •••••••1•
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Impugnada em conferência, e ouvida a Comissão de Tarifa, o
Sr. inspetor decidiu mandar classificar no art. 1.737, como "cordas
de tripa e semelhantes", taxa de 52$4 por quilo.

A recorrente tendo ciência desta decisão pediu reconsideração e,
no prazo, recorreu para este Conselho. Alega que se trata efetiva-
mente de uma crina ou linha de seda, para pescar.

Distribuido o recurso ao relator, foi por este solicitado o exame
técnico no Instituto Nacional .de Tecnologia que assim conclue:

"Pelos resultados obtidos no exame, fica positivado, que
a amostra em estudos é de um fio preparado, para pescar,
comercialmente conhecido como "Crina Florence ou pitre".

Foi pago o selo de recurso, com revalidação, por diligência.
Isto posto:.
Considerando que os dizeres claros do exame técnico procedido

na amostra da mercadoria em -causa conclue tratar-se de fio prepa-
rado para pescar, conhecido como "crina de Florence ou pitre";

Considerando que assim se acha nominalmente classificada na
Tarifa vigente;

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior. de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de
outubro de 1940. —Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor Ribeiro
de Menezes, relator.

-Fui presente. — João Doiningu,s de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.029

Recurso n. 6.410-A-950 — Classificação de mercadoria — Re=
corrente, Correia & Seixas — Recorrida, Alfândega da Baía.

"O fio ou cordel nuclear ou alma de estopa ou•cânhamo
contido na cordoalha de aço, não lhe retira o característico
próprio, devendo pois ser classificada no art. 843 da tarifa,
taxa de 1$3, o artefato assim fabricado.".

Pela segunda adição da nota de iroortação n. 6.058 do ano de
1938, Correia & Seixas despacharam na Alfândega da Raia, cordoalha
6.1 a aço galvanizado da taxa de 1$3 por quilo do art. 843, classe 21.a
da Tarifa.

Distribuida a referida nota, o conferente do despacho impugnou
.a mesma classificação por entender — que se tratava de "obras não
classificadas de fio ou cordoalha de ferro da taxa de 1084 do mesmo
artigo".

Homologando o parecer unânime da Comissão de Tarifa, julgou o
inspetor procedente a impugnação com o que não se conformou a parte
interessada que recorreu para este' Conselho com guarda de prazo e
observância das demais formalidades legais.

Examinadas as amostras remetidas, com o dito recurso, verifi- •
ca-se ser a mercadoria constituida por torção de fios de aço galva-
nizado formando para pernas que por enrolamento sobre um cordel
ou alma. de estopa faz o artefato se tornar mais uniforme e honno-
gênio.

Isto posto, e:
Considerando que o fio de estopa ou alma dos cabos de aço não

lhes tira a denominação e tampouco tem influência sobro o seu uso
ou emprego, cabendo pois, inteira aplicação à espécie o art. 17, letra
d, das Disposições Preliminares da mesma Tarifa;

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de
outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente e relator.
' Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.030
Recurso n. 6.732-A-1.109 — Classificação de mercadoria .-...

Recorrente, Sociedade Auto Distribuidora Ltda. — Recorrida, Alfân-
dega de Santos.

-
Tecido de algodão armado sobre espirais de aço, for-

mando tubo, medindo cerca de 3 mts., destinado a servir de
filtro de Óleo de motores a 'Óleo de automoveis, classifica-se
como poças não especificadas de "chassis" de carro auto-
movei, relacionadas com o motor, art. 782 -da Tarifa, taxa
de 3$4 por quilo.

Recorre 'dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
a Sociedade Auto Distribuidora Ltda., do ato da Inspetoria da Alfân-
dega de Santos, que homologou a decisão n. 162, da Comissão da
Tarifa, mandando classificar como "quaisquer obras não classificadas

• de algodão", do art. 483 da Tarifa, taxa de 41$6 por quilo, a mer-
cadoria constante de 24 quilos, parte de 70 quilos submetida a des-
pacho pela nota de importação n.. 06.000, de 1930, única adição,
como "peças não classificadas .de. "chassis" de carro automover,
relacionadas com o motor, art. 782 taxa de .384 por quilo.

O engenheiro, ouvido a respeito, assim se manifesta:

"Examinando a mercadoria em questão, verifiquei ser
a mesma um filtro para óleo crú, usados em motores a
explosão, que trabalham no ciclo Diesel. 	 —

Como sabemos, os motores Diesel trabalham com - óleo
crú; este óleo nem sempre vem limpo, isto é: tem maté-
rias em suspensão.

Para fazê-lo isento de sujeiras, partículas, etc., mister
se faz que seja filtrado, antes de entrar em carburação, afim
de não entupir os eventos dos ejetores.

Como se faz sua filtragem ?
Muito simplesmente, coando-se através de uru tecido de

algodão, tecido este que se acha armado em cima de esfe-
ras do aço, para deixá-lo armado e ao mesmo tempo esti-
cado, e ainda este conjunto -de algodão e espira, formando
um tubo é enrolado espiralmente sobre um tambor que
forma o coletor do filtro; de modo que o óleo terá que
atravessar essa' capa de algodão enrolada espiralmente, e
armada pelo fio de aço.

E' um filtro engenhoso, pois que a trepidação do carro
faz com que se facilite a filtragem, vibrando a espiral do
aço; e ainda esta espiral faz armar o tecido de algodão,
afim de não empastar o interromper a filtragem.

Isto explicado,, e considerando que a mercadoria vem
cortada em pedaços que dão exatamente para o filtro em
questão, sou de opinião ser a mesma partes de filtros de
Óleo cru para motores a explosão tipo Diesel."

Trata-se, como se vê, e segundo afirma a interessada, de fil-
tros de óleo crú para motores de explosão, destinados a caminhões
automoveis.

Isto posto:
Considerando que sobre a mercadoria em lide já se 'manifestou

esta Câmara pelo acordão n. 9.872:
Acordam os membros da 1. a Câmara deste Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para
considerá-la bem despachada no art. 782, taxa de 384 por quilo,
como peças não classificadas •de "chassis" de carro automovel, re-
lacionadas com o motor.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
11 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Julio
Pedroso de Lima Junior, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.031

Recurso n. 6.743-A-1.117 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, "DECAL" Despachos 'de Cabotagem Ltda. — Recorrida,

Alfândega de Santos.

Regulador automático de pressão a oleo, cujo fim é o
de regular a velocidade das turbinas hidraulicas, de peso
até 2.000 quilos, classifica-se no art. 1.831-11 da Tarifa,
taxa de 18860, por quilo".

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
"DECAL" Despachos de Cabotagem Limitada, do ato da Inspetoria
da Alfândega de Santos, que holomogou a decisão da Comissão da
Tarifa ,mandando classificar como "Quaisquer aparelhos Dão clas-
sificados físicos e matemáticos", do art. 1.657 e taxa de 58700 por
quilo por ser fabricada de ferro na parte principal, a mercadoria
submetida a , despacho pela nota de importação n. 29.151, de maio
do 1939, como "máquina dinamo elétrica", artigo 1.831, taxa de
18120 por quilo, e que pretende desclassificar para a taxa de 18860
por quilo, do mesmo artigo 1.831-11, como parte integrante de tur-
bina hidraulica, pois da Fatura Consular consta a declaração de má-
quina motriz regulador- de velocidade para turbina hidraulica".

A decisão da Comissão da Tarifa ampara-se no laudo técnico do
engenheiro mecanico eletricista M. Ferramenta Junior, chamado a
dar parecer e que diz:

"Examinando a mercadoria em causa, verifiquei ser
a mesma um regulador automático de pressão a oleo, para
'turbinas hidraulicas.

"Em quasi todas as turbinas, a regulação é feita por
meio das palhetas diretrizes do distribuidor, que, movi-
mentando-se, diminue o espaço livre entre elas e ainda o
angulo de direção do líquido que entra no motor, pr,ovo-
cando, assim, um maior ou menor número' de rotação no
eixo do rotor, e ainda obtendo-se o máximo de rendimento
por meio da própria regulação.

Acontece que nas pequenas turbinas não há neces-
sidade de regulação automática e sim manual, mormente,
se não forem empregadas em fornecer eletricidade, quando
conjugadas a um gerador diretamente.

Nos tipos maiores e para fins de eletricidade empre-
ga-se a regulação; esta pôde ser manual ou automática,
afim de regular as cotações do eixo do rotor.

Lendo as páginas ris. 3, 4 e 5, do catálogo anexo ao pre-
sente processo, vemos que a turbina tem a regulação à
mão, regulação esta que é indispensavel à pórpria tur-
bina; o uma, vez, sendo necessário, para os casos de for-
necimento de energia elétrica como gerador ligado direta-
mente à turbina, torna-se necessário anexar o regulador
automático; não para o funcionamento da turbina em si,
mas sim, para o perfeito funcionamento do gerador, afim
de regular as rotações para manter constante a energia
eletro-motriz.
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Isto explicado, sou de opinião. Ser o regulador auto-
mático um orgão necessário, já que a turbina, tendo o re-
gulador à mão, sõmente tem necessidade do automatico,
para melhor regulação, mormente em instalações hidro-elé-
tricas, afim de se ter a ciclagem e carga constable

É esta a minha opinião".

Na defesa apresentada, diz a recorrente:
"Compreender perfeitamente a razão pela qual a Comissão da

Tarifa classificou a máquina em lide como aparelhos físicos e não
como sendo parte, integrante, de uma turbina hidraulica. Lamenta
que uma pessoa que é engenheiro-mecânico-eletricista fizesse uni
laudo de perícia dessa natureza, prejudicando , assim seus colegas
de ofício".

Para demonstrar os erros contidos no laudo, são forçados a ex-
plicar a função dos reguladores em geral e suas aplicações:

"O regulador em geral serve para manter constante certos mo-
vimentos, valores elétricos, como tensões, intensidade, etc., para
estes fins existem dois tipos diferentes de reguladores: Um que faz
este serviço per meio de uni conjunto mecanico e outro por meio da
induções elétricas, magnatos, bobinas e alavancas. Aos tipos que fa-
zem o trabalho por meios puramente mecanicos. pertencem os que
manteem constante os movhnentos, quer dizer rotações dos eixos de
uma turbina, motor à explosão, máquinas a vapor, etc. Estes tipos
são divididos em duas partes oiu classes. Uma classe que trabalha
diretamente chamada regulador direto, é de pequena dimensão
porquanto a força necessária • para acionar os orgãos de ; regulação
(válvulas de entrada de vapor. gaz, etc.)), é muito pequena, sendo
assim colocados na máquina diretamente. Este é o caso para má-
quinas a vapor, motores de explosão, turbinas a vapor, etc., sendo
o regulador composto em principio de um pendulo mecanico acio-
nado por correia, corrente, engrenagem, ou pelo próprio eixo.

"A outra classe não trabalha direta mas sim indiretamente,
sendo conhecidos por reguladores indiretos, visto que para desen-
volverem a forca necessária para acionar os orgãos de regulação,
precisam de grande força que só póde ser obtida por meios indirétos,
quer dizer por meio mecanic.o à parte. Nesta classe de reguladores
perience o regulador automático a pressão de oleo para turbinas hi-
draulicas, e de que trata o presente caso. Este regulador recebe sua
loiça o seu impulso do eixo da turbina hidraulica por meio de cor-.
rejas, correntes ou diretamente do eixo da turbina, pôr meio de luvas
elasticas ou por motores elétricos, e como as dimensões desta máquina
são sempre respeitaveis, não ha possibilidade de coloca-la sobre a
turbina, mas sim separadamente. formando, porém. uma parte in-
tegrante da turbina, conto acontece na máquina a vapor, motor —
a explosão, etc.

Esta máquina (regulador) serve para manter uniforme a rota-
ção do eixo da turbina, que é consege ido pela regulagem da entrada
da agua no rotor, e portanto pelo abrir ou fechar das palhetas dire-
trizes, diminuindo ou aumentando o volume dagua ou fechando e
abrindo um registo Da turbina para dar menor ou maior passagem
de agua. Este sistema de registo adata-se lambem para turbinas
sem palhetas diretrizes, e no sistema "Pelton", pelo .deslocamento
da agulha".

"As turbinas grandes que servem para fornecer luz e força elé-
trica para a cidade, como no caso, não possuem em absoluto rega•
lação manual para rotação uniforme do eixo da turbina, visto que
não haveria maquinista rapaz de regular uma turbina deste genero
para evitar estragos em tampadas ou aparelhos; uma vez que o
consumidor que talvez se acha a cem quilometros de distancia da
usina não consulta se póde ou não usar a força, ligando ou desli-
gando chaves, etc.".

"O regtCador manual de que fala o laudo do perito não existe
na turbina, mas sim no próprio regulador automático, à pressão de
(deo, conforme pôde ser verificada na página 5 do catalogo anexo
do regulador'.

"Este dispositivo serve para abrir e fechar as palhetas diretrizes
para depois engatar a parte automática do regulador; mas para tra-
balhar exclusivamente com esta regulação manual seria um
absurdo".

Termina por demonstrar claramente que 'o regulador automática
á pressão de oleo não é um simples acessório, mas sim unia parte
integrante (le uma parle bidraulica e que não serve só em caso de
intaiação hidrautica,

Trata-se, na verdade, de um regulador automático de pressão
a oleo para regular a velocidade das turbinas hidraulicas de grandes
dimensões, sem outra qualquer aplicação, fazendo portanto delas
P a rt o integrante.

Isto posto:
Considerando que o aparelho em lide representa um regulador

aulotnátk'o de pressão a oleo, para turbina hidraulica;
Considerando que o fim de tal regulador é-o de assegurar quan-

to possivel rotação, uniforma da turbina, como acontece com os de
neianina a vapor. motores a explosão, etc.;

Consideranod que. os reguladores de turbina hidraulica de certo
vullo de força não podem, em virtude do tamanho, ser nelas mon-
tadus diretamente, coma acontece com os das máquinas a vapor, ele.;

Considerando que, peles razões (1114 -3 os reguladores de motores
a ex n dosão .1! a ait sito considerados partes integrantes desses
rnálninistries, os reguladores de turbinas ltidraulicas tambem não
pódern deixar de ser considerados parte initgrante delas.

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento para con-
siderar a mercadoria em lide classificada no artigo 1.831-11 da
Tarifa, taxa de 14860 por quilo, tendo em vista a nota 324, na sua
parte final.

Secretaria da l a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
11 de outubro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Julio
Pedroso de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDX0 N. 10.032

Recurso ri. 6.825-A-1.185 — Classificação de Mercadoria.
Recorrente — J. Coimbra &
Recorrida — Alfândega de Santos.

"A bridorea de latas, de ferro batido niquelado, classi-
ficam-se como "obras não classificadas e não especificadas
de ferro batido niquelado", artigo 861 da Tarifa, taxa de
4.160 por quilo".

Recorre J. Coimbra & Cia., do ato da Inspetoria da Alfândega
de Santos, que homologou a decisão ri. 205, da Comissão da Tarifa,
mandando considerar como "obras não classificadas e não especifi-
cadas de ferro batido niquelado"— do artigo 861, da Tarifa, taxa de
48160 por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela nota de
importação n. 17.560, de 1939, 5. a adição, tambem como tal e que
pretende desclassificar paea "utensílio manual abridores de latas",
do artigo 1.859, taxa de 2$600 por quilo.

Trata-se de abridores de latas ate ferro batido niquelado.
Isto posto:

Considerando que a mercadoria em lide já tem sido objeio de
varias decisões deste Conselho, entre elas os aeordãos ns. 6.002 o
7.021:

Acordam os Membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos tomar conhecimento do recurso pa-
ra classificar a mercadoria 'em'apreço como utensílios não classifica-
dos para outros usos, art. 1.859 da Tarifa afim de pagar os direitos
segundo sua qualidade.

Secretaria da 1. a Câmara. do Conselho Superior de Tarifar
11-10-1934 — ;Visto Vieira Filho, presidente — Júlio Pcdroso dc;
Lima Junior, relatou,.

Fui presente, João Domingucs de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

SECÇÃO DE 14 DE OUTUBRO DE 1940

ACORDÃO N. 10.033 .

Recurso n. 5.916-A-48 — Fatura consolar.
Recorrente — Companhia Vidraria Santa Marina.
Recorrida — Alfândega de Santos.

"Declarando a fatura consular — Terra refra(dria crua"
— c constando da nota de importação — "terra refratd--
ria" — não ha infração do regulamento anexo ao Decreto
22.717, de 1933."

A Companhia Vidraria Santa Marina despachou pela nota de im-
pOrtação n. 23.903, de 1938, 300 saces contendo terra refratária crua,
declaração esta corrigida por exigência, do conferente, para "terra
refratária."

O conferente depois da correção -feita pelo despachante aduaneiro,
representou ao Inspetor da Alfândega de Santos, declarando ter ve-
rificado terra refratária do art. 573, da classe 17, da taxa de 113080,
por tonelada, peso bruto conforme fora despachado, declarando,
ainda, que a alínea corres pondente à dita taxa declara, terra do
"foulon" "o de "fuller", refratárias, cozidas ou ehamote, e, por isso,
fazia a representação a fls. 6, para evitar dúvidas futuras.

O assistent e do Inspetor determinou que outro conferente veri-
ficasse e informasse, o que fez, confirmando a verificação feita pelo
primeiro.

O Inspetor da Alfandega, despachando, impôs à recorrente a
multa de 55,, por infração da letra,), do art. 8.°, do Decreto 22.717,
de 1933.

O desse ato que a recorrente, em recurso voluntário, dentro do
prazo legal e preenchidas todas as formalidades, recorre para este
Conselho.

O conferente declarou em sua representação a fls. 6, que as ter-
ras refratárias, cosidas ou chamote, taxa de 1138980, a tonelada, está
na mesma chave da terra de "foulon" ou "Ritter", o que não é exato,
senão vejamos:

"Art. 573 — Argilas (SilicatOs Hidratados de Alumínio Natu-
rais)

1.a chave — Kaolin ou Kaol:nita (terra de porcelana).
2.a chave — Marga ou marna.
Recurso n. 5.916-A-48.
3•a chave — Plásticas ou figulinas e sméticas (terra de foulon.

ou fuller).
4.a chave — "Refratárias, cosidas ou chamote."
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Corno se verifica, a classificação das . terras refratárias não está
na chave de plástica ou figulinas, que são as terras cie foulon ou de
fuller; como . as de marga ou marna não estão na •chave das kaolins
e, sendo assim, não há que confundir terra refratária, cela ou cosida
eu de eeiamote, -com as de foulon ou .fuller.

Assim,
Considerando que, declarando a fatura consular "Terras refra-

tárias cruas? não infrige nenhum dos dispositivos do regulamento
anexo ao Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, e preenchida a
especificação técnica do artigo 12 do mesmo decreto, não dando lagar
a • nenhuma dúvida:

Acordam os membros da 2•a• Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, epa dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 14 de ou-
tubro de 1940.. — Silvio de . Magalhães Figueira, presidente. — J.
1.1a-ylorgue, relator.

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, repesentante da Fazenda
Pública.

AConDÃo N. 10.034

Recurso n. 5.921-A-52 -- Fatura Consular. — Recorrente,
Fábrica lei-El Limitada. — Recorrida, Alfândega de Santos.

"Declarando a fatura consular — arame de ferro sim-
ples de mais de 3 mm. de diãmetro — não caracterizou a
infração apontada".

Recorre a Fábrica le i-El Limitada do ato do inspetor da Xlfân-
dega de Santos que lhe impes a multa de, 1 %, sobre os direitos da
mercadoria despachada pela nota de importação n. 5.518, de ja-
neiro de 1938, por infração do Decreto n. 22.717, de 16 de meio
do 1933.

A Alfândega, pelo que se deduz, entendeu que a fatura con-
sular declarando — arame de ferro, simples, de mais de 3 mm. de
diâmetro — omitindo a expressão nu, infringiu o regulamento ci-
tado.

O artigo. 843, da classe 21. e, da Tarifa vigente, declara:
'Fio (arame);
Farpado galvanisado;
Nu, simples ou galvanisado.
Declarando a fatura que o arame é simples. não se lhe poderá

plicar outra taxa senão a que pertence aos fios nus, simples au
g-álvanisados.

Ninguem poderá, de boa fé, afirmar que um fio de arame sim-
ples, seja „coberto de qualquer matéria.

A fatura consular, entretanto, omite o limite do diâmetro do
arame de ferro e, nesse caso, competia ao confereeta levar o faio
ao conhecimento da Inspetoria da Alfândega para os devidos
efeitos.

O recurso foi apresentado dentro do preso e satisfaz todas as
formalidades.

Assim, e
-Considerando que a fatura consular declarando — arame de

ferro simples de mais de 3 mm. de . diemetro — não cometeu a in-
fração apontada pe,la Alfândega recorrida;

Considerado, entretanto, que a declaração do limite do diâ-
metro do arame de ferro, é condição essencial para sua classi-
ficação tarifária, de vez qius a sua taxa se baseia na grossura dos
fios;	 •

- Considerando que, em vista da omissão verificada por esta
Câmara, deve este processo ser remetido à Alfândega de Santos
para aprecear as declarações da fatura sob 'este aspecto;

Acordam Os membros da Segunda Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente,
resolvendo devols . er ie processo à Alfândega recorrida que poderá,
apreciando a espécie, quanto à infração de faturas por falta de
declaração de limite máximo, aplicar a penalidade correspondente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 14 de
outubro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
João noulOngile, relator.

Visto, Jayme Severinno Ribeiro, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACoRDÃo N. 10.035

Recurso n. 5.932-A-59 — Taxa de adcional de 10% — Re-
corrente, Paulo P. Olsen. — -Recorrida, Alfândega de Santos.

"De reeur•so interposto dentro de preso excedente do
estipulado nas Leis organicas dos Conselhos de Céntribuin-
tes e Superior de Tarifa (20 dias), — (Decretos ns. 20.350.
21.026, 24.763 e Decreto-lei ri. 007, respectivamente, de 31
de agosto de 1931, art. 6.°; 26 de março e 11 de julho de
1934. arts. 159 e 6.0; 10 de agosto de 1938; art. 14, modi-
ficativos do praso de 30 dias até então mandado observa"
pelo art. 659, da Nova Consolidação das Leis das Alf(indegaç
e Mesas de Rendas da República), não setoma conhecimento,
por perrempto."

Paulo P. Olsen, pela petição n. 33.228, de 29 de julho de
1933, pediu para organizar despacha de' reexportação de merca-
doria que havia importado, mas, que, devido a taxa alta a que

estava sujeita, não lhe convinha despachá-la, e, pela do n. 36.321,
de termo de responsabilidade, uma vez que, por despacho de 2
de .19 de agosto seguinte, apresentava fiador idóneo para assinatura
desse más, a autoridade administrativa lhe havia permitido a re-
exportação pedida naquela outra, mediante a assinatura desse tee-
mo,' como fiador idóneo; tudo lios termos dos arts. 541, 544 e 54.5,
da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas -de Rendas da
República.

O despacho de reexportação tomou o número 118, de 2 de
agosto de 1933; o termo foi assinado na dia 23 desse mesmo mês, e
a mercadoria embarcada no dia 20, ainda desse mesmo mês.

A Comissão de Inspeção junto a Alfândega de Santos, revi-
sando o despacho de reexportação em questão, entendeu que, no
mesmo não fora paga a laxa de 2 Te ouro. para' as obras de portos,
substituida pela de 10 % adicional, do Decreto n. 21.313, de 5
de-junho de 1931, e representou à Chefia da Repartição, para que
fosse cobrada a importância a ela relativa e constante da guia à
referida representação anexada.

A representação aludida está datada de •28 do dezembro de
1937, porem, só foi apresentada à repartição, no dia 2 de fevereiro
de 1938, com o número de ordem tomado no protocolo geral, nú-
mero 5.122. No dia 9 desse mesmo mês de fevereiro.' jWgou o ins-
petor. procedente a revisão e mandou que fosse intimada a interes-
sada 'a efetuar o pagamento constante das guias, no preso de trinta
(30) dias, o que foi feito no dia 21 de outubro daquele mesmo ano;
tendo a interessada pago a importância que se lhe exigia, no dia
22 de novembro que se seguiu, pela nota n. 67.270.

Consequentemente, o pagamento da importância exigida na-
quela 'nota de diferença, tornou-se efetivo trinta e dois (32) dias
após o _ciente, com o excedente de dois (2) dias do preso marcado
pelo despacho do inspetor, para a efetivação do recolhimento re-
ferido, e de 12 dias do estipulado por lei para a interposição de
recurso.

Pela petição de n. 49.817, de 19 cie novembro de 19.38, deu
entrada a interessada,' no seu recurso daquela decisão, julgando
procedente a revisão feita pela Comissão de Inspeção, datado desse
mesmq dia 19; três (3) dias, portanto, antes de efetuado o paga-
mento exigido.

Alega a interessada na sua petição de recurso de fls. 12, e
na suplementar de fls. 14;

a) — que o direito de revisão do despacho para reaver qual-
quer importância devida e nele não paga, está pre,scrito, Porque
o decreto n. 20.220, de 22 de ju l bo de 931, estipula um período de
cinco anos. para que a Fazenda Nacional possa valer o seu direito
de reavê-la;

• b) — que. tendo decorrido mais de cinco anos, prescrito estava
já o direito da Fazenda Nacional;

e) a ne a taxa de 2 % ouro, substituida pelo Decreto nú-
mero 21.343, pela . de 10 % adicional, não é devida nos despachos
de reexportação, porque, nem estando eles sujeitos a direito, esse
adicional só é cobravel sobre os direitas realmente devidos;

-(1) que o recurso não está peremplo, porque. foi interposto den-
tro de prazo legal, a 19 de novembro de 19e.3, sem o pagamento, no
prazo Marcado, da importância que lhe fora exigida, e que, se exce-
deu esse prazo de reeolhimento, a culpa não foi sua e sim da re-
partição.

Não existe a prescrição arguida pela parte, pois, entre o desen-
cho cie re-rxi-ortação n. 118, encerrado com o embarque da merca-
doria no (lia 25 de agosto de 1933. de fls. 02, e a repreeentação de
n. 5.122, de 2 Ge fevereiro de 1938, de fls. 09, da Comissão de Inspe-
ção, .revisora daquele despacho, medeam quatro anos, cinco meses e
seis das, e não os cinco anoe, exigidos por lei.

Quanto . à legalidade ou ilegalidade da cobrança da taxa de 2 %,
ouro, para a3 obras de portos, ou por outra, o mérito da questão
não se pele discutir, uma vez que o direito de recurso perimiu com
a interposição deste fora do peazo regulamentar, ou nove dias após
a extinção desse prazo, visto que se deu a parte por cientificada
no -processo (fls. 9 v.), no dia 21 de outubro de 1938.

O recurso e.Stá perenly10, pois, o prazo de 20 dias estabelecido
em lei, para a sua interposição, contado daquele ciente, terminara
no dia 10 de novembro seguinte e não a 20 desse mês, como !upõe
e discute na petição suplementar de recurso, de fls. 11, a recor-
rente.

O inspeior, no despacho de fls. O v., determinando o recolhi-
mento da importância exigida pela comissão revisora do despacho,
marcou, para isso, o prazo de 30 dias, quando deveria te-lo feito de
20 dias, crina vez que o pagamento fora desse prazo implica na pe-
rempção do recurso, muito embora este seja interposto dentro desse
prazo.

No ca.so concreto, o recolhimento feito a 22 de novembro não
implica na não perempção do recurso, por falta de preenchimento de
formalidade legal es.seneial, porque, se no despacho a autoridade ad-
ininieerativa cometeu o erro de marcar o prazo de 30 dias, emvez de
20, o recurso fora interpostp a 19 daquele mês, quando o prazo já
estava extinto desde o dia 10; implicaria, sim, se o recurso tivesse
sido interposto até mesmo no atm° dia do prazo regulamentar —
10 de novembro, pois, se o recolhimento se efetuara posteriormente
à extinção desse prazo, fora devido a permissão contida no despacho
que o determinara.

Convem notar que o despacho do inspetor determinou o reco-
lhimento da importância exigida dentro daquele prazo de 30 dias,
mas não determinou prazo para a interposição do recurso que. por..
ventura, pretendesse a interessada. Mesmo aue esse prazo tivesse
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lido marcado naquele despacho, tambem para a interposição de re-
:urso, ainda assim teria ocorrido a perempção. porque é princípio
ia direito ou princípio jurídico que a ignorância ou erro da autori-
Jade não aproveita àá partes que, como essa autoridade, não podem
(gnorar a lei que teve ampla divugação e já em execução, em pe-
ríodo de mais de cinco anos. A ignorância das leis a ninguem

Assim,
Considerando que o recurso, alem de ter sido interposto fora do

prazo regulamentar, tambem o foi com preterição de formalidade
Legal essencal;

Considerando que, constatada a perempção, prejudicada fica a
discussão do mérito da questão:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do
recurso inferposto, por ter ocorrido perempção.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 14 de ou-
tubro de 19.10. — Sylvio de Magalhães, presidente. Francisco
Castello lirvnco Nunes. relator.

Fui presente: Joyme SCVCrial10 Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.036

Recurso n. 5.944-A-69 — Fatura consular — Recorrente. S. A.
Indústrias Reunidas F. Matarazzo — Recorrida, Alfândega de Santos.

"O regulamento de faturas consulares dispõe que a apli-
cação das penalidades nele cominadas- o são em face de
"comunicação" do empregado que verificar a infração, sendo
no comunicante adjudicada metade da multa imposta, e, por
conseguinte, aplicada independentemente de qualquer forma
de processo, não seMo a ele aplicavel o Decreto n. 24.478,
de 27 de junho de 1931, por não cogitar aquele regulamento
de prazo para defesa em processo administrativo instaurado
em virtude de auto ou denúncia. Tratando-se, como efetiva-
mente se trata, de mercadoria higroscópica, não • atingindo
a diferença de peso a mais de 4 %, nfio é de aplicar-se a
penalidade do inciso 6.0 do art. 55 do. respectivo regulamento,
mas a do expediente de 1_1/2 a 5 % do art. 490, da Nova
Consolidação das Leis das Allándegas."

A S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo submeteu a despacho
trigo em grão, tendo sido constatado no ato da conferência uma
diferença para menos em peso que não atinge a percentagern de

To, estabelecida pelo art. 1.° do Decreto n. 1.028, de 4 de janeiro
do ano passado.

O inspetor da Alfândega. em face da comunicação do conferente
do despacho, acusando a diferença para menos na descarga, em rela-
ção com o despacho e fatura, impõe à recorrente a multa de 1 %,
cominada no inciso 6.° do art. 55 do vigente Regulamento de Fa-
turas Consulares, independentemente de qualquer forma de processo.

A recorrente alega que a decisão do inspetor é mula, antes de
ser proferida, porque, não lhe foi assinado prazo para defesa, o que
constitue, a seu ver, violação não só dos princípios gerais de Direito,
mas tambem de expressa disposição de lei vigente: art. 1•0 do De-
creto n. 24.478, de 27 de junho de 1934.

Não existe a nulidade arguida pela recorrente.
A lei de faturas consulares, inegavelmente, é uma lei especial

e a sua regulamentação obedece a um regime tambem especial, pois,
não estabelece como estabeleceram outros regulamentos para apura-
ção ou infringência, dos seus dispositivos, formalidades processuais;
estabeleceu simplesmente, nos arts. 50, inciso 5. 0, e 55, incisos 4.°,
5.0 e 6.°, a comunicação do empregado sobre as divergências ou in-
frações verificadas, para a aplicação da penalidade. sem mais delon-
gas; e isso, porque, os despachos das mercadorias, cujo andamento
na repartição depende das faturas, não admitem paralisação ou de-
mora, para que os importadores não se vejam forçados a maiores
onus no desembaraço da mercadoria, pelo aumento do tempo de esta-
dia nos armazens e consequente aumento de armazenagem. O pro-
cesso do despacho e muito especialmente o sobre água, é rápido e
as delongas viriam acarretar, -fatalmente, o excesso de prazo e, con-
sequentemente, agravação das armazenagens, em prejuizo do impor-
tador.

Tão rápido é o processamento do despacho na repartição, que
a lei reguladora da matéria estabelece que o importador autorize
ao despachante o desembaraço da mercadoria na própria nota de des-
pacho, nos seguintes termos:

A firma comercial acima declarada, registada na Junta
Comercial de...., etc., etc., autoriza o despachante adua-
neiro, Sr.... a despachar as mercadorias constantes desta
nota, responsabilizando-se por todos os seus atos nela pra-
ticados, pelos direitos devidos à Fazenda Nacional, conforme
as mercadorias do conhecimento, fatura e manifesto, per
todas as faltas e descaminhos de direitos, independentemente
de mais formalidades ou forma de processo,

suprimindo, assim, as delongas causadas pelas formas processualis-
Elms e isso em beneficio exclusivamente da parte interessada no
despacho da mercadoria.

Na Consolidação das Leis das Alfândegas, art. 488, § 1.0, está
estabelecido, lambem, que na aplicação de penalidade por diver-

g6ncia da mercadoria submetida a despacho, será cobrada pelo con-
ferente, no próprio despacho, a diferença e multa correspondente à
diferença, uma vez que esta seja de 50 % ou mais, e os direitos
resultantes da diferença excedam de 50$0, bastando que o inspetor
date e rubrique a declaração feita pelo conferente no despacho, da
diferença e multa cobradas, se não houver contestação da pane. O
limite de 500 foi posteriormente elevado para 100$0 e pelo art. 5P
do Decreto n. 24.343, de 1931, para 520$0. No art. 489, encontra-se
b mesmo regime, isto é, a aplicação da penalidade multa em dobro,
nos despachos de importação, independentemente de forma proces-
.sualistica, e até mesmo de comunicação da infração ou da divergência
verificada, na hipótese da parte não contestar a verificação do con-.
ferente; valendo a rubrica do inspetor, na declaração da diferença
e multa, feita no despacho, pela decisão deste, determinando a co-
brança dos direitos e aplicando a penalidade.

Assim, sempre foi procedido -nas Alfânegas -e continua a ser
observado o mesmo regime, sem que se tenha arguido nulidade de
decisão ou de processo.

E' evidente que, se o legislador, no regulamento de faturas con-
sulares, não estabeleceu, como fez em outros regulamentos, forma
processualistica para a apuração das infrações das suas disposições
e aplicação das penalidades nele corninadas, exigindo apenas simples
comunicação do funcionário, . para a aplicação delas, subordinou-as
a processo sumário, independentemente da forma ordinária, usual era
outros regulamentos. A exclusão no regulamento, de disposição, esta-
belecendo, expressamente, forma processual com assinatura da, prazo
para defesa, na apuração das infrações ou divergências das faturas
consular" deixa evidente que o legislador deixou a aplicação das •
penalidades nele cominadas adstritas tão somente ao processo da
comunicação, a que faz alusão naqueles artigos e incisos, isto é, a
processo sumário.

Se o inspetor aplicou a penalidade estabelecida, sem que antes
tivesse assinado prazo à infratora para apresentar defesa, não vio-
lou a lei, porque, esta, isso não estabeleceu, e, se não estabeleceu,
corno, de fato, não estabelece, a isso não era obrigada a autoridade
administrativa, pois, não tinha ela a obrigação de cumprir aquilo
de que a lei não cogitava e nem a obrigava explicita ou implicitamen-
te. Se é verdade que ninguem é obrigado muito quç a lei não obriga.
e Inspetor não violou a lei de 'faturas consulares, pelo fato alegado
no recurso, porque essa lei manda punir, sumariamente, as infrações
das exigencias feitas nos seus dispositivos, sem forma de processo,
sem assinatura de prazo para defesa.

Se a lei de faturas consulares é inconstitucional por não esta-
belecer defesa para o infrator, não compete a este Conselho discutir
e julgar a sua inconstitucionalidade.

Não houve, como alega, tambem, a recorente, violação do Decretd
n. 24.478, de 27 de junho de 1934, que unifica os prazos para apre-
sentação de defesa, nos processos instaurados por inftação de leis
e regulamentos fiscais, porque, escapa ao objetivo dessa lei, o re-.--•
gulamento de faturas consulares, visto corno, não tendo ele, confor-
me já expusemos, determinado a instauração de processo para a apu-
ração das infrações às suas disposições e nem tambem estabelecido
prazo para defesa, não há o que unificar, e não havendo como, de
fato, não há, não houve a alegada violação.

A exposição de motivos que antecede o referido decreto, mostra
em termos inequívocos que a finalidade, o objetivo dessa lei, não é
estabelecer forma processual e nem prazo para apresentação de de-
fesa, quando instaurado processo para apuração de infração de lais
e regulamentos fiscais, em leia e regulamentos fiscais que nem de
uma e nem de outra cousa cogitára ou estabelecéra; mas, de estabe-
lecer um prazo uno,- nas defesas em processos, cuja instauração já
estivesse estabelecida naá leis e regulamentos fiscais, pois, assim se
expressou o legislador no primeiro considerando da -referida exposi-
ção de motivos que a antecede:

Considerando a necessidade de unificar os prazos para
apresentação de defesa nos processos decorrentes de infra-
ções de leis e regulamentos, de modo a que essa uniformi-
dade facilite a todos os que tenham de prestar declarações
e esclarecimentos nos mesmos processos;

Ora, como unificar o prazo para apresentação de defesa nos pro-
cessos instaurados para punição de infrações das disposições do re-
gulamento de faturas consulares, se nesse regulamento o legislador
não determinara ou não estabelecera nem uma e nem outra cousa,
porém, forma singular de aplicação das penalidades nele cominadas?

Se o decreto n. 24.478 tivesse estipulado forma processual or-
dinária e usual para as leis e regulamentos fiscais punitivos, com
limitação de prazo para defesas, omissos a esse respeito, então, sim,
seria oportuna invocar-se a sua violação.

Parece que, tendo o legislador no § 2. 0 desse decreto, retirado •
da unificação nele estabelecida, os Processos referentes ao 'imposto
de renda, pelo fato de terem forma processual própria, não restrin-
giu a esses a regra geral do seu art. 1.°, implicitamente, permite
que não sejam compreendidos naquela regra geral, todo aquele que,
como os do imposto de renda, tiverem forma processual própria,
como tem os de infração do regulamento de faturas consulares, aliás,
mais do que própria, especialissima, singularissima; e, isso, se evi-
ddeizn:cia do considerando relativo à disposição desse parágrafo, que

Considerando, enfim, que ~ente em casos especiais
A imprescindivel a limitação dos prazos, pela natureza dos
respectivos processos;

Parece que todas as vezes que a natureza do processo exigir a
limitação de prazo não é de se aplicar a regra geral do art. 1P.

!!!!!!! ! I 	 "! !	 !!•!..1P.M.^!..1^!•1!n ,,,...!^•



Terça-feira 28
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeção 1)'
	

Janeiro de 1011	 1607 I

do-decreto; fugindo, consequentemente, a ela os que a lei não limi-
tou e nem estipulou prazo; pois, como já dissemos, a lei não estipulou
uu não limitou prazo para defesa, não há o que unificar.

Assim:
Considerando que, em face do relatado não procede a arguição

de nulidade -da decisão, e, consequentemente, do processo;
Considerando que, se tratando de mercadoria (trigo em grão)

suscetível de variação do peso, em virtude das condições atmosféri-
cas, e que o decréscimo constatado não excedeu e nem mesmo atin-
giu a percentagem legal de 4 %;

Considerando que, embora ocorrida a infração anteriormente ao
Decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939, que estabelecera aquela
percentagem limite para a aplicação da penalidade do art. 55, in-
ciso 6.° sendo, como é, mais benigna que a do Decreto n. 22.717,
de 16 de maio de 1933, olha para o passado;

Considerando que, em tais condições não há como aplicar-se a
penalidade do art. 55, inciso 6.° do Regulamento de Faturas Con-
sulares; •

Considerando que, de conformidade COM o art. 910. da Consoli-
dação das Leis das Alfândegas, as diferenças para menos verificadas
nos despachos, não estão sujeitas a multa de direitos em dobro, mas
o estão à de expediente de 1 1/2 a 5 %, de que trata o art. 477,
§ 2P1Considerando que o recurso foi interposto no prazo regulamen-
tar e preenchidas foram todas as 	 e 	 legais:

Acordam os membros da Segunda Câmara. do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, tomar conhecimento do recurso, para
julgar improcedente a nulidade arguida; declarar a recorrente pas-
sivel da multa de expediênte de um e meio a cinco por cento, de
acordo com o art. 490 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas,
que poderá ser aplicada pela autoridade administrativa e, dar-lbe
provimento, quanto à penalidade do art. 55, inciso 6. 0, do Regula-
mento de Faturas Consulares.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de eu-
tubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco Nunes, relator designado.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro; representante da Fazenda
Pública.

Vencido o Sr. Relator Ulisses Sampaio.

VOTO 'VENCIDO

Penso que seria cle se tomar em consideração e apreciar -devi-
damente a alegação de nulidade da decisão recorrida, invocada pela
recorrente, pelo falo de não lhe ter sido aberto prazo para defesa,
nos têrmos do Decreto n. .21.478, de 27 de junho do 1934, muito
embóra não se restringisse a recorrente àquela só alegação, mas
discutisse no recurso o mérito da questão.
' Parece que a discussão do mérito, não excluiu ou anulou a ale-
gação de nulidade que deveria ser o primeiro ponto do discussão e
análise que, aceito e julgado, encerraria a questão, si procedente,
ou permitiria, se improcedênte, o exame do mérito, sem qualquer
lesão a princípios de direito.

Entendo que a nulidade da decisão é evidente e deve ser apre-
ciada porque alegada.

O iegulamento de faturas consulares, em cuja orbita são apre-
ciados tais casos, é incontestavelmente um reginnem especial, que
não comporta as delongas processuais dos casos ordinários, por isso
que requer urgência de julgamento, imposta menos pelo proprio
espirito das leis aduaneiras, do que pelo interêss.e dos importadores,
em face da urgênCia sempre requerida no desembaraço das suas
mercadorias.

Entretanto, o Decreto n. 21..478,. generalizou a obrigação da
abertura do prazo para defesa em todos os processos instaurados por
infração de leis e regulamentos, abrindo exceção, apenas. ' para os
processos referentes ao imposto de renda, por terem ferina proces-
sual propria.	 -

Quer dizer que, embora as infrações do regulamento de fa-
turas.' consulares, sejam apuradas por meio de processo especial e
sumário, consagrado em praxe mansa e pacifica, no meio aduaneiro,
o certo é que a lei citada não tomou em consideração essa circuns-
tância, de modo a reconhecer em tais processos forniu processual
própria, como no imposto de renda, para isentá-lo de abertura de
prazo.	 •

Poder-se-ia argumentar que a lei dispondo:

Art. 1.0 -- Nos processos instaurados por infração de
leis e regulamentos aos autoa-dos ou denunciados será mar-
cado o prazo de 30 dias uteis para apresentação lie defesa".

-estariam, por natureza, excluidas do . raio de ação da lei as infra-
ções de regulamento • de faturas consulares, por não haver auto
ou denuncia na respectiva verificação.

Seria uma argumentação especiosa.
A contravenção regulamentar, quando não é obrigada a sua cons-

tatação por meio de auto, presupõe ou mèama obr:ga uma denuncia
que é ou deve ser consubstanciada na comunicação que o funcionário
é obrigado a fazer à autoridade julgadora para apreciação e julga-
mento do caso.

Si o uso consagrou nas Alfândegas um processo proprio para
apuração de contravenções da natureza da de que se trata, indepen..
temente de formalidades processuais, a lei, entretanto, não sancio-
nou a prax,,, porque não execetuou, como o fez com o imposto do
renda, de abertura de prazo, as infrações do regulamento de faturas,
consulares.

Reconheço que a apuração e punição de infrações dessa natu-1
reza não devem ficar adstritas às normas processuais ordinárias.
dás infrações regulamentares em geral, por se tratar de regimeri
aduaneiro, no qual a urgência no andamento dos processos é de im-
portância capital e impõe norma processual propria, conforme ao
eçspirito da propria lei; mas reconheço que é imperativa a displosi,
ção de lei que obriga a abertura de prazo.

Nesta conformidade, penso ser procedente a alegação da nuli.•
dado arguida pela recorrente.

É' c meu voto. — Ulys.ses Sampaio.

AcoanAo N. 10.037

Recurso n. 5.951-A-73 — Faturas consulares. — Recorrente, -
Companhia Comércio e Navegação. — Recorrida, Alfandega do Rio de
janeiro.

...."Tendo sido faturado — corrente de ferro — e despacha-
do — corrente ele ferro simples, — houve infração do regu-
lamento das faturas consulares".

Revendo a mita de despacho n. 31.132, de 1939; uni serventuário
da Alfândega desta Capital, levou ao conhecimento da Inspetoria que
a fatura consular respectiva não preenchia as exigências do respecti-
VO regulamento, pois, tendo sido faturado — correntes de fera, pe-
sando menos de 1.500 grs., por metro, 450k., e mais do 1500 grs.,
pesando 11.-130" — fora despachado — corrente de ferro simples,
tendo a fatura peso legal igual ao real", havendo, assim, infração dosart. 12 e 8.0, letras L e M. daquele regulamento.

Considerando procedente a representação, a Inspetoria daquela
Alfândega impôs à Companhia Comércio e Navegação a multa de
.1%, sobre os direitos da mercadoria despachada.

.	 Dessa decisão, recorreu a prejudicada para este Conselho, obsea--
vando as prescrições da lei, na interposição do recurso.

Alegando que a divergência entre a fatura e o despacho, é, ape-
nas, aparente, argumenta:

"A fatura consular declara para 2 atados — corrente def.
ferro, pesando menos de 1500 grs. por metro e para 10 ata...'
dos, correntes de ferro, pesando mais de 1.500 grs. por .ne-1
tro inteiramente de acordo com a fatura comercial, e a:
venda realizada, nos ,precisos termos do regulamento e as

, correntes foram despachadas como de ferro simples, de cen-
formidade com a classificação da Tarifa. Qual o motivo,
acrescenta, de ter adicionado o termo simples? por não se,.
tratar de correntes galvanizadas, cromadas, etc.

E nesta ordem de considerações, procura contestar que 11011VeS90
qualquer infração regulamentar, assegurando que a declaração na fa-
tura consular obedece perfeitamente ao disposto nos arts. 8 e 12, do
regulamento, porque a sua redação não é genérica, contem a denomi-.
nação própria e comercial e declara a matéria que entra na composi-
ção da .inereadória.

Isto posto, e:
Considerando que a omissão da palvra sim pies — detalhe essen..

cial à real classificação da mercadoria, — constitue uma infração re-
gulamentar;

Considerando que o mesmo não ocorre quanto ao fato de terem
sido`iguais os pesos 'legal e real, declarados na fatura, porquanto, se
trata de, mercadoria sem qnniquer envoltório:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento no re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em /4 de outu-
bro de 1910. — Stdvio (1,1. Magalhães Figiteira, presidente,	 ulu.ses
Sampaio; relator	 •

Fui . presente, „Jaime Severiana nibeieo, representante da Fazaaaa,
Pública.

Aconb.ko N. 10.038

Recurso n. 5.952-A-71 — Fatura Consular — Recorrente, socje.
dado Técnica Bremensis Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio.

Papel eouelee dere designar-se, no fatura consulao. como
tal. esclarecendo-se o peso por metro quadrado, sob pena de
infração da regulamento de faturas consulares. Constitue,
lambem. infração do regurumento declarar-se o número de
referência no togar da fatura destinado à marca dos volumes.

A Sociedade Técnica Bremensis [imitada, sucessora de C. Fuerst
&.• Cia. Ltda., desta, cora referência à Nota de despacho n. 41.732-35,
da Alfândega do Rio de Janeiro, foi intimada a pagar multa de 2%
sobre os direitos de y ido,-,, por ter omitido o peso por metro quadrado
da mercadoria, condição essencial para aplicação da tarifa, e, bem
assim, por ter declarado o número de referência fora do logar próprio.
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Dentro do prazo e Cumprida a formtlidade exigida pela lei, re-
corre a firma e alega, em defesa, que o peso se declara, entre parên-
tesis, abaixo da especificação, devendo-se entender que a referên-
cia envolve a totalidade da mercadoria despachada. Tanto se usuu
(lesse processo de remissão ao que constava acima, que na segunda
adição não se faia em "papel couché", senão em "papel de côr", es-
tando a espécie "couché" implícita, pela referência anterior.

O regulamento de faturas consulares exige que as mercadorias
se relacionem com clareza e com a especificação da técnica tarifária.
O sistema de se relacionarem na fatura as mercadorias e em baixo,
entre parêntesis, declarar-se o peso por metro quadrado, leva a en-
ganos, não se sabendo se a menção do número se liga à mercadoria
que lhe. está imediatamente em cima, corno seria razoavel, ou se à
totalidade despachada. A fatura comercial não o esclarece lambem.
'É de notar — e disso a parte se não defende — que a inclusão do
número de referência no togar próprio das marcas do volume, cons-
titue inexatidão; que se não desculpa.

Considerando que a infração do Regulamento .22.717, apura-se
cabalmente no processo e a multa foi bem imposta, nos termos dos
arts. 8 e 55, inciso 6.01;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 14 de outubro
de 1940. — Sqlvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

.	 Fui presente, Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

ACORDÃO N. 10.039

Recurso n. 5.905-A-78 — Fatura consular — Recorrente, Compa-
bnia Telefônica Brasileira. — Recorrida, Alfândega da Rio.

Se se englobam valores e pesos da mercadoria, e das la-
tas, que lhe servem de continente, alem da multa prevista no
art. 55, inciso 1.0 do Rec. 22.717, cabe a do inciso 6. 0, pois
que as infrações do art. 55 e a do art. 8.° são distintas.

Com referência à nota de despacho n. 39.022-39, da Alfândega
do Rio, à Companhia Telefónica Brasileira aplicou a Inspetoria multa
de direitos em dobro, porque ao vasilhame, que tinha valor mercantil,
vieram englobados os valores e pesos da mercadoria (Art. 55, inciso
-J.°, Reg. 22.717, de 1934).

A revisão propôs a nova multa de 1% sobre os direitos, no funda-
mento de que registara infração do ar t. 8.°, a que corresponde a
multa do inciso 6.0, art. 55.

A Inspetoria adotou esse ponto de vista e daí o recurso.
Argumenta a Companhia que, tendo pago multa de direitos em

dobro, por ocasião do despacho da mercadoria, não deve pagar segun-
da multa pela mesma infração do Regulamento 22.717.

As multas do inciso 1.0 e do inciso 6.° do art. 55 são distintas.
Correspondem a infrações diferentes. (ac. 10.014).
-	 Tendo pago a recorrente a primeira multa, mantem-se a segunda,
pois a infração do art. 8 está clara e não a nega a recorrente.
. . Isto posto, e

Considerando que a multa aplicada pela infração do art. 8. 0 do
Decreto n. 22.717 se mostra perfeitamente de acordo com a prova dos
autos;

Considerando que essa infração não é a mesma que a do art. 55,
inciso 1.0. conforme demonstrado no acordão 10.014:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara cio Conselho Superior de Tarifa, 14 de outubro
de 1940. — Sglvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. João Bailongue, pelas razões apresentadas quanto à.-
doutrina do ao. 10.014.

VOTO VENCIDO

A Companhia Telefônica Brasileira despachou na 1. a adição da
nota de importação n. 39.022, de 1939:

4 caixas pesando bruto 1.132 quilos, contendo betume de as-
falto de 50% até 98% de substâncias betuminosas, com o peso
líquido real de 907 quilos.

Esta declaração confere com o que a fatura consular n. 5.237
consigna.

O funcionário aduaneiro encarregado de conferir a fatura com O
despacho, achou-a completa, isto é, de acordo com todas as exigências
do regulamento, tanto assim que apôs o seu "confere" na respectiva
nota de despacho.

Por aí se verifica que a fatura consular preencheu todas as for-
malidades intrínsecas do regulamento.

No ato da conferência da mercadoria verificou o conferente que o
betume, mercadoria despachada na 1. a adição, vinha acondicionado em
latas, que uma vez abertas não se utilizavam; por isto, cobrou direi-
tos, na razão de 1$ por quilo, como latas para condução de mercadoria,
do art.. 861 da classe 23 da Tarifa.	 -

Excedendo a diferença de direitos a pagar, a 10% do efetivarrien-
.te pago, foi aplicada a sanção de letra b do inciso 1.0 do art. 55 do

Decreto n. 22.717, de 1933, isto é, a multa de direitos dobrados. único
que, realmente, no caso era de se aplicar, não • cogitando, por isto, o
conferente de exigir a do inciso 6.0.

Na revisão da nota de despacho, o funcionário revisor achou que
a fatura infringia a letra o do art. 8.° e o art. 12 do respectivo regu-
lamenta, a Inspetoria da Alfândega impôs à recorrente a multa de
1% sobre os direitos.

Não concordou a interessada e com muita razão.
Nas infrações verificadas, posteriormente à feitura do documen-

to consular, pelqs divergências entre o consignado nos despachos e o
conteudo dos: volumes, somente se aplicam às multas previstas no in-
ciso 1.0 do art. 55 do Decreto n. 22.717, de 1933. Esta tem sido a juris-
prudência pacifica deste Conselho, firmada em vários acordãos.

Acresce ainda a circunstância de que as latas, objeto da diferença
de direitos, não constituem, propriamente dito, urna mercadoria im-
portada, como se verifica das faturas, consular e comercial, anexas.

Pela divergência verificada, a recorrente já foi punida colo a
maior pena administrativa, para o caso — multa de direitos dobrados
—e, não me parece justo que se aplique pela mesmafalta, duas pena-
lidades que não se distinguem uma da outra, como julga o illusire re-
lator do acordão 10.039, a quem peço vênia para discordar.

As multas constantes do inciso 6.0, que se distinguem das previs- •
tas no inciso 1.0, são aquelas que, da sua aplicação, não ocorrem dife-
Tenças de direitos a pagar, cujas infrações estão previstas nas letras
f, g,	 p. q, r. s, as demais são comuns e nesse caso não são distintas.

Nessa conformidade, sou de parecer que no caso presente a multa
a 'se aplicar é uma se, por ter sido uma só a infração. — :pão Bay-
langue.

ACORDÃO N. 10.040

Recurso u. 5.967-A-79 — Isenção de direitos. — Recorrente, The
Leopoldina Railway Company Limited. Recorrida, Alfândega • do Rio
de Janeiro.

"Goza- de isenção de direitos aduaneiros, o cobre ems
lingotes, não eletrolitico, unia vez que a Co-missão de Simi-
lares declara não existir similar na indústria nacional, re-
gistado.

A The Lcopoldina Railway Company Limited requereu isen-
ção de direitos para iingote de cobre, e diversas outras mercadorias
mais, instruindo o processo com os documentos, para esse fim,
exigidos legalmente.

Estudada a preterição da requerente, subiu o processo ao ins-
petor da Alfândega que, pelo despacho de 14 de julho de 1939, de
fls. 15 verso, concedeu a isenção solicitada de direitos de importação e
de expediente, fundado n.) contrato da requerente, com o Governo;
denegando, porem, o pedido, quanto à partida de cobre em lingotes,
por não ter o. requerente esclarecido se se tratava ou não de, cobre
eietrolítico, que, por ter similar na indústria nacional, registado, não
goza do ',su p licio estipulado na lei reguladora da matéria (Desp.
de 6-VII-1939, de fl.s. 15 v).

A recorrente apresentou certidão da própria Alfândega, esclare-
cendo que os lingotes não eram de cobre eletrolitico (fls. 21), e,
tambein, informação da Comissão de Similares, em que declara essa
Comissão, não existir no cadastro de registo de similares, similar para
o cobre em lingotes, referidos nos documentos de importação (fls.
26). Em face dessa documentação, o próprio inspetor que, dene-
gara o pedido de isenção de direitos aduaneiros para esse material,
ao encaminhar o recurso da reclamante com o ofício de fls.- 27, diz
que "tendo em vista o parecer prestado pela Comissão de 'Similares,
não tenho dúvida em propor seja dado provimento ao recurso ora
encaminhado".

O recurso preenche as exigências regulamenares e foi interpos-
to em tempo habil, pois, o foi no dia 2 de agosto de 1939, depois
de ter sido cientificado no dia 15 de julho anterior, do despacho de-
negatório da isenção, de 14 desse mesmo mês, e pago as importân-
cias exigidas no dia 17, ainda de julho, pela nota de importação
55.534,

Assim:
Considerando que a recorrente, pelo seu contrato com o Governo,

não goza de isenção de direitos de importração para consumo o tambem
cie expediente;

Considerando que, para o cobre em lingotes, não eletrolítico,
existe similar na indústria nacional, registado;

Considerando que, não existindo, conforme declaração da Co-
missão de Similares, similar na indústria nacional para a mercadoria
em lide, legalmente, não se pode, em face do contrato da recorren-
te, com o Governo, negar-se-lhe a isenção requerida, e, isso mesmo
reconheceu no seu ofício junto mi processo, a própria autoridade
administrativa que a denegara;

Considerando que o recurso está revestido de todas as formali-
dades legais e foi interposto- em tempo habil;

Acordam os membros da 2.8 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, cm 14 de
outubro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Francisco Castelo Branco Nunes, relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.



ACORDÃO N 10 . 014

Recurso n. 7.313-AR-842 - Redução de Direito!.
Recorrente, The São Paulo Tramvvay Light and Powcr Comp
Recorrida, Alfândega de Santos.

Pó de ferro necessárioo-a análises de ferro que se
na exploração de serviços públicos, goza de redução de
tos, nos termos do art. 14, § 30, Decreto n. 24.023-934.

A The São Paulo Tramway Light and Power Comp. Ltd. pede
reconsideração do Acordão n. 5.469, de 4 de maio de 1939, quanto ao
material "pó de ferro preparado para análises" . (Nota n. 65.941-37,
de Santos) .

O acordão esclarece que o material é de uso em laboratório
e, não se enquadrando na classificação de material ferroviário, não
pode ter a redução de direitos pretendida.

Alega a Companhia que a análise do ferro é imprescindivel
à segurança dos serviços contratados, revelando as falhas nas peças
de aço. A destinação será apurada pela fiscalização.

O art. 14, § 3°, Decreto n. 24.023, de 1934, assegura redução
de direitos ao material qui se importa para construção, execução,
exploração e uso dos serviços públicos, não distinguindo se o material
se aplica em laboratório, ou não. Deve verificar-se se o material tem
a destinação esp2cífica, inerente aos serviços, como recomenda a lei.
O laudo técnico afirma que o material tem aplicação especifica na
exploração dos serviços da Companhia. E' ciara a inerência.

Isto posto, e,
Considerando que o material despachado tem aplicação inerente

à exploração dos serviços públicos contratados pela Companhia:
Acordam os membros -da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, deferir o pedido de reconsideração,
pelo voto de qualidade do sr. Presidente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 14 de outubro
de 1940. - Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente-Relator.

Fui presente. - Jayme Severiano Ribeiro, Representante da Va-
lendo Pública.

Vencidos os Srs. Francisco
Sampaio.

VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO CASTELO BRANCO

Votei, pelo indeferimento do pedido de reconsideração-, porque
t lei não permite que o favor nela consignado abranja material ou
mercadoria que não seja empregada ou usada na construção, na
execução ou na exploração dos serviços, pois, assim está estabelcido
to art. 14, § 3°, inciso 1°, do decreto n. 24.023, de 21 de março
te 1924:

Será concedida redução de direitos de importação para
consumo, estabelecidos na Tarifa das Alfândegas:

Pagando 50 % sobre os direitos:
1°, aos materiais e maquinismos importados para

construção, execução, exploração e uso dos serviços públicos
de fornecimento de água compreendendo filtragem e purifi-
cação, esgotos, luz, força, gás, transporte, portos, telégrafos
telefones, rádio-telefonia e rádio-telegrafia, executados
diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municípios ou por empresas delegadas ou concesionárias
deles ou do Governo Federal.

. Ltd.

aplica

Castelo Branco Nunes e Ulysses
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Onde e como poderá ter o ferro em pó, preparado para análises,
importado e despachado, emprego ou uso na construção, execução
e exploração dos serviços públicos de que a recorrente é concessionária?

A resposta, a mim parece, não ser tão facil de.ser dada, porque,
esse pó de ferro preparado para análises, terá exclusivo uso ou
emprego em laboratório de quírriica, para constatação da qualidade
do ferro ou aço, que deverá ser empregado nos maquinismos a mate-
riais importados para o fim indicado no texto legal transcrito.

O favor estabelecido na lei, alcança tão somente os materiais
e maquinismos importados, de emprego e uso imediato na construção,
execução e exploração dos serviços da concessão obtida, mas, nunca
a matéria prima para a manufatura desse . material e maquinismos
necessários à construção, execução e exploração daqueles serviços.

A lei não concede o favor senão para ;os serviços concernentes
k exploração, execução e construção daquilo para que se obtivera
a concessão; condicionou-o a esses três fins, e, somente para esses
três fins, gozará o material da redução nela estabelecido.

Se como está no texto legal, o favor é exclusivamente para ma-
terial e maquinismo inerente aos serviços de exploração, construção
e execução, só atinge ele ao material e maquinismo restritos esses
fins; excluiu todo e qualquer outro material e maquinismo destinado
a fins outros.

A circunstância de estabelecer a lei fiscalização direta do fisco,
sobre o material retirado com isenção . ou redução de direitos não
importa em se- conceder isenção para material de que a lei não
cogitou; se influisse na concessão do favor,- essa circunstância, a lei
não indicaria o material ou a mercadoria que deveria gozar do favor
legal.

Foram essas as raz6e.s do meu voto. - Francisco Castello Branco
runes.

•	
ACORDÃO N. 10.042

Recurso n. 7.430/AR/997 - Redução de direitos - Recorrente,
The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power CO. Ltd. - Recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

Vergalhões de cobre de produção nacional, cle 9,6 milíme-
tros, ate a vigência ao circular do Ministério da Fuzenad n, 63,
publicada no "Diário Oficial" de 29 de novembro de 1935,
eram considerados similares do produto estrangeiro.

A circular n. 14, de 5 de março de 1026, registou vergalhões
cobre de fabricação de Marvin S. A. como similar do produto estran-
geiro, tendo a circular n. 85, de 1933, derrogado aque,a na parte rela-
tiva aos vergalhões de 14 e 15 milímetros, para excluí-los uo registo.

Em 22 ue outubro de 1935, 'lhe Rio de Janeiro Tramway,
and Power Co. Ltd. requereu ao Sr. inspetor da Alfândega desta
redução de 50 % sobre os direitos de urna partida de -,rergailiees
Cobre de 9,6 milímetros, tendo aquela autoridade concediuo o favor,
em vista de parecer do servrço ue isenção que, louvando-se em opi-
nião da Comissiio de similares, declarou não haver similar registado
para o material importado por aquela empresa.

Revendo a respectiva nota ue importação n, 81.807, de 1935, a
Comissão de Inspeção junto à Alfândega desta Capital entendeu que o
material deveria ter pago direitos integrais, por haver similar regista-
do, pois a- circular n. 14, de 1926, que fizera o registo, só fora revo-
gado pela de n. 63, publicada no Diário Oficial ue 25 de novemero
de 1.55.

Extraidas as guias para pagamento da diferença dos direitos, foi
intimada a empresa tieletuar o recolhimento.

Dessa decisão foi interposto recurso para este Conselho, o qual,
pelo acorda() n. 8.717, de 1940, negou provimento ao mesmo, sob o iun-
damento de haver similar registado, considerando que o material fura
despachado em 25 de novembro de 1935, quando ainda estava em vigor
a circular n. 14, de 1926.

Não se conformando com essa decisão, apela novamente a interes-
sada para este Conselho, dentro de prazo habii, para pedir reconsidera-
ção do julgado.

Do processo se verifica que, antes desse julgado, surgiu uma con-
trovérsia originada do fato de considerar aquela comissão de Snmiares
não estar o produto importado compreendiuo nas circulares n. 14, de 5
de idarço' de 1926, e n. 63, de 1935, por ser matéria prima para a iatiri-
cação de condutores elétricos.

Ao ser encaminhado o recurso a esta instância por intermédio da
Diretoria das Rendas Aduaneiras, esta, em parecei' exarado no mesmo,
assinalou que a conclusão da Comissão de Similares não se ajustava ao
teor da circular n. 14, porque a mesma não faz exceção . para os "ver-
galhões, matér:a prima, mencionado no titulo Artigo ao cobre... ver-
galhões e Grame de cobre nu".

Solicitada por este Conselho nova audiência daquela Comissão,
quanto à controvérsia, respondeu a mesma com as seguintes conside-
rações:

"As razões oferecidas ao Conselho Superior de Tarifa,
pela autorictade que lhe encaminhou o processo, Mio são de
molde a que se retifique o parecer ea Comissão de Similares,
ja emitido às fls. 24 verso do processo. À Comissão, como
orgão técnico que é, incumbe esclarecer e -interpretar os ter-
mos das circulares ministeriais. E esta autoridade decorre
do falo de ser a própria Comissão quem propõe a expedição
das circulares sobre similaridade. No caso, a Comissão não
'alterou ato algum do Sr. ministro da Fazenda, como pretende
a Diretoria oficiante. Interpretou a inteligência de unia
circular. Nada filais. Lego, é de se manter o parecer de
'fls. 24, do processo, emitido por um técnico DO - assunto, com
o qual concordou toda a Comissão."

Isto posto, e
Considerando que na época da concessão do favor - 19 de no-

vembro de 1935 - e mesmo na época do desembaraço do material -
25 de novembro de 1935 - se achava em vigor a circular fl. 14, de 1936,
que registou como similar ao estrangeiro os vergalhões de cobre do
qualquer dimensão, pois a mesma só foi revogado com a publicação,
de 29 de novembro de 1935, da circular n. 63, que excluiu os verga-
lhões de cobre da relação de similares;

Considerando que a circular n. 14, ao registar os • vergalhões de
cobre, nenhuma exclusão ou restrição fez quanto aos quó se destinas-
sem a matéria prima de condutores elétricos, sendo excluidos da simi-
laridade tão somente os de dimensão de 14 e 15 milímetros, pela
circular n. 85, de 1933;

Considerando que nada autoriza a exclusão dos vergalhões de 9,6
milímetros do registo de similares, salvo razões de ordem técnica, que
a Comissão de Similares nos seus pareceres não esclareceu suficiente-
mente, de maneira a poder este Conselho deliberar sobre o caso com
precisão:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em indeferir o pedido de re-
consideração.

Segunda Câmara do Conats,lho Superior de Tarifa, 14 de outubro
de 1940. - $l,lvio de Magalhães Figueira, presidente. - Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. - Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda pública.
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ACWIDÃO N. 10.013

Recurso n. 6.466/A/987 — Classificação de mercadoria — Recor-
rente, Standard Oil Company of Brazil — Recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

Aparelho físico, constituído de um painel de ferro, onde
se acha. montado com aparelhagem de cobre e alumínio cora,
espelho de vidro guarnecido de um círculo de matéria plástica,
tendo predonzináncia de ferro, classifica-se no art. 1.657, taxa
de 5$700 por quilo, como "objetos físicos não classificados,
de aço.

A recorrente despachou pela nota n. 67.371, de 1939, "objetos fí-
sicos não classificados, de aeo", art. 1.657, taxa de 5$700 P or quilo.

Impugnado em conferància e submetido à Comissão de Tarifa, o
Sr. inspetor da Alfândega mandou classificar corno "aparelho físico
não classificado de borracha ou matéria plástica", art. 1.657, taxa
de 174100 por quilo (aparelho de test para verificação das condições
das baterias elétricas).

No processo encontra-se o desenho do aparelho montado, com a
respectiva armação de ferro, que foi retirada para vir a este Conselho,
corno amostra, somente o que não poderia ser desmontado de acordo
com a nota n. 282 da Tarifa, última parte.

Examinando-se esta amostra, verifica-se tratar-se de um painel
de ferro onde se. acha montado o aparelho físico (test de verificação
de carga elétrica de baterias). Este aparelho é c,onstituido de apare-
lhagem de cobre e alumínio. com um espelho de vidro guarnecido de
um círculo de matéria plástica e tubos de borracha, revestindo os fios
de cobre com terminações de ferro, com predominância deste metal.

Entrado em julgamento, foi este convertido em diligência para

ouvir a Alfândega recorrida sobre os seguintes quesitos:
a) Se, nas cinco caixas constantes da nota do despacho, a

mercadoria em causa, nelas contidas, são representadas so-
mente pela amostra que vio a este Conselho;

bo No caso contrário, se 'a mercadoria em causa é re-
presentada pelos desenhos juntos, ao processo de folhas 20
(vinte);

c) No caso afirmativo da letra b, enviar a este Conselho
o aparelho completo ou a armação porventura separada.

vieve a este Conselho informa a Alfândega que as cinco caixas
continham unicamente aparelhos físicos, iguais à amostra . que acom-
panhou o recurso da recorrente. As armações vieram faturadas se-
paradamente em caixas diferentes e despachadas com amparo na últi-
ma parte da nota n. 282. art. 1.657, como "obras não classificadas e não
especificadas de ferro batido, esmaltado", de vez que estavam desli-
gadas dos aparelhos físicos.

De acordo com a lei e dentro do prazo recorre para este Conselho.
Isto posto:

. Considerando, à vista da amostra presente a este Conselho, que se
trata de um test de verificação de cargas elétricas de baterias;

Considerando tratar-se de um aparelho físico com aparelhagem
de cobre e alumínio com um espelho de vidro guarnecido de um circulo
de matérias plásticas, mostrando um painel de ferro;

Considerando que é evidente a predominância do ferro na merca-
doria em causa;

Considerando os dizeres do art. 22 da Tarifa:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em dar provimento ao recurso, contra o voto do Sr. JWio
Lima, que tomava conhecimento para mandar classificar no art. 1.580,
como aparelho semelhante aos destinados a medidas elétricas.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 16 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Ante-
nor Ribeiro de Menezes, relator.

Vencido o Sr. Júlio Pedroso de Lima Júnior.
Recorri desta decisão, na forma da lei. — 4.ão Domingues de O l i-

veira, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.044

Recurso n. 1.791/A/1.217 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, J. R. Kanitz — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Caixinhas de madeira grosseiramente aparelhadas, consi-
deradas sem valor mercantil, acondicionando caixinhas de pó
de arroz e outras perfumarias, são excluidas do peso para
efeito do cálculo dos direitos.

Itcorre, dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
J. R. Kanitz, do ato da Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro que,
em reunião da Comissão da Tarifa, considerou sujeitas a direitos, in-
cluidas no peso legal, as caixinhas de madeira que acondicionam a
mercadoria despachada pela La adição da nota de importaçãe n. 94.289,
de 1936, constante de pó de arroz e outras perfumarias.

Trata-se de caixinhas feitas de madeira tosca; para acondicionar.
A decisão da Comissão da Tarifa não foi unânime: Três de seus

membros consideram a mercadoria em lide "caixinhas de madeira
tosca, sem valor mercantil, porque, sendo fechadas a pregos, se inuti-
lizam ao serem abertas", e quatro, com a concordância do Sr. inspetor,
entendem tratar-se de caixinhas de madeira aplainada, que, segundo

Láminas imitando couro, fabricadas com fibras vegetais
em, base de borracha e massa de papel, tendo uma das faces
envernizada com verniz à base de nitro-celulose, prestando-se
à fabricação de bolsas, carteiras e carneiras para chapétes,
classificam-se como láminas de borracha, art. 1.866, taxa con-
forme seu peso por metro quadrado.

A recorrente despachou pela nota n. 37.369, de 1939, "papelão
envernizado", -art. 557, taxa de 2$600 por quilo.

Em ato de conferência foi esta classificação impugnada. Ouvida
a Comissão de Tarifa, esta, tendo em vista a análise do Laboratório
Nacional de Análises, mandou classificar, depois de ouvir tambem a
Imprensa Nacional, como lâminas de borracha.

O Laboratório Nacional de Análises conclue tratar-se de "massa
de papel impregnado de borracha, tendo uma das faces envernizadas,
com um verniz à base de nitro-celulose''.

A Imprensa Nacional informa que, de acordo com o pareeer dos
técnicos desta Imprensa, trata-se de "imitação de couro, fabricado com
fibras vegetais, em base de borracha, prestando-se esse material à
fabricação de bolsas, carteiras e pastas".

Paga a diferença e de acordo com as disposições regulamentares
recorre no prazo para este Conselho.

Alega a recorrente que o laudo do Laboratório declarou tratar-se
de "papel em massa impregnado de borracha e envernizado, portanto
papelão envernizado".

Isto posto:
Considerando - os dizeres dos landes técnicos, do Laboratório Na-

cional de Análises e da Imprensa Nacional;
Considerando que O material em causa é urna lâmina fabricada

com fibras vegetais, massa de papel em base de borracha;
Considerando o decidido no acordão n. 9.982 deste Conselho:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

em 16 de outubro de 1940. — Nisto Vieira Filho, presidente. — Ante-
nor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Domingues fle Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

Aconn:io N. 10.0W

Reenrso n. — Classificação de Mercadoria —
Recorrente, Lanifício Italo Brasileire Ltd.; recorrida, Alfândega de
Santos.

"Fio de três cabos, sendo cada cabo formado por trés
pernas, uma de algodão e duas de lã, próprias para tecelagem,
pela própria conformação, embora importados em bobinas
e Impróprias para trirot, classifica-se como "fio de lã, eró.
para tecelagem", artigo 137, taxa de 4$590 por quilo".

Os recorrentes despacharam pela nota 11. 64.643,de 1939, na ia
adição "fios de algodão até um . milímetro de diâmetro" para tece-
lagem (linha), artigo 429 e taxa de 20$800, pretendendo desclassifi-
car para "fios de algodão entrelaçados, de qualquer espécie e para
qualquer fim" do mesmo artigo, taxa de 10$400 por quilo.

Reunida a Comissão de Tarifa e solicitada a análise do Laborató-
rio Nacional de Análises, cujo parecer está assim concebido:

A análise demonstrou que a referida amostra é de um
fio com trés cabos, sendo cada cabo formado po y• trés pernas,
uma de .algodão e duas de lã".

Diante deste resultado o Se. inspetor, por unanimidade da Co-
missão de Tarifa determinou fosse classificado o fio em questão como
"fio de is preparado em bobinas de qualquer qualidade, frouxe,
crochet, tricot e semelhantes tinto, artigo 137, taxa de 291120 por

decisão do Conselho Superior de Tarifa, devem ser incluidas no peso
legal.

A amostra que acompanha o processo indica tratar-se de caixi-
nhas de madeira, grosseiramente fabricadas, fechadas a prego, tendo
as taboinhas que as armam urna das faces serrada por serra circular'
fina, dando impressão de aplainada, e a outra por serra mais grossa.

Trata-se, pois, de caixinhas toscas, acondicionando caixinhas de
pó de arroz e outras perfumarias, que se inutilizam ao serem abertas,
c sem valor mercantil.

Isto posto:
Considerando que as caixinhas em lide são de nenhum valor

mercantil;
Considerando que, sobre 'embalagem idêntica já existem diversos

julgados deste Conselho, entre eles os acordãos na. 4.263 e 4.409. ex-
cluindo-as do peso para efeito do pagamento de direitos:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
16 de outubro de 1940. Xisto Vieira Filho, presidente. — Julio Pe-
droso de Lima Junior. relator.

Fui presente.— João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDXG N. 10.015

Recurso n. 6.749/A/1.123 — Classificação de mercadoria -- Re-
corrente, 'SP . O. Martins — Recorrida, Alfândega de Santos.
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Dentro do prazo e de acordo com a lei recorre para este Con-
selho.

Alega a recorrente, simplesmente, sobre a aplicação do fio em
causa, em tricot, pelo menor rendimento, pela própria conformação
do fio e inutilização prática do tecido resultante de tal trieot, por
defeituoso, sendo a sua legítima aplicação na tecelagem para o que
junta ao recurso seis amostras de tecidos fabricados com este fio.

Isto posto:
Considerando os dizeres do laudo do Laboratório Nacional de

Análises;
Considerando que a recorrente se conformou com a diferença de

qualidade entre o despachado e o verificado;
Considerando que o fio d para tecelagem;
Considerando que não se trata de fio especializado para trieots.

conforme os dizeres da Tarifa;
Acordam os Membros da l a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos . tomar conhecimento do recurso para
mandar classificar a mercadoria no art. 137, taxa de 48590, como fio
de lã crú para tecelagens.

Secretaria da l a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de
outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor Ri-
beiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Donlingues de Oliveira, representante
Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 10.047

Recurso n. 6.832-A-1.102	 Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Miguel Chiara & Irmão; recorrida, Alfândega de Santos. -

Os aros de madeira, como os da questão, embora impor-
tados e destinados para bicicles, desde que não teem "adapta-
ções de ferro", deixam de ser incluídos no art. 1.782, da
Tarifa.

Da Alfândega de Santos, com o ofício n. 269, de 9 de abril último,
veio o presente procesio no qual Miguel Chiara & Irmão recorrem, no
prazo legal, da decisão proferida, com parecer unânime da Comissão
da Tarifa, sobre a classificação dos aros de madeira, "sem adaptação de
ferro", destinadas a bicicles, os quais foram despachados no .art.
1.782 da Tarifa, à taxa de 88400 por quilo, mas cuja classificação
foi impugnada para o de "obras de madeira ordinária, não classifi-
cadas", da taxa de 188720 por quilo, do art. 368.

A questão, em principio, nascida por motivo de discordância
quanto a três classificações das mercadorias submetidas a despache,
segundo a petição de fls. 7, foi levada, .à Comissão da Tarifa, já
apenas com reclamação quanto a duas de tais classificações e, na Co-
rnissãos, se reduziu à da mercadoria acima referida. Os interessados,
discordando do irnpugnante. intentaram, em primeira instância, que
se não mantivesse a I m pugna ç ão feita e, tendo sido atendidos, apenas
em parte do requerido, vieram ao Conselho, por não se conformarem
que tais artefatos de madeira, sejam classificados fora daquele ar-
tigo 1.782.	 •

O caso de que se trata, que não é o de negação do destino cru
aplicação do artefato de madeira, cuja classificação se discute, mas,
sim, o de aplicação exata do dispositivo tarifado contido no art. 1.782,
que condiciona à exigência de "terem adaptações de ferro, tais peças de
madeira", para poderem ser taxadas a 88400 por quilo, como o foram,
pelos recorrentes, na nota de ;mporlação ri. 26.831, de 2 de maio de
1939, já é assunto decidido nesta instância, para casos semelhantes,
divergente apenas a qualidade da matéria- em tais peças- para bi-
cicies.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o reaurso está em termos e o processo se acha

devidamente instruido e informado;
Considerando que, no caso da presente questão, não ha contesta-

ção quanto ao destino ou aplicação da mercadoria importada, coo.°
se pretende fazer crèr, mas, se trata, 'sim, de cumprimento de um
dispositivo legal .que não comporta dúvida qualquer, tão clara é a
exigência que no mesmo se contem;

Considerando, finalmente, que, tal como acima se refere, já ha
desta instância decisões uniformes para casos semelhantes que se
resolveram sob o cumprimento da disposição legal imposta para a La-
xação pretendida;

Acordam os membros da 1 ,1 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento no re.surso.

Secretaria da l a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16
de outubro de 1910 — Xisto Vieira Filho, presidente. — Hugo Li-
nhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João "'amolgues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública..

acoimas;	 i iS.648 •
Recurso ri. 6.835-A-1.193 — Classificação de mercadoria —

Recorrente, Atlantie Refining Company of Brazil — Recorrida, Al-
fândega do ltio de Janeiro.

Não se lama conhecimento de recurso com preterição
de formalidade essencial.

_ Recorre Atlantic Refining Company " of. Brazil do ato da Inspeto-
ria da Alfândega do Rio de Janeiro, que lhe intimou a recolher, em
.dobro, a diferença de direitos (fls. 7 v.), referente à mercadoria
considerada pelo Laboratório Nacional do Análises como "naphta
originária do petróleo, podendo ter emprego como dissolvente de
tintas e-vernizes, à semelhança do petroraz, sangajol e outros", da
taxa de $520 por quilos e submetida a despacho pela nota de impor-
tação ri. 95.182, de' 1938, como "querozene", artigo 599 da Tarifa e
taxa de 26080 por tonelada.

A amostra do produto analizado foi autenticada pela interes-
sada ao desembaraçar a mercadoria.

Não se conformando a interessada com o resultado da análise,
requereu fossem retiradas novas amostras, afim de serem examina-
das pelos Laboratórios da Escola Politécnica, Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, Instituto de Química do Ministério da Agricultura e
Instituto de Tecnologia, no que foi atendida.

Entretanto, antes que os Laboratórios indicados houvesse dado
conta das análises solicitadas, a recorrente depositou a importância
exigida, e, preterindo a audiência da Comissão de Tarifa, apresen-
tou recurso para este Conselho.

Isto posto:
Considerando que a falta de decisão de primeira instância, em

consequência da não audiência da Comissão , de Tarifa, importa em
preterição de formalidade essencial;

Considerando que, assim, não foi cumprido o qsie dispõe o pa-
rágrafo IP do art. 492, da Nova Consolidação das Leis das Alfân-
degas e Mesas de Rendas:
• Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

deTarifa, por unanimidade de votos. não tomar conhecimento do re-
curso piar preterição de formalidade essencial.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 16 de outubro de 1910.- — Nisto Vieira Filho, presidente. —
Julio Pedroso de Lima Junior, relator.

Fui presente: João Dominadas de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

ACOR DÃO N. 10 . 049

Recurso ri. •6854-A-1.195 — Classificação de Mercadoria. Recor-
rentes_Fábrica Rio Guaiba Fiação e Tecelagem. Recorrida, a Alfândega
de Porto Alegre.

.rids curtos de raion (fios químicos de celulose), brancos,
opacos, constituindo matéria prima para fabricação de ¡um

, para tecelagem, classificam-se no art. 183, tara de 1580
por quilo cama "seda-artificial".

O ss drecorrentes despacharam pela nota n. 11.468, de 1939, "seda
em borra", art. 183, taxa de 587 por quilo.

Impugnada em conferência a classificação e submetida à Camissão
de Tarifa e depois - de ouvido o Laboratório Nacional de Análises, o
Sr. Inspetor mandou classificar corno "seda artificial em forma ds
flocos e fios curtos", art. 183, taxa de 1580 por quilo.

O laudo do Laboratório Nacional de Análises assim conclue:

• "A análise demonstrou ser a referida amostra de fila-
mentos ou fies elementares de ,"raion" (fios químicos de a--
lulose), brancos, opacos, e curtos (rayon cut), tendo cerca -
de 4 a 5 centímetros de comprimento, constituindo matéria
prima para a 'fabricação de fios para tecelagem."

Dentro do prazo -e de acordo com a lei recorreram para este•Con-
.

Con-
selho. •

O assunto está regulado pelo Decreto n. 1.028,- de janeiro de
1930 e o objeto deste recurso tem a data de setembro de 1939.

Isto posto:	 •
Considerando que o Decreto n. 1.028, de janeiro de 1939, man-

dou considerar os fios (rayon cut) fios químicos de celulose, como
"seda artificial em forma de flocos •e fios curtos":

Acordam os membros da 1. a Câmara do Conselho- Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
16 de outubro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor
Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Dontingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

aconnÃo N. 10.050

Recurso ri. 6.8G-A-L .199 — Classificação de Mercadoria. —
Recorrente, Bromberg & Cia. — Recorrida, a Alfândega de Santos.

"Massas tendo como componentes principais, sílica,
gesso, óxido de mani,,anés, ferro e óleo de linhaça, de.sti-
nada.s à vedação de água. vapor ou gás, classificam-se no
artigo 974, taxa de 25 % ad valorem, como preparações
não classificadas para usos técnicos."

Os recorrentes despacharam pela nota n. 45.263 der 1939 "mas-
sas para tapar poros de madeira", art. 966, taxa de 48250 por quilo.
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Em ato de conferência entenderam desclassificar "como prea
parações não classificadas para uso técnico", artigo 974, taxa 'de
25 % ad valorem.

Ouvida a Comissão de Tarifa, esta solicitou parecer do Labo-
ratório Nacional de Análises, cujo laudo assim conclue;

"A análise demonstrou que a referida amostra é de
uma preparação para usos técnicos, tendo como componen-
tes principais: Silica, gesso, bióxido de manganês, 'ferro. o
óleo de linhaça."

O Sr. inspetor, discordando da maioria, considerou bem despa-
chada a mercadoria. De fato, diante do parecer técnico, a maioria
da Comissão não podia deixar de considerar a mercadoria em causa
como "preparações não classificadas para usos técnicos".

Dentro do praso e de acordo com a lei recorrem para este Con-
selho.

Alegam os recorrentes . que a mercadoria em causa denominada
"manganezite", destina-se à vedação de água, vapor e gás, tendo
sua aplicação em tubulações e juntas de caldeiras.

Isto posto:
Considerando os dizeres claros do laudo do Laboratório Na-

cional de Análises;
Considerando que uma simples massa poderia constar de sim-

ples composição de silica ou gesso com qualquer- substância oleosa,
para tapamento de poros de madeiras;

Considerando que a análise do Laboratório Nacional de Aná-
lises encontrou outras substâncias que lhe dão valor para usos té-
cnicos, como vedação;

Acordam os membros da Pri•meira Câmara do Conselho Su-
periro de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao
recurso.
• Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Ta-

rifa, em 16 de outubro de 1040. — Xisto Vieira Filho, presidente.
— Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente, João Domingues de .0ilveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.051

Recurso n. 6.921-A-1.227- — Direitos sobre envoltórios — Re-
corrente, The Rio de Janeiro Fletir Mills 45e, Granaries Ltd. — Re-
corrida, Alfândega do Rio.

Não procede a revisão de despacho, quanto aos sacos
continentes de trigo em grão, importados de acordo com
a lei.

A Comissão de Inspeção junto à Alfândega do Rio, por deter-
minação da Diretoria das Rendas Aduaneiras, enviou à Inspetoria
da mesma Alfândega guias de revisão referente à nota de importa-
ção n. 59.088. de 1931, da recorrente, na importância de 92:25683,
diferença de direitos e adicionais devidos, por ter sido envoltórios
continentes de trigo em grão.

O Sr. inspetor mandou intimar a recorrente a pagar a diferença
no prazo de 20 . dias. Ciente em 9 de fevereiro de 1938 e assinado o
termo de responsabilidade, recorreu de acordo com a lei e no prazo
para este Conselho.

Inexplicavelmente, em 4 de maio de 1938, o Sr. inspetor man-
dou arquivar o processo.

Trata-se de assunto já resolvido por este Conselho no acordão
It. 7.013.

Alega a recorrente e está provado no processo que os sacea
marcados com tinta indelevel não vieram vazios e sim contendo
Ligo e só foram abertos no porto desta c'apital pelos estivador,
afim de ser feita a descarga do trigo pelos aparelhos de suspensão.

Isto posto:
Considerando que os sacos continentes 'da mercadoria vieram

marcados a tinta indelevel e de acordo com as disposições regula-
mentares;

Considerando que os sacos importados pela recorrente não
vieram vazios e sim servindo de invólucro ao trigo;

Considerando o decidido por este Conselho, principalmente no
acordão n. 7.013:

Acordam os membros da l a Câmara do Conse:ho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1 a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
16 de outubro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presidente. — An-
tenor Ribeiro de Menezes. relator.

Fui presente. — João Dontingues de Oliveira, representante da.
Fazenda Pública.

AcARDÃO N. 10.052

UNITS() ri. 6.930-A-1.231 — Direitos sobre envoltórios — Re-
corrente, The Rio ele Janeiro Flour Mills Granaries Ltd. — Re-
courida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Não procede a revisão de despacho, quanto aos sacos
continentes de trigo em grão, importados de acordo com
a lei.

A Comissão de Inspeção junto à Alfândega do Rio, por determi-
nação da Diretoria das Rendas Aduaneiras, enviou à Inspetoria da
mesma Alfândega guias de revisão referente à nota de importação

?I. 78.207. de 1931, da recorrente, na importância de 4:981$9, dife-
rença de direitos e adicionais devidos, por ter sido envoltórios-coo.,
baleotes de trigo em grão.

O Sr. inspetor mandou intimar a recorrente a pagar a diferença
no prazo de 20 dias. Ciente era 6 de janeiro de 1938 e recolhida a
importância, recorreu era 22, de acordo com a lei e no prazo, paras
este Conselho.

O Sr. inspetor mandou arquivar o processo em 16 de maio.
Neste processo o Laboratório Nacional de Análise declara ser in-
delevel a marcação dos sacos em causa. Este Conselho já resolveu
o assunto deste recurso em vários acordãos, entre os quais o de
ri. 7.013.

Isto posto:

Considerando que os sacos continentes da mercadoria vieram
marcados a tinta indelevel e de acordo com as disposições regulamen-
tares;

Considerando que os sacos importados pela recorrente não
vieram vazios e sim servindo de invólucro ao trigo;

Considerando o decidido por este Conselho, principalmente no
acerdão ri. 7.013:

Acordam os ineeibros da 1 a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1 a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
16 de outubro de 1950. — X:sto Vieira Filho, presidente. — An-
tenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazelida. Publica.

ACOfen;i0 N. 10.053

Recurso ri, 6.976-A-1.239 — Classificação de mercadoria — Re n
corrente, Companhia . de Anilinas e Produtos Químicos do 'brasil
Recorrida, Alfândega de Recife.

"O atontem de poldssio ou pedra humc, puro, embora
possa servir para fins medicinais, importado em embalagem
para Piso industrial (barricas de mais de 100 quilos), clas.?.
sifica-se de acordo com a ?Lota n. 238 da Tarifa, mio artigo
1.000, taxa de 320 réis por quilo."

A Companhia de Anilinas e Produtos Químico. do Brasil, des-
pachou pela nota n. 3.485, de 1939, "alumem de potássio para outros
usos", do art. 1.000 e taxa de $320 por quilo.

Não se conformando o conferente com esta classificação, a re-
querente solicitou fosse ouvida a Comissão de Tarifa, depois do
ouvir o Laboratório Nacional de Análises cujo parecer assim ter,
mina:

"A referida amostra, representada por um pó cristalino,
branco, é de sulfato duplo de alumínio e potássio (alumen
de potássio ou pedra hume), que pode ser usado para fins
medicinais porquanto satisfaz às exigências da Farmacopéa
Brasileira."

O Sr. inspetor, em Comissão de Tarifa, decidiu fosse classificada
a mercadoria em causa no art. 1.000 da Tarifa e taxa de $640 por
quilo, como "Mimei) de potássio ou pedra hume para uso medi-
cinal."

De acordo com as . disposições regulamentares c no prazo, re-q
correu para este Conselho.

Alega a recorrente que se. trotá de pedra hume para uso indus-
trial, importado em barricas, procedendo o seu despacho pela taxa
de $320 por quite, de acordo com a nota n. 238, da Tarifa. Alega
ainda, apesar de tratar-se de. um produto destinado à indústria, o
mesmo pode ser puro ou impuro, podendo mesmo ser usado em me,
dic,ina, diferindo a sua taxação somente pala natureza do envol.a
tório.

[Este Conselho em vários julgamentos vem decidindo de acorda
com a nota n. 238, entre os quais o de n. 3.282.

Isto posto:
Considerando que a mercadoria em causa foi importada em barm

ricas de mais, de 100 quilos cada uma;.
Considerando os dizeres da nota n. 238 da Tarifa;
Considerando os julgados deste Conselho entre 03 quais o dei

n. 2.382;

Considerando que sobre o assunto, já, há decisão do Sr. Ministra
da Fazenda;

Acordam os membros da La Câmara cio Conselho Superior dd
Tarifa. por unanimiJade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.3, Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de
outubro de 1950. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor Iti-
bc?ro dr	 relatos.

Fui presente. — João Domint2nes de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.
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AConDÃO	 1Q.054
• RecursO n. 5.809-A-56 — Adicional cle 10 e/0 — Recorrente, S. A.

Fabricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

O produto denominado "Pactis", para fabricação de or-
lefatos de borracha, enquanto não for revogada a circular

20, de 14 de outubro de 1937, do. Sr. ministro da Fazenda,
não gozará de isenção de direitos.

A S. A. Fábricas "Orion" recorre para este Conselho do ato do
'Inspetor da Alfândega de Santos, que lho negou isenção de direitos
para 8 barricas contendo 1.200 quilos de "factis" para fabricação de
artefatos de borracha.

O recurso foi apresentado dentro do prazo e cumpriu todas as for-
nulidades

O ato da Alfândega recorrida está fundamentado na circular n. 20,
de 44 de outubro de 1937, do Sr. ministro da Fazenda, que excluiu
O Produto "factis" dos beneficiado com os favores aduaneiros.

A recorrente não desconhece a existência dessa circular e, nas
suas razões, alega que está providenciando, junto ao Sr. ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio, a sua revogação o enquanto isto não
e e verificar, irá recorrendo para este Conselho afim de ser passivel
aos dispositivos do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

Isto posto, e.
Considerando que, enquanto não for revogada a circular n. 20,

acima citada, o precinto "factis", embora •com aplicação na indústria
de artefatos de borracha, não poderá gozar dos favores de isenção ou
redução de direitos;

Considerando, pois, que o ato da Alfândega recorrida tem ap..,io
na decisão ministerial;

Acordam os membros da • Segunda Câmara do Conselho Superior
do Tarifa cai negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de outubro
de 1910. — S111 cio de, Magalhães Figueira, presidente. — João Baylon-
uue, relator.

Fui presente, — Jagme Severiana Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

AconoÃo N. 10.055

Recurso n. 5.920-A-51 — Taxa de Previdência Social — flectir-
rette, litiene de Menou	 Recorrida, Alfândega de Santos. .

De recurso perempto, não se toma conhecimento

Etine de Menou, recorre da decisão da Alfândega de Santos, que,
a Vista de representação da Comissão de Inspeção e revisora de J03-
pachos, junta aquela Alfândega, o condenou ao pagamento da taxa
adicional de 10 Vo creada pelo Decreto n. 24.343, de 5 de junho de
11134, art. 2.0, e da concernente a Previdência Social, a que se refere
o Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936.

O despacho da Inspetoria daquela Alfândega tem a data de 9 de
fevereiro de 1938, e, dele se deu o recorrente por cientificado no pro-
cesso, no dià, 21 de outiihro do mesmo ano de 1938; (fls. 10 v.) tendo
pago a importância exigida, • pela nOla de diferença n. 64.775, no dia
11 de novembro seguinte, (fls. 11), quando, tambem, interpôs o seu
recurso interposto, por se achar o mesmo perempto.

De 21 de outubro, data da ciência, a 11 de novembro. data da r.,e-
tição de recurso, medeiam 21 dias. Consequentemente, não tendo sido

dia UI ele novembro de 1939, domingo ou dia feriado, a interposição
do recurso excedeu de uni dia, o prazo regulamentar de 20 dias.

Assim:
Considerando, que, a interposição de recurso da decisão do Ins-

petor da Alfândega de Santos condenou o recorrente ao pagamento
da taxa adicional de 10 % e da de 2 e/o de Previdência Social, excedeu
de um dia e prazo legal de 20 dias;

Considerando que, não tendo sido feriado ou domingo o dia 10 de
novembro de 1938, último dia do prazo legal para a interposição do
recurso, o interposto no dia 11 desse mês, pelo recorrente, .excedeu
aquele prazo, e, por, conseguinte incorreu em perempção:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa por unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do
recurso o o entregou na repartição (fls. 14).

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de outu-
bro de 1940. — Sylvio de Maga:hães Figueira, presidente.\— Fran-
cisco Castello• Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jaymc Sever'lano Ribeiro,. representante da Fa-
zenda Pública.

AconnÃo N. 10.056

Recurso 11. 5.927-A-56 — Faturas Consulares — Recorrente, 3.
B.. Azeredo — Recorrida, Alfândega de Santos.

Havendo .diferença entre o faturado e o despachado hei
infração do Regulamento de Faturas Consulares. 	 •

J. It. Azeredo despachou pela nota 13.540, de 1938:

Primeira adição — 8 caixas de fio de seda natural, cru, em bo-
binas de papelão, de tecelagem, peso legal 220,500 da taxa de 22$6
por quilo.

Segunda adição — 12 caixas de fio de seda natural, tinto, em bo-
binas de papelão, de tecelagem, peso Leal 280.510, taxa de 27$120
por quilo.

A fatura consular diz o seguinte:

Oito caixas — fio de seda natural crtl, sobre bobinas de
papelão, de tecelagem, peso legal da mercadoria 220.600;

Doze caixas — fio de seda natural, tinto, sobre bobinas
de papelão, de tecelagem, peso legal da mercadoria 380.510.

Verificou-se o peso da 1.a adição — 300 quilos, envês de 220.600;
da 2.a adição,— 301-110,"envês de 380.510.

Dai a multa por infração do art. 8.°, letra "J", do Decreto nú-
mero 22.717 (art. 53, inciso 6.°) .

A diferença entre a fatura e o despacho 6 evidente: não se de-
clarou na fatura o peso exato da mercadoria, conforme exigência da
letra "J" do art. 8.0.

No acordão n. 10.014 foi largamente debatida a tese das multas
do inciso 1.° do art. 55 e a do inciso 6.0 do mesmo artigo, que são
diferentes.

Estando provada a infração do art. 8.°, letra "J", do Decreto nú-
mero 22.717, é de se manter a multa imposta, que está de acordo com
a lei aplicavel.

Isto posto,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria do votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de ou-

tubro de 1940. — Syloio de Magalhães Figueira., presidente e relator
_designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. J. Daylongue.

-wrro VENCIDO Do Sn. 3. DAYLoNGITE

J. R. Azeredo despachou pela nota de importação n. 13.540, de
1938, 20 caixas, da seguinte forma:

Na 1.4 adição .— 8 caixas, contendo fio de seda natural,
cru, em bobinas do papelão, para tecelagem, com o peso legal
de 220k,600 da taxa de 22$6, por quilo;

Na 2.a adição — 12 caixas, contendo fio de seda natural,
tinto, em bobinas de papelão, para tecelagem, com o peso legal
de 380k,510. da taxa de 27;5120, por quilo.

A fatura consular n. 121, do Consulado em Genova, a fls. 2 deste
processo; consigna o seguinte:

8 caixas — Fio de seda natural, crê, sobre bobinas de pa-
pelão, para tecelagem, peso legal da mercadoria 220k,600;

12 caixas — Fio de seda natural, tinto, sobre bobinas de
papelão, para tecelagem, peso legal da mercadoria 380k,510.

As declaraçôes da fatura combinam com as notas cie despacho.
No ato da conferência da mercadoria, verificou o conferente que

o peso legal da 1.a adição era de 300 quilos, em vez de 220k,600, o na
2.a adição, em lugar de 380k.510, encontrou 301k,110.

Desta divergência de peso entra o declarado na fatura e nota de
despacho e o verificado, resultou uma diferença, para menos, nos di-
reitos, ocorrendo, assim, o pedido do restituição feito pelo processo
II. 11.167, como se lê da informação a tinta carmin, lançada 110 vers0
da nota de despacho, pela 2.a Secção da Alfândega de Santos.

Informando a petição do interessado, a fls. 6, declarou o conferen-
te do despacho que a fatura consular infringia o art. 12 do Decreto
22.717, de 16 de maio de 1933 e que, por isso, .estava incursa nas pe-
nalidades do inciso 6. 0, do art. 55, do referido decreto.

O Inspetor da Alfândega, despachando a petição, depois de outras
impês ao ecorrente a multa de 2%. por infração da letra

J, do art. 8.0, do Regulamento de Faturas Consulares.
E' desteatoqueointeressado recorre para este Conselho, em tempo

habil e cumprindo todas as formalidades exigidas para a interposição
do recurso.

A fatura consular em lide, não infringe nenhuma das formalidades
intrinsecas estabelecidas no art. 8.°, do Decreto 22.717, de 1933, prin-
cipalmente a apontada pela Alfândega recorrida, pois, a discriminação
da mercadoria está de acordo com a nota de importaçao, com a nomen-
clatura da tarifa e com o que foi verificado em conferência, combi-
nando, Lambem, quanto à taxa.

Verificeu-se, apenas, urna diferença de peso, formalidade extrin-
seca, para mais, quanto à mercadoria declarada na 1. a adição de taxa
inferior, e, para menos, na de taxa mais elevada, constante da 2.a adição,
ocorrendo, desta diferença, uma restituição de direitos pagos a mais
pelo importador.

Havendo divergência entre o despachado consigna a fatura consu-
lar, e o verificado em ato de conferência, quando dessas divergências
ocorrer diferença, para mais, dos direitos efetivamente pagos, aplica-se
as multas previstas no inciso 1.0, letra A e II do art. 55, do já citado
regulamento.

Para as divergências que resultarem diferença, para menos, dos
direilos , pagos; somente se aplicará a multa de direitos em dobro, se for
constatada a hipótese da 2. a parte do artigo 490, da Nova Consolida.
Cio das Leis das Alfânde gas e Mesas de Rendas. revigorando pela letra
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d, do inciso 1P, do art. 55, do regulamento sobre faturas; esta hipó-
tese, porem, não se verificou no caso presente e alem poderia verificar,
porque não houve subtração de mercadoria, pois, o que se verificou a
menos na 2.a adição, 79k.400, foi o que se verificou a mais na 1•a adição.

Conclue-se do exposto que a fatura consular cumpriu todas as exi-
gências do regulamento sobre faturas consulares, e, as penalidades nele
estabelecidas só são aplicaveis quando haja diferenças a pagar que
importem em direitos maiores dos que os constantes da nota de des-
pacho.

Isto posto: e,
Considerando que este Conselho já tem resolvido por diversos

acordãos, que as diferenças verificadas ma ato de conferência, quando
certa a nota de despacho com os dizeres da fatura consular, só é apli-
cavei a multa do inciso 1. 0, do artigo 55, do Decreto 22.717, de 1933;

Considerando que, no caso presente, não se verificou divergência
entre o despachado e o faturado;

Considerando que a diferença entre o verificado e o faturado, re-
dundou em restituição de direitos pagos a mais pelo recorrente;

Considerando, enfim, que as penalidades fiscais só foram institui-
das para aqueles que pagar impostos menores do que os devidos;

Considerando que o ato do inspetor da Alfândega de Santos não
tem apoio legal.

Votei pelo provimento ao recurso. — J. Baylongue.

ACORDÃO N. 10.057,
Recurso n. 5.933-A/60 — Taxa adicional de 10% — Recorrentes,

Pedro Baldassari & Irmãos — Recorrida, Alfândega de Santos.

Não se toma conhecimento de recurso perempto

Pedro Baldassari & Irmãos, recorrem para este Conselho do ato da
Inspetoria da Alfândega de Santos que os intimou ao pagamento da
taxa de 2 .-a) para obras do porto, que deixaram de pagar pela re ex-
portação, em 1933, nota n. 150, de um volume, contendo produtos quí-
micos, cuja falta de pagamento foi verificada em .revisão de despacho.

Intimados a efetuarem o pagamento, em 24 de outubro de 1938, se
negaram a apor o ciente na representação, como se vê da informação
do ffincionário aduaneiro, dada a fls. 3 verso, deste processo.

Intimados, novamente em 4 de novembro do mesmo ano, firma-
ram o ciente e retiraram as guias para pagamento, sem qualquer re-
ferência ou protesto à mformacão de sua recusa anterior, confirman-
do, assim, o que afirmara o funcionário.

Apresentando o recurso, em 10 de novembro, pela petição de fls. 7,
o fizeram depois de vencido o prazo legal.

Nestas condicaes:
Considerando que ocorreu a perempção;
Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, unanimemente, em não tomar conhecimento do recurso, por estar
Pereaopto.	 •

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de outu-
bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J. Bay-
longue, relator.

Fui presente. — Jayme Sereriano . Ribeiro, representante da Fa-
zenda P(tblica.

ACORD1) N. 10.058

Recurso n. 7.261-AR/784 — Isenção de Direitos — adicional 10%
— Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
Santos.

ACORDO N. 111.059

Recurso n. 7.262-A/785 — Isenção de direitos — Recorrente, 5.
A. Fábricas "Orion" — Recorrida; Alfândega de Santos.

Se o acordai) não se pronuncia sobre a questão princi-
pal e resolve a acessória, deve ser reconsiderado no lodo.

Válvulas de cobre, para pneumáticos, não estão previs-
tas no contrato da requerente, para gozar de isenção dc di-
reitos.

S. A. Fahriea.s "Orion" recorreu para este Conaelho do ato cio
inspetor da Alfândega de Santos, que lhe negou isenção de direitos e
do pagamento cia taxa adicional de 10 %, do Decreto n. 24.313, de
1934. sobre as mercadorias despachadas pelo nota n. 215, de 1934•

Ocorre que esta Câmara, ao julgar o processo, só deliberoa quan-
to ao imposto adicional, para dar provimento ao recurso.

Em face do ocorrido, vem aquela empresa pedir que seja revisto
o recurso, para que seja apreciado olnérito do mesmo, de ralação à
isenção que pleiteou e foi negada pela Inspetoria da Alfândega de
Santos, para o material constante do item 1 da relação de fls.

Trata-se de 111 quilos de válvulas de conre para câmaras de ar,
que aquela repartição entendeu não se enquadrar nos favores con-
tratuais da requerente.

A cláusula contratual que se refere à espécie dispõe que será
concedida isenção de impostos de importação e de expediente para:

Substâncias químicas; tecidos, materiais diversos, combuativeis e
lubrificantes indispensaveis ao funcionamento das fábricas.

Não é preciso muito esforço de compreensão e conhecimentos
técnicos para se afirmar que as válvulas de latão importidas não
são essenciais e indispensaveis ao funcionamento das fábricas da plei-
teante, mas, sim, ao funcionamento do artefato pela mesma produzido,
que, no caso, são câmaras de ar.

O que prevê o contrato de forma clara é a impoaaibilidade de
funcionamento da fábrica, sem a ação ou presença de determinado
material.

O artefato era causa poderá ser produzido perfeito, na sua for-
ma, pela fábr:ca da requerente, independentemente das válvulas impor
tadaa, as quais são, apenas

'
 um coMplemento ou acabamento que diz

respeito ao funcionamento do artefato e não da fábrica.
Isto posto, e:
Considerando que houve, por parle desta Câmara, omissão, de

matéria na apreciação e julgamento do recurso que foi interpeato
pela requerente;

Considerando que teve fundamento , legal a decisão recorrida;
Considerando que, nesta conformidade, está a requerente sujeita

ao pagamento do impost•o adicional, de acordo com o parágrafo Unir()
do art. 2.° do Decreto n. 24.313, de 1934:

Acordam os membros cia 2.8, Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do pe-
dido, para, reconsiderando o acorda°, negar provimento ao recurso,
quanto ao mérito e quanto ao adicional de 10 `,/e•

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de eu-
adiro de 1910. —• Sylvio de Magalhães Figueira, presidente..— Ulisses
Som paio, relator. .

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, re presentante da Fa-
zenda Pública.

ACOnDÃO N. 10.060

No pedido •de reconsideração não é permitido alegar ma-
téria que não foi objeto do recurso.

A S. A. Fábricas "Orion" vem novamente a este Conselho solici-
tar reconsideração do acorda° a. 5.239, que deu provimento quanto
ao adicional de 10% cobre os direitos de importação, objeto de seu re-
curso n. 3.030-A/1.018, das mercadorias que despachou com isenção
de direitos, constante da 2. a adição da nota livre n. 76, de janeiro de
1935, por entender que esta Câmara deveria apreciar o despacho do
inspetor da Alfândega que lhe negou isenção de direitos para a merca-
doria despachada na 1.a adição da referida nota.

Isto posto: e,
CCinsiderando que no presente pedido de reconsideração a recor-

rente trata da isenção de direitos que lhe foi negada para a mercado-
ria da 1.a adição da nota de despacho, antes citada;

Considerando que no seu recurso n. 3.030-A/1.018, a interessada
só se referiu à exigência da cobrança do adicional de 10%. criado pelo
ata, 2.0, do Decreto 24.343, de 1934, da mercadoria constante da 2.a
adição da referida nota do despacho, para a qual lhe foi concedida a
isenção de direitos solicitada; 	 -

Considerando que a recorrente deixando de recorrer da decisão
denegatória quanta a isenção da mercadoria consignada na 1.4 adição
do despacho. dentro do prazo de 20 dias fixado no art. 72, do Decreto
a4.023, de 1934, deixou par:mia o sei ,. direito.	 •

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa cai indeferir o pedido de reconsideração por não ser permitido
alegar matéria que não foi objeto cio recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de outubro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay-
langue, relator.

Fui presente. — Inume Severmno Ribeiro. representante da Ira-
,	 zenda Pública.

Recurso ii. 7.263/AR/786 — Isenção de direitos — Recorrente,
5, A. Fábricas "Orion"	 Recorrida, Alfândega de Santos.

Se o acordão não se pronuncia sobre a questão principal
e resolve a acessória, deve reconsiderar-se por de todo. E. en-
quanto nãO se pronuncia o Conselho sobre a questão princi-
pal, não há perempção, mesmo que a parte deixe transpor o
prazo vintenário para fazer a reclamação.

Quanto ao mérito, trata-se de pedido de isenção de di-
reitos de válvulas de cobre. Nega-se provimento, unanime-
mente, por falta de fundamento legal,

S. A. Fábricas "Orion", pelo processo que tomou o núme-
ro 3.131/A/1.020, havia recorrido a este Conselho do ato do ins-
petor da Alfândega de Santos, que lhe negara:

1) isenção de direitos de quatro caixas, marca S. A. F.,
n.° 1-4-4-L 87, da nota- 52.043/37, que traziam 280,400 kg-s.
de válvulas de cobre de câmaras de ar;

2) isenção do imposto adicional de 10 -% sobre o mesmo
mater ial.

Pelo acordão a. 5.281, de 23 de marco de 1939, proveu-se o
recurso, quanto ao adicional de 10 aa, registando-se omissão, quanto
à isenção de direitas.

O acordão, na parte final, declara que já decidira caso idêntico
da recorrente, conforme o de n. 4.112, de 1 de setembro de 1938, e
terminou por "dar provimento ao recarao, por unaninVdade".

Examinando-se o acordão n. 4.112, verifica-se que o marilo
versa sobre adicional de 10 5, não contendo nenhuma referência
isenção de direitos de válvulas de- cobre, questão princitail a resolver.

Assim a alusão em nada auxilia a destrinçar.
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A recorrente teve,ciência em 9 de fevereiro de 1940 (fls. 13 ver-
so). Só a 26 de março de 1940, pede seja julgado o mérito do pe-
dido.

O inspetor (fls. 16) informa que o recurso se interpõe, em prazo
certo. Tê-lo-á sido, verdadeiramente?

Entre 9 de fevereiro e 26 de março medeiam Anais de 20 dias.
Se o requerimento de fls. 14 fosse pedido de reconsideração, es-

taria perempto o recurso. Mas não se trata de pedido de reconside-
ração. mas de reclamação por falta de julgamento do que devia ter
sido julgado.

Fnquanto o Conselho se não pronuncia sobre o mérito do re-
curso que lhe foi submetido, não há perempção.

O acordão n. 5.281, quer-se reconsiderado por de todo, pois re-
solveu questão acessória, sem atentar na principal: é inexistente,
como bem o disse - o acordão n. 10.059, quanto a hipótese idêntica.

Quanto ao mérito, alega a recorrente que, pelo contrário, goza de
isençãe de impostos de importação e de expediente, para "substân-
cias químicas. tecidos, materiais diversos. combustiveis, lubrifican-
tes indispensavéis ao funcionamento das 'suas fábricas".

As válvulas de que trata o despacho em recurso:), são indispensa-
veis a fabricação de artefatos de borracha . ds capital importância:
câmara de ar de automóveis. Sem as válvulas, câmaras de ar, não se
produzem e as fábricas não funcionam.

Ademais, o lécn'tco oficial acentua que o material tem os caracte-
rísticos inerentes aos serviços ou obras para que foram impor-
tadas.

Contra esses argumentos. observa a Alfândega recorrida; não se
trata de material necessário à ampliação da fábrica, nem de qualquer
produto de emprego no seu funcionamento, senão de artigo manufa-
turado, para completar produto '(câmaras de ar) da sua indústria.

Este o relatório.
A questão foi resolvida no acordão n. 10.059, que versa sobre mé-

rito idêntico: a concessão da lei é para metal que se destina
à ernPnaeão da fábrica, para o que entra na composição in-

A recorrente teve ciência em 9-2-40 (fls. 13 verso). Só a 26-3-40
pede seja julgado o mérito do pedido.

O Inspetor (fls. 16) informa que o recurso se interpõe em prazo
certo. Tê-lo-á sido, verdadeiramente?.

Entre 9 de fevereiro e 26 de março medeiam mais de 20 dias.
Se o requerimento de fls. II fosse pedido de reconsideração,

esthria perempto o recurso. Mas não se trata de pedido de reconside-
ração, mae de reclamação por falta de julgamento do que devia ter
sido julgado.

Enquanto o Conselho se não pronuncia sobre o mérito de recurso
que lhe foi submetido, não há perempção.

O Acordão 5.281 quer-se reconsiderado por de todo,.pois resolveu
questão acessória, sem atentar na principal: é inexistente, como bem
o disse o Acordão ri. 10.059, quanto a hipótese idêntica.

Quanto ao mérito, alega a recorrente que, pelo contrário, goza de
isenção de impostos de importação e de expediente, para "substâncias
químicas, tecidos, materiais diversos, combustiveis, lubrificantes in-
dispensaveis ao funcionamento das suas fábricas".

As válvulas, de que trata, o despacho em recurso, são indispen-
seveis à fabricação de artefatos de borracha de capital importância:
câmara de ar de autemoveie. Sem as válvulas, câmaras de ar não se
produzem e as fábricas não funcionam.

Ademais, o técnico oficial ,acentúa que o material tem 'os caracte-
rísticos; inerentes aos serviços ou obras para sue foram importados.

Contra esses argumentos, observa a Alfântlega recorrida: não se
trata de material necessário à ampliação da fábrica, nem de qualquer
produto de emprego no seu funcionamento, senão de artigo manufa-
turado, para completar produto (câmaras de ar) da sua indústria.

Este o relatório.
A questão foi resolvida no Acorda° u. 10.059, que versa sobre

mérito idêntico: a concessão da lei é para material que se destina à
ampliação da fábrica, para r . o que entra na composição interna dos
seus produtos.. Não para material que se ,iicrescenta exteriormente
aos seus produtos fabricados. Não procede o argumento da recorrente
quanto à impossibilidade de movimenters as fábricas, sena as válvulas
das câmaras de ar. As fábricas movimentamsse e produzem. Acabada
a fabricação, no que tem de específico, é que se ajunta complemento,
que nada tem que ver, na verdade, com a produção própria da
borracha.

Por estes fundamentos e pelos que constam do Acorda° 10.059,
não se deve prover o recurso.

Isto posto,
Abordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, reconsiderar por de todo o
Acordão n. 5.231, que examinou a questão accessória, sem entrar no
mérito do pedido; e apreciando o mérito, negar provimento ao recurso,
sendo devidos os direitos sobre o material importado e o adicional
de 10%.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de outubro
de 1940. — Sylvio de Ma.golhães Figueira, presidente e relator. —
Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda

SESSÃO DE 18 DE OUTUBRO DE 1940

AcóripÃo N. 10.061

Recurso n. 6.713-A-1904 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Companhia Anilinas e Produtos Químicos do Brasil
— Recorrida, Alfândega de Santos.

Aparelhos de soldar por meio de corrente elétrica,
-de ferro ou aço, são classificados no artigo 1.657 da taxa
de 5$7 o quilo conforme já estã decidido.

Pela primeira adição da nota de importação n. 24.200, de
1939, a Companhia Anilinas e Produtos Químicos do Brasil des-
pachou aparelhos físicos não classificados de ferro ((luas máqui-
nas de soldar) da taxa, de 5$700, do artigo 1.657, classe 30 3 da
Tarifa.

Distrihuido o despacho a Conferência pretendeu a parle a des-
classificação da mercadoria e para isso pediu que fosse ouvida a
Comissão de Tarifa, cujo parecer homologado pela Inspetoria con-
siderou bem despachada a dita mercadoria.

Não se conformou a interessada e, declarando se tratar de ge-
rador de eletricidade do artigo 1,831 para pagar direitos em fun-
ção do peso de cada .máquina, recorreu para este Conselho, com
guarda, de. preso e observância das demais formalidades

Isto posto, e,
Considerando que, segundo se vi,n dos acórdãos números 4.063,

5.969, 6.123, 7.641, 8.704, 8.713, 8..845, 8.846, 8.742, 8.927 a
8.929, 9.383, 9.384, 9.387, 9.389, 9.622, 9.665, 9.669 e 9.670,
já este ., Conselho deu classificação adequada aos aparelhos em
questão;

Acordão os membros da l a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso para
considerar bem despachada a mercadoria.

Secretaria da 1 3 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18
de outubro de 1910.	 Xisto Vieira Filho, presidente, relator.

Vencido o Sr. Júlio Pedroso de Lima Junior que dele tornava
conhecimento para classificar o gerador e o motor na alínea "c"
do artigo 1.831, de acordo com a nota ri. 317, e a máquina de
soldar corno aparelho físico.

Fui presente. — João Domingos de Oliveira, representante da
Fazenda . Pública.

ACÓRDÃO N. 10.062

Recurso il. 6.756-A-1.126 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Ttarci & Companhia — Recorrida, Alfândega de Santos.

Desde que a mercadoria apresenta os característicos
do fio de lã frouxo para crochet, tricot e semelhantes, clas-
sifica-se no artigo 137 da Tarifa para o pagamento da taxa

29$120 ,por se tratar de fio tinto.

Pela primeira e única adição da nota de importação número
9.1,77, de 1939, Batei & Companhia despacharam na Alfândega de
Santos. "fio de lã tinto simples para tecelagem" da taxa de 5$730
do artigo 137. classe sexta da Tarifa.

Impugnada esta classificação e submetda a questão a Comis-
são de Tarifa o inspetor decidindo com a maioria dos membros da-
quela Comissão' mandou adotar a classificação de "fio de lã frouxo
para bordar, tinto, da taxà," de 298120. proposta pelo conferente do
despacho.

A parte não se conformou e. com observância das formalida-
des legais, recorreu para este Conselho.

Isto .posto, e,
Considerando que a amostra da mercadoria apresenta os ca-

racterísticos do fio de lã frouxo para crochet, tricot e seme-
lhantes;

Considerando que se .trala de fio tinto e assim compreendido
no último inciso do art. 137. da Tarifa, para o pagamento da taxa
de 29$120 por quilo;

Acórd5o os membros da l a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da ia Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em
18 de outubro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presidente-relator.

Fui presente. — João Domingos de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

seoneÃo N. 10.063	 -

liecuráo n. 6.877-A-1.200 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Furtado de Almeida & Com. Ltda. — Recorrida, Alfândega
de Santos.

"Tubos de ferro, de qualquer feitio,", não sendo para
os fins indicados no art, 869, da Tarifo, estd resolcido de,terem classificados no art. 861, tal como a mercadoria foi
despachada,

Furtado de Almeida & Comp. Ltda.', importaram da Alemanha,
pelo vapor holandês "Salland" entrado em 22 de dezembro de 1938,
"tubos ch, ferru galvanizado para construções", mas, despeharam
tal Mereadoria, pela nota de importação ri. 9.199, de 11 de fevereiro
de 1939, corno "obras não classificadas, não es pecificadas. da ferro



1	 ACORDÃO N. 10.064

Recurso n. 6.878-A-1.221 — Classificação de mercadoria
Recorrente, Pino, Willares & Cia. — Recorrida, Alfândega de Santos.,

Barra de ferro de mais de 0,25 mim de espessura,
apresentando as características de guias para cabines de
elevadores, classitica-se como "obras de ferro não classi-
ficadas, que não 'constituem propriamente esqueletos"
art. 861 da Tarifa, taxa de 1$560 por quilo.-
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batido, galvanizado," da taxa de 3$120 por quilo, art. 861 da Tarifa-.
Em conferência, porem, pretendendo alterar a classificação quai

deram em despacho, os importadores, alegando a existência de de-
cisão anterior, da Alfândega, para mercadoria, idêntica, e aludindo
arribem ao acordão n. 2.035 deste Conselho, entenderam que, a

classificação devida era a de "laminas de ferro, simples", da taxa de
$520 por quilo, do art. 799. E, como não concordasse o conferente
aduaneiro, requereram que a respeito fosse ouvida a Comissão da
Tarifa

Esta, antes de se pronunciar, opinou pela audiência de um
técnico e. isto providenciado, aparece, à fls. 13v. do processo, o pa-
recer do profissional que examinou a amostra que lhe apresentaram,
declarando "se faiar de lâmina de metal curvado, pela forma indi-
cada, tendo aberta a parte superior".

A seguir, a Comissão, referindo-se ao laudo técnico, opinou
pela procedência do requerido e declarou que o fazia era harmonia
com a decisão anterior invocada.

O Sr. inspetor, entretanto, resolveu que fosse mantida a clas-
sificação com a qual a mercadoria foi despachada, justificando a
sua decisão, à fls. 11 e 14v., assim:

"Classifique-se a mercadoria como "obras não classifi-
"cadas e não especificadas de ferro batido, em obecliancia

doutrina e ao principio esposados pela decisão ministe-
rial proferida no recurso do representante da Fazenda, re-

"lativo ao acordão n. 2.537, publicado no Didrio Oficial de
"22 de abril de 1937, cujos fundamentos teem perfeita apli-a
"cação à espécie ora apreciada. Prossiga, pois, o dezprõl4
"sob a dita plassificação, no art. 861, inciso resoectivo, ten-
"do-se em consideração a origem da mercadoria, bem como
"o seu acabamento.

Os importadores não se conformaram e solicitaram reconsidera-
ção, na atui petição referindo-se aos fundamentos da decisão e a pro-
pósito argumentando com a Ordem n. 69, da Diretoria das Rendas
Aduane i ras, por entenderem que ao seu caso era favoravel a reso-
lução da Instância Superior.

Ouvida novamente, a Comissão da Tarifa, manifestou-se pelo
indeferimento do requerido, em vista dos fundamentos da decisão e
esta foi, afinal, mantida.

Foi, então, interposto, para este Conselho, o recurso de fls, no
prazo legal, e tal como do mesmo se vê, aqui argumentam os inte-
ressados, da mesma torma, com decisão desta instância, constante
do aaordão n. 2.537, apreciada pelo Sr. ministro da Fazenda, em
virtude do recurso que lhe foi interposto e do que resultou àquela
Ordem n. 69 que, insistem, tudo é aplicavel em favor do que pre-
tendem.

Os recorrentes, encerrando as suas alegações, referem-se, tam-
bem ao acorda() n. 2.469, tambem deste Conselho, por acharem-no
igualmente aplicava' à espécie, visto ser a mercadoria de que se
trata:

"Lâmina de ferro, recurvada em forma de "U" fechado,
"em peças, sem acabamento de espécie alguma, destinada a
"confecção de cortinas corrediças e semelhantes, sem que
"pela forma em que está possa_ servir a trabalho algum".

Encaminhado o processo, que é da Alfândega de Santos, com o
ofício n. 266, de 9 de abril último, neste é informado se haver ali
decidido o caso, na conformidade da decisão ministerial para o re-
ferido acardão n. 2.537.

E assim tudo examinado, parece ter andado com melhor acerto
a autoridade recorrida, ao tirar da decisão da instância superior
os fundamentos para a sua decisão, por inaceitaveis as alegaciles
dos recorrentes, tanto que, em princípio, não se trata nem siquer
de mercadorias semelhantes, para que se pudesse aplicar, a da questão,
o decidido para "as verguinhas de ferro em forma de calha, recurva-
das". A mercadoria cuja amostra temos presente, é, sim, sem qual-
quer dúvida, tubo de ferro destinado a uso diferente dos indicados
no art. 859 da Tarifa, uso, aliás, até indicado no próprio recurso.
O fato de se tratar de tubo não fechado ou não soldado, não tira
ao artefato a sua característica inconfundivel que ao menos técnico
é logo dado verificar. E desde que se trata de tubo de ferro, não
sendo cios indicados naquele art. 859, conhecida é a uniforme ju-
risprudência ' que estabelecida está para se classificar a mercadoria
no art. 861, como, aliás, a despacharam os recorrentes.

Nessas condições:
Considerando que, o recurso foi interposto em termos e o pro-

cesso está devidamente instruido e informado;
Considerando que, a decisão da instância superior, invocada, não

é de aplicação ao caso em questão, não só por ter sido dada para
um caso especial, corno lambem por não ser utilizava' nem siquer
por assemelhação, desde que esta não existe no confronto das mer-
cadorias aludidas;

Considerando, finalmente, que, em se tratando, como se trata,
de tubo de ferro, desde que não seja para os fins indicados no art. 859
da Tarifa, a sua classificação está resolvida de ser aquela com a
qual foi a mercadoria despachada e tambem em vista do que já
foi resolvido para caso igual:

Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
18 de outubro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presidente. Hugo
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
a firma Pirie, Willares & Cia., do ato da Inspetoria da Alfândega de
Santos, que homologou a decisão da Comissão da Tarifa, conside-
rando "obras de ferro não especificadas, que não constituem pro-
priamente esqueleto das construções" — art. 861, alínea II, taxa
de 1$560 por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela nota
de importação ri. 55.525, de 1938, como "ferro simples, de mais
de 0,25 mim de espessura, liso", art. 799, taxa de $520 por quilo.

A Comissão da Tarifa amparou sua decisão no laudo •técnico
de fls. 9, que diz ser a mercadoria em lide: uma barra de ferro
ratificada, laminada e sulcada com o perfil de trilho, tendo 9 cms.
de largura na base e 6 ems, de altura. Apresenta, sem dúvida, as
características de guias para cabines de elevadores; e é, ademais,
o material usualmente utilizado nesse mister.

No pedido de recurso juntou a recorrente uma carta, sem assi-
natura, que se supõe ser do engenheiro mecânico eletricista M. Fer-
ramenta Júnior, contestando o laudo técnico acima referido.

Isto posto:
Considerando que o laudo técnico de fls. 9, declara tratar-se

de guias para cabine de elevadores;
Considerando que, sobre a mercadoria em lide já se pronunciou

esta arnara pelos acordãos as. 5.945, 6.254, 6.503, 8.132 e 9.713:
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18

de outubro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Julio Pe-
droso de Lima Junior. relator.

Fui presente — João Donzingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública. .

ACORDÃO N. 10.035
Recurso n. 6.982/A/1.243 ___ Classificação de mercadoria

Recorrénte, Companhia de Anilinas e Produtos Químicos do Brasil e--
Recorrida, Alfândega de Recife.

Os tambores continentes de hipoclorito de cálcio se!
, inutilizam pela natureza do seu contendo.

A recorrente despachou pela nota n. 5.332, de 1935, 150 tam-
bores, contendo hipoclorito de cálcio. Em conferência, foi 'verificado
que os mesmos não tinham valor mercantil, solicitando, então, fosse
ouvida a Comissão de Tarifa.

O Sr. inspetor, de acordo com a maioria daquela comissão, de-
clarou bem despachados os tambores de ferro no artigo 831 da Ta-
rifa, taxa de f$0 por quilo.

Dentro do prazo e de acordo com a lei, recorre para este Con-
selho.

Alega a recorrente tratar-se de tambores de ferro, que são inu-
tilizados ao se abrir, perdendo o valor mercantil, por serem as tam-
pas costuradas aos tambores por, meio de máquinas. Alega, ainda,
que a natureza da mercadoria contida nestes tambores torna-se in-
dispensava/ a impenetrabilidade da ar.

Isto posto, considerando, à vista da amostra, tratar-se de tam-
bores de ferro, que são inutilizados ao se abrir;

Considerando que as tampas desses tambores são costuradas por
meio do máquinas;

Considerando que este Conselho, no acordão n. 7.870, decidiu
que os tambores, continentes de hipoclorito de cálcio se inutilizam
pela natureza do conteudo;

Acordam oa membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar,provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
18 de outubro de 1940. — Xisto Vieira Filho, Presidente. — AntenorRibeiro de Menezes, relator.

Fui presera.e. — João Domingues de Oliveira, representante daFazenda Pública.
ACORDÃO N. 10.066

Recurso ri. 7.184-A-A-R-1.347 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Kodak Brasileira, Ltda. — ftecorrida, Alfandega do Rio.

Para efeito tarifcirio, qualquer madeira não incluidat
entre as oito enumeradas na 1.a alínea do art. 294, conside-ra-se madeira fina.

Kodak Brasileira, Ltda., pede reconsideração do acorno
7.989, que, tomando conhecimento do seu recurso de n. 5.571 A,

mandou classificar a mercadoria despachada pela nota n. 79.676,
cio 1938, corno "utensílios para outros usos, obras não classificadas
de madeira fina", taxa de 18$7 por quilo, em dobro, sem sobretaxa.

Não foi cobrada sobretaxa porque. a nota n. 87 não a exige paraobras que tenham parte de metal ordinário, Trata-se de saber se a
madeira empregada no utensílio em causa era ordinária ou fina.
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'No exame procedido pelo Instituto de Química Agrícola se conclue
tratar-se de uma filiação do gênero "titia", espécie conhecida nos
Estados Unidos Pela de n ominação . de "Bas'awesd".

Alega a requerente sobre a questão tarifária tratar-se ou não
de madeira fina; ora, os termos com que foi redigida a primeira parte
do art.. 294 da Tarifa não permitem considerar para efeito tarifário
senão as oito qualidades de maneira ali especificadas.

O dispositivo tarifário está assim redigido.: art. 291. Madeira
bruta, serrada, folheada, lavrada e beneficiada -- em toros, vigas, vi-
golas. - De álamo asp. bucho, cerejeira, choupo, faia, pinho e sal-.
gueiro, "madeiras ordinárias:' - De cânfora, carvalho, cedro, ébano,
etc., e outras - finas.

Evidenciado se acha no processo tratar-se de_ "utensílio manual
para outros usos, ocupando a parte de madeira em maior vulto a de
ferro. Sendo utensílios para outros usos, sujeita a Tarifa ao paga-
mento de direitos segundo sua qualidade.

De acordo com o parecer técnico, trata-se de madeira que, em-
bera seja considerada ordinária, não o , para efeito tarifário e não
se achando enquadrada entre as oito ali especificadas, pagará, por-
tanto, corno madeira fina.

Toda a questão neste pedido de reconsideração gira em torno da
qualidade da madeira, porquanto, a questão de sobretaxa foi definida
pelo ricordão, do qual se pede a reconsideraeão.

Isto posto,
Considerando que o acordão do qual se pede reconsideraçáo es-

tudou minuciosamente o assunto sobre todos os pontos controver-
tidos;

Considerando que a requerente, em seu . pedido de reconsideração
somente alega a questão da qualidade da madeira;

Considerando que este Conselho, em vários- acordãos tem deci-
dido que rn as únicas madeiras consideradas para efeito tarifário são
as oito enumeradas na primeira Parte do art. 291 da Tarifa:

Acordam os membros da, Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa em indeferir o . Pedido de reconsideração, unanime-
mente.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior- de Tarifa.
18- de outubro. de 1940. - Xisto Vieira Filho, Presidente. - Antenor
Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. - João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.	

• •

, Beeebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de jane:ro

N. 45.977-40 - Lauro topes de Oliveira. - Faça-se o cance-
lamento proposto.-

N. 50.549-40 - Orlando Pinto Ferreira. - Examinem e infor-
mem. obedecendo ao determinado na Portaria aludida no despacho de
19 d'e novembro de 1910, ao lado, Os srs. Clodoaldo Amarante e Nelson
Souza.

N. 52.224-10 - Ilidiø Abranles. - Altere-se a classificação para
"gêneros alimentícios de 2. a classe, charutos e cigarros", a partir de
janeiro de 1940.

N. 52.552-40 - Heitor Coupé & Cia.	 Ileduza-se o valor loca-
tivo para 1:140$0 a partir de 1941.

N. 54.857-40 - James Magnus & Cia., Ltd. - Reduza-se o
valor locativo em 1941. para 9:600$0.

N. 55.338-10 - Silveira & Amaral. - Adote-se, em 1911, o
valor locativo de 7:20040.

N. 56.601-10 - Camilo Batista. - De acordo com os motivos
expostos na informação,-no laudo e no parecer, indeferido.

N. -57.576-40 - Julieta Duarte Macario. - Reduza-se o valor
locativo para 1:017E) a partir de 1911.

N. 61.838-10 - Albino Estavas Diniz.	 De acordo com a in-
formação, o laudo e o parecer, indeferido.

N. 62.853-10 - Francisco Antonio Bello. 	 Proceda-se nos
termos da informação e do parecer.

N. 65.009-40 - Macedo & Irmão. - De acordo com a infor,
inaçi'm, o laudo e o parecer, indeferido.

N. 68.182-40 - Elias Rodrigues. - Idem.
N. 66.619-40 - André Dias. - Idem.
N. 66.823-40 - Cia. Espirito Santo e Minas de Armazens Gerais.

- Reduza-Fe o valor locativo para 48:000$0 a partir de 1941.
N. 68.721-10 - Anglo Mexican Petroleum Company. - Altere-

se a classificação para "Oleos lubrificantes e serviços não especifica-
dos", a partir de 1911.

N. 70.843-40 - Empresa Nacional de Petróleo. - Eaminem
e informem os Srs. Célio Loureiro e Nelson Sousa.

N. 72.170-40 - José Arosa Calvo. - Altere-se a classifica-
ção para "botequim", a partir de 1941.

N.- 72.553-40 - Sousa Matos & Comp. - De acordo com o
laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para 12:0000, a
partir de 1941.

N. 72.807-40 - Espólio de Ernesto de Castro. - Idem, idem.
N. 72.816-40 -- Alexandre Ilahn. - Proceda-sa de acordo

cem o laudo e.o parecer.
N. 73.528-10 - Francisca Cabello Sono. - Idem, idem.
N. 73.597-40. - Ernesto Antônio do Nascimento. - Altere-se

a classificação para "acessórios para automóveis", a partir d3 1941.
N. 73.600-40 -,- Antônio Pereira Marques. - Altere-se a clas-

sificação para "óleos", a partir d.?. 1911.
N. 73.735-40 - Edmundo Josetti. - Informe a Segunda Sub•

çdairdeols.oria :e os inquilinos do requerente já foram devidainente lan•

N. 13.037-10 - Fonseca Z.z. Borges. - Reduza-se o valor loca-.
tivo para 3:000.$0, a partir de 1911.

N. 1.405-40 - A. Correia & Loureiro. - De acordo caiu a
informaçao, o laudo e o parecer, indeferido.

N. 74.622-40 - José Rodrigues Gracio. - Altere-se a classifi-
cação para "óleos lubrificantes e serviços não especificados", a parti

de 4941.N. 71.912-10 - José Dias Quarto. - Reduza-se o valor loca-
tivo para 8:10080, a partir de 1941. 	 4

N. 74.957-40s-- The Texas Company Ltd. - Altere-se a elas..
sificaco para "garage"

'
 a partir de 1911.

N. 71.959-40 - The Texas Comany Ltd. - Idem, idem.
N. 75.915-40 - Joaquim Coelho de Sousa Filho. - Idem,

idem.
N. 76.157-40 - Domingos Rocha. & Irmão. - Idem, idem,
N. 76.158-40 - H. Almeida & Gonçalves. - Idem, idem.

' N. 76.167-40 - Alfredo Cardoso de Melo. - Idem, idem.
N. 16.627-40 - António Parcide. - Próve o aluguel, do

acordo com o disposto no art. 10 do vigente regulamento.
Auto n. 6.098-40, contra Daniel Caiu l Atallah. - Julgado im-

procedente c; auto de fls. e determinado o seu arqu ivalnento. na
forma da legislação em vigor.

Auto n. 2.999-39, contra José Antônio. - Julgado procedente
o . auto de fls. e imposta à firma José António a multa de 600$0,
alem da obrigação de pagar o imposto devido de 37$5, cx vi dos ar-
tigos 33 e 38 do Decreto•n. 22.061, de 9-11-932.

Desanexe-se o processo em apenso para que tenha 'o seu cursa
normal.

Auto n. 248-40, contra J. J. Carvalheira. - Julgado proce-(
dente o auto base deste processo e imposta à aludida firma J. J..
Carvalheira, a multa de 632$1, com a obrigação ainda de recolher a
importância de 2108, de imposto devido e não pago, ex vi dos ar-
tigos 33 e 38 do Decreto n. 22.061, dl 9-11-932.

Auto n. 475-10, contra Julio V. 'Caixinhas..- Julgado pro-
cedente o auto de fls., e . imposta à firma Julie V. Caixinhas a multa
de 4102, e a The Royal Bank of Canada, a multa de 100$0, rcsrecti-
vamente, dos arts. 30 e 29, 1.0, letra "c" da Lei n. 187, de 15 dl,
janeiro do 1936.

Auto n. 2.416-40 c/ Banco da Lavoura de Minas Gerais.
Julgado 'procedente o auto de • fls, e imposto ao Banco da Lavoura
de Minas Gerais a multa de 100$0. "ex vi" do art. 29, § 1. 0 letra "c",
da lei n. 187, de 15 de • janeiro de 1936.

Auto n. 5.974-40 c/ Domingos Nunes Sobrinho. - Julgaded
procedente o auto fls. e imposto à firma Domingos Nonos Sabr:nigt

_

Requerimen tos:
N. 76.901-40 - David Levy.- Averbe-se a modrnea 'pela forma

proposta na informação do sr. ', lançador do 1.0 Distrito. Imponho a-
multa de eincoenta mil réis (50$0), mínimo da lei.

N. 77.096-10 - M. Lourenço Barão. _ Altere-se a- classificação
para "garage". a parth: de 1911. *

N. 78.112-40	 Garages Reunidas Ltd. - Idem.
N. 77.097-40 - Galileu Gibertoni. - Proceda-se de acordo com'

o laudo e o parecer.
N. 77.295-40 - Companhia Força e Luz Nordeste do País. -

De acordo corno laudo e o parecer. indeferido.
0	

N. 77.298-10 - Companhia Força e Luz do Paraná. - Idem.
N. 77529-10 - Teixeira Soares & Cia. - Idem.
N. 77.910-40 - Lojas Victor Ltd. - Proceda-se de acordo com

a informação e o parecer. •
N. 78.855-40 - Teixeira & Anjos. - Idem.
N. 80.395-40 - Salma Fabrick. - Informe a 2.a Subdiretoria

se o presente requerimento não importa em uma declaração inexata.
N. 80.626-40 - Mobiliaria Federal Ltd. - In leferido.
N. 166-11 - Monteiro de Castro & Cia. - Faça-se a alteração

proposta.
N. 6.909-40 - Irmãos Frultos. - Junte o documento em que se

operou a sucessão da firma.
N. 16.602-40 - Pozzi &'Cia. Ltd. - Prove a qualidade em que

requer.
N. 15.250-40 - Wi"iggberto C. Furtado. _ Cobre-se o selo de

acordo com a informação e parecer.
N. 2.739-41 - Aquino & Filhos. - Idem.
N-. 2.737-41 - Empresa Cinematográfica Amoldo Ble. - Idem.
N. 2.736-41 - Rosati & Cavalcante Ltd. - Idem.
N. 2.738 - Trajano Lopes. - Idem.
N. 24.010-39 - José Gomes & Irmão. - Corno 4enha sido satis-

feita a exigência, restitua-se o processo.
N. 68.528-40 - Adriano Jorge & Marques. - Deferido, sem

prejuizo de qualquer ação fiscal anterior ou posterior ao pedido.
Intime-se para efetuar o pagamento no prazo de oito dias, sob as
penas da lei.

N. 45.962-39 - Companhia Textil Comercial. _... Proceda-se nos
termos precisos do laudo supra.

N. 9196-40 - Nestor Dias da Cunha. - Informe o sr. lançador
do 1.0 Distrito.

N. 12.912-40 - Lauro Lopes de Oliveira. 	 Proceda-se de
acordo com a informação e parecer do laudo retro.,

N. 11.350-40 - H. Cerqueira. - Examinem e informem os
srs. Clodoaldo Amarante e M. Massucci,
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janeiro de 1941

a multa de 500$0, mínimo dos arLs. .72, 81, 112, § 9.°,• combinados
com o artigo . 20e, do Decreio-lei n. `i39, de 21 de setembro de 1938.

Auto n. 5.872-40 c/ Muller & Cia. — Julgado procedente o auto
le fls, e imposta á firma — Mulher & Cia., a multa de 50080, mínimo
do art. 122, combinado com 05 arls. 112, - § IP, "b", 88 e 200, do
Deerelo-lei ii. 739, de 21 de setembro do 1938.

Auto a. 5.168-10 c/ Café. Oceania Ltda. — Julgado procedente
1:000.$0, máximo do art. 81, combinado com o art. 222 do Decreto-

n. 739, de 21 de setembro de 1938.. -
Auto n. 5.162-10 e/ Cuflberme Blinã. — Julgado procedente o

auto dc. fls, e imposta à firma Ghilherme Blink a multa de 1:00M0,
máximo do art. 111, § 2a parte, combinado com .1 "e". e
art s .. 222 e 206 do Decrelo-lei n. 739, de 21 de sekmbro de 1938.

Auto n. 6.407-40 e/ Américo Aires & Cia. — Juigade ;moca-
dente o auto e termo comelemenlar de fls. 3/1 e 5/6 e im p osta à
firma Ame s rieo Aires & Cia., a Muita do 5:00001, .mínimo d aatig,)
219, § 8 3, letras "a" e "Ir, cumbinado com es artigos 82, §§ 1 3 e 12,
122, 118, e 206 do Decreto-lei n.	 24 de setembro di 1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades ;egais,
entregue-se . a mercadoria e o veie-Ido aereehdidos.

Auto n. 5.357-40 e/ F. C. Abreu. — Julgado procedente o auto
de fls., e imposta à firma autuada F. C. Abreu — a multa da, 20050,
mínimo rio art. 111, § 1 0., leira "e", do Decreto-lei n. 739, de 21 de
21 de setembro de 1938.

Auto n. 6.856-40, contra Santos, Santos & Cia. Ltda. — Jul-
gado procedente auto de fls. e imposta à firma Santos, Santos & Cia.
Ltd. a multa de 50050, mínimo do ar t. 11.2, § I.", "b", combinado
com es artS. 88 e 122 do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Auto a. 6.050-40, contra Raul Campos_ & Cia. — Jul gado pro-
cedente o auto de fls. 1-5 e imposta à firma Raul Campos &
a multa de 1:00080, mínimo do art. 96, combinado com os arte. 72,
81, 112, § 9°, "c" e 203, do D: , cret, n--ler n. 739, de 24-9-1938.

Depositada a multa e uhieleeidas as demais firrnalidades legais,
entregue-se o produto apreendido.

Auto n. 2.688-40, contra Aurelio Mondego: — Julgado pra-
cedeeie o auto de fls. e imposta à firma -supracitada Aurelio Mon-
dego a milhe& de 40080, máximo do art. 111. § E°, letra "c", combi-
jial l o com o art. 222 do Decreto-lei 739, de 21-9-1938.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos*,
Autos:

N. 2.853-40, contra Ricardo Ferreira. 	 -
N. 2.940-40, contra Gelson Pires de Morais.
N. 2.972-40, contra Juract Bárbaro Gomes. .
N. 2.993-40, contra J. Leal da Silva
N. 4.553 -40, contra Tomaz Goes.
N. 3 717-10, contra Rafael Fasnolo.
N. 3.774-40, contra Maximino dos Santos Barreira.
N. 3.858-40, contra M. V. do Nascimento.
N. 3.890-40, contra S. Carvalho & Cia.
N. 3.891-40, contra Alfredo Alves Dias. .
N. 4.288-40, contra Carmen Caliym.
N. 1.707-40, contra Matilde Ledlmayer.
N. 4.835-40, contra Armando de Andrade.
N. 5.079-40, contra Lopes & Espassadim.
N. 5.178-46, contra Antônio Lourenço Machado..
N. 5.289-10, contra L. Marcai.
N. 5.308-40, contra Pedro Rivera &
N. 5.330-40, contra Afonso Costa & Cia.
N. 5.141-40, contra M. Ventura & Cia.
N. 5.605-40, contra Antônio Julio.
N. 5.637-10, contra -Manuel Reis de Sá.
N. 5.683-40, contra Albino Perez Rodriguez.
N. 5.698-10, contra Berk Szenkier.
N. 5.706-40, contra Drago M. José. .
N. 5.717-40, contra Ezio Goretti.
N. 5.725-40, contra Felzonschwalb & Mehl Lida.
N. 5.728-40, contra Fausto Amaral.
N. 5.733-40, contra Globen Herszenhorn.
N. 5.734-40, contra G. Sterenberg.
N. 5.740-40, contra Isaac Golubov.
N. 5.742-10, contra Irmãos Loureiro.
N. 5.753-40, contra J. A. Godinho Je Carvalho.-
N. 5.755-40. contra Jacob Strasberg.
N. 5.771-10, contra J. Rezina.
Intimem-se as firmas supra relacionadas pata o pagamento 'da

multa no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo re-
curso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei
mero 607, de 10 -de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTe

Dia 27 de janeiro de 1941
Requerimentos:

N.	 313-41. Kamps & Scluniemann. — Dê-se a
1941. de acordo com o parecer.

N.	 208-41. ,Turaci da Costa Santos. — Idem.
N.	 278-11. Comercial Metropolitano. — Idem.,
N.	 219-41. Osvaldo da Silva Ramos. — Idem.
N.	 136-11. Casa das Máquinas Ltda. — Idem.
N. 80.917-40. Elisabeth Hedwig Fieck. — Idem.
N. 80.689-40. José Corran de Melo. — Idem.
N. 80.589-40. Elie Touriel. — Idem.

et. 80.582-10. Antônio Manuel Duarte. — Idem.
N. 80.558-10. Jan Landan. —
N.	 0-17-11. Jose Pereira de Oliveira. — Idem.
N. 1.713-11. Jorge Mulzembecher. — Idem. -
IN.	 748-41. 4si; Germano. — Idem.
N.	 702-11. NVil=on Paiol da Câmara. —
N.	 690-41. Biase Labanca. — Idem.
N.	 305-41. Daud '['tio.	 Idem.
N.	 .ainonto Manuel Morais. — Idem.

• N.	 935-41. C. I. li. B. Club S. A. —
824-1 . Traia ao Bernixdo. Ribeiro. — Idem.

N. 78.5'17-40. Joó Vivaldi Ribeiro. 	 Idem.
N. 65.781-10. Lisette Desehamps. — Idem.
N.	 70:--11. Antonio Francisco de Oliveira. — Idem.
N.	 703-u, te , t en Jo	 1 e Melo. — Idem.
N.	 .10C1-11. Jusé.	 — Idem.
N.	 551-11. G • acílio Viir. — Idem.
N.	 625-41. .;11.:iti scraiim de Oliveira. — Idem.
N. 07.	 -rbert	 — Idem.

65.717-M. :\btaleraiea Fluminense Ltda. — Proceda-se
inserirão uai;	 ,lo paeecee. Imponho a multa de cem mil réis
(10050), mínimo da lei.

N. 55 . e67-10. Flávio & Silva Braga — Idem.
N.	 Manuel da Silva Braga. —

AiVe e-e . Junqueira. — Idem.
Luiz	 — Idem.
Dr. Mario campeio. — Idem.
Dr. Aikonio Vespasiano Ramos. — Idem.
Otávio Figueira. — Idem.
Alitini roprs. — Idern.

E,steves. — Idem.
All'eHo G. Ribeiro Menezes. — Idem.

Saha] Elias	 — Idem
5.990-40 Cia. Internacional das Estacas Armadas Frank-

S. A. — Idem.
2.1 g8-40. Salvador Sciamarella. — Idem.
5.995-10. Manuel Ferreira. — Idem.
1.720-40. Francisco dá Silva Moreira. —
2.183-40. António da Silva. 	 Idem.
2.181-11. A111.11I0 Pana-o. — Idem.
2.185-41. Antônio Figtino. — Idem.
2.180-41. Frade' leo Cal vano — Idem.
2.187-11. Frederico Calvano. — Idem.

45.047-10. Dorningo do Gusmão Almeida. — Idem.
216-41. Salim Dayan. -- Dê-se a baixa para 1911, do

cora o parecei-.
178-41. Julieta Puerto Zangrandio. — Idem.
157-41. Vitoria° Guimarães Chermont de Miranda. —

80.85'7-40. Miguel	 Sobrinho. — Idem.
N.	 313-41. Kamps.

SEGUNDA SUBDIRETORIA
EXPEDIENTE DO SR. SUBDIRETOR.

N. 63.330-40. Urrutigaray & Cia., rua Beneditinos, n. 27.
Prove com unia certidão paz.,.sada pela Alfândega do Rio de Janeiro
-que não consta registada como importadora, dentro de 20 dias.

N. 70.-470-40, Isaac Chess, rua do Costa, n. 9-A. — Junto a
patente de registo, referente ao exercício de 1910, dentro de 20 dias.

N. 72.109-40. Sociedade Anônima Mercantil e Imobiliária, rua
da Quitanda. u. 60-2.°. — Apresente o contrato de locação, den-
tro de 20 dias.

N. 75.110-10. ,Tosfl Alvos Faria. rua Teófilo Otoni, n. 173. —
Faça comprovação do aluguel, dentro de 20 dias.

N. 76.051-40. Osvaldo Ra/densa, rua Visconde de Itauna, nú-
mero 575. — Compareça para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 80.057-10. -Casernira da Conceição, rua Aires Cabral, n. 94.
- Prove c alu guel, dentro de 20 dias. -

N. 80.855 . 40. Fernandes Gomes de Anciães, rua Cesário de
Melo, .n. 1.476. — Prove a existência legal da firma, dentro de 20
dias.	 .

N. 80.874-40. Carmen Mariozzi Costa, rua S. Luiz Gonzaga, 677.
- Prove a qualidade em que requer, dentro de 30 dias.

' N. 339-11. Joaquim Pais de Sousa, f•ua Aristides Lobo, n. 11.
— Apresente o contrato social da .firma J. Silva & Me/o, dentre do
30 dias.

N. 79-1-41. M. F. Deveza, rua Frei Caneca, n. 12. --Concedo o
prazo de 30 dias.

N. 1.132-41. João ,..3econi. rua Sousa de Araujo. n. 168-fundo,,
— Compareça_ para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N., 1.583r.41, J. C. Morganti. rua da Alfândega, n. 187 - 1.0 . —
Apresente o contrato social, que alterou a razão social de J. C. Mor-
ganti. dentro de 30 dias.

N. 1.685-41. AlesSandro & Matos Ltda., rua Teófilo Otoni, 100.
— Apresente o contrato social, `dentro de 30 dias.

N. 1.892-41.- José Matos, rua -Gonçalves Dias, n. 30. — Com-
pareça para prestar esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 1.925-41. Sociedade Comercial. de Mineração Ltda., rua do
Méxim n. — Faça prova do pagamento do imposto de 1910,
dentró de 30 dias.

N. 2.10-4r. Companhia de Expansão Territorial S. A., rua 1.°
de março, n. 82. — Compareça para prestar esclarecimentos, dentro
de 20 dias.

baixa para

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

ignoud
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

acordo
N.
N.

Idem.

55.960-!!0.
51.647-40.
5'3.517-10.
53.619-10.
60.82C-10.
71.674-10.

500-40.
44.344-40

129-1i.
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Direi.oria tio Intitesto de Renda

PORTARIA N.

O diretor do Imeosto de Renda, usando das atribuições que lhe
silo conferidas aem lei, e atendendo à necessidade de intensificar os
serviços de inspeçção e fiscalização, resolve determinar que continuem
na fiscalizaçãe dos serviços do Imposto de Renda no intrior do Es-
tado do Rio do Janeiro, durante . o 1.° trimestre, os seguintes funcioná-
rios: contador classe "K" Q. P. - António dos Santos Pinho, oficial
administrativo classe 23 Q. S. Osvaldo Crespo Pereira de_Sousa, ofi-
cial administraitvo classe 20 Q. S. icomedes Dias, oficial administra-
tivo classe 20 Q. S. Manuel José da Fontoura Ferreira e o oficial
administrativo classe 16 Q. S. 'Alberto de Carvalho Cruz. -

De acordo com o artigo 3•0 do Decreto n. 1.628, de 26 de setembro
de 1939, combinado com o artigo do Decreto n. 6.541, de 23 de
Novembro de 19-10, arbitro a diária de 32$0 para o primeiro; do
250 para o segundo, terceiro e quarto e de 18$0 para o último.

A despesa corre à conta da Verba I - Pesseoal Consignação V -
Suoconsignação r.. 9 .de vigente orçamento da Fazenda - devendo
Ger empenhada logo após o registo das tabelas pelo Tribunal de Untas.

Dá-se ciência, 'cumpra-se e publique-se-

pOr.T.\111A N. 8

O diretor do Imposto de Renda, ' usando das atribuições que'llie
são Conferidas no regulamento em vigor. resolve, por absoluta ne-
cessidade do serviço chamar a esta Capital, afim de trata de as-
sunto que envolve interesse da Fazenda os delegados do Imposto
de Renda nos Estados cie Pernambuco, Baía e Mirins Gerais, respec-
tivamente' , oficial administrativo classe 20 Q. S. Edmundo Costa,
contador da classe 23 Q. S. Inácio . de Loyola Alencar e o oficial
administratiVo da classe '23 Rubens Zimmerrnann.

De acordo com o artigo 3.° do Decreto-lei n. 1.628, de 26 do
setembro de 1939 combinado com o, artigo 1.0 do Decreto it. 6.511.
de 23 de novembro de 1910, arbitro a diária de 25$0 para cada um
dos referidos delegados, que deverá ser no período compreendido
entre o embarque e o desembarque no Estado em que exercem suas
funções.	 .

A despesea corre a conta da Verba I - Pessoal - Consignação -V
- Subconsignação n. 9 - do vigent eorçamento da Fazenda, de-
vendo ser empenhada logo • após o registo das tabelas e-a necessária
distribuição* dos créditos.

Dá-se ciência. Faça-se o necessário expediente e cumpra-se.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 27 de ,janeiro de 1941

Requerimentos despachados:
N. 1.299-40 - Leoncio Martins Mayo. - Está perfeitamente ca-

racterizada a infração do disposto no art. 168: Imponho ao interessado,
porisso, a multa de rs..., prevista no aludido artigo.
• N. 1.483-10 - David Teichholz. - Está perfeitamente caracteri-
zada a infração do disposto no art. 168 do Regulamento em vigor.
Imponho ao interessado, porisso, a multa de rs..., prevista no aludido
artigo.

N. 1.490-40 - Pedro Miranda. - Está perfeitamente caracteri-
Zada a infração do disposto no art. 168 do Regulamento em vigor.
Imponho ao interessado, porisso, a Muita de rs..., ir-nista no aludido
artigo.

N. 5.495-37 - João Archer. - 0.Banco Português é reincidente
na mesma infração (do art. 168). Faço, porisso, a imposição da multa
de rs...

'
 grau mínimo previsto alo art. 168 do Regulamento em vigor-.

N. 11.245-10 - Manuel Leite Marinho. - O reclamante não
pleiteou as deduções em tempo, visto não ter apresentado os escla-
recimentos solicitados nos lermos do art. 114. Mantenho, porisso, o
lançamento.	 -

N. 12.982-10 - Manuel Gomes Soares. - O interessado recebeu
a notificação em que se o intimou a apresentar defesa por infração
do art. 77 do Regulamento em vigor e não - compareceu, sequer. para
esse fim ou para esclarecer a sua situação. Imponho-lhe, porisso, a
multa de rs.. grau mínimo previsto no art. 86 cio Regulamento vigente.

N. 13.721-39 - Daniel Calil Attallath. - Considerando que o in-
teressado foi regularmente notificado a prestar esclarecimentos ne-
cessários ao Cadastro desta Diretoria; considerando, ainda, que a no-
tificação foi reiterada e, depois, transformou-se em intimação para
defesa por infração do art. 168, sem que o interessado prestasse qual-
quer esclarecimento, - resolvo impor a multa de rs..., cominada no
art. 168 do Regulamento cm vigor, a Daniel Calil Altallath.

N. 13.776-39 - Eduardo Studart. - Verificou-se e provou-se que
o interessado deduziu juros maiores ,que os efetivamente pagi'..s. A.
glosa,, no caso, foi sanção branda e porissà, mantenho o lançamento.

N. 13-.937-40" - Piinio da Costa Gama. - Indeferido. As despe-
sas pleiteadas como dedução na cédula C não se enquadram entre
as permitidas pelo Regulamento, atendendo ao fato de ser o interes-
sado médico do Hospital F.stacio de Sá e dela perceber o ordenado
declarado.

N. 11.618-40 . - Orlando Frederieo. - Retifique-se o lançamen-
to, de acordo com o cálculo de fls. •

N. 14.763-40 - A. Casanora nS: Comp. - Mantenho os lancamen-
los. A imposição da multa do triplo do imposto sonegado correspon-
deu justamente à infração cometida	 desvio de lendas transfor-

•
medos em suprimentos ao proprietário dá firma. Insistentes foram os
pedidos de comprovação da procedência do numerário (Int.) como
entrado em Caixa pelo interessado e a resposta foi sempre a meseta
- subterfúgios, exibição de' documentos sem valor probante ideie
da insuficiência, proVada, de recursos de onde o titular da firma pu-
desse tirar os aludidos suprimentos.

N. 15.105-40 - Silvestre Angusto/Ribeiro. - Retifique-se o lau.
çamento. atendendo à comprovação oferecida, que satisfaz pleiunneree.

N. 15.853-40 - Etelvida Ribeiro de Vaseoncelos. - Está oerfee-
taniente comprovada a dedução relativa às doações feitas .et.t Asila
Bom Pastor e evidenciado, à, saciedade, que se trata de hestittaiçã •
com fins beneficentes e sociais, qual sejam - a proteção, pelo roca-
lhimento cie- jovens transviadas e a gratuidade de todos esses
dos. Retifique-se, porisso, o lançamento, de acordo com o cálculo de fts.

N. 16.057-10 - Luiz Fernando de Sales Salomoe, 	 elenteell.)
e lançamento, em face do parecer.

N. 18.182-39 - António Gervasio Alves Saraiva. -
A multa de 30% prevista no art. 116 do Regulamento em vigor. foi de-
vidamente aplicada, pois- precedeu-apedido de esclarecimentos
rido no art. 111. Não ,houve, por isso, pedido de retificação das tte-
cla.rações, mas tão sotnente a prestação de esclarecimenlõs

ExPEDIEN"rE DO 511. AssiSTENTe

N: 321-41 - Marfins Karl Adolf Stowen. - Receba-se o clicome,
cobrando-se posieriorMente a mora devida.

N. 315-41 - Benedito Celestino e Emitia Fernandes Cardoso 1:e-
'estio°. - Proceda-se pela forma proposta.

h N. 363-41 - Célio Negreiros de Barras e Lylia Can-lobo:1. --
Proceda-se de acOrchi com o parecer'

N. -5.570-10 - reliediade Helena Pereira. - Cobre-se a multa
de réis., prevista no art. 12, do Decreto-lei n. 1.168.

. N. 7.121-40 - Albagli & Comp. - Receba-se a deelartue;o de
fls.., entregue dentro do prazo legal e cobre-se e buposto pele peou
proporcional ao período de 12 meses.
e N. 7.828-39 - Luiz da Silva Tavares (Dr.) - Façam-se os lae-

çainentos de acordo com aseninutas de cálculo de fls., aplerindo-se as
impostos apurados a multa cie 50 %, prevista no parágrafo único, do
art. 116, do Regulamento em vigor.

10.55310 -.Benedita Veladores. - Tendo em vista ceie. os
esclarecimentos de fls., foram apresentados fora do prazo regidemom
não tendo, por isso, aplicação ao caso, o disposto no art. 12, do
ereto-lei n. 1.168, indefiro a reclamação de fls., para manter o hm-
eamento impugnado.

, N. 10.596-40 - Alice Bourlier de Azevedo Feio. - Tendo em
vista o documento de fls., retifique-se o lançamento, excluindo-se a
multa, de acordo com o parecer e minuta do cálculo a fts.

N. 11.970-40 - De Vincenzi Pimento' & Comp. - Retif;que-se
o lançamento de aeordie com o cálculo de fls.

N. 1.2.645-40 - ()tina Mendes de Almeida. - Cancele-se o lan-
çamento de fls., fazendo-se novo, co' ilo y,e de António Lopes de
tinida, de acordo com o cálculo de fls., que aprovo.

- N, 12.668-40 - Clovis *Cardos ,o de Morais (Dr.) - Espsça
'nova notificação, marcando novos prazos.

N. 13.596-40 - Cristina Ferreira. - Reliftque-se o lançam-sido
de acordo ema o cálculo de fls.

N.:13.035-10 - Manuel' FCrIlaTlaes de Araujo Jorge, - Coari-
ja-sc o cálculo do imposto..

N. 14.196-40 - ()Use:o .° Henry Leowardos. - Retifique-se o
!atiçamento de acordo com a minuta de cálculo de fls.

N. 11.938-40 - William ' , meter Pre:Row. - De acordo coro a
informação, indefiro a reclainação de fIs.. para manter o lançamento.

N. 15.2Õ8-40 - José Moutinho dos Reis. - Retifique-se o leo--
cemento de acordo com o_ parecer e cálculo de fls.

N. 15.837-10 - Ormir Vieira. - Retifique-se o lançamento
ac acordo com a informação e minuta de cálculo de fls„ marcando-se
novo prazo para reclamação.

N. 16.058-40 - António Henrique,: de Oliveira. - Mantem-ia o
lançamento em -face do parecer.

N. 16.899-39 - Johanna IlilIer. - De acordo coto o parecer, in-
defiro a reclamação do fls.. para manter o lançamento.

N. 17.004-40 - Nicolas Alagemovits. - Façam-se os lançamon-
td: de acordo tom as minutas de cálculo de fls.

. N. 17.568-40 - Carlos António Pereira Correia. - Não tendo •
sido prestados os esclarecimento a que alude o art. 114. do regul.:-
mento em vigor, não tem , aplicação, no caso, a decisão do Sr. Ministro
da Fazenda mandando estender nos exercícios anteriores, os berieff-
cios do art. 12, do Decreto-lei n. 1.168, de 22-3-39. Prossiga-se na
cobrança, como de lei.
' N. 17.732-10 - Raul Moilinho Daria. - O 'lançamento im-

pugnado foi procedido em perfeita harmonia com as disposições con-
tidas no parágrafo único, do art. 12, do Decreto-lei n. 1.168, porá-
grafo único, do art. 116, do Regulamento em vigor. Indefiro, pois, a
reclamação, tiara manter o lançamento, por seus fundamentos legais.

N. 18.311-40 - Heher Afonso de Carvalho. - Cobre-se o irn-
lbsto de acorda com o cálculo de j1s., acrescido da multa de 30%
prevista no parágrafo único, do art. 116. do Regulamento em vigor.

N. 18.312-40 - Heber Afonso de Carvalho. - Cobre-Se o imposto
dc acordo . com o cálculo de fls., acrescido da multa de 30%, previstei
no art. 116, do Regulamento em vigor.

N. 19.266-40 - José Cardoso. - Cobre-se a multa de réis pra-
yi,s,l	 ar.t. g, go Decreto-lei n.
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N. 19.27t.)-10 — josé Carde. — Cobre-se a multa de réis, pre-
vista en ai't. 12. dO	 n. 1. P38.

N. 21.181-10 — Laurenio Cabral. 	 Cobre-se o imposto de
acordo com o cálculo de fls.. acrescido da multa do 50(/0.

N. 21. in-10 — n I lema 15 Pereira do Sotra Caldas. — Cobre-se
o Imposto d.:. acordo com o cálculo de fls., acrescido da multa de
50 por cento.

N. 22.162-10 — niogo Lessa Fastos e Carinélia Ribeiro ',essa Bas-
tüs. — Proccda-se pela forma peoposta.

Geoege S. B. Rolfe. — Cobre-se o imposta de
acordo com o cálculo de fls., acrescido da multa de 50(, :a, prevista no
-parágrafo Unita), do art. 110, do Regulamento .em vigor. Ein segniia,
caneela-se o -ex-officio" referente ao exercício de 1931.

•
';'1:111ENT E DO SH 11111ETOR

Rei/. desp. eu 27-1-11

Pvocesos:
N. ;19-51 — F. d	 rchanjo & Cia. Ltda. — Prove início e

exi neao de negócios.
N. 1.C83- .11 —	 Martins. — Prove início de negócio.

—
De acordo com a delegação d competéncia da Diretoria do Serviço

do Pessorl a esta Diretor:a, foi feit.t no decreto de nomeação do fun-
cionário bacharel Augusto de Bolhões a seguinte apostila:

"De acordo con . o decreto-lei n. 2.523, de 23-8-40, o funcionário
a que se refere o presente lecrelo passou a exercer o cargo da classe 2:3
da carreira de oficial adminis4rativo do Quadro . Suplementar do
M:nistério da Fazenda. Diretoria do Imposto de Renda, 27 de janeiro
de 1951. — Celso Barreto. tfrelor.

Primeiro Conselho de Contribuintes

SESSÃO DE 27 DE SETEMBRO DE 1010

maortnÃo N, 10.010

Recurso n. 701-R — -Vendas Mercantis — Recons. do
Rei'. 7.585 — Recorrente, Yilorino Fernandes da Silva

vida, Recebedoria do Distrito Federal.

EV(1.7(1 de imposto apurada pelo exame em
dos livros dos escritas fiscal e comercial.

Yitorino Fernandes da Silva' pede reconsideração do acordão
n. 8.589, de 4 de julho de 1939 (recurso n. 7.485).

Preliminarmente, di?: o peticionário que "o acordão passou por
cima, nem ao menos referiu-se à 'nulidade absoluta, da lavratura do
acordão".

A nulidade absoluta é porque, na data do auto, já estava findo o
primenro acordo da União e da Prefeitura do Distrito Federal, para
arrecadação e fiscalização do imposto de vendas, e o segundo acordo
é posterior ao auto, pois ocorreu em 11 de maio de 1937.

Ainda preliminarmente, sustenta o, peticionário 'que a multa
aplicada (art. 33, do Decreto n. 22.061), é nula, porque tal disposi-
tivo foi revogado pela lei n. 187. que só prevê para o caso a multa
de 100$0 a 200$0, aplicavel aos "que, dentro de uma quinzena, dei-
xarem de escriturar o movimento de vendas à vista, de oito ou mais
dias".

Quanto ao merilo, alega ó peticionário:

"Mostremos agora documentalmente, que as informações
prestadas no exame da escrita, si bem que, respondendo
Ao que foi perguntado aos Peritos, não servem para ali-
cerce do acordão, contrariamente demonstra que o mesmo,
data venha, está em erro.

O Conselho quis saber si o suplicante "efetuava
iras vendas a dinheiro ou a prazo. alem das que estão com-
provadas pelo documentos de fls. 3 a 7."

Certamente que ti suplicante, tendo corno profissão o
comércio de "Comissões e Consignações", será intermediá-
rio, quando receber comissão, e vendedor consignatário,
quando a mercadoria lhe for mandada a consignação.

O documento ir. 1 — a licença escolhida para a prova
do alegado, licença da Prefeitura aqui junta. do ano de
1936, prova que o suplicante paga o imposto pelo comércio
de Comissões e Consignações. Os documentos números
2 e 3 — patente de registo paga na Recebedoria do Distrito
Federal, — cópias dos originais, que podem ser consultados
no arquivo do suplicante ou conferido naquela Repartição,
exercício de 1936 e 1939, provam que a Recebedoria
cobra-lh o imposto de Escritório Comercial. Isto é, escritó-
rio para as Comissões e Consignações. Se o suplicante
fosse propriamente negociante, que só transaciona por
conta própria, isto é compra para revender; certamente, as
Repartições respectivas — Prefeitura e Recebedoria, —
não lhe cobrariam o imposto como estão cobrando, mas
entro diferente.. Logo, esses documentos oficiais Veem
corroborar a alegação do suplicante, de que é tambem
renresentante de outras firmas: e mesmo auando age como

consignatário, é claro, as suas vendas são feitas por conta
do consignador, pois ef7 e tcm estabelecimento comercial, mas
unicamente mu escritório comercial, que não comporta
armazenagem de mercadoria e :dmplesmente amostres.

Está m . orado que o suplicante trabalha, ora como re-
presentante de firmas exportadoras, ora coro consignata-
rio de mercadorias pertencentes aos consignadores. Como
representante, tem a cem issão eaclusiva de intermediário;
e como consignatário, os proventos da uso do comércio.

O primeiro querito, o da letra a) — está, portanto,
Incapaz, de servir de alicerce ao acordão.

O segundo quesito, o da letra b) — cru que o Conselho
,P orgi u d a S p "figuravam comissaes recebidas pelo recor-

rente, como SililpiCS 011erilledi(b1.0 nas vendas relativas às
confirmações de pedido e faturas que formam a documenta-
ção de fls. 8 a 47 e 72 a 135, foi respondido negativamente.

• admiravel essa negativa!
O "Diário" do suplicante diz justamente o contrário: e

as comissões recebidas pelo recorrente, como stm_ples in-
termediário 2•11' R operaões objeto do auto, lá csáa bern
discriminadas como passamos a indicá-las:

Lançamentos de comissões.
Crédito da conta de comissões-
John D. Roupas Trodin3 Co. Ltd.

A Comissões:

Diário n. 1 — fl. 3 —
Diário n. 1 — fl. 5 — 31-3-36 	
Diário n. 1 — fl. G — 30-1-30 	
Diário n. 1 — fl. 7 — 31-5-36 	
Diário n. 1 — fl. 8 — 30-6-36 	
Diftio o. 1 — fl. 10 — 31-7-36 	
Diário n. 1 — fl. 12 — 31-8-30 	
Diário n. 1 — fl. 13 — 30-9-36 	
Diário n.-1 — fl. 11 — 31-10-36 	
Diário n. 1 — fl. 16 — 30-11-36 	
Diário n. 1 — fl. 18 — 31-12-36 	
Diário ri. 1 — D. 19 — 31-1-37 	

Sonn

Eis, ai discriminadas feles folhas do "Diário", datas e
parcelas, as porcentagens que foram cobradas do supli-
cante, pelas transações feitas por John 1). Roupas Trading
Co. Ltd., o exportador das mercadorias em causa, objeto
da lavratura, do auto, que, os peritos não puderam encon-
trar no seu exame, declarando peremptoriamente:

"Constatamos, ainda, Mio constar de sua contabilidade
recebimentos de comissões1"

Mas, o Código Comercial diz bem em o n. 2 do artigo
22, que as transações escrituradas no livro dos comercian-
tes para fazerem fé em seu favor, precisam estar documen-•
tecias. Portanto, será preciso, provar que o suplicante é in-
termediário de John D. Roupas Trading Co. Ld. — Jun-
tarmos wa prova;

o) A carta de John D. Roupas Trading Co. Ltd.. era
que confirma a representação deles, pelo suplicante:

b) Carla de Dimitri J. Roupas, referente — a repre-
sentação da firma e determinando os artigos de sua ex-
portação, para serem colocados pelo suplicante, docs. e 5:
cartas, cada qual, acompanhada da sua tradução, que poderá
ser conferida por esse Egrégio Conselho.

Não há dúvida, — diante da prova documental acima,
de que o suplicante não é comprador de John D. Roupas
Trading Co. Lid., Mas seu representante; e como seu re-
presentante, só poderia auferir, pelos seus serviços, corno
aufere e auferiu quanto às mercadorias objeto desta ques-
tão, porcentagens na sua função de intermediário.

Resta somente examinarmos se, tambem pode ser aceito
o quesito "C". quando procura saber se o pagamento das
faturas, objeto do auto, era feito diretamente pelo supli-
cante ou com a sua interferência.

O perito desviou-se da pergunta da alínea e, para in-
formar que o desembaraço na Alfândega foi por conta do
suplicante.

O suplicante informa o seguinte:
A mercadoria era pedida por diversos fregueses, con-

forme- estão juntos os autos os pedidos e cópias das 'fa-
turas.

No expedir a mereedoria, o exportador juntava tudo
num só jogo de documentos fazendo, necessariamente,
nesses documentos, a discriminação para cada qual dos
compradores.

A remessa global vinha em nome do suplicante; e
como o despacho só podia, por isso mesino, ser feito em
seu nome, o suplicante pedia aos compradores as impor-
tâncias necessárias ao valor do saque e dos impostos na

.Alfândega, entregando, depois, a cada um, pelo mesmo pr(ço
faturado, as mercadorias do seu pedido.

Para receber essas importâncias dos compradores, paga:e
os saques e os impostos - na Alfândega, é claro que o supli-
cante a eles tinha de passar recibo.

Ac. 8.589
— Recor-

confronto

308$940
1 :828$000

671$080
2:9088800
2:119$000

96.5$480
4 :034$600
5 :117$480
1:597$900
4:386$720
7 :611$320
2:624$150

11 .502$570
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Não exerce o comércio bancário, Mio é banqueiro, quem
em prega os seus próprios fundos em empréstimos, ca t des-4
contos de titutos ou compra de cambiais.

Temistodes da Rocha Costa tem escritório ' de procuradoria, e,
nessa qualidade, paga imposto estadual e municipal.

Contra ele foi lavrada a representação inicial do processo, apon-
tando como infrator do Decreto n. 14.728, de 1921, por praticar ope-
rações bancárias (empréstimos), sem a devida autorização.

A autoridade de primeira instancia julgou improcedente a re-
presentação e recorreu ex officio.

Tudo _visto,
Considerando que o autuado, segundo se depreende do processo.

empreitava dinheiro a juro, recebendo promissórias dos devedores;
Considerando que, pelo auto de infração, esse procedimento foi

considerado como o de "estabelecimento bancário, funcionando ou
operando sem autorização devida";

Considerando que o regulamento da fiscalização bancária \ (De-
creto n. 11.728, de 16 dc março de 1921), sujeita aos seus dispoSi-
tiVos as pessaas naturais ou jurídicas, "que se destinem a exercer
no:: Brasil" ,atividade consistente nas operações enumeradas ,no ar-
tigo 3.°:

Considerando que a expressão — que se destinem traduz a;
característica rios bancos e casas bancárias, que é constituirem tais
operaçõeS a finalidade da profissão, o qbjelo- da atividade comerciei;

.Considerando que essa é tombem a noção- do Código 'Comerem,
art. it9: — "São considerados banqueiros os comerciantes que te'n,
por profissão.itebilual do seu comércio as operações chantuthu
Banco";

, Mantendo por seus fundamentos, o acordão n. 9.843, de 23 de
Abril de 19-10 (recurso n. 9.480), e de vez que não ha motivos para
dispensa da multa, por equidade, resolvem os membros do 1° Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, indeferir o pedido
de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de 1940;
— José Luiz Batista, presidente. — Jaime Pericles, relator.

Visto. rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDX0 N. 10.612

Recurso n. 9.395 — Operações Bancárias — Recorrente, Dele-
gacia Fiscal na Baia (ex officio). Recorrido, Temistocles da Rocha
Costa.
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Pergunta-se: o Imposto de Consumo isto é, o seu Re-
gulamento, proíbe que o intermediário receba em seu nome
a mercadoria e a distribua depois aos fregueses? Se o in-
termediário dessa distribuição, receber dele o dinheiro,
pagar os saques --e os impostos na 'Alfândega, converte-o
em comprador, tira-lhe a qualidade da intervenção? Abso-
lutamente não. Pois não é absurdo supor que, se o supli-
cante fose o comprador da mercadoria, viessem as faturas cm
nome de Outro? Pois as confirmações dos pedidos não Icem,
para controlá-los, as faturas no próprio nome dos que en-
comendam a mercadoria? Como é possivel fugir a esses
fatos provados com documentos, para imaginar, 2)or conje-
turas, que se há duplicatas expedidas pelo supicante pura
outras vendas que não as do auto em questão, forçosamente,
todas devem ter a mesma natureza?"

Os documentos a que st, refere o peticionário são os seguintes:
n) conhecimento da Prefeitura do Distrito Federal (exercício

de 1936) concernente ao imposto de comissões e consignações;
1)) cópias das patentes de registos, nos exercícios de 1936 e 1939,

expedidas pela Recebedoria local, relativas a escritório comercial,:
c) cartas da firma estrangeira, estabelecendo o direito de re-

presentação, no Brasil, para o peticionário. •
-	 Eis o relatório.

Quanto às preliminares levantadas: já foram elas repelidas, por
várias, vezes, neste Conselho, onde impera, mansa e pacificamente,
jurisprudência em sentido contrário à preterição do recorrente.

Quanto ao merito:
Vê-Se, pelos vários documentos, junto ao processo, que Vitorino

Fernandes da Silva não é um simples intermediário entre o comprador
nacional e o vendedor estrangeiro. Não é um mero angariador dè pe-
didos. Esqueceu-se ele de que, entre as vendas mencionadas no auto.
estas as referentes aos documentos de fls. 3 a 7. Esses documentos
são faturas expedidas, à vista, pelo recorrente. E dessas vendas não
foi pago imposto.

J ; interessante ressaltar que o recorrente, iniciado o txame em
•seu estabelecimento pelos autuantes, procurou 'pagar o imposto de-
vido, com a multa de 10 %o requerendo, nesse sentido à repartição
arrecadadora. Sobre o assunto, confessou o recorrente, na sua pe-
tição de fls. 51:

"que seis dias depois da lavratura do termo no livro
de vendas à vista (lermo de inicio de exame) voltaram os
mencionados fiscais e pediram ao peticionário que . for-
necesse uma -relação demonstrativa de todas as vendas à

. vista pelo mesmo procedidas desde que é estabelecido; que
o peticionário, imediatomente, se prontificdu a tal solicita-
ção, fornecendo um quadro que é igual ao que se encontra
junto à. sua petição".

Quer isso dizer que o mapa, base do auto, foi fornecido pelo
proprio autuado. E foi o proprio autuado que classificou as vendas
aí indicadas, como vendes d. vista.

Esse mapa está datado de 15 de Março. A pdtição para pagar
o imposto tem a mesma data. E a petição de defesa, onde se rei-
tera o pedido de pagamento do imposto, com a multa de móra, fel
protoco,ada em 17 de Abril seguinte. Atende-se- que i. simplesmente
da data do mapa, levantado pelo autuado, ora recorrente, até a data
da entrega da petição de defesa, houve um ,prazo de 33' dias. E,
assim, não cabe, por tardia, a alegação de que a confissão resultara
do mêdo em que fica o contribuinte,•quando é visitado pelos agentes
fiscais (fls. 140).
- Deixando de parte a ,confissão da falta, e apreciando-se os

elementos existentes no processo, a conclusão é a de que, pelo
menos deante do direito fiscal, as vendas a que se refere o auto
foram aqui realizadas pelo recorrente.

A firma estrangeira deu-lhe, apenas, agência ou representa-
ção, para venda de seus produtos. O recorrente angaria freguezes
e com estos contrata a venda de mercadorias da firma estrangeira,
estabelecendo preço, forma de pagamento, época do embarque.

• As mercadorias são embarcada, para o Brasil, por ordem do
recorrente, como está nas faturas, que são enviadas diretamente ao
recorrente. Os compradores, no Brasil, não se entendem absoluta-
mente com a firma no estrangeiro. Os pagamentos ajustados são
sempre á vista, ou d vista contra entrega de documentos.

As mercadorias são remetidas ao recorrente, como ele
Próprio confessa, no pedido de, reconsideração, e é ele quem as de-
sembaraça na Alfândega, pagando as taxas aduaneiras (mapa de
fls. 155) .

E, culminando tudo, é o recorrente quem recebe as importân-
cias das mercadorias, o preço da venda.

Pelas próprias' faturas da firma estrangeira, juntas pelo recor-
rente, vê-se que muitas celas só mencionam o nome do recorrente,
deixando de indicar outro qualquer comprador. Estão neste caso nas
faturas de fls. 100, 101, 108, 109, 129, 130, 131, 133, 134 e 135.

Assim, resolveu bem o Conselho quando entendeu não haver
duvida, "deante do resultado da diligência, que as operações prati-
cadas constituem vendas de mercadorias, c houve realmente, sone-
gação do imposto de vendas mercantis".

Não tem maior importância o choque, aparente, que resulta da
declaração dos autuardes, em confronto com a demonstração do re-
corrente, relativamente a recebimentos de comissões. O Conselho,

em diligencia, quiz saber se o recorrente recebia comissões, convi
simples in(ermediario, isto é, se apenas eiiaminhava pedidos, e,
sem interferência no pagamento das faturas, recebia depois as co-
missões diretamente da firma estrangeira. Toes comissões não po-
diam constar da escrituração do recorrente. Este recebia toda a
importância da venda, descontava a comissão combinada, isto é, a
diferença de preço ou lucro combinado, e remetia para o estran-
geiro o saldo. Essa diferença cia preço, esse lucro, ou essa comissão
estava registada na contabilidade da recorrente.

Mas, não era essa comissão o de que cogitara o Conselho, quando.
determinou a diligência.

Ademais, é preciso notar que o recorrente não nega, pelo con-
trario, afirma e reafirma que é comissarib. Chega mesmo a juntar
documentos das repartições municipal e federal, que provam o exer-
cício do comércio de "oomissões e consignações".

Ora, se o recorrente é, comissario, faz vendas mediante comis-
sões e tais vendas incidem no imposto de vendas mercantis, pois
assim determinou a primeira lei do imposto, em dispositivos que
veém sendo reproduzidos, até hoje, sem distinguir que o comitente
esteja no territorio nacional ou no estrangeiro.

Esses dispositivos são os atuais arts. 22 e 23 do Decreto nú-
mero 22.001, repetidos nos arts. 8.° e 0.0, da lei 187. Os dispositivos
tanto se referem a consignatarios como a comissarios, em geral exi-
gindo o imposto dos comissarios, qualquer que seja a modalidade do
contrato de comissão.

Outro argumento ainda existe 'contra o recorrente. 1; o de que
o regulamento do imposto de consumo considera comerciantes e su-
jeita à patente de registo os agentes comerciais ou prepostos de es-
tabelecimentos comerciais do pais, ainda que negociem por meio de,
amostras ou só recebam encomendas.

Deante do exposto, acordam os vembros do 1.0 Conselho de Coa-,
tribuintes, por maioria de votos, indeferir o pedido de reconside-
cão, Para manter a decisão anterior, por seus fundamentos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de 1940,
— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles, relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os Srs. Carlos Zenha e Garcia de Souza, que dere,

riam em parte.
ACORDÁO N. 10.611

Recurso n. 792-11 — Vendas mercantis. Recons. do Ac. 9.813
— Rec. 9.486) Recorrente — Joaquim Alves Nono., Recorrida,
a Recebedoria do Distrito Federal.
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Considerando que outra não é a noção dos doutrinadores:

"Para melhor precisar o conceito jurídico sobre os
• baneos, ia sua vasta complexidade, podemos dizer que estes

são empresas comerciais, cujo objetivo principal consiste
na intepmissão entre os que dispõem de capitais e os que
preeisam obte-tos, isto é, em receber e concentrar capitais
para, sistematicamente, distribuí-los por meio de operações

crédito."

'. Carvalho	 Mendonea — Tratado —	 § 1.310).

Csinsid e rando mie o autoodo não praticava por _profissão ha-
bitual a interposição entre Os que dispõem de dinheiro e os que
precisam;

Considerando que, quando muito, ele fazia empréstimo de di-
nheiro sei;

Considerai:do que, em tais condições, a sua profissão não era
de banqueiro:

-Se alguem emprega os seus próprios fundos em des-
contos de títulos, em empréstimos, na compra de cambiais,
etc., praticando profissional ou acidentalmente, atos alis-
tados entre-Os operações dos bancos, não exerce o comércio
baocário. não é banqueiro no sentido técnico. Não passa de
capitalista."

(Carvalho

•

 de Mendonça — Op. cit. — § 1.311).
Considerando que essa •loulrina encontrou apoio de autoridades

fiscais, ioitre elas, o Dr. Nono Pinheiro, quando Inspetor Geral de
Bancos. conforme faz certo o.despacho publicado no Diário Oficial
de li de outubro de 1921:

Considerando, em resumo, que a profissão de banqueiro não se
earaett,riza, peia reiteração ou habilidade das operações consideradas
de banco, mas pela finalidade procurada, com fim de lucro, na inter-
posição entre os que trem dinheiro e os que precisam:

Acordam os menibros do Primeiro Conselho cio Contribuintes,
pelo voto de quolidad,.. do Sr. Presidente, negar provimento ao re-
curso ex officio para confirmar, a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de 1940.
José Luiz Baptista Presidenute. — Carlos Freire Zenlia, relator

designado.
Recorri dsta decisão. — Tilo Rezende, representante da Fa-

zenda Pública'.
vencidos: o relator Sr. Jaime Péricles e os Srs. Fabres da Ro-,

cila e Garcia de Sousa.
O Sr. Jaime Péricles dava provimento ao recurso, Mas, aten-

dendo a que o rerurrido, desde muito tempo, vem praticando as ope*
rações indicadas no auto, sem nenhum "subterfúgio, encaminhava o
processo ao Sr. :Ministro da Fazenda, sugerindo a relevação da multa,
por equ;dade.

AcORDÃO N. 10.613

ACORDÃO N. 10.614

Recurso n. 9.896 — Imposto tio Selo.
Recorrente — Schaible & Kanitz.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

Relação de mercadorias, mesmo com expressão equiva-
lente a recibo, enviada pela 'matriz à filial, não fica sujeito,
ao selo previsto na tabela B", § 1.0, n. 76 nota "a", do re-
gulamento.

Considerando que, na especie, não se trata de nota ou reação
de mercadorias, enviada ou entregue a "comprador", uma das condi-
ções estabelecidos no § 1.0, n. 76, nota "a" da tabela "11", anexa a0
Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1030, de vez que se traia de mer-
cadorias remetidas pela matriz à sua filial:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimentos ao 'recurso, para julgar irrico-
cedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de 1940.
— José Baptista, presidente. — Jayme Penteies, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcortoÃo N. 1 0.615

Foi lavrada auto de infração do n. 5, § 1.0 da Tabela "A '
Decreto .1.137, de 7 de outubro de 1936, contra Novais Filhos & Cia.
por terem ao apresentar a alteração do cootrato social à Recebe-
doria Federal, omitido parcela sujeita a selo.

Jtilgado procedente esse auto, e imposta a multa de 2:00030 con-
forme o artigo 68, letra"B" do Decreto 1.137, de 7 de outubro do
1936. em tempo habil, recorrem papa este Conselho, alegando que

,fizeram a alteração do contrato social acompanhada do resumo do
balanço, realizado em 30 de dezembro de 1939, onde consta a quantia
de 45130, paga em 11 de janeiro deste ano à Fernando Teixeira No-
vais por conta do sócio retirante e como a alteração se tivesse pro-
cessada em 2 de fevereiro deste ano não podia ser mencionada esta
quantia.

Isto posto e atendendo:
Que ao apresentar a alteração do contrato a firma fez acompa-

nhar do resumo do balaneg efetuado em 30 de dezembro de 1939,
mencionando o capital e lueN do sócio retirante e a dedução da •onta
que forapaga por sua ordem;

Recurso n. 9.987 — Imposto th Selo.
Recorrente — Novais, Filho & Cia.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

Não há sonegação quando a finura apresenta documentos
e o exame fiscal cornslirta serem exatos os dados Odes com--
tanles.

Recurso n. 9.832 — Vendas Mercantis. — Recorrente, Compa-	 Que, assim, foram apresentados todos os elementos necessários
nbia Brasileiri de Puodulos em Cimento Armado "Casa Sano", — à tributação e que o exame fiscal apurou serem esses elementos,
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal, 	 exatos afastada, destarte, a hipotese de embaraço, pela sonegação à

ação fiscal:'	 •
Acordam os membros-do 1.0 Conselho rio Contribuintes, por una-

nimidade de votos, dar provimento ao rectas°, para julgar impro-
cedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 27 de setembro de 194J.
— José Luiz Baptista, presidente. — Pobres da Rocha, relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

A falta de depósito da importáncia reclamada no prazo
regule!acular faz perimir o direito de recurso.

A Companhia Brasileira de Produtos em Cimento Armado "Casa
Sano" recorreu para _este Conselho, em petição datada de 19 de
outubro de 1939, contra o despacho do .diretor da Recebedoria de
Distrito Federal, que julgou procedente o auto de infração, lavrado
em 31 de julho de 1939, P.plicou-lhe a multa de 4:06230 e exigiu o
pagamento do imposto devido na importância de 1:55130, nos termos
dos arts. 33, 33 e 39 do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de
1932.

A receia ente prlendeu prestar fiança, mas não conseguiu fa-
zê-lo dentro do prazo regulamentar, pelo que solicitou prorrogação,
em petição datada de 25 de novembro de 1939, que mereceu do di-
retor da Recebedoria o seguinte despacho, em 5 de janeiro de 1910:

"Esgotado o prazo estabelecido para a prestação ..de
fianea idónea faça o depósito em espécie dentro , do prazo
da lei, caso lhe convenha o encaminhamento do recurso in-
terposto."

Notificada dessa decisão, em 27 de março, solicitou a interessada
nova prorrogação, indicando novo fiador, em petição datada de' 28
do mesmo mês, a qual foi indeferida em 12 de abril. Finalmente, tendo
sido intimada desse último despacho em 18 de maio, fez o depósito
em 28 do mesmo mès.

Isto posto, e
Considerando que o d e Pdsdo exigido foi feito depois de esgo-

tado o prazo legal;
Acordam ns membros do Primeiro conselho de Contribuintes,

por unanimidade de N' olos, em não tomar conhecimento do recurso,
por perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro do 1910..
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acoaolo N. 10.616

Recurso n. 9.997 —, Imposto de Selo.
Recorrente — Fox Film do Prasit S. A.
Recorrida — Delegacia Fiscal na Baia.

'Intelig•tricia do artigo 34 do Decreto 21.763 de ii de
julho de 1934.

Em outubro de 1933, em Serrinha, Estado da Baía, foi lavradó
auto contra Henrique Valadares Barata e a Fox Film do Brasil S.
A. por infração do regulamente do Imposto Jo Selo.

Julgado procedente o auto e impostas zie multas regulamentares
aos 2 autuados, pela Coletoria Federal em Serrinha, recorreu dessa
decisão a Fox Film para o Sr. Delegado Fiscal na Baía, que apoion-
çlo-se nas informações da Alfândega local. deixou de julgar o rehirso
de fls. 16, quando devia te-lo feito, -em obediência .à lei reguladora .
do caso.

Isto posto.
Acordam os membros' do 1. 0 Conselho fie Contribuintes, por una-

nimidade de votos, não tornar conhecimento do recurso, e devolver o
processo à Delegara Fiscal na Baía para ser 'cumprido o disposto na
aeLigo 31 do Decreto ri ., 24.763 de 11 de julho de 1931. -

Mineiro Conselho de Contr:buintee, em 27 de setembro de 19“).
— José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Coreia de Sousa, relator.

V.sto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.'
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• ACÓRDÃO N. 10.617

Recurso n. 10.056 — Vendas Mercantis —
'brasil", Companhia de Mineração e Metalurgia.
bedoria do D. Federal.

Desdé que as cireunstúncias autorizem dúvida sobre
a exigibilidade do imposto, e, à falta de prova de 111d fé,
é aconselhavel o critério da equidade.

A Companhia de Mineração e Metalugia "Cobrasil" recorre da
decisão da Recebedoria do- Distrito Federal, que a multou em réis
90:64148, triplo do imposto de 33:216$6 de vendas Mercantis, apu-
rado em sua-escrita comercial.

Alega a recorrente que deixou do pagar o imposto em questão,
por se tratar de , fornecimentos ao Governo Federal de locomotivas,
vagões, guindastes, balanças, etc., na- conformidade de seu contrato
cem o mesmo governo, em cuja clatisttla 21a ficou estipulado:

Todas as obras e *serviços, que fazem parte do pre-
sente ajuste serão considerados federais, e, como tais,. su-
jeitos aos mesmos 4)nutS e 'obrigações é no ano das • isen-,
ções.• n antagens e rea,alias, que cabem às obras_ e serviços
da I.Tnião;

.0tie em face dessa' circunstância é injusto cobrar-se.-lhe, alem
do imposto, de que aliás: se julga isenta, a pesada multa de três
vezes o imposto devido.

Isto posto:
Considerando que o contrato se refere a "obras" e "serviços"

e não inclue os fornecimentos em virtude dos quais se exige •o im-
posto, sendo princípio geral que as isenções devem ser explicitas;

Considerando, ' porém. que não há prova de que a recorrer:hl
lenha procedido com dolo e a existência do contrato com a União,
a quem foram os forneementos feitos, se titio justifica, -juridicamente,
a falta, autoriza a presunção de bôa fé;

Considerando o mais que dos autos consta e principlos de di-
reito aplica' eis:

Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, e ^caminhar
o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo a dispensa da
multa, .por equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de
1910. — José Luiz Bap t ista, presidente. — Carlos Freire Zenha,
relator.

Visto. — Tifo Rezende. representante da Fazenda' Pública.

Acónrao N. 10.618

Recurso n. 10.067 — Imposto do Selo	 Recorrente.- Soubh1
Logossian. — Recorrida. Recebedoria Federal em São Paulo.

Relação de mercadorias, dom a expressão: "Pago por
conta, 5000". Está . sujeita ao selo de recibo.

Considerando que a expressão	 "Pago, por conta", lançada
em relação de mercadorias, sujeita o documento ao selo de recibo,
unte o que estabelece o parágrafo 1°, n. 76, nota "a", da tabela
anexa ao decreto n. • 1.137, de 1936:

Acordam os 'membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de 1910
— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles, relator.

v isto. -- Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N.10.619

• Recurso n. 10.073 — Vendas Mercantis Recorrente, 'Doiè-
gania Fiscal em Minas Gerais ex officio. — Recorrido, Francisco
de Assis Campos (consulta). .

Recurso ex officio, ineabivel.

Acórusao N. 10,620

Recurso n. 10.121 — Imposto do selo — Recorrente, Delegacia
risell no Rio Grande do Sul (ex off leio) — Recorrido: Banco Na-
eIonal do Comércio (consulta).

Diversas vias de "avisos de créditos", expedidos por
estabelecimentos bancários.

A Delegacia Fiscal, no Estado do Rio Grande do Sul, recorre
ex 'officio do seu despacho, que solucionou a consulta de fls. acer-
tando o seguinte parecer:

"No documento do fls. o Banco Nacional de Comércio
consulta se é possivel expedir varias , vias de uni aviso de,
crédito o se todas elas estão isentas do imposto de selo,
uma vez que delas conste a declaracão de que a segunda
via, que fica arquivada no Banco, se acha devidamente
selada.

u Regulamento do Imposto do Selo e as circulares erre
-vigoe só fazem referência a duas vias de aviso de crédito.

A letra "e", do 73 da tabela E, do Regulamento
anexo tio decreto 1.137, de 7-10-1930, "determina a sela-
gem da fletia de caixa ou segunda via do aviso de crédito,
Inenconando-se no recibo ou na primeira ,via do aviso o
pagamento do selo". •

Assim, parece-me que nada há que impeça a expedi-
ção de mais de unia via ou cópia da primeira - via do aviso
de crédito pois se a primeira \ia está isenta de se14--,ern
(unia vez que dela conste que o selo foi pago na segunda
via) as cópias desta est arilo, evidentemente, lambem isen-
tas de imposto. Porto Alegre, 9 de julho de 1940. —
Adriiino dos Santos Rocha, agente fiscal do imposto de con-
sumo,' servindo em comissão na Fiscalização do Selo nas

• Operações Bancárias".
1 . Estudada a matéria, e atendendo. à jurisprudência deste Con-

selho, acordam .os seus membros, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso ex officio.

...Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de
1910. — Jose Luiz Baptista, presidente. — Jagme Pendes, reta-
tor,

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acorw.lo N. 10.621

.Recurso n...809-11 — Impos.to do Renda — Recons. do ar. 9.851
— Rec. 9.277 — fe;correnle, 'lhe São Paulo Gaz Company Limited
— Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Aplicação do art. 73, do Decreto 16.581, de '4 dc se-
tembro de 1924.

••The San Paulo Gaz Company Limite(' pede reconsideração do
acordrin n. 9.851, de 23 de abril ultimo, com os seguintes arguiu

"A The San Pau:o Gaz Company, Limited, vem pedir
reconsideração da decisão desse ilustiado Conselho, profe-
rida no , recurso n. 9.277, constante do acordão n. 9.351,

• publicado no Diário Oficial de 19 do mês p. findo, em vir-
tude da qual foi mantido .o despacho do Sr. diretor do fia-
posto de Renda, glosando a dedução de "obras novas" na
declaração de rendimentos de 1931, ano base- de 1930:

Verifica-se do - primeiro "considerandum" do aeordão
ti. 0.851 que a questão deixou 'de ser apreciada em foco
das peças do processo, sob a alegação de que a suplicante
não comprovou nein permitiu o exame nos livros de sua
escrituração.

Cumpre esclarecer que o que se deu foi o seguinte:
Intimada em 30 de junho de 1935 a pagar a quantia

de.... a suplicante, pela petição protocolada sob 13.290.
Mi 6 de agosto, reclamou contra esse lançamento suplemen-

. tar e, convidada em 29 de outubro do 1936, a comprovar a
dedução de "obras novas", juntou tuna relação de 7 folhas,
capeada pelo oficio que recebeu o n. 22.194, de 9 de novem-
bro do mesmo ano. 	 .

Em 6 de dezembro de 1937, a Diretoria do Imposto de
Renda, pelo memorandum n. 5.113, de 29-10-36 manfeslou
o desejo de proceder à N.er; fica ã o nos livros, pedido esse
que foï cancelado pelo . despacho proferido na petição nú-
mero 995-38, concebido nos seguintes lermos:

'Atendo ao que solicita a impetrante, desde que . pro-
duza cabalmente a prova exigida neto despacho de 15 de
outubro de 1936, lavrado a fls. 19". -

Em obediência a esse despacho, a sur.licante jLielou a
longa demonstração de fls .36 a 45, provando que a impor-
tância de... da verba de "Obras Novas, abrangia e, XC.1	 a-
mente o dispendio durante o ano 'de deduzido o c usto
das obras em curso no 'fim do ano do 1929, que, por terem
sido completadas no ano de 1930, ingressaram nesse ano na
conta de capital aplicado,

Recorrente: "Co-
Recorrida : Rece-

Francisco de Assis Campos, guarda-livros, consultou a Delega-
cia Fiscal em Minas Gerais. sobre se ainda estava em vigor o artigo
24, da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936. A repartição citada
resolveu :1111*Mti livamente, recorrendo cx o!! ido.

Como, porem, no caso,, decisão recorrida nada tem de favoravel
consulente, hipètese única em que -,cideria estar autorizado, o re-
curso cx Oficio. em ftiCe do que dispõe o artigo 12, do Decreto-lei
11. 607, de 10 de agosto de 1938:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, não• tomar conhecimento do recurso,
Ni', ineabivel.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 .de setembro de
1010. — José Luiz Baptista, presidente. . • — Jayme Pericles,

— Tifo Rezende, representante, da .Fazenda Pública.
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Nada mais tendo pedido a Diretoria 'do Imposto de
Renda, nem tendo renovado o desejo de examinar os livros,
Dão é justo que se diga que a suplicante insistiu na recusa.
E s se exame poderia ler sido feito . naquela ocasião, como,
aliás, está sendo feito agoi a, pela Comissão nomeada _pela
Diretoria do Imposto de f n mila, que. lin varios meses, estuda
minuciosamente este e outros casos pendentes de julgamento
Cefinitivo.

Dados esses esclarecimentos, a suplicante espera que
esse douto Conselho, considerando o assunto em face das
peças do processo, que fornecem elementos elucidativos
para o julgamento cia quesião, haja por bem reformar sua
decisão anterior. para o fim de ser autorizado o cancelamen-
to do lançamento suplementar em apieço".

,1nto. o exposto,-
Considerando que a repartição, recusando como prova de "obras

novas" as simples relações apresentadas às fls. 11 e 21, perguntou à
recoirente se permitia o exame "necessário" de sua escrita (fls. 29);

Considerando que a recorrente não deu tal permissão (fls. 31);
Considerando que a r p partição somente aceitou essa recusa, sob

condição de ser produzida "cahahnente a prova", no prazo de dez
dias Ifls. 32);

Considerando que a recorrente mão fez a prova ,exigida, cifran-.
do-se a apresentar novas relações, mais detalhadas, das obras em
causa (tis. 37);

Considerando. assim, que não era mais lícito à repartição reno-
var o pedido de exame de escrita;

Considerando, por conseguinte, que o citado acordão n. 9.851
deu adequada solução à especie, em estudo:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideraçãJ.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 27 de setembro de 19404,
José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Pevides, relator.
Visto, Tilo Reze-ode, representante da Fazenda Pública.

AcoanÃo N. 10.622

Recurso n. 9.695 — Imposto de renda — Recorrente, Flores
'da Cunha Irmãos; recorrida, Delegacia do Imposto de Renda 110
Rio Grande do Sul.

Não havendo prova de lonçamento, nem notificação dez.-
te, deve ser opreciadó o pedido de retificação da declaração
de rendimentos.

Flores da Cunha Irmãos apresentaram declaração de rendimen-
tos, do exercício de 1939, em 30 de junho deste ano, indicando-se "fa-
zendeiros, criadores e invernadores".

Acusaram vendas totais de..., calculando o lucro em 25 %
dessa quantia e o imposto à taxa de 650 do lucro presumido.

Pagaram a I. quota em 30 de setembro de 1939, não constando
que tenha havido lançamento.

Em 20 de novembro seguinte, alegou o contribuinte que de-
clarara a taxa de 25 (4, tendo em vista, informações oficiais, mas
ponderou ser ela excessiva e pediu que fosse adotada a de 65, para
cálculo do lucro presumivel e que a este se aplicasse a 'taxa de 3%,
do imposto das sociedades civis.

A petição foi assim despachada pelo delegado do Imposto de
Renda Do Rio Grande do Sul:

"Deixo do tomar conhecimento do pedido de fls. 4 por
ter sido interposto fora do prazo de 10 dias previsto no
art. 117 do regulamento, pois, é certo que os reclamantes,
efetuando o pagamento da 1.a quota em 30-9-39, tiveram
anteriormente, conhecimento do lançamento reclamado.

Restitua-se à Alfândega do Livramento para prosse-
guimento da cobrança, assistindo aos rclamantes o direito
de recurso ao 1.0 Conselho de Contribuintes".

Desse despacho recorreram Flores da Cunha Irmãos, insistindo
nas suas anteriores pretenções.

Assim exposto o caso, e
Considerando que, com base no art. 117, do regulamento, a re-

partição não podia ter deixado de tomar "conhecimento do pedido,
pois aquele dispositivo manda que os 10 dias, para reclamação, se-
jam "contados da data em que tiver sido notificado" o contribuinte,
e no caso deste processo não consta que tenha sido feita qualquer
notificação;

Considerando que nem siquer do simples fato do pagamento se
pode presumir um lançamento e sua notificação, tanto assim que, exa-
tamente para hipóteses como a deste processo, o art. 23 do Decreto-
lei n. 1.168, de 22 de março de 1939, declara que o direito de haver
restituição do imposto de renda, "pago ou arrecadado independente
de lançamento", prescreve no prazo de um ano, contado da drda
pagamento:

Acordam os membros do Primei:o Conselho de Contribu:ntes,
por . unanimidade de votos, devolver o reocesso à I.° instância, para
que ela Jonheça do pedido de retificação ti declaração apresentado.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em- 27 de setembro de
,t910. — José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Pericles, relator.

yigo, no liezendeh representantesla Fazenda pública..

ACORDÃO N. 10.623

Recurso n. 9.983 — Imposto de renda — Recorrente,
do Imposto de Is2nda em São Paulo (ex of f icio) — Recorrido, João
Boggio.	

fiecurso "ex of f (cio" incabível

Considerando que a decisão recorrida somente beneficiou o
contribuinte em imporláncia inferior a...

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contrib;:intes,
por unanimidade de vedos„não tomar conhecimento do recurso, em
face do que estabelece o art. 12, do Decreto-lei ri. 607, de 10 de.
agosto de 1938.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de 1910.
José Luiz Baptista, presidente. --Jaime Pendes, relator.
Visto, Tilo Rezende, representante da -Fazenda Pública.

ACOnDÃO N. 10.624

Recurso n. 10.031 — Imposto de Renda. — Recorrente, Case miro,
José do Araujo. Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Vencimentos de vários exercícios, recebidos posterior..
mente, em conjunto, por força de sentença judiciária. Apti-!
ção do art. 165, do reaulamento.

O contra-almirante Casemiro José de Araujo foi intimado, ' de
-acordo com os arts. 114, do regulamento, a justificar a omissão do
rendimentos na cedula "C", da declaração apresentada para o exer-
cício de 1936.

Prestando esclarecimentos, indicou quantia igual à constante tici.
cadastro. Exigido foi o imposto suplementar, com a multa de 30 5,,
prevista no parágrafo único, do art. 110, referido.

Dai. o recurso, que está visado nos termos seguintes;

'Casemiro José de Araujo, Contra-Almirante reformado,.
vem mui respeitosamente, recorrer para esse 1.0 Conselho
de Contribuintes da decisão da Diretoria do Imposto de Ren-
da. cobrando-lbe imposto de renda e impondo-lhe multa,
sobre vencimentos recebidos pelo recorrente em virtude de
sentença judiciaria, referentes a períodos em que não exis,
tia tal imposto.

O recorrente pede permissão para em rápidas linhas ex-
pôr os motivos que o trazem até esse 1.0 Conselho na per-
suasão de que terá ganho de causa, tal o absurdo que se
quer tornar cousa julgada.

Historiemos :
Foi o recorrente reformado em 5 de fevereiro de 1919,

por julgar o Governe ter atingido a idade limite de seu
posto —	 Tenente. ,

Não se conformando com tal ato do Governo, prope,s.
no então juizo da La Vara Federal uma Ação Ordinária,
para o fim de anulá-lo.

Teve ganho de causa e depois de decorridos alguns anos
confirmação da sentença pelo Supremo. Tribunal Federal.

Em consequencia deste Acordam, foi o recorrente man-
dado reintegrar no quadro dos oficiais efetivos da Armada,
visto que não mais subsistia o ato que o reformara.

Feito esto expediente administrativo foi o recorrente
promovido em 5 de março de 1919 ao posto de Capitão Te-
nente e logo após a Capitão 'de Corveta em 16 de feverei-
ro de 1923, e a Capitão de Fragata em data de 24 de de-
zembro de 1924, e reformado definitivamente no posto de
Capitão de liar e Guerra com a_ graduação de Contra-Almi-
rante em 4 de março de 1927.

Destas promoções é que se originou a diferença de
vencimentos nos diversos períodos, e que ora dá causa a
esdrnxula cobrança de imposto pela Diretoria do Imposto
de Renda.

Basta uma pequena reflexão sobre os períodos em que
se originaram os créditos para desde logo vermos quão fa-
lho e absurdo é o desejo daquela Diretoria.

O recorrente por sua reforma, mais tarde anulada, fi-
cou com a sua vida militar encerrada no posto de 1.° Te-
nente, ora, com as promoções seguidas em virtude de re-
sarcimento ditadas por Acordam do Supremo Tribunal Fe-
deral, chegou a Capitão de Mar e Guerra efetivo e ConLra-
Almirante graduado, de modo que desde logo era credor
dos vencimentos do diversos postos a que vinha de ser
elevado.
- Estes vencimentos são referentes a períodos em que-
não existia imposto de renda, de modo que o absurdo ainda
mais se consubstancia.

Cobrar imposto de renda sobre crédito referente a ven-
cimentos que deveriam ter sido recebidos normalmente per()
recorrente se não fora a sua ilegal reforma, é notavel.

Neste processo, Srs. Membros do 1. 0 Conselho de Contri-
buintes, ha ainda a notar cousas interessantes.

O recorrente foi interpelado pela Diretoria do Tunpüsto
de Ronda sobre a procedencia do dinheiro recebido, pelo
Oficio n. 6.666 de dezembro de 1937, e deu, em carta do
27 de dezembro do mesmo ano, cabal explicação a esta Di-
retoria, que chamou-se ao silencio, •e em data do 6 de mar-
co do corrente ano, isto 27, meses depois intimou-o a :NI.,
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Depois de várias diligências, a Secção alterou o lançamento, para
aumenta-lo consideravelmente, porque;

1. 0) na eedula "B", manteve todas as inclusões que fizera;
2.0 ) na cédula "E", elevou de 60 rifo para 80 % a percentagenl

aplicada ao valor locativo, este lambem aumentado para lis.  • , o
argumentou com o fato de que, devido a ação fiscalizadora da' Secção,
de .1933 a 1937 a renda declarada pelo contribuinte mais do -que du-
plicara, apesar de provir sempre dos mesmos predios;

3.°) na cédula "P", foi consideravelmente majorada a :mpor-
falida dos hizros, deante do resultado do exame de escrita feito para
revisão da declaração da firma individual;

4.°) a repartição glosou, outrossim, mais uma verba grande 'de
Juros deduzidos tia penda global e que lhe pareceram ser onus da
firma individual e não juros de dívidas pessoais. -

Deante do aumento do lançamento, abriu-se novo direito a re-
clamação, tendo esta alcançado os pontos seguintes:

1.0) quanto nos juros, o contribuinte provou, com documento
da firma Stefano Nejm & Cia., que a pessoa que recebera jures des-
sa firma era Jorge Risliallah. ex-vendedor e produtos da me-sina
firma, depois empregado da Fábrica de Artefatos de Borracha Orionf

2.0) insistiu na impugnação do valor locativo, alegando que o'
, próprio Governo estadual os reconhecera excessivos, tante que em
1931 os reduziu de lis. 	  para lis 	  ;,contestou quee-o mi-
mero de seus imóveis se tivesse mantido o mesmo nos anos seguintes,
.em que a ren(la declarada subiu muito, — esclarecendo que em 1032
construiu uni predio de apartamentos do valor de Rs. 	

e c1935 outro, do valor de fls. 	 ; juntou varios documentos, p ron2
vando falências de inquilinos seus e ações de cobrança de aluguéis
que teve de intentar contra oulros; alegou, emfim, que a repartição,
aumentando a renda tributada de aluguéis, não fez os aumentos cor-
respondentes nas despesas de impostos e conservação;

3.°) impugnou a majoração feita na cédula "E", questão que
perde o interesse neste processo, visto já ter sido apreciada pelo Con-
selho no tocante à declaração de pessoa jurídica;

4.0) quanto aos juros glosados da dedução na renda global, apre-
sentou documento para demonstrar serem de dívidas pessoais e não
da firma individual.

•• A secção retificou o lançamento, pela maneira seguinte:
1.0) Quanto a cédula "E", foram excluidos os juros de StefanO

Nejm tg;,- Cia.:
2.°) excluiu certos prédios e rendimentos, à vista de alegações

do contribuinte e assim, em vez de um valor locativo total de Rs.
computou para a tributação apenas Rs. 	 , notando-se- que aá
exclusões compreenderam Jts 	  de predios ocupados por filhos
do contribuinte, o que o Conselho não tem admitido; a Secção
pugnou algumas'clas alegações do contribuinte por não comprovad4
ou por terem sido destruidas por informações de pagamento constan-
tes do arquivo da repartição; foi feito o aumento das deduções para
conservação e impostos, tendo, entretanto, sido recusada a inclusão,
nestes, das taxas de viação e sanitaria;

3.°) na cédula "F", a Secção retificou apenas um equívoco quê.
.houvera no cômputo dos lucros;

.4.°) foi permitida a dedução dos juros que a Secção antes im-
pugnara, por supor que não sé originassem de dívidas pessoais.

Da sua decisão, que reduziu fortemente - o lançamento, a repta",
tição recorreu ex officio.

Oferecida fiança, o contribuinte lambem recorreu.
• As alegações giram principalmente em torno da cédula "E". Di4

que 'a retificação dos valores locativos, pelo Estado, embora .feita
apenas em 1931. (reduzindo-os cie um terço aproximadamente) evi-4
dentemente não traduz urna modificação súbita no valor dos alugueiá
e. sim uma queda paulatina em período mais ou menos longo; (piei

• assim, embora a retificação só fosse feita em 1931, não quer isso di,Visto: Tilo Rezende, represeniante da Fazenda Pública.	 zer 'que em 1930 a realidade fosse representada pelos valores loca-.
Vencidos:•na proposta de equidade o relator Sr. Jaime Pericles, tivoS arbitrados em 1929 pelo Estado e que apenas foram alterado

e o Sr. Aprigio Braga. 	 em 1931 porque só de dois em dois anos o Estado revê os seus lan-c
çamentos.	 •	 -

4CORDA0 N. 10..625	 Impugna mais urna vez' o lançamento, na parte em que com-,
puton o valor loentivo total de numerosos prédios, — alegando vá.-4

Recurso n. 10.097 — Imposto de Renda. — Recorrentes
'
 Tliskallah 1-iasicasaa em que a renda efetiva ficou muito abaixo de tal valor.

Jorge e Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo (ex officio). ---	 Reclama contra o alo da repartição que não admitiu na cédula
Recorridos, Os mesmos.	 • 1	 "E" 'as deduções das taxas de saneamento, de viação, de esgoto e sa-0•11!

Miaria. Invoca, sobre o assunto, os acordãos deste Conselho que são ..
Valor locativo: posterior avaliação, para menos, pelo as decisões números 127 da Revista Fiscal de 1932, 118 e 138 da,

fisco local. Prédios ocupados por filhos do contribuinte. Ta- de -1938.
sus de viação e sanitária, dedutivels na cedula "E". Gomis-	 G recurso refere-se tambem à glosa de Rs. 	  na deduçla
8(72S bancárias: participam da natureza dos "juros". do juros de dívidas pessoais, — sustentando que as comissões bancd-,

,A então Secção do Imposto de Renda em São Paulo iniciou], em rias participam da natureza dos juros. •
1935, a revisão da declaração de pessoa física, do exercício de 1931, 	 Insiste, emfim, sobre a questão dos lucros acrescidos na cédula
de . Riskallah Jorge; e depois de ter-lhe pedido alguns esclarecimen- "I?", em virtude do exame de escrita feito pela repartição.
tos, fez um lançamento suplementar, acrescentando certos juros per- 	 Assim exposto o caso e
cebidos, na cédula "I3", computando na cédula "E ." 60 % dos valores	 Considerando, quanto ao recurso cx officio, que o ato da reparti-g-locativos (de lis. 	 ) dos prédios que a Secção de Cadastro cão encontra apoio nos elementos do processo;apontou como pertencentes àquele contribuinte e glosando urna par- 	 •
to dos juros deduzidos da renda global. 	 Considerando, quafilo ao recurso voluntário, ser razoavel o quee

Reclamou o contribuinte, impugnando a mais vultosa das ver- alega o contribuinte quanto ao faio de que a grande redução dos a-a-
bas de juros que a repartição acrescentara na cédula "E" e, quanto lares Iocativos, feita pelo Estado no ano de 1931, não tranduz uma ruo--
1 cédula "E" disse não lhe pertencer uni prédio do valor locativo de dificação súbita desses valores, mas deve ser resultado da sua queda.
as. 	 , incluido pela repartição, o terem sido computados e ra paulatina e, assim, não se pode sustentar que em 1930 eles devessem,
duplicata algumas casas em virtude de mudanças de numeração; e, ter guardado a mesma cifra em que foram arbitrados no, ano de 10291.
finalmente, quanto a numerosos outros, não • ter sido percebida renda	 Considerando -que a revolução ocorrida nesse ano de 1930 n&
equivalente ao seu valor locativo.	 -	 poderia deixar de te-los. influenciado e, antes, -a situação do pais. e r*,

gar, não só o imposto calculado sobre o dinheiro que re-
cebera, como tombem adicionou uma multa de 30 Vo
mora, incidindo a mesma .sobre aquele de 27 meses de hi-
bernação nos meandros da Diretoria do Imposto.

O recorente nunca desejou locupletar-se com o que não
lhe pertence, mas lambem, por sua vez, não deseja ver-se
despojado de parte de seus vencimentos, justamente recebidos
e referentes a períodos em que não se cogitava de imposto de
renda, e ainda mais, não serem estes tributaveis por não
atingiram o máximo do Rs..... (Vide tabelas militares, do
Decreto n. 2.290 de 13 de dezembro de 1910 que vigorou
até cr Decreto n. 4.555 de 10 de agosto de 1922).

O próprio Regulamento do Imposto de Renda não im-
põe tal dever ao contribuinte.

Criando-o estabeleceu normas para a sua cobrança e
cálculos, que obedecem a descontos para manutenção de fa-
mília, etc. etc.

No entanto a intimação mie lhe foi feita é Para pagar
uma importância calculada sobre o bruto recebido e mais
unia multa correspondente a um período de móra que só à
Diretoria pertence.

O Decreto n. 17.390 de 26 de julho de 1926, era seu
artigo 165 é claro, pelo que pedimos permissão para aqui
transcrever o seu texto cru:

Art. 165-. "No calculo da base do imposto serão
computados todos os rendimentos percebidos no ano con-
siderado, inclusive os originados em época anterior-.
Pelo que se depreende do final deste artigo é que a

"época anterior" a que se refere é a partir da criação do
Imposto de Renda, portanto de seu advento, isto é, de julho
de 1926 para traz, mas dentro de período de sua existência
como tributo, que é de 27 de dezembro de 1923 (Lei nú-
4.783).

Pelo que vem de expõr o recorrente, verifica-se que
foi ele injustamente reformado, pediu a reparação ao Po-
der Judiciário e obteve, vem agora o ofensor e novamente
o agride dizendo-lhe — ganhaste a Ação contra mim, mas
além dos anos que te obriguei a ficar a margem de tua
corporação, ficas agora obrigado a dividir comigo os teus
vencimentos.

-Positivamente Srs. Membros do Primeiro Conselho da
Contribuintes, é para se perder o desejo de ter serenidade".

- Ante o exposto:
-

Considerando que o art. 165, transcrito pelo recorrente, não ad-
mite nenhuma exceção;

- Considerando que, o contribuinte pelo imperativo regulamentar,
foi compelido a pagar o imposto sobre a renda, relativa a exercícios
em que o mesmo não era devido, se tivesse percebido os seus yen-.cimentos na épocas próprias;

Considerando que nestas condições, justifica-se a dispensa da
mplta por equidade, porque esta representa sempre uma penalidade,
e, no caso cai lide o contribuinte não cometeu nenhuma falta que
a justifique:

, Acordam os membros , do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, e por maio-.

encaminhar o processo ao Sr. Ministro • da Fazenda propondo a
dispensa da multa, por equidade.	 -

Primeiro Cor.selho de Contribuintes, em 27 de setembro de 1940.
— José Luiz R?:plista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator
designado.
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de crise bem espelhado na documentação trazida pelo contribuinte,
quanto à falência de vários dos seus inquilinos e às ações de cobrança,
que teve de mover contra outros; -

Considerando que todas essas circunstncias aconselham a medi-
da mais benigno, de levar em conta o valor de Its, 	  arbitrado
nu ano de 1931, para a ele aplicar o coeficiénte de 80 'á, adotado
por este Conselho, obtendo assim para a cédula "E" a cifra de fls.....

Considerando que e.sec critério não pode ser traduzido como le-
são . ao fisco, que, para o exercício de 1932, bur,eado na renda de 1931,
levou em conta a cifra de apenas 	 ...... , na cédula "E";

Considerando que procede o alegado pelo coutrituinte, quanto
à dei] utibilidade das •taxas que -a reoarticão glosou. — de viaçáo e
sanitária, visto que as cobradas sob esse nome na capital de São
Paulo não incidem na proibição constante do art. 37, § 2. 0, do re-
gulamento do imposto de rende.

Conshierando que. realmente, as chamadas comissões &enramas
Participam da natureza dos juros;

considerando que, guante aos lucra-, computados na cédula "E",
a que.-:tão já ficou resoivida contra o recorrente, no tocante à declara-
cão de pessoa jurídica. já apreeiada por este Conseiho:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Centribuintes , por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso CX OfriCi0 e dar
C111 pinte co volunterio, para o efeito de:

erbitrar a renda, na cédula "E", dc lts
admitir as desposas de taxa de viação e sanitária;

O) incluir , na derinçã e de juros de dívidas pessoais, a verba
de comiesões leineár:es.

Primeiro Cone-lir, de Contribuintes. em 27 de setembro de 1910.
— José 1..?.tiz .130»! isto. p res:deute. — fagote	 reta tor.

Visto: Tifo Rezemle, representante da Fazenda Publica.

CORDÃO N . 10.626

ACORDÃO N. 10.627

Recurso n. 10.130 — Imposto de renda — Recorrente, ~te
Caetano Afonso — Recorrida, Detegacia do Imposto de Renda cai São
Paulo.

Iccurso peremplo

A então Secção do Imposto cle Renda em São Paulo havia pro-
cedido lançamento er officio para cobrar de António Caetano Afonso
a importãncia de $ . de imposto e multe devidos no exercício
de 1933. Tendo o contribuinte reclamado, o chefe da Secção o ateu-
deu, em parte, reduzindo o débito para	 $	 .

Dessa decisão que modificou o lançamento, o .ontribuinte foi no-
tificado em 21 de julho de 1939 e recebeu a intimação em 26 do
Incemo mis, conforme o carimbo aposto no recibo A. R., de fls. 5:0,
do prucesso.

Em 15 de agosto see.u.nte, quando exe ;eava o prazo :egal, O:n-
tere.s ttdo pmeeento ret.G..4) [At a este OMS -lin, aias si f ez e de-
posite da iniportene (vigida em 16 do ni-enio mês de agosto, assim,
Uni dia do prazo regeiamenirr.

Pflo exposto, e
Cia.siderando iebe c recorrente, não fazenda o prévio depósito da

importimcia eni litígio, deixou perimir o seu direito.
Acordenn os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes,

nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso,
empt o

Primeiro . C:onselho de Contribuintes, em '27 ,io setembro de, 1910.
— Joe? Luiz Itaptist.q , presidente, — Aprigt,) nades Bravo, ielrfor.

Visto. — • fihe Rezende, representante do Fazenda Publica.

ACORDÃO N 10.28
•

Es curso a, 10.131 — Imposto de renda — Recorrente, Antõnio.
Caetano Afoneo — Ilecorrida, Delegacia do :met-isto de Renda em São
Uido:

Recurso' peremplo

A entre) Se eeão do Imposto de Renda em São Paulo havia pro-
zedide teimo] lia es' off Leio para cobrar de Aniónie Caetano Afonso
a importância de $ , de imposto e . muita devidos no exercício
de 1935. Tendo o contribuinte reclamado, o chefe da Secção o eten-
dee, cru parte, reduzindo o débito para 	 -

Iiveea. decisão que modificou o. lançamen t e, C, contribuinte foi
notif.cado em 2.1 de julho de 1939 e recebeu a intimaelio em 26 ch,
mesmo mes, conforme o cadinho aposto no reeib ..) A. It., de fls. :20,
do processo.

Em 15 de agosto seguinte, quando expirava o prazo le gal. o in-
teressado apresentou recurso para este Conselho, mas só tez a de-
pósito da importância exigida crio IA cio mesmo mês cio a goeto, exce-
dendo, assim, uru dia do prazo regulamentar.

Pelo exposto, e
Considerando qua o recorrente, não fazendo o prévio depósito

da importância em litígio, deixou perimir o seu direito:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de e.otos, não tornar conhecimento do recurso, par 'e-
xempto .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de J910.
José Luiz Raptisla, presidente. — Febres da Rocha, relator.
Visto. — Tito Rezendt?', representante da Fazenda Pública.

eeortreÃo N. 10.629

Recurso n. 10.132 — Imposto de renda. Recorrente. AlConio
Caetano Afonso. Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda-_

Recurso peremplo

A então Secção do Imposto de Renda em São Paulo havia pro-
cedido lançamen,o ex off icio para cobrar de António Caetano Afonso a
importância de r es 	  de impe:310 e multa devidos no exercício de
1934. Tendo o contribuinte reclamado., o Chefe da Secção o atendeu,.
em parte, reduzindo o débito para re 

Dessa derisão que modificou o laneamento, o contribuinte foi no-
tificado em 24 cio julho de 1939 e recebeu a intimação em 26 do
mesmo mês, conforme o carimbo aposto nu recibo A. R., de fls. 20,
do processo.
. Em 15 de agosto seguinte, quando expirava o prazo legal, o in-
teressado apresentou recurso para este Conselho, mas só fez o de-
pásito da importância exigida em 16 do mesmo mês de agosto, ex-
cedendo, assim, um dia do prazo regulamentar.

-•	 Pelo exposto, e

Considerando que o recorrente, não fazendo O prérip depósito da
importância em litígio, deixou perimir o seu diteito:

Acordam os membros do 1.0 Coneelhe de ContribunCes, por una-
nimidade cio votos, não tomar conhecimento do recurso, per perernp:o.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de 1940.
José Luiz Rolisla. presidente e relalor. Visto. — Tilo Rezende.

representaine da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.é30

Recurso TI . 10.180 -- Imposto de Renda. Recorrente, Inchestriae
Irmãos Peixoto, S. A. Recorrida, Delegacia do imposto de Renda,
em Minas Gerais.

Erro de attforidade não aeatrefa ti peretoperia.

A . firma Indústrias Irmãos Peixoto S. A.. estal,elecida em Cala-
guazes, com fábrica de tecidos, apresentou suas declarações de rendi-
mentos relativas aos exercícios de 1935, 113i3 e 1P37 nos. prazos re:
gulainentares, demonsirando as seguintes imporiencias a pagar:

1935
1936
1937 ,	 	 ..

Recurso n. 10.109 — Imposto de renda — Recorrente, Ri.skallah
Jerge — Recorrida, Delegacia do imposto de Renda em São Pau:o.

LançallICIlln	 OffiCi0". Anafa de 50 '",e . Comissões boa-
cariirs: patlicipam da natureza dos juros

nO recurso apreSentado a este Conselho, relativamente ao exer-
cício de 1932, Riskallah Jorge pede:

e) que se excluam da -cédula "E"	 8	 de, aluguéis que a
sua reclamação contra lançamento admitira terem sido omitidos, por

• equívoco e confusão, 'V eri;icando posteriormente que de fato rece-
beria tal importância da firma Manuel Kberlakiam Irmãos (que
atesta leso fià carta de fls.), mas não pe:o de aluguéis do prédio da

Anfiangabaii ne . 128, xp.ie ela só passou a ocupar em 1932. e sim
dos prédios ris. 266-270 da rua 25 de Março, cujos aluguéis já haviam
sido ineluidos na d•claracão apresentada;

b) que não sejam computados na códula "F" os lucros que a re-
partição diz ler apurado em exame mi sua escrita comercial e que
foram objeto de outro recrio a este Conselho, concernente à sua
declaraçtio de pessoa Jurídica;

c) que seja restabelecida na dedueão da verba de juros de dí-
vida s Pessoais, a quantia glosada de $ , de comissões bancárias,
_que Icem o mesmo .caraler dos juros:

tf) que soja cancelada a multa de 50 `,4 imposta pela repar-
tição.

Assim exposto o caso, e
Considerando que o recorrente ofereceu prova do alegado, quanto

nos aluguéis recebidos de Manuel Khertakiam Sz Irmão's;
Considerando que esse é, quanto à cédula "E", a única questão

trazitia Do recurso a csie Conselho;
Considerando que a comissão bancária participa da. natureza do

ju no;
Considerando que este Conselho, apreciando o processo refe-

rente à pessoa jurídica, já negou provimento ao recurso concernente
aos lucros apurados na escrita comercial da recorrente;

Considerando que a multa aplicada é a prevista em lei: .
Acordam os membros da 1.°. Conselho de Contribuintes, por Una-

nimidade de voloe, dar provir»ento em parte ao recurso, para excluir
da cédula "E" a importeecia de	 $	 , e bem assim restabelecer

em, na dedução de juros de dívida:e pessoais a importância glosada
de	 $	 .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 do setembro de 1910.
-.José Lu i z Budista. presidente, — Jaime Pendes, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

por u na-
 por pe-
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A revisão dos lançamentos, procedida em 8 de novembro de 1938,
elevou as referidas importâncias pára:

1935 ... .	 aumento
1936 .	 .	 atui-lento
1937 . . . .	 aumento

'retal dos aumentos
	 16:23780

Tendo sido a firma interessada intimada da revisãO em 12 de
janeiro de 1939 e cientificada do direito de apresentar reclamação,
em 19 do mesmo mês dirigiu ao Coletor Federal em Cataguazes urna
petição solicitando prorrogação, por dez dias, do prazo para apresentar
sua reclamação.

Por despacho exarado do mesmo dia, o Corelor concedeu a prorro-
gaCite.

Em 28 rdnda de jamdca. isto é, dentro da prorrogação concedida,
a firma apresentou sua re4amaeac ao Chefe da 5C31.13 do Imposto de
Renda em Minas Gerais.

Essa worulade, por despacho de 2 de marfe) de 1939, deixou
de tomar conhecimento da reclamação . pot ter sido apresentada fora
do prazo estabele ....de ne -117 do xeguiar ee ..o e reandou -ntiniar
à firma interd:aede. a efetuar 3 plgYffq1;3 els i . a-intiw,J lançadas den-
tro do prazo de 10 das, sob pena de cobrança executiva "de vez que
se acha pere:npto o prazo pata recurso à instância supeeior".

Não se cenfcemando com essa decistie, recorreu, dentro do prazo
regulamentar, para este Conselho a firma Indústrias Irmãos Peixoto
S. A., em reee,r.o datada de 3 de abri; de 1939, constanda da pra-
ces:d.) que foi ir' eteda a nece.saária fiança. O objeto do recursé csial
sinletizado no eeruinte último peri.)30 ct--1 petiçãJ:

"...tendo em vista inúmeras decisões desse Egrégio
Conselho das quais, data vênia citam o acordão 5.000, pu-
blicado no Diário Oficial de 1 de dezembro de 1937, caso ab-
solutamente idêntico ao ora em estudo, recorrem da decisão
do Sr. Chefe da Secção do Imposto de Renda em Minas Ge-
rais e requerem a VV. SS. seja determinado' àquela autori-.
dado apreciar o mérito da reclamação, que foi -apresentada
dentro do prazo regulamentar, porquanto o erro da auto-
ridade afasta a perempção."

Isto posto, e
Considerando que, segundo a jurisprudência deste • Conselho, o

erro da autoridade afasta a perempção:
-Acordam os membros do 1.0 -Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos em dar provimento ao recurso para mandar que
a repartição lançadora 	 aprecie o mérito da reclamação apresentada:

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de setembro de 1940.
— José Luiz Batista, presidente e relator. -

Visto. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Ministério da' Guerra
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 21 de janeiro de 1941

Emitia Bilbão, pedindo a liberdade de seu filho Henrique Bil-
brio, condenado como desertor. 	 Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO-
Apostila:

No Decreto de 17 de janeiro de 1941 que manda incluir no Qua-
dro Técnico do Exército, na categoria de técnicos da ativa, vários
oficiais, foi lavrada a seguinte apostila:

Romero Kirchofer Cabral .. e não Roberto Kirchofer Cabral o
capitão da arma de artilharia, transferido pelo presente Decreto
para o Quadro de Técnicos do Exército, na categoria de eletricista.

Rio de Jarkeiro, 25 de janeiro- de 1911. — General Eurico G.
Dutra.

Avisos:
Dia 25- de janeiro de 1941.

N. 183. Quad e 5. — A Companhia de fuzileiros e o pelotão'
extranumerário .do 2.0 Batalhão de Caçadores são, provisoriamente,
incorporados ao I.° Batalhão de Caçadores- e que seus oficiais não
pertencente Muela sub-unidade deverão ser transferidos para ou-
tros corpos ou aproveitados em entras funções.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1911.
Aviso a. 181. Enga. 3. — O diretor cie Saude do Exército con-
sulta se , os sargentos enfermeiros, manipuladores de farmácia e
manipuladores de radiologia devem ter os engajamentos o reen-
gajamentos concedidos pelos diretores dos hospitais e estabeleci-
mentos onde servem, conformo dispõe o Aviso n. 3.910, de 23 de
outubro de 1910,..-011 Se pela Diretoria de Sande do Exército.
• Em solução declaro:

As razões uluzidas no oficio n. 1.902. de 19 de-dezembi o de
19i0. dessa Diretoria, não justificam nll crer-se o d i spo-ilivn do
Regulamento Interno e dos Serviços Gerais (R. I. S. O.), secundo

o qual compete ao comandante -do corpo, diretor do hospital, chefe
do estabelecimento, etc, conceder engajamento a praças do corpo,
etc., de 'acordo com a ' lei e regulamento do Serviço Militar.

do corpo, hospital, etc., toda praça que nele, sirva nor força
dos' quadros de efetivos. E nesses quadros tais especialistas se •
acham distribuidos • pelos hospitais e outros estabelecimentos, que
devem manter em ordem e em dia as fichas de engajados de todas
as suas praças. — General Enrico G. Dutra.

° Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1911.
— Aviso n. 185. X 3. — I. A graduação da multa prevista no
art. 2.° do Deéreto-lei n. 2.673 de 4 de outubro de 1940, que modi-
ficou o art. 201, da Lei do . Serviço Militar, obedecerá ao seguinte
critério:
• 'Todo aquele que se alistar fora do preso regulamentar e até

atingir a idade de 20 anos, pagará a multa de 1080. Essa dulia
será acrescida de tantas vezes 1080 quantos forem os anos de idade
-excedentes de 20, não podendo ultrapassar de 10080.

-.H.	 A multa será sempre de 1080 para as pessoas qtie não
disponham de recursos Suficientes para, sem prejuizo do sustento

• próprio ou da família, pagarem multa maior em que 'tenham inw,,,iek
corrido.

A comprovação desse estado econômico dos infratores será,
feita por_ um dos seguintes &caimentos:

'a), atestado passado pela autoridade policial competente a pe-
dido do interessado ou do chefe da Circunscrição de Recrutamento;
. atestado passado por autoridade judiciária civil ou militar,

pessoa que exerça função pública de qualquer natureza e chefe,
diretor, gerente, administrador de sociedade civil ou comercial, as-
sociação ou estabelecimento mercantil.

III. — As chefias de Circunscrição de Recrutamento alertarão
os interessados para as penalidades constantes dos arts. 188, letra
b, e 189 letra a. da supracitada lei, nas quais incorrerão quantos
atestarem falsamente.

IV. Não são suseetiveis de revisão as multas já aplicadas
com critério diverso do estabelecido no presente aviso.

V. — Fica sem efeito o Aviso n. 4.174-X. 51 de 11 de dezem-
bro Lle 1940: — General Eurico G. Dutra.

Dia 21 de janeiro de 1941
Despachos:

,Foram designados, por necessidade do serviço, para servirem •
na Escota. Militar, os los. Tenentes Luiz Dantas de, Mendonça, como
Auxiliar de Iritrulor de Infantaria e Hildebrando de Assis Duque
Estrada, como Auxiliar de Instrutor do Departamento de Educação
Física.

Foi designado para exercer as funções de monitor da Escola
de Educação- Física do Exército. o 3.° sargento Sidnei Santos Bourguil.d.
gnbn, (do 15.° Regimento de Cavalaria Independente).

Dia 25 de janeiro de 1941 •
Foi transferido, da Inspetoria de Engenharia para a Diretoria:

de Engenharia, como adjunto, o Capitão Luiz Gonzaga Ferreira do
Andrade.	 -

'Foi designado o Capitão Hiran Soares Bulcão para servir corno
auxiliar de instrutor da arma do Infantaria do C. P. O. R. da .1.11,

. (primeira) Reg i ão Militar.
Foi mandado publicar o seguinte Aviso que, sob 11. F/42/25d.

(41) o Sr. Ministro das Relações Exteriores dirigiu ao Exmo. Sr.
Ministro da Guerra, em 16 de janeiro corrente:

' `:Sr. Ministro. Tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência
o Capitão Alberto Soares de Meireles que, deAde 3 de julho de 1910,
esteve à disposnção deste Ministério exercendo as Unções do Enge-
nheiro-Ajudante da Comissão Brasileira da Construção da Ponte In-
ternacional sobre o rio Uruguai, das quais foi exonerado por Porta-,

-. ria .de 8 do 'corrente, publicado no Diário Oficial do dia 9 deste mês,
por ter sido requisitado por esse Ministério. Cabe-me, ainda, levar
ao conhecimento de Voesa Excelência que o Capitão Alberto Soares
de Meireles, no desempenho das suas funções, fez-se merecedor da
meu elegi() pela sua eficiente atuação, motivo peio qual muito agra-
deceria a Vossa Excelência o obséquio de mandar consignar este
louvor nos assentamentos do referido oficial. Aproveito a oportunida-
de de renovar a' Vossa Excelência os Protestos do minha alta estima
e 'mais distinta consideração. — Oncoldo Aranha.

Dia 27 de janeiro de 1941-
Foi designado o major Joaquim Vicente Rondon para exercer a§

funções de adjunto do sub-diretor do Ensino da Escola de Estado.

i•	 Dia 27 de janeiro de 1911
Foi transferido, por necesidade 'do serviço, o Tenente Coronel

médico Dr. Ernesto de Oliveira do Hospital Militar de Curitiba par4
a . Diretoria de Sande do Exercito..

Requerimentos:
Apartei° de Cerqueira Branco e Vanildo Cavalcanti Martini, catf-t

didatas à matrícula na Escola Preparatória. de Cadetes de Porto Ale-
gre, pedindo permissão para se submeterem às provas intelectuaN
ficando a matricula, na referida Escola, subordinada a nova inspeçãq•
de saneie. — Inscrevam-se para o ano..Fs-1.022-41 o 1.023-11.

'Alberto Ribeiro, pedindo matrícula de seu filho Alberto Rilieirdl
Junior, no Colégio	 — Deferido, desde que o requerente sejt
naturalizado. F-1.038-11.

lArtur José da Silva Lima, major médico; pedindo seja seu filheff
Va:dir Gonçalves da Silva Lima dispensado do exame final de Cosi", -
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Requerimentos despachados
Dr. Antônio Gentil Basílio Alves, pedindo certidão do que constar

a respeito do 1.° tenente médico reformado, Dr. Antônio Borges Ma-
chado. quando esse oficial esteve. em comissão, em São Gabeiel (Rio
Grande do Sul), em 1938. — Certifique-se, na forma da lei. (5/2-
P-1944-11.)

Antônio Mendes da Silva, 1.° tenente farmacêutico, pedindo reti-
ficação do aviso que lhe mandou pagar a quantia de 1:000$0 a que
tem direito. —Indeferido. Não pode ser encaminhado à vista do aviso
n. 1.135, de 20 de novembro de 1939. (S/1-P-1.966-41.)

Arquimedes Bernardino Oliveira, ex-cabo, pedindo reinclusão nas
fileiras do Exército. — Indeferido, em face do disposto no item i-
do aviso n. 3.910 — Enga. 16, de 22-X-1910. (S/1-P-2.089-4L)

Domingos José de Carvalho, ex-cabo, pedindo reinclusão nas fi-
leiras do Exército. — Indeferido, em face do disposto no art. 5.0 do
Decreto-lei n. 2.815, de 6-N11-1940. (S/l-P-2.095-11.)

João Laurindo de Morais, .1.3edindo a reinclusão nas fileiras do
Exército de seu filho ex-cabo, Francisco de Paula Morais. — Argui-
ve,se, à vista da letra "g" do art. 12 do regulamento desta Secretaria
(falta de cumprimento da lei desselo). (S/l-P-1.998-1M

João de Araujo Borges, 2. 0 tenente, pedindo pagamento de dife-
rença de vencimentos. — Cumpra o item VII do aviso n. 195, de
21-111-1939. (S/1-P-33.924-40.)	 .

João dos Reis Melo, ex-músico, pedindo reinclusão nas fileiras
do Exército. — Indeferido, em face da informação da Diretoria do
Infantaria. (S/1-1'-22.456-40.)

Júlio Sérgio Machado de Oliveira, capitão, pedindo certidão do
que constar a respeito de descontos rios seus vencimentos, a titulo de
selo de promoção, em 1937, quando esteve adido ao D. P. E. — I. Cer-
tifique-se, na forma da lei. II. Ao Arquivo do Exército, para pro-
videnciar. (S/l-P-2.077-41.)

Pedro Destoe, pedindo pagamento de requisições militares. —
Arquive-se, por falta de. amparo legal. (S/1-P-9.784-39.)

Jocelyn Ferreira Andrade, pedindo pagatnento de requisições mi-
litares. — Arquive-se até que os herdeiros promovam novo anda-
mento do presente processo. (S/l-P-34.259-40.)

Alberto Sulloski, pedindo pagamento de requisição militar. —
Arquive-se. (S/l-P-29.436-40.)

Viuva Johnscher, ror seu procurador, pedindo pagamento de re-
quisições militares. — Fez-se a necessária citação. Arquive-se.
(5/1-P-32.034-40.)

João Brek, pedindo pagamento de requisições miaitares. -- Ar-
quive-se, uma vez que se acha prescrito o direito do peticionário ex vi
do art. 9.° do Decreto ri. 20,910, de 6-1-1932.. (S/1-P-1 .287-41.)

Adolfo 'Ribeiro, pedindo' pagamento de requisições militares. —
Arquhe-se, uma vez que não foram satisfeitas exigências legais.
(S/l-P-1.288-11.)

João Cunha dos Santos, pedindo pagamento de requisições milita-
res. — Arquive-se, até . nova movimentação por quem de direito.
(S/1-P-32.178-10.)

Em virtude do Decreto-lei n. 2.963. de 20-1-41, publicado no
Didria Oficial de 22-1-41, que alterou as tabelas anexas ao Decreto-
ti n . 2.52.2, de 23-8-40, publicado no Diário Oficial de 31-8-10, fo-
ram incluides na carreira de escriturário os seguintes funcionários:.

.	 Clas:s e "F": •
Jaime de Castro Ribeiro, artífice da mesma classe.

Classe "E":
Armando Rabelo de Vasconcelos, servente da Mesma classe.
Ofélio Marcelino Bezerra, artífice da classe "D".
Valdomiro - Ambrósio de Oliveira, artífice da class.e "D".
Nelson Ferreira Lemos, artífice da classe "D".
Henrique LOIROS Saboia, artífice da classe "D"..
Ismael Gomes Roque, artífice da classe "D".
•Domingos da Silva, artífice da classe "D".
fosé Severo de Aguiar. artífice da classe "D".
Flausino de Moura Brito, artífice cia classe "D".
Nilton Magno de Figueiredo, artífice da classe "O".
Vítor Simões, servente da classe "D".
Inm•á José Dias de Azevedo. servente da classe "D".
Aurélio José Gonçalves; artífice da classe "C".
Otávio Halley de Castro Salerno, artífice da classe "C".
Norival Figueiredo, artífice da classe "C".
Carlos Cruz. servente da classe "C".
Cândido Malaquias da Costa, servente da classe "C".

Na carreira de operário de artes gráficas

Classe "F": •
Alvaro José de Brito, artífice da mesma classe.

Na carreira de motorista	 -
Classe "D":

afilio Calvet Correia, artífice da mesma classe.
Damásio cio Carmo, artífice da mesma classe.

Na carreira de prático de Laboratório

Classe "D":

5 (\sé Alves da Paz, servente da mesma classe.
Na carreira de artífice os seguintes ocupantes da carreia de Wifaiate

Classe "I":
Oscar Lemos Leite.

Classe "II": -

Antônio Vicente.
,Classe "O":

Alvino da Silva noreira.
Alvaro Gualberto de Menezes.
Alvaro Miranda.
Alvaro Tavares de Lima.
Antônio Fausto de Magalhães.
Antônio Marques de Matos.
Benício Pereira de Melo.
Isidoro Venturela La Porta.
João Lopes Pereira.
José de Pinho França.
Juvenil de Sousa Itanzeire
Oscar Nunes do Amaral.'

mogra fia, afim de que o mesmo possa se candidatar à matrícula na
Escola Militar. — Indeferido de acordo com as informações. F-891-41.

Clovis José da Silva, pedindo tolerância de idade para matrícula
de seu filho Cid Afonso de Oliveira e Silva no Colégio Militar. --
Deferido. F-1.041-41 •

Carlos de Almeida Torres, subtenente e Ciro Pereira da Silva, 20
tenente reformado, pedindo o pagamento das quantias., respectiVa-
mente, cio 135$0 e .150$0. — Reconheço a dívida.

Ester de Carvalho Cidade e Heitor Augusto Borges. general, geni-
tores de Humberto de Carvalho Cidade e Francisco Mário da ROh2
Borges, respectivamente, candidatos à matrícula na Escola Prepara-
tória tio Cadetes, pedindo permissão para que os mesmos se submetam
às. provas intelectuais com a condição de se submeterem posterior-
mente a nova inspeção de sande. — Inscrevam-se para o ano.
Fs-1.037-11., 1.036_41.

João Valeriano Alves, pedindo tolerância de idade para matrícula
de seu filho Dalton Linneu Valeriano Alves no Colégio Militar. —
Deferido. F-1.040-41.

AP" Lindolfo Chevrand. pedindo permissão para que seu filho Carlos
Alberto Chevrand, candida:o à matrícula na Escola 'Preparatória de
Cadetes, seja submetido ao exame intelectual submetendo-se poste-
riormente a exame de sande. — Inscreva-se para o ano. F-1.184-41.

Manuel Joaquim da Fonseca Neto. capitão, pedindo matrícula na
Escola das Armas. — Deferido. F-1.265-41.

Maria Calvet Borges de Carvalho, pedindo dispensa do requisito
de idade para inscrever seu filho Edesio Calvet Borges de Carvalho,
na Escola Preparatória de Cadetes. — Inscreva-o em 1912 para a
Escola de Intendência. F-1.279-41.

Matias Augusto Paiva. pedindo dispensa do requisito de idad!
para inscrever seu filho Humberto Vilaça Poiva no Colégio Militar.

Deferido, F-1.039-41.
Orlando Moutinho Ribeiro da Costa, promotor da Justiça Mili-

tar, pedindo cancelamento do desconto que vem sofrendo em seus ven-
cimentos para pagamento da joia do montepio militar, assim como
a restituição das quantias já pagas para tal fim. — O assunto foi
submetido à apreciação de S. Ex. o Sr. Presidente da República.
Autorizo a suspensão do pagamento das contribuições, até que seja
definitivamente solucionado o caso: nessa ocasião será resolvida a re3-
tituieão ou pião das contribuições já pagas. F-20.533-0.

Otávio Tude de Sousa, pedindo dispensa do requisito de idade
rara matrícula de seu filho Otávio Luiz Tudo de Sousa no Colégio

— Deferido. F-1.012-41.
Roque de Oliveira Valença. 3° sargento do 5 0 Regimento de In-

fantaria, pedindo pagamento de ajuda de custa. — Deferido, em
.0 face das informações, F-1.152-41.

Servido Tavares Guerreiro. maior da Reserva de 1 3 classe. ne-
dindo pagamento de diárias. — Deferido. em face das informações.
O processo deve prosseguir por exercícios findos. E-665-11.

RETIFICAÇÕES

Dia 23 de janeiro de 1941

De despachos:
Foram transferidos, por necessidade cio serviço, os capitães mé-

dicos:
Dr. Osvaldo Guimarães Pontes, de adjunto do Serviçã de Saude

da 8a (oitava) Região Militar para o Hospital Militar de Betem;
Dr. Salucio Brener de Morais, do Hospital Militar de Cachoeira.

para o 70 (sétimo) Regimento de Infantaria (Santa Maria). (E não
como publicou o Diário Oficial de 21 de janeiro corrente, à página
1.351. 2a coluna . )

Foi designado, por necessidade do serviço:
Adjunto do Gabinete da Subdiretoria dos Serviços de Remonta

e Veterinária, o capitão Irineu Ferreira de Castro, atual dire'or
Coudelaria de Pouso Alegre. (E não como publicou o Diário Oficial
acima citado, às mesibas páginas e coluna.)

Secretaria Geral do Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. GENERAL SECRETÁRIO GERAL
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Classe "E":

Angelo Josell.
António Corvo.
Antônio Nunes Bandeira.
Cândido Vicente Alves da Fonseca.
Benúnio Joaquim da amara.
Francisco Prudente de Menezes.
Luciano Gualberto de Menezes.
Manuel Lopes da Silva.
Otaviano de Barros.•
Olívio Bronzo.
Silvio Leôncio de Carvalho.
Trajano Pinto Lima.

Classe "E":

Alberto da Silva Moreira.
Alfredo Cavalcanti.
Antônio Rodrigues da -Costa.
Arlindo Silva.
Artur José de Sousa.

. Augusto Neri.
Fidelcino de Mein Lima.
Francisco Alves Braga.
Francisco do Naschnento Cardoso Junior.
João Agostinho. Alves Ferreira.
João Dias Pereira.
José de Sousa Oliveira.
Manuel Messias Tavares.
Osvaldo Melo.

Classe "D":

Aristides Lontra.
Augusto Teixeira Vasques.
Carlos Maria Teixeira.
Edgar Figueiredo.
Eduardo José dos Santos.
Fernando de Sousa..
rrancisco Rabelo.
Hildebrando da Gosta Guimarães.
Humberto Pelegrino.
Jacinto da Silva Moreira.
João Antônio de Aguiar.
João Pereira da Silva.
José Gonçalves Filho.
Jurandir Barbosa.
Moacir Miranda.
Norival Lemos Pereira.
Osvaldo de Pinho França.
Pedro Martins de Andrade.
Rubens dos Santos.
Sciamarelli Vicenzo Antônio.
Taumaturgo da Silveira Barros'.
Vicente Gama.

Classe "C":

Aleebiades Ludgero da Silva.
Antônio Ernesto Molinaró.
Arlindo Pacheco da Silva.
D:ágenes de Barros.
Eugênio Sbone.
Francisco de Paula Latuga.
João 'Pedro Ribeiro.
José Marques Vitorino.
Mário Marques.
Nilton da Silva Marinho.
Citávio Ferreira dos Santos.
Otávio Mendes da Silva.
Rafael Bronzo,
Trajano Mercadante.
Valdir da Silva Santos.
Valter da Rocha Almeida.

Classe "Ir :

Alvaro Pacheco da Si:va
Carlos Lopes Pereira.
Jaime. Calábria.
Marino Moreira.
Valdemar Borges.
Verter Racha de Almeida.

Classe "A":

Altair Moreira.
Antônio ca Silva Veloso.
Cipriano Francisco do Nascimento.
l'ascoal Filardi.
Paulo Pinheiro.

Diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária
ATOS DO SR. CORO 	 mawron.

Dia 22 de janeiro de 1941
• Retificando as transferências dos 2.° tenentes veterinários::
•Júlio Vieira de Brito, do 1.° R. A. M. para o 3.° R. I.; e Enêas
de Sousa Ribeiro, do 3.° R. I. para o 1.° R. A. AC

Transferindo, por necessidade do serviço, do Depósitc. de Re-
produtores de Avelar para a 2.° Iteg'ião Militar, 'o cabo enfermeiro
yeterinkrio Gastão Vilela Louzada.

Inspetoria Geral do Ensino
GABINETE

Dia 23 de janeiro de 1911
I — De ordem do Exmo. Sr. General Insgetor, solicito, vossas

providências no • sentido de serem publicados no Didrio Oficial, os
despachos desta Inspetoria nos requerimentos dos peticionários
descriminados abaixo: 	 -41.11s.

(lesar Coelho Rodrigues, 1.° tenente. do Regimento Andrade
Neves, pedindo cancelamento de sua inscrição no concurso de ad- •
missão. à Escola Técnica do Exército. — Deferido. Em -15 de ja-
neiro de 1941.

Ernani'Giffoni, 3.° sargento, do Q. G. da 3.° D. C., pedindo
restituição de certificados de exame de preparatórios, apresentados
para concurso de admissão a E. 'I. E. — Deferido, faça-se a en-
trega, ao interessado, mediante recibo.

Astério Bentes Pimentel, 3. 0 sargento do 27.° B. C. e Eber
Silva Rabelo, cabo do 27.° B. C., pedindo . isenção para exame de
admissão do Curso "B" da Escola de Transmissões: — Deferido.

Aluísio Correia da Costa, cabo da 2.a Formação de Intendência
pedindo inscrição puxa as provas de seleção do Curso "13" da Escola
de Transmissões. — Deferido.

Ministério da 'Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

(N-1.208-27-1,41-21$1 .

Poriaria n. 25, de 27 de janeiro de 1911

O ministro de Estado reso.ve designar Sebastião Adolfo Carneiro-
da Fontoura, oficial administrativo da classe K oo Quadro I deste
Ministério, para servir na Comissão de que trata a portaria n., 550,
de 25 de novembro de 1938.

Rio de Janeiro, em 27 de janeiro de 1941. — João de Llendonça
Lima. -!

PORTAFUA N. 23 DE 27 DE JANEIRO DE 1941

O Ministro de Estado, atendendo ao que solicitou o Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação no ofício n. G-2. de 6 de
janeiro do ano em curso,

Resolve, modificar os títulos das Comissões de Estudos do Porto
• de São João da Barra e do Porto de Ilhéos e Rio Cachoeira, criadas
pela Portaria n. 436, de 19 de agosto de 19-10, para, respectivamente,
"Comissão de Estudos e Obras do Porto de São João da Bana" e
"Comissão de Eátudos • e Obras do Porto de Ilhéos e Rio Cachoeira"
e introduzir nas "Instruções", aprovadas pela mesma Portaria, as
seguintes modificações:

Comissão de Estudos e Obras do Porto de São João da Barra.
1) Art. 9— acrescentar:
g) prosseguir nos .rios Paraíba do Sul, Muriaé e outros da re-

gião, os melhoramentos mais urgentes, afim de facilitar os ~essa-
rios estudos, de aocrdo COM o aparelhamento e a verba distpi-
buida.

2) Acrescentar:
Art. 16 — As obras de que trata a letra g, do art. 9, destas Ins-

truções, compreendem:
a) limpesa do leito dos rios com a retirada de troncos, galhos,

pedras 'isoladas e cascos de embarcações naufragadas, que difieuãe,m
a navegaeão.

EXeEDIENTE DO SR. 1\1 INISTBO

Porlaria n. 629, de 19 de dezembro de 1940 •

O ministro de Estado, - atendendo ao que requereu a Empresa
de 'Rádio Publicidade. no Estado de São Paulo, e em vista do parecer
n. 279, de 20 de novembro do ano em curso, da Comissão Técnica
de Rádio:
• Resolve conceder permissão à requereate, sob a condição de in-

transferibilidade direta bu indireta da mesma, para o USJ de apa-
relhos rádio receptores destinados à captação de anúncios irradiados
pelas estações rádic-difusoras da capital e do interior do referido
Estado ,devendo ser adotadas as mesmas normas exigidas para a
permissão de instalações dê estações radio-difusoras, ir: tocante à na-
cionalidade e idoneidade do permissionário.

Rio de Janeiro. 19 de dezembro de 1940. — oão de Mendonça
Lima.
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pagamento de selo pela expedição da miaria n. 12, de 10-1-11.
(Proc. n. 42.16•-40).

Sindicato Condor, Ltda.. — Compareça a esta secção afim de
receber guia pura pagamento de selo P:2111
n. 22, de 21-1-11. (Proc. n. 43.621-40).

b) linipesa das margens onde possa haver desmoronam(nto;
e) elimina ção dos "secos" com a construção de diques longi-

tudinais e espigões transversais;
d) fixação das margens onde o efeito da erosão se torne pre- •

judiciaL
Comissão de Estudos e Obras do Porto de Ilhéus e Rio Cachoeira.
1) Art. 9 — acrescentar:
f) prosseguir no. Rio Cachoeira os melhoramentos mais mgen-

tes, afim de facilitar os necessários estudos desse rio e do porto do
Ilhéos, de acordo com o aparelhamento e a verba distribuiria. •

2) Acrescentar:
Art. 15 — As obras de que trata a letra f, do art. 9, destas Ins-

truções, compreendem:
a) limpesa do leito do rio com a ,retirada de troncos galhos,

pedras isoladas e cascos de embarcaeões naufragadas, que dificultem
a navegação;

b) limpesa das margens onde possa haver alesmoranamento;
c) eliminação dos "secos - com a construção de diques longitu-

dinais e espigões transversais; .
411ZPn 	 d) fixação das margens onde o efeito da erosão se torne pre-

judicial.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1941. — João de Me' ndonça.
Lima.

Terceira secção

EXPEDIENTE DD SR. DIRETort

Dia 22 de janeiro de 1941

N. 516 — Ao Sr. Prefeito Municipal de São Vicente — Trans-
mitindo cópia das infermaçõea- prestadas pelo DAC sobre a escolha
do local paro os aeroportos civil e militar de Santos. (Proc. nó-
maro 43.115-10)

N. 526 — Ao . Sr, Presidente do Sindicato dos Maqiiinistas e
Motoristas da Maeinha Mercante da cidade do It. G. do Sul — De-
clarando que a tabela n. 4, decorrente do despacho de S. E. O . Sr.
Presidente da República, foi aprovada para vigorar a partir de I.°
de outubro de 1940, somente para os marítimos empregados das
taompanbias de Navegação, que Icem sede na Capital Federal. (Proc.
ii. 40.065-10).

N. 5:33 -- Ao SI'. Diretor dos Correios e • Telégrafos — Comuni-
cando que, a imitir desta data, todos os projetos e obras de cons-
trução e reconstrução de edifícios públicos deverão obedecer às
normas organizarias Pelo DASP e aprovadas pelo Sr. Presidente da

-- aillepublica. (Idêntico às demais repartições subordinadas). (Proc.
n. 43.131-10).

N. 535 — Comunicando que, pela portaria n. G, de 8 do cor-
rente. publicada no D. O. de 0.. foi concedida permissão à Rádio-
Clube Itararé. S. A., para estabelecer, na cidade de Itararé, uma
estação radiodifusora de 100 Nvatts de potência, para funcionar no
horário que for fixado no titulo de licença. (Proc. n. 42.911-40).

N. 511 — Recomendando providências no sentido de que o ex-
pediente dessa Repartição destinado à publicação nos orgãOs ofi-
ciais seja remetido par laudas devidamente rubricadas e encerradas,
(Idêntico às demais repartições sti,bordinadas). (Proc. n. '485-41).

N . 557 — Comunicando que. por Decreto-lei n. 2.897, de
27-12-10, publi::ado no D. O. de 26. foram estabelecidos nevas
normas para axecueão do serviço de reembolso postal. (Proc. nú-
mero 43.088-40).

N. 558 — Comunicando que o Sr. Ministro, em 13 do corrente,
proferiu o seguinte despacho no requerimento do Sindicato Condor,
Limitada, em que pede autorização para lançar em para-quedas malas
postais, destinadas a Porto Joffer; "Indeferido, em face das infor-
mações do DCT". (Proc. n. 13.011-40).

N. 560 — Itaslituindo. rubricados, planta, orçamento e descrição
técnica referente_ às modificações que a Rádio Clube de Santos pre-
tende introduzir no seu Iransmisaor de, radiodifusão, aprovados pela
portaria n. 5, de e do corrente, publicado no D. O. de 15. (Proc... nú-
mero 12.786-10).

Dia 23 de janeiro de 19;1

N. 561 — Ao Sr. Diretor do Lloyd Brasileiro Transmitindo
cópia das informações prestadas pelo D.N.P.N. sobre a causa de
não atracação do vapor Porá no porto de Natal. (Proc. n. 42.032-.10).

N. 562 — Ao Si'. Diretor dos Correios e Telégrafos — Comuni-
cando que o Sr. Ministro, em 2 de dezembro último, exarou no
requerimento da Rádio Clube de Varginha, Ltda., o seguinte des-
pacho: "Convide-se a requerente para satisfazer a exigência do
parecer da C.I.R." (Proc. ri. 40.1110).

N. 563 — Transmitindo cópia da exposição de motivos n. 9.298,
rIe 21-12-40, do D.A.S.P.. aprovada pelo Sr. Presidente da Repú-
blica, relativa à construção de um prédio para a agência postal tele-
gráfica de Jaguarão. (Proc. o. 13.226-40).

N. 568 — Ao Sr. Tenente-Coronel Ivan Carpenter Ferreira —
Restituindo Carta da Construção Aeronáutica S. A., em que pede
a determinação ria ciclagem da energia elétrica para o abastecimento
da Fábrica de Aviões da Lagoa Santa. (Proe n. 342-41).

Rádio-Clube Pontagrossense, S. A. — Compareça a. esta secção
afim de receber guia para pagamento de selo pela expedição da por-
taria n. 16, de 21-1-11. (Proc. n. /13.315-40).

Snperintendência do Acervo da Brasil Railway e Empresas de-
pendentes — çig0Pareaa a esta secção afim de receber guia para

expedição da portaria

Serviço do Pessoal •
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Exposições de Motivos
Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
N. 51 — O presidente da Comissão Executiva do Piano Side-

rúrgico Nacional, tendo em vista que o disposto no art. 5 0, letra "c",
do Decreto-lei n. 2.054, de 4 do março de 1939, permite requisitar
dos diferentes Ministérios os funcionários que forem necessários
aos trabalhos daquela Comissão. solicitou fosse. posto à sua diapu-
sição, o eia!enheiro (DNPN-DNOS); classe K, do Quadro I deste
M mistério, bilado no Departamento Nacional de Obras de Sanea-
mento Bento santos do Almeida, afim de orientar os- trabalhos
de engenharia a serem executados em Volta Redonda, na constru-
ção da usina siderúrgica.

Nada havendo a opor à requisição em apreço, de vez que o
Departamento Nacional de Obras de Saneamento, ouvido a respeito,
manifestou-se favoravelmente, tenho a honra de solicitar a Vossa
.Exeekneia a autorização cie que trata o art. 35, do Decreto-lei nu-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, para que o aludido engenheiro
seja posto à disposição da Comissão aludida, sem prejuizo dos res-
pectivos vencimentos e pelo prazo de um ano.

Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de 1911. — João de Men-
donç% Lima.

Despacho: "Autorizado. Em 22-1-941. — O. VARGM.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica:
N. 52 — A Delegação do Tribunal de Contas junto à nut,-,0-

ria Geral do Departamento dos Correios e Telégrafos, por não pos-
suir, ainda, o pessoal a que se refere o art. 13 do Decreto-lei
n. 426, de 12 de maio de 1938, e alegando deficiência de funcio-
nários para . execueãO de seus serviços, solicitou fossem postos à
sua oisposIção os escriturários,' classe G, do Quadro III — Parle
Permanente — deste Ministério-- Jandira Ribeiro e Carlos Pe-
reira da Silva Filho.

Nada havendo a opor à requisição , desses- funcionários tenho
a honra de solicitar a Vossa Excelência a autorização de que trata
o art. 35 do Decreto-lei n. 1.713, de 28- de outubro de 1939, para
que os mesmos sejam: postos à disposição da aludida Delegação,
sem prejuizo dos respectivos, vencimentos e pelo prazo de 2 anos.

Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de 1941. — João de Men-
donça Lima.

Despacho: "Autorizado. Em 22-1-941. — G. Vacas.
ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 21 de janeiro de 1911
Requerimentos despachados:

• Tomaz Caldeira Martins, mensalista do DCT, solicitando autori-
zação para ser empossado no cargo da 'classe "E", da carreira de fele-
grafista do Quadro III, para o qual foi nomeado por decreto de 17-9-10
—0 pedido não pode ser tomado em consideração, em face do que
dispõe o art. 221, item 1, letra b, do Decreto-lei n. 1.713. de 28
de outubro de 1939. (793-11).

Dia 213 de janeiro de 1911
Miguel Trindaãe Filho, mensalista da DR de Pernambuco, so-

licitando reintegração no lugar de extramunerário de que foi de-
mitido e, aioda, nomeação para a classe "E". da carreira de telegrafisla
do Quadro III. — O requerimento deixa de ser encaminhado ao Sr.
Presidente da República porque, segundo despacho de 7 de agosto
de 1910, publicado no Diário Oficial de 10 do mesmo mês, o reque-
rente deve aguardar a solução que S. Ex. houver por bem dar à ex-
posição de motivos que lhe foi dirigida por este Ministério, a respeito
dos servidores que foram dispensados, pelo mesmo motivo que o
interessado. (1.128-41).

Apostilas:
— Por apostila de 25 de janeiro corrente, lançada no Decreto

de 31 de dezembro de 1910, que promoveu por antiguidade José Adal-
gesiro Barbosa, do cargo da classe "C", da carreira de "escriturário"
do Quadro V deste Ministério, ao cargo da classe "D", dessa carreira,
foi declarado que o nome do funcionário a quem se refere o decreto
é José Adalgiso Barbosa. (1.12841).

ATOS DO DIRETOR

Serviço do Material
Dia 30 de 'dezembro de 1910

Requisições de pagamento. -
Aviso 3.987 — Ao Sr. Ministro da Fazenda — Solicitando seja

paga, ao Tesouro Nacional, ao Lloyd Brasileiro, a importância da
.8:000$0, :elativa a serviços prestados ao D. N. P. N. (42:73(.-10) .

Aviso 3.988 — Idem à Société Anonyrne du Ga .z de Rio . de Ja-
neiro, a importância de 5267700, relativa ao fornecimento cle
elétrica a D. N. P. N. (12.779-10).

Aviso 3.989 — Idem, à Casa Standard, a importância de réis
1:2500, relativa a serviços prestados à Secretaria de Estalo.
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Dia 31 do dezembro
Aviso 4.003 — Idem à Companhia de Im'oveis e Represai:ilações

Brasileiras "Cirb S. A.", a importância de 10 :619$1, relativa a ser-
viços prestados ao D. N. O. S. (42.525-40) . •

Aviso 4.009 — Idem, á International Narraste. Export Co., a
importância de 18:082-$900, relativa a serviços prestados ao
D. N. O. S. (42.52/i-40).

Aviso 4.0.12 — Idem, à Imprensa Nacional, a importância de
7:630$0. relativa a fornecimento de assinaturas do "Diário Oficial"
à Secretaria de Estado. (40.052-40) .

Departamento dos Correios e Telégrafos
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 27 de janeiro de 1941
PORTARIA N. 108

Usando das atribuições que lhe confere o art. 23, n. 14 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de
1931 e tendo em vista o que consta do processo n. 1.033-911,

Resolve dar nova organização aos trechos da 9.a secção de li-
nhas da Diretoria Regional do Rio Grande do Sul, ficando assim
constituida:

Exten são

1° trecho — Camaquam-Rio Carnaquam 	
	

40.000
Sede Camaquam.

20 trecho — Rio Camaquam-São Lourenço 	
	

41.500
Posto Parheca — sede Pacheca.

30 trecho — São Lourenço-Arroio Corrientes 	
	

31.500
sede S. Lourenço.

4° trecho — Arroio Corrientes-PelotaS
	

42.400
sede Pelotas.

50 trecho — Pelotas-Petrolina
	

27.000
sede Pelotas — Viação Farm — 2.000.

60 trecho — Petrolina-Rio Grande • . 	
	

28.660
— Rio Grande-Junção 	

	
6.521

— Rio Grande-Capitania
	 600

—Rio Grande-Base Naval 	
	

2.000
— Rio Grande-Western 	

	
700

sede Rio Grande.

Extensão total 	
	

222.881
Desenvolvimento . 	

	
615.001

Sede da secção . 	
	

Pelotas

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1941. — Antônio Cavalcanli Vieira
da Cunha, substituto eventual DCT.

Criando o serviço telegráfico, via rádio, na agência postal de
Breves, subordinada à Diretoria Regional do Pará. (Portaria 11. 77
de 16-1-41 )	 •

Suprimindo o serviço telegráfico, via rádio, na agência de São
Miguel dos Macacos, subordinada à Diretoria Regional do Pará.
(Portaaia n. 104 de 27-1-41 ).

Requerimento despachado:
J. S. Arnorim, pelo seu única responsarei Joaquim Soares

Amorim, residente no Estado do Amazonas, solicitando 'seja refor-
mado o despacho do Diretor Regional do Amazonas, que o exclpiu de

concorrência, para fornecimento 'de materiais à mesma Diretoria.
— Indeferido, tendo em vista o informado". (66.120-40)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE CORREIOS

Criando urra agência postal de 4a classe, em Esteio, no muni-•
cipio de São Leopoldo, subordinada à Diretoria Regional do Rio
Grande do Sul. (Portaria n. 105 de 27-1-41).

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

Dia 18 de janeiro de 1941
-Requerimento despachado:

Genial Alves Gouveia — Requerimento ficha 72.808-10. -81
Deferido.

béa .i'antana — Requerimento ficha 2.681-41. — Deferida.
Iligino França .7tinior — Requerimento ficha 3.618-11. --- In-

deferido, atendendo a que a gratificação diária, para manutenção
de montada, só é paga, nos dias de efetivo axereicio.

Maria laalral da Rosa — Requerimento ficha 4.110-41. — Di•-•
rija-se, queetindo, ao Sr. ministro da Viação.

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 25 de janeiro de 101
Requerimentos despachados:

Malha 13;ane1ii — Solicita alteração "de horário da linha Rio-a
Juiz de 'iora. — Deferido.

• Joaquim Martins — Solicita permissão para transpoi lar pelos
caminhões 13.110 e 11.250 zhais carregamentos de madeira de ni-
nho medindo mais de 8 :ne!ros Dela Estrada Rio-São Paulo. — De-
ferido.

A. Santos Oliveira 4; Com p . — &incita permissão nora Pro-
ceder o transporte de peças de madeiras medindo tO metros do
comprimento pela estrada Rio-São Paulo. — Deferido.

-Companhia América Fabril — Solicita permissão para trans-
portar pela Estzada , Rio-Petropolis uma caldeira a vapor. Dera-.
rido.

Francisco Conte Viacão São José — Solicita autorização
para efetuar o pagamento das multas em 4 prestações. — Não há
dispositivo legal que ampare a pretensão do requerente.

Albino Mesquita S: Comp. — Solicita permissão para tcanspor-s.a•
lar 6 peças de madeira de 10 a 12 metros de comprimento, pelo ca-
minhão n. 10.028, pela estrada Itio-Petrópolis. — Deferido.

'Companhia de Carris. Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada:
— Solicita permissão para proceder o transporte de 2 chapas de
ferro medindo 8' metros de comprimento, pela estrada Rio-São Pau-
lo. -- Deferido.

,Francisco Conte — Viação São José — Solicita relevação
multa. — Indeferido.

,Ricarda Bastos Godoi Solicita auxílio para construção ie
urna sala de aulas para funcionamento da Escola Mixta Rural em
Areambú. — Não há dispositivo legal que ampare a pretensão da
requerente.

Estacas Franki — Solicita
Irada Rio-São Paulo um trator
estacas. — . Deferido,

permissão para transnortar pela Es-
o um truck tendo- em cima um pato-

Departamento 'Nacional de Portos e Navegação
PORTARIA N. 7, DE 22 DE JANEIRO DE 1941

•
O Diretor resolve aprovar a tabela do pas:;oal extranumerário-diarista • da Fiscalização do Porto

à que foi publicada no •"Diário Oficial" de 20 (1e agosto de 1‘ lO.

FISCALIZAÇÃO DO PORTO DE ANGRA DOS REIS

de Angra dos Reis, em substituição

Relação do Pessoal Extranuínertirio-diarista necessário aos serviços desta Fiscalização

Quantidade

•••••

`
Função

1.
•

Diária
-

Despesa mensalsal

1

-

.,

Despesa	 anual Observações'

1
1

-	 1

Fiscal	 .	 .
Auxiliar	 .
Guarda	 .	 .	 	

.	 	
.

-•  
,

.
18.4;0
16f:0
100

450,50
400$0
400P.0,..	 .

5:4000
 4:300$0
-4:80%0

, .
A mensalidade	 é	 calculada	 ii

base	 de 25	 dias	 (Decreto..
lei	 n.	 240,	 art.	 29,	 pará-
grafo 10),

Rio da Janeiro, 16 de janeiro de 1941. — Visto. Antonio de Góes - Cavalcanti, chefe da Secção • do Pessoal (S.R.P.-7). 	 Amaury
Augusto Paes Lente, escriturário, classe E.



Santos.
mediante recibo.

N. 148.200-40 — Américo Amaral.
N. 87.151-40 — Dilson Gonçalves.
N. 138.290-40 — Enéias Lottes.
N. 148.400-40 — João de Paiva.

IR441442 mml hg4 Pa0.11A0U "-g

Processos:
N. 114.270-40
N. 1.l8-280-10
N. 5.110-41 —
N. 5.610-40 —
N. 10.930-11 —
N. 116.820-11
N. 2.930-41 —
N. 7.217-11 —
— Certifique-se
N 3 082-41 —.	 .

— Edmundo Polibio Daemon.
— Gentil Teles Cosmo dos Reis
Gentil José de Castro.
Julio da Silva.

Julieta Gonçalves Ferreira,
— Artur Manuel Ramos.

Anísio Ribeiro Pinto.
Pedro José da Silva.

Gabriel Coelho dos Restitnanl-Se,

Aguatde* bp-ortunidade.
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POMTAMA N.	 DE 22 DE JANEIRO DE 1911

O Diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando da atribuição que lhe confere o Capítulo IV do Decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e na forma do artigo 11, letra
"b", do Decreto-lei 1.909. de 26 de dezembro de 1939,

Resolve -reconduzir para o corrente exercício os seguintes dia-
ristas da Fiscalização do Porto de Angra dos Reis:

Otelo Renzo Turí, admitido por portaria n. 75. de 11 de outu-
bro de 1910, DaS funções de fiscal, com a diária de 18$0, e' Lauro
Machado, admitido por portaria n. 83, de 25 de outubro de 1940,
nas funções de guarda, com a diária de 16$0. — Frederico Cezar Bar-

lamaqui, diretor.

n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e na forma do artigo 11, letra
"b", do Decreto-lei 1.909, de 26 de dezembro de 1939,

Resolve admitir como auxiliar, extranumerário-diarista, para a
Fiscalizaçãd do Porto de Angra dos Reis, com a diária de 16$0. a
senhorinha Zélia Pinto Vargas. — Frederico Cezar Barlainaqui, di-
retor.

~FARIA N. 10, DE 22 DE JANEIRO DE 1941

O Diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegaçã%
usando da atribuição que lhe confere o Capítulo IV do Decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938. e na forma do artigo 11, letra
"b", do Decreto-lei 1.909, de 26 de dezembro do 1939,

Resolve- reconduzir para o corrente exercício o pessoal extra-
numerário-diarista constante da rela:ão que acompanhou a portaria
n. 66, de 9 de outubro de 1910, e pela mesma admitido para a Fis-
calização do Porto de Natal. — Frederico Cezar Burlarnoqui; diretor.

PORTARIA N. 9. DE 22 DE JANEIRO DE 1941
O Diretor do Departamento Nacional de Portes e. Navegação,

usando da atribuição que lhe confere o Capítulo IV do Decreto-lei
FISCALIZAÇÃO DO PORTO DE NATAL

Adoção dos diaristas a serem admitidos

Remuneração

Numero de ordem — Names e categorias
Até

Observações

Diária Mensal
31-12-41

A mensalidade é calculada à bass
de 25 dias. (Decreto-lei ml.
mero 240, art. n. 29, pavão
grafo 1°)•

1. Alvaro José de Mulo. inspetor

José Antônio de Moura, patrão 	

Olinto ' Mias da Cesta, feitor 	

Luiz Gonçalves do - Amaral. maquinista 	

Antônio Herculano de Caiamos, maquinista auxiliar

Paulino Artur de Jesus, maquinista auxiliar 	

Luiz da Fonseca Nogueira, porteiro 	

João Barbosa do Nascimento. aux. artífice 	

Antônio Vilarim da Silva, aux. artífice 	

João Casimiro Florêncio, aux. artífice 	

Raimundo Nonato Tilo, aux. artífice 	

António Basilio Sobrinho, trabalhador 	

Silvério Alves Filho, trabalhador 	

Manuel Matias Gomes, marinheiro 	

Artur Almandre da Silva. marinheiro

16. Pedra Freire de Araujo, marinheiro 	

Soma 	

	

24$0	 600$0	 7:200$0

	

22$0	 550$0	 6:600$0

	

18$0	 450$0	 5:10080

	

20$0	 500$0	 6:000$0

400$0	 4:800$0

	

8$0	 200$0	 2:100$0

	

18$0	 450$0	 5:400$0

	

12$0	 300$0	 3:600$0

	

10$0	 250$0	 3:000$0

	

14$0	 350$0	 4:200$0

	

8$0	 200$0	 2:400$0

	

12$0	 300$0	 3:000$0

	

8$0	 200$0	 2:100$0

	

10$0	 250$0	 3:000$0

	

10$0	 250$0	 3:000$0

	

12$0	 300$0	 3:600$0

	252$0
	

5:550$01	 66:60C$0

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10-

11.

12.

13.

11.

15.

•
•

S.R.P.-7. 10 de janeiro de 1951. — Visto. (Assinatura ilegível) , chefe da Seeção do Pessoal (S.R.P.-7) 	 Amaury Augusto Paes
Leme, escriturário, elassc E.

Estrada de Ferro Central do Brasil
EXPEDIENTE DA inmacaux

Dia 21 de janeiro de 1941

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
G. M. 16 — Por despacho exarado era 23 de julho de 1910. na

exposição de motivos n. G.M. 614, de 9 desse mês, houve por bem
Vossa Excelêncizt autorizar a designação proposta por este Minis..
terio a Vossa Excelência, do Biologista D.N.P.A., classe L, Dr. Sílvio
Torres, do Instituto .de Biologia Animal, para proceder, no Canadá e
nos Estados Unidos da América do Norte, a estudos sobre produtos
biológicos e visitar os estabelecimentos congêneres daqueles paises,
duração foi fixada em seis meses.

Acontece, entretanto, que não mais subsistem as razões deter-
minantes da ida do referido técnico ao Canadá, ficando, assim, can-
celada sua viagem àquele país.

Considera, porem, este Minstério, já que o Dr. Sílvio Torres
encontra nos Estados Unidos, -que sua permanência nesse país por
maior prazo, alem do que fora anteriormente determinado, levando
em conta o tempo em que deveria ficar no Canadá, seria de grande

,
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Interesse para os serviços a Cargo do Instituto de Biologia Animal,
tanto que poderá estender Suas observações e estudos a outros pon-
tos não fixado.; inicialmente. Assim, o aproveitamento, nos Estados
Unidos, do tempo que deveria gastar no , Canadá é medida•perfeita-
mente aconselhavel, pois com essa providência ter-se-á aproveitado
o máximo possivel sua ida à grande República do Norte do con-
tinente, onde a biologia animal atingiu 'apreeiavel desenvolvimento,
dispondo, assim, de largo campo para observações e estudos de reais
utilidades para nós.

Assim considerando, tenho a honra. de encarecer à Vossa Exce-
lência a necessidade de ser por Vossa Excelência autorizada a per-
umnência do referido técnico nos Estados Unidos pelo prazo da via-
gem, anteriormente fixada (seis. meses), já que, como foi dito, sua
ida ao Canadá se tornou desnecessária.

Sirvo-me do ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protestos
do mais profundo respeito.

Rio, 13 04-3 janeiro de 1941. - Fernando Costa.
Autorizado. Em 21-1-941. 	 G. Vanons.

Divisão de Defesa Saáitária Vegetal -

Por despacho de 17 de dezembro de 1940; o Sr.' •Chefe do Posto
de Defesa Sanitária Vegetal em São Francisco, Estado de Santa Ca-
tarina, cumprindo o disposto no artigo 147 do Decreto-lei n. 1.713,
fixou a data de 9 de fevereiro para início das férias regulamentares
de 1911, do SEV. cl . C, Joaquim Mala.

Ordem de Serviço n. 26:
Dia 21 de janeiro de 1941

Sr. Chefe da Secção de Defesa Agrícola:
Deveis providenciar para que o Agrônomo Fitossanitarista, clas-

se J, José Soares Brandão Filho, percorra • o Município de Vassouras,
Estado do 'Rio de Janeiro, com o fina de verificar os trabalhos de
demonstração e . combate a broca da aboboreira, Diaphania, sp., assim
como para inspecionar as propriedades .: dos Srs. P. Salgado & Cia.
Ltda.. orientando-os no combate às doenças e pragas das lavouras. -
A. F. Magarinos Torres, .j)iretor.

Divisão de Fomento da Produção Vegetal
PORTARIA N. 7 - DE 21 DE JANEIRO DE 1911

O Diretor resolve, de acordo com o disposto no art. 37, le-
tra e, do Regimento aprovado pelo Decreto n. 4.438, de 26 de
julho de 1939, designar o Agrônomo Cafeicultor, classe K, Raimundo

Papeleta:
• Secção de Sementes:
-Solicita providências no sentido do AGFA - J. Dano Tavares

Gonçalves, ficar incumbido dos trabalhos relativos ao Museu Agríco-
la da Diretoria, como seu Encarregado.

Dia 21 de janeiro de 1911
Papeleta:

Sr. Chefe da Secção de Máquinas:
Autoriza, a ida do agrônomo classe 3, Antônio Rabelo de Moura

Serra, .a Petropolis, afim de visitar a Fazenda de D. Ednéa Martins
Ferreira, e providenciar sobre o recolhimento de má-quinas agríco-
las que se encontram distribuidas entre lavradores, no município de
Terezopolis. Arbitra a • diária de 25$0.

Sr. AGPT - classe K, William Wilson Coelho de Sousa:
Dá autorização para ir ao Núcleo Colonial "São Bento", no Es-

tado do Rio, afim de acompanhar os serviços técnicos dos colonos
à margem da Estrada Rio Petropolis. Arbitra a diária de 17$0.

a
Departamento Nacional da Produção Mineral

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR

PORTAIIIA N. 2, DE 3 DE JANEIRO DE 1941
, O diretor resolvo designar, de acordo com o art.. 36, letra "c",

do Ileaeinu.nto do D. N, P. al ., aprovado pelo Decreto-lei n. 6.102,
de 9 8 de outubro de 1940, o técnico de Laboratório, classe G, inte-
rino, do Quadro Único deste alinkdaaio, Véra Andrade de Maga-
lhães, Gomes, para substituir o chefe da Secção de Hidrologia e Ifi-
droquimica, deste Laboratório, ara suas falias eventuais.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1941. - Mario da Silva Pinto,
diretor.

PORTARIA N. 3, DE 16 DE JANEIRO DE 1941

O diretor resolve designar, nos termos do art. 1.0, do Decreto-
lei ab, 2.915 de 13 de janeiro de 1941, combinado com os artigos
5, 191 e 25, letra L do Regimento do D. N. P. M. aprovado pelo
Decreto-lei n. 6.402 de 28 de outubro de 1940, o técnico. de Labo-
ratório, classe K, do Quadro 'único do _Alidsiério da Agricultura,
Alexandre Girotto, para desempenhar as funções de chefe da Sec-
ção de Físico-Química deste Laboratório.

Rio oe Janeiro, 16 de janeiro de 1941. - Mario da Silva Pinto,diretor.
PORTARIA N. 4, DE 10 DE JANEIRO DE 1941

O diretor resolve des •:gnar, nos termos do art. 1. 0, do Decreto-
-lei a: 2.945, de 13 de janeiro de 1941, combinado com os artigos
5, 191, e 25, letra L do Regimento do D. N. P. M. aprovado pelo
Decreto-lei n. 6.402 de 28 de outubro de 1940, o técnico de Labo-
ratório, "classe L, do Quadro trn'co do Ministério da Agricultura,
João Bruno Alípio Lobo, para desempenhar f1.3 funções de chefe da
Secção de Cronologia, deste Laboratório.

Rio de Janeiro, 10 do janeiro de 1911. - Mario da Silva Pinto,diretor.
0

PORTARIA N 5, DE 16 DE JANEIRO DE 1941
O diretor resolve designar, nos termos do art. 1. 0, do Decreto-lei

n. 2.945, de 13 de janeiro de 1041, combinado aom os arts'. 5.0, 19
e 25, ¡letra L do Regimento do D.N.P.M., aprovado pelo Decreto-lei
a. 6.402, de 28 de outubro de 1940, o técnico de Laboratório, classe
K, dá Quadro Único do Ministério da Agricultura, João Batista de
Campos Paiva, para desempenhar as funções de chefe da Secção de
IlidrOlogia e Ilidroquimica.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1941. - MOHO da Silva Pinto,diretor.
PORTARIA N. 6, DE 16 DE JANEIRO DE 1941

O diretor resolve designar, nos termos do art. 1.0, do Decreto-lei
n. 2.915, de 13 de janeiro de 1941, cqmbinado com os arts. 5. 0, 19e 25, 'letra - L do Regulamento do D.N.P.M., aprovado pelo Decreto-
lei ri: 6.402, de 28 de outubro de 1940, o técnico de Laboratório,
classel, E, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, Simplício
Jacques de Morais, para desempenhar as funções de chefe da Secção
de Aproveitamento de Minérios.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1941. - Mario da Silva Pinto,diretor.

O diretor resolve designar, nos termos do art. 1.0, do Decreto-Te!n. 2.945, de 13 de janeiro de 1941, combinado com os arts. 5. 0, 19e 25, letra L, do Regimento do D.N.P.M.. aprovado,p4 Decreto-1g_

Divisão dó Pessoal
SECCAO ADMINISTRATIVA
EXPEDIENTE DO SR DIRETOR

Por despacho de 16-1-41, concedeu 5 dias de licença, de 12 a
16-1-41, nos termos do art. 162, § 2.9 do Decreto-lei n. 1.713, ao
topógrafo XXI, Henrique Vaz Correia, cla Divisão de Aguas -(DCM
2.471-41).

Por despacho de 16-1-41, concedeu 60 dias de licença, de
- 10-1-41 a . 16-3-41, nos termos do . art. 162, § 2.° do Decreto-lei nú-
mero 1.713, ao datilógrafo, classe F, Camela Juncarelli Miranda,
da D. P. (DCM 2.056-41) .

. Por despacho de 17-1-11, concedeu 90 dias de licença, em pror-
rogação, de 27-12-10 a a 26-3-41, nos termos do art. 156 do De-
ereto-lei n. 1.713, ao maquinista auxiliar VIII, Job Correia Bar-
bosa, da D. F. P. V. (DGM 41.906-40),

Por despacho de 17-1-41. concedeu 15 dias de licença, de 13 a
27-1-11, nos termos do art. 162, § .2.° do Decreto-lei n. 1.713, ao
guarda VI, Artur Martins Fraga, do S. Florestal. (DGM. 2.811-41).

Por despacho de 17-1-41, concedeu , 30 dias de licença, de
13-1-41, a 11-2-41, nos termos do art. 162, § 2.° do Decreto-lei nú-
mero 1.713, ao oficial administrativo, alasse K, Minam Leonardo

• Pereira Sochaczwski, da D. P. (DCM 2.602-41) .
Por despacho de 17 = 1-11, concedeu 15 dias de -licença, em pror-

rogação, de 10-1-41, a 24-1-41, nos termos do art. 156 do Decreto-
lei n. 1.713, ao servente, classe C, Oscar Gomes de Oliveira, do
L. P. M. (DCM 2.713-41) .

Por despacho de 17-1-41, concedeu 30 dias de licença, de
17-1-41 a 15-2-41, nos termos clo art. 102, § 2.° do Decreto-lei nú-
mero 1.713, ao desenhista, classe G, Vitor de Melo Gusmão, da
D. C. e Pesca. (DCM 209-41) .

Por despacho de 17-1-41, concedei' 5 dias de licença, de 13 a
17-1-41, nos termos do art. 162, § 2.° do Decreto-lei n. 1.713. ao
artífice X, João Jorge da Fonseca, do S. Florestal (DCM 2.813-41) .

Por despacho de 17-1-41, concedeu 5 dias de licença, de 12 a
16-1-41, nos termos do art. 162, § do Decreto-lei ri, 1.713, ao esta-
tístico auxiliar, classe G. Edith Ewerton de Almeida, do S. de Es-
tatística da Produção. (DGM 3.601-41) .

Por despacho de 17-1-41, concedeu 5 dias de licença, em pror-
rogação. de 13 a 17-1-41, nos termos do art. 156 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, ao auxiliar de escritório IX, Amétia Dutra Menezes, do
S. Florestal (DCM 2.842-41) .

Por despacho de 17-1-41, concedeu '10 dias de licença, em pror-
rogação, de 9 a 18-1-41, nos termos do art. 156 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, ao auxiliar de escritório IX: Nair Accioly de Lacerda,
da D. de Comunicações. ( DGAI 2.344-41).

da Rocha Sales, para substituir o Agrônomo de Fomento Agrícola,
classe K, Liberalino Sales Gadelha, nas suas faltas eventuais, na
Chefi da Secção dc Fomento Agrícola.

• PORTARIA N. 8 - DE 21 DE JANEIRO DE 1941_
() Diretor ' resolve, de acordo com o disposto no art. 23. Tetra

do Regimento aprovado pelo Decreto n. 4.438, de 26 de julho de
1939, designar o Extranumerário-Mensalista, Auxiliar de Escritó-
rio VII, Francisco de Oliveira Macedo, para servir na Secção de Fo-
mento • Agrícola, no Estado de Minas Gerais.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de janeiro de 1941

PORTARIA N. 7, DE 16 DE JANEIRO DE 1941
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n. 6.402, de 28 de outubro de 19W, o técnico de Laboratório, classe
K, Jorge da Cunha. do Quadro linico do Ministério da Agricultura,
para desempenhar as funçõeS de chefe da Secção Analítica deste
Laboratório.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1931. - Mario da Silva Pinto,
diretor.

pOT.R1. N. 8, DE 16 'DE JANEIRO DE 1911

O diretor reso:ve designar, lios termos do art. 1.° do Decreto-lei
n. 2.915, de 13 de janiairo de 1911. combinado com o art. 4. 0 e letra
L, do art. 25, do Regimento do D.N.P.M., aprovado pelo Decreto-
lei n. 6.302, de 28 de outubro de 1910, o escriturário classe F, do
Quadro tnico do Ministério da Agricultura, com exercício nesta
Diretoria, Fernando Bessa de Almeida, para desempenhar as funções
de 5F Li seeratário.

Rio de Janeiro. 16 de janeiro de 1941. - Mario da Silva Pinto,
diretor.

PORTARIA N • 9, DE 10 DE JANEIRO DE 1941

O diretor resolve designar o tecnologista XVIII, extranumerário
mensalista deste Laboratório, Luiz Benedito de Araujo, para cola-
borar com os serviços da Divisão do Fomento da Produção Mineral,
na prospecção das jazidas de salitre da região de Canudos, no Estado
da Baia, em prorrogação à designação feita pela portaria ri. 104, de
15 de outubro de 1910, da Divisão do Fomento da Produção Mineral,
publicada no Diário Oficial de 19-10-40.

Itio de Janeiro, 16 de janeiro de 19 ,1 .1. - Mario do.4 Silva Pinto,
diretor.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17 de janeiro de 1911
Carbonifera Cm:nava S. A. - Pedido de autorização para pes-

quisas . - "De - acordo". O despacho do Sr. Ministro refere-se a pa-
recer do DG. opinando no sentido de só ser concedida a autorização
solicitada . após o cancelamento do registo de manifesto já efetuado,
DGPM 5.516-40.

Dia 24

Gabriel Caúla Soares - Apresentação de .relatório de pesqui-
sas. - "Aprovado" . DPM . 2.373-10.

Gabriel Caltia Soares - Apresentação de relatório de pesqui-
sas. - "Aprovado". DGPM. 1.585-40.

Júlio Daidzinski - Pedido de autorização para instalação de
uma usina termo elétriaa. - "Da acordo"-. O despacho do Sr. Mi-
nistro refere-se a parecer da DG. opinando pelo indeferimento do
pedido. DGPM. 362-41.

Comp. Minas da Passagem - Submete à aprovação do Governo
os planos p ara instalação de aparelhagem para aproveitamento de
eneggia hidráulica. - "De acordo". O despacho do Sr. Ministro
refere-se a parecer da DG. opinando pela aprovação dos planos.
DGPM. 1.577-40.

Comp. Mineração de Ferro e Carvão - Pedido de autorização
para pesquisas. - "De acordo". O despacho do Sr. Ministro refe-
re-se a parecer da DO. opinando pelo indeferimento pedido. -
DGPM. 4.757-40.

Saint Clair J. fie 151iranda Carvalho - Pedido de licença para
transporte de minérios. - "De acordo". O despacho do Sr. Mi-
nistro rateio-se a parecer cia DG. opinando pelo indeferimento do
pedido. DGPM. 110-11. .

Josa Rodrigues Campos - Apresentação de relatório de pesqui-
sas. - "Aprovado". DGPM. 3.547-40.

Comp. Brasileira de Cimento Portland S. A. - Submeto à
aprovação do Governo os planos. orçamentos, etc., referentes à im
portação de 250 mancais. - "Aprovado". DCIPM. 273-11.

João Rodrigues de Almaida - Apresentação de relatório da
pesquisas. - "Aprovado". DGPM. 4.123-40.

Comp. Brasileira de Cimento Portland S. A. - Submete à
aprovação do Governo os planos. orçamentos, etc., referentes à im-
portação de peças sobressalentes. - "Aprovado". DGPM. 272-41.

Zalí Fernannno da Morais	 Pedido de autorização para pes-
quisas. - "Indeferido". IN-' PM. 4.011-40.

António Abilio Rodrigues Lisboa - Pedido de averbação. -
Averbe-se". DG PM 6.557-40.

EXPF.IME7,.TE DO SR. DIRETOR malar,

Dia 18
Laura de Castro Lara - Pedido de certidão. - "Certifique-

se". DGPM. 308-41,
Dia 21

Maria Anunciada dos Passos Miranda - Pedido de autoriza.
ção para pesquisas. - "Sele o processo e satisfaça o depósito legal"
DGPM 5.465-30.

Fausto Benjamin da Cruz Gouveia - Pedido de autorização
para pesquisas. - "Indeferido". Dc,paL 28-41.

Edmundo de Castro Lopes - Pedido de autorização para pes-
quisas.	 "Satisfaça o depósito legal". De1P111. 5.596-46.

António da Rocha Praxedes - Pedido de autorização para pes-
quisas.. - "Defina a área de pesquisas". DGPM. 2.346-40.

Manuel Inácio Cavalcanti de Albuquarqua - Pedido de autori-
zação para pesquisas. - "Satisfaça o depósito	 DGPM.
2.761-40.

"Dia 22
Paulo Monteiro Machado - Pedido de autorização para pes-

guisas. •- "De acordo". O despacho do Sr. Diretor Geral refere..
se a parecer da DEPal.. opinando no sentido de que o interesaada,
apresente atestado de capacidade financeira . firmado por Barco N.
Casa Bancária". DGPM. 6.469-40.

Antônio Lino de Sousa Matos - Pedido de - autorização para
pesquisas. - "De acordo". O despacho do Sr, Diretor Geral refe-
re-se a parecer. da DEPM.,- opinando no sentido de que o interessa-
do apresente atestado de capacidade financeira firmado por Baeco
ou Casa Bancária. DGPM. 6.468-40.

Ornar O'Grady - Pedido de autorização para. pesquisas. -
"Satjafaça o depósito legal". DGPM. 6.495-40.

Manuel Luiz da 'Costa Melo - Pedido de autorização para pes-
quisas. - "Satisfaça o depósito legal". DGPM. 4.561-40.

Comp. Nacional de Grafite Ltda. - Pedido da,autorização pira
pesquisas. - "Instrua devidamente o pedido". DGPM. 6.550-40.

Dia 23
Heretiano Benaide - Pedido de autorização para pasquisaS. --•

"Satisfaça o depósito legal". DGPM. 5.054-40.
Ornar O'Grady - -Pedido de autorização para pesquises. -

"Satisfaça o depósito legal". DGPM. 6.496-40.
Benicio de Azevedo Machado - Pedido d'e restituição de de-

pósito da quantia de 5:000$0. - "Indeferido". DGPM. 6.471-40.

Divisão de Águas
PORTARIA N. 16 DE 24 DE JANEIRO DE 1941

O Diretor da Divisão de Aguas do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral, resolve designar, nos termos do art. 25, letra n do Regimento
baixado com o Decreto n. 6.402, de 28 de outubro de 1910, o Auxiliar
de Engenheiro XI, Alcides Corbacho Garcia, para fazer trabalhos hidro-
métricos no Estado do Paraná (3.° Distrito).

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1941. - Antonio José Aires de
Souza, diretor.

PORTARIA N. 17, DE 24 In JANIERO DE 1941

O Diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral, resolve designar, nos termos do art. 25, letra n do Regimento
baixado com o Decreto ri. 6.302, de 28 de outubro de 1910, o Topó-
grafo-Auxiliar VIII. Ever da Silva, para fazer trabalhos hidrométricbs
no Estado do Rio Grande do Sul (7.° Distrito).

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1911. - Antonio José Aires de
Sonzo, direi or

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

PRIMEIRA SECÇÃO
nraaaaasos nasaaeuTaoos nata) SR. nnasioasara DA Rani:nau:a

Dia 15 de janeiro de 1951

Um gali P0 de bancários, solicitando, pelos motivos que expõem,
seja determinada uma intervenção no Instituto de _Aposentadoria e
Pensões dos Bancários (MTIC 91-011). - Aualuive-se. Em 15 de
janeiro de 1911. - O. VARGAS. Dasparho exarado pela Sr,

Cumpaa-se. Em 23-1-11. - 11'. Falcão.

Dia 17
Sindicato Un:ão dos Operários da Companhia Dócas da Santo

e Sindicato dos Portuários de Santos, sugerindo medidas que evitem
a incoiTuração da Caixa de Aposentadoria e Pensões das Portuários
de Santos ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos.
(MTIC 17.655-10 - Arquve-se. Em 17-1-41. - G. VAImAs.
Despacho exarado pelo Sr. ministro: Cumpra-ae. Em 23-1-11. -
1-17 .	 /"õ0.

SEGUNDA SECca0
EXPEDINTE . D0 -SR. MINISTRO

Dei 2.1 de janeiro de 1911
Processos despachados: .

Po:' despacto desta data o Sr. ministro, atendendo ao que lhe
requereram o Sindicato dos Ferroviários da Leopold i na Railway,

- sob a denominação de "Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
Ferroviárias, do Rio de Janeiro"- (ante 2.683-41); Sindicato •-nas
Refinadores Açúcar e Torradores do . Café, de Pernambuco, sob a
denominação (le "Sindicato da Indestria de Torrefação e Moagem Ce
Café. de Recife" (MTIC 2.682-41); Sindicato dos Ferroviários de
São Paulo Railway, sob a denominação de "Sindicato dos Trabalha-
dores em Empresas Ferroviárias de São Paulo" (MTIC 2.681-41);
Sindicato dos Ferroviários da Companhia Mogiana. sob a denomina-
ção de "Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da
Zona Mogiana" (MTIC 2.680-11); Sindicato dos _ Ferrov ; ários da
Compartia Paulista de Estradas de Ferro, sob a denominação de
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"Sindica-to dos Trabalhadores em Empre ,as Ferroviárias da Zona
Paulista de Estado de São Paulo" MTlC .670-11); Sindicato dos
Carregadores de Bagagens do Cais e Porto da Santos, sob a denomi-
nação de 'Sindicato dos Trabalhadores e Transportadores de Baga-
gens do Porto de Santos" (MT1C 2.678-41); Sindicato dos Jornalistas
de São Paulo, sob a denominação de "Sindicato dos Jornalistas do
Estado de São Paulo" (MTIC 2,677-41); Sindicato dos Operários
na Fabricação de Massas Alimentícias, sei) a denominação de "Sin-
dicato dos Trabalhadores- na, Indústria de Massas Alimentícias"
e Biscoitos, de São Paulo" (MTIC 2.676-41); Sindicato dos Indus-
triais em Produtos Químicos e Farmacêuticos de São Paulo, sob a
denominação de "Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêu-
ticos do Estado de São Paulo" (MTIC 2.675-11); Sindicato dos Fa-
bricantes de Vassouras e Objetos de Vime, sob a denominação de
"Sindicato da Indústria de Móveis de Junco e Vime e Vassouras,
do Estado de São Paulo" (MTIC 2.674-41); Sindicato rias Auxilia-
res do Comércio de João Pessoa, sob á denominação de '.Sindicato
dos Empregados no Comércio, de João Pessoa" (MTIf, s, 2.673-41);
Sindicato Atronal dos Estabelecimentos Hospitalares de São Paulo,
sob a denominação de "Sindicato dos Hospitais. Clinicas e Casas de
Saltite, do Estado de São Paulo" (MTIC 2. -972-11); Sindicato dos
Industriais de Papel, sob a denominação de "Sindicato da Indústria
do Papel do Rio de Janeiro" (lue 38-.436-40); Sindicato dos Ope-
rários- e Empregados em Calçados e Anexos, sob a denominação de
"Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Calçados do .Distrito
Federal" (MTIC 39.606-40), pleiteando soa adaptação ao regime do
Decreto-lei n. 1.102, de 5 de julho de 1939, resolveu reconhecer
os mesmos Sindicatos sob as referidas denominações, como repre-
sentantes • das respectivas categorials econômicas,, nas bases ter-
ritoriais de seus municípios, tudo de .aeordo oom a art. 56 fio ci-
tado decreto-lei e na forma das instruções expedidas pela Portaria
Ministerial n. • SCm-337, de 31 de julho de 1910, devendo ser
submetidas à assinatura do Sr. ministro, as competentes cartas de
reconhecimento, depois de pago o selo devido.

Divisão do Pessoal
Por portaria de 29 de novembro de 1940. o diretor geral da Se-

cretaria do Conselho Nacional do Trabalho, usando das atribu.çõeS

que lhe confere o art. 81. do Regulamento aprovado pelo Decreto
ri. 2.4.784, de 14 de julho de 1931, resolveu designar e oficial ad-

'yoMistrativo, elasse, K, Francisco Dias la '_:ruz 'Neto para substi-
tuir o atual diretor da l a Secção daquela Secretaria, oficial admi-
ni-,t; . ativo. classe L. Álvaro Figneiredo, nos seus impedimerrtos:

..(Processo ri. MTIC 37.016-10)

" -ExpEDIENTE DO SEI. DIRET0R

Por portaria de 24 de janeiro foi designado o auxiliar de Es-
eritó:'m referência XI, do 1)3partamento Nacioted do Trabalho,
Maria Migdalena do Lago, para exercer a função de auxiliar do di-
reto do Departamento de Administração.

RETIFlilv:Ão

Na (alicia de extranumerários-à,refeiros do Departamento Na-
cionai do Trabalho, publicada à página 1.275 do Diário Oficifil de
23 do corrente, onde se lê: correndo a despesa à conta da sub-coo-
signação 08, leia-se: correndo a despesa à corda da sob-consigna-
ção	 - Tareleiros, item	 - Departamento Nacional do Traba-
lho.

Departaniento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA
EXPEDIENTE ASSINADO PEIA SR. PROCURADOR GERAL

Dia 24 de janeiro de 1941
Notificações, comunicando a multa de 20040 (duzentos mil réis),

imposta pelo Sr. diretor do Departamento Nacional do Trabalho, pela
falta de cumprimento da decisão de Junta .e de pagamento de custas,
cabendo recurso, nos termos do Decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, combinado com o art. 2.0, parágrafo único, do Decrete-
lei ii. 1.713, de 4 de novembro de 1939:

Not. • ri: 36 - Aos Srs. Neves & .Comp., Ltda. (P. 9.059/38.).
Not. n. 37 - À Sra. Cecília Travassos. (P. 1.103/39.)
Not. n. 38 - Aos Srs. Marcos Valoch & Comp. (P. 361/49.)
Not. n. 39 - Fábrica de Papel Tijuco S. A. (P. 9.616/49.)
Not. n., 40 - Ao Sr. Albino Rocha. (P. 8.399/40.)

- Not. n. 41 - Aos Srs. Santos Santos & Comp. (P. 8.310/10.)
Not. n. 42 - Ao Sr. A. Silva. (P. 11.213/40.)
Not. ri. 43 - Companhia Nacional de úlcos Mioerais ,(Penal)

S. A. (P. 7.152/40.)
N. 41 - Aos Srs. Guimarães	 Lopes.
Not. n. 15 - Aos Srs. Marcus Voloch & Comp. ,P..357/39.)
Not. n. -46 - Calçado Ouro S. A. (P. 1.343/39.)
Not. n..47 - Ao Sr. Ernesto Pires. (P. 4.717/39.)
Not. n. 48 - À Companhia Nacional do Fomos e Cigarros.

(P. 6.501/A/39.)
Not. ri. .19 - Ao Sr. F. F. Fernandes. (P. 9.665/39.)
Not. n. 50 - Ao Sr. C. Silva. (P. 10.201/39.)
Not. n. 5T- Frigorifico Anglo. (p. 9.404/39.)
Not. n. 52 - Ao Sr. J. Moreira Dias. (P. 12.817M9.).

'	 Processos arquivados:
D.N.T. 10.898-40 (P. 7.537-38) - Waldomar Andrade, et.

Dolabela Portela.
-D.N.T. 27.614-39 (P. 10.263-38) - Manuel da Silva, et.

sues & Oliveira.	 •
D.N.T. 5.107-35 (P. 6.732-37) - José de Almeida, el. N.

MayOrano.
D.N.T. " 0.726-37. (P. 4.162-38) - Maria F. N. Caulino, in-

fração.
D.N.T.

fração.
D.N.T.

fração.

infração.
D.N.T 7.284-35 (P. 11.170-38)

fração.
D.N.T. 569-F,35 (P. 11.510-38)
D.N.T. 26.286-31 (P. 3.616-39)

fração.
D.N.T. 2.299-39 (P. 4.040-39) -

Kazan & Comp.
'D.N.T. 48/911-37 (P. 4.032-39) -

fração.
-D.N.T. '9.198-38 (P.	 4.15.8-39)

fração.
D.N.T. 30.255-31 (P. 4.708-39)

fração.
D.N.T.	 339-39 (P. 4.160-39)

fração.
D.N.T. 14.753-37 (P. 7.972-37)
D.N.T. 16.171-35 (P. 10.581-38)
D.N.T. 2.873-37 (P. 5.902-39)

fração.
.D.N.T.	 7.099:38 (I' 5.938-39)

fração.
D.N.T. 433-F-35 (P. 5.960-39)

Chau ffeurs, infração.
D.N.T. 2.'5.665-37 (P. 5.968-39).
D.N. T. 26.437-36 (P. 7.081-39) .

.D.N.T. 10.532-35 (P. 7.088-39).
D.N.T. .57.549-36 (P. 6.961---19).
P.N.T. 5.230-39 (P. 6.926- 9).
D.N.T. 51.300-36 (P. 7.706-e9.)
D.N.T. 27.6-42-10 P. 2.863-10).

jia:N.T. 669-A-32 P. 2.551-10).
D.N.T. 27.578-40	 3.539-10.

	

1,D.N.T.: 27.581-40 (P.	 4.178-10).

	

'D.N.T. 13.512-33 P.	 4.618-10).
D.N.T. 27.591-40 (P.	 5.132-10).

	

(P.	 5.058-10) .

	

P.	 5.198-0).

	

(P.	 5:-;2-

	

IP.	 5.134-10).

	

(P.	 5.191-10).

	

(P.	 5.511-10).

	

(P.	 5.517-10).

	

(p.	 5.552-10).

	

( .P.	 5.568-40).
(P. 5.593-10).
(P. 5.603-40).

	

(P.	 (3.002-40).
(P. 7.744-40).-
P. 1.091-40).

(P. 12.643-40).
(P. 13.561-40).
(P. 8.025-40).
(P. 8.850-40).
(P. 8.918-40).
•(P. 9.314-40).
(P. 9.799-40).

	

,(P.	 9.799-10).
D.N.T.	 (P. 10.127-40).
D.N.T.	 (P. -10.128-40).
D.N.T.	 (P. 10.133-40).
D. N.T.	 (P. 10.618-40).
D.N.T.	 (P. 10.759-10).
D.N.T.	 (P. 10.936-40).
D.N.T.	 (P. 2.208-10).
D.N.T.	 IP.	 1.706-10).
D.N.'f.

-	

(P.	 881-39).
D.N.T.	 1.310-39 , P. _2.552-39).

-4.--).12t5-35	 P.	 1.252-36;.
D.N.T. 31.915-3-1 (P,	 1.761-36).
D.:N.T. 3.533-35 (P. 	 1.756-36).
D.N.T.	 (P. 10.532-10).
D.N.T.	 (P. 10.569-10).
D.N.T.	 (P. 11.916-40).
D.N.T.	 (P. 10.425-39).

' D.N.T. 24.717-40 (P. 11.897-39).
D.N.T.	 (P. 11.322-39).
D.N.T.	 •(P. 11.069-39).

1.709-F,35 (P. 12.812-38) - Sousa & Serafim. in-

4.057-38 (P. 12.808-38) - Soc. Marin. Brasileira, in-

10.489-38 (1-N	 998-39) - Eugênio Florêncio & Como.,

- Gonçalves & Fonseca, in-

- José P. Rocha, infração.
- Policaroo Figueredo. in-

Manuel da Silva, el. R.

Demétrio Senauléntzar, in-

- Chardler &

- F. Baroni & Filli. in-

- M. Gonçalves & C:orno., ia-

- João dos Santos, infração.
_ Vieira Sz. Costa, infração.
- Neves & Branner, in-

- Ferreira & Gomes,

- Sociedade CooperathLi dos

D.N.T.
'1).N.T. -
D.N.T. 78.583-10

•390-J-31
D.N.T. 190-M-31
D.N.T. 1.644-A-31
D.N.T. 132-J-31,

.,D.N.T. 117-C-32
7914-32

D.N.T. 43-G-31
¡D.N.T. 404-M-32
'D.N.T. .508-J-32
D.N.T. 304-5-32
D.N.T. 26.277-40
D.N.T 28.647-10
D.N.T.
D.N.T.

-D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.
D.N.T.

' 	 I	 I
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D.N.T. 24.711-40 (P. 11.763-39).
D.N.T. (P. 12.012-39).
D.N.T. 21.716-10 (P. 12.001-39),„
C.N.T.	 '	 (P. 9.278-39).
ILIN.T.	 (P. 12.479-39).
D.N.T. 70-M-31 (P. 5.231-40).
D.N.T. 777-J-32 (P. 5.592-40).
D.N.T. 2.306-A-31 (P. 5.555-40).
D.N.T.	 65-R-31 (P. 5.542-40).
D.N.T.	 63-1-32 (P. 5.809-40).
D.N.T. 310-A-31 (P. 5.806-10).
D.N.T.	 (P. 8.129-10).
D.N.T.	 (P. 8.424-10).
D.N.T.	 (P. 8.573-40).
D.N.T.	 (P. 8.521-40).
D.N.T.	 42-0-31 (P. 5.230-40).
D.N.T. 369-M-31 (P. 5.232-40).
D.N.T.	 (P. 10.255-40).
D.N.T.	 (P. 2.415-40).
D.N.T.	 (P. 1.579-39).
D.N.T.	 ,(P. 5.019-39).

NI, 	 D.N .T. 1	 (P. 10.012-39).
D.N.T.	 (P. 11.998-40).
D.N.T.	 (P. 10.262-39).
D.N.T.	 (P. 10.896-39).
D.N.T.	 (P. 12.361-39) ..
D.N.T.	 (P. 9.397-39).
D.N.T.	 (P. 8.964-39).
,D.N.T.	 (P. 9.012-39).
D.N.T.	 (P. 1 1 .56-30).
D.N.T.	 (P. 11.160-39) .
D.N.T. 21.710-50 (P. 12.718-39.
D.N.T.	 577-40 (P. 12.359-39).
D.N.T.	 (P. 6.811-39).
D.N.T. 11.271-39 (P. 6.661-39).

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalizao

INSPETORIA DE SEGUROS DA 4.a CIRCUNSCRIÇÃO

PORTARIA N. 12 DE 25 DE JANEIRO DE 1911
O Inspetor da Inspetoria de Seguros da 4. a Circuncrição resolve

prorrogar por 90 (noventa) dias o prazo assinalado na Portaria
n. 69, de 23 de outubro de 1940, para o desempenho das funções
.constantes da citada portaria.

Ao conhecimento dos interessados. — Por ordem do Sr. Inspe:.or,
Pelintra Franei“!0 Duarte, Esc. E.

Instituto Nacional do Mate

Ata da vi(p.'sima segunda sessão extraordinária da Dircliria do Ins-
tituto Accionai do Mate realizada cm trinta e 200, de ou1it5ro tie
Mil novecentos e quarenta.
Comparecer:ma os senhores Leopoldo Diniz Maitins Junior, Car-

los Gomes d Oliveira, Nicolau wider Junior e Valdomiro Si 1veira
Presente o Dr. Artur Ferreira da Cosia.
Presidência do Dr. Diniz Junior.
Abertos os trabalhos, é lida e zurrovada a ala da sessão anterior.

Extinção de corgo vago

O Sr. Presidente submete é consideração da Diretoria o
sito extinguindo o cargo de Chefe da Divisão da Inspetoria, vago
o falecimento do funcionário Ildefonso Simões Lopes Filho.

A Diretoria ratifica a resolução do Sr. Presidente.
Nada mais havendo a tratar. são encerrados os trabalhos.

iktIliOr, presidente. — Carlos Gomes dc Oliveira. -- Nicolan
Moder i2111iOr — 1Valtioniiro Silveira.

Ata

	

	 vigéshaa terceira sessão ectraodindria da Diretoria do Ins-
tituto Naeional do Mate, reali:ada em dezenove de dezembro de

novec(ntas e quarenta.
-3•0~

	

	
Compareceram os Ses. Leopoldo Diniz Martins Junior, Nicolau

Mader junior e Valdomiro
Pnsente G Procurador 1)1 . . Artur Ferreira da Costa.
Pres:dencia do Dr . Diniz 3 noior
Abei-tos os trabalhos, é lida a aprovada a ala da sessão :interior.

Prorropação dos prosos estabelecidos na resolução n. 83

*Nitrada rin vigor das normas estalielecidas pela Resolução n. 85,
: aprovada- a minuta de Resolução prorrogando o praza para

tendo CID A :Sia as alegações apresentadas pelos interessidos.
Convênio dos Moageiros Uruguaios,

A Diretor:h ratifica o acordo celebrado entre os moageiros uru-
guaios e o Centro dos Exportadores Brasileiros de Erva Mate Ltda.

Vendas no Uruguai
A Diretoria resolve em face dos inconvenientes apontados pela

gerg ralidade aos exportadores, a fazer sentir ao Centres que adote,
para o mercado uruguaio, os mesmos metodos e disciplina que voem

sendo obeservacios em relação aos demais mercados onde tais incon-
venientes desapareceram completamente e onde foi sempre possivel
corrigir, em proveito geral, quaisquer irregularidades decorrentes
da ação ou de interesse individual.

Produção dos pequenos industriais

Resolvendo sobre a consulta do Dr. It. G. devidamente estu-
dada pe:a Divisão de Controle do Mercado, resolve a Diretoria que
deve ser reduzido das respectivas quotas . o mate, para • chá, fabricado
pelos indastriais daquele ou de outro qualquer Estado.

• Nada mais havendo a tratar, são 'encerrados os trabalho.
Jj imii Juniw. presidente. — Nicolau Mader Junior. — Waldomiro

ATA DA VIGÉSIMA_ QUARTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRE-
TORIA DO INSTITUTO NACIONAL DO MATE, REALIZADA EA
VINTE E OITO DE DEZEMBRO DE MIL NOVECENTOS E QUA-
RENTA.
Compareceram os senhores Leopoldo Diniz Martins Junior, Nico-

lau Mader Junior e Yablomiro Silveira.
Presente o Procurador, Dr. Artur Ferreira da Costa.
Presidência do Dr. Diniz Junior.
Abertos os trabalhos, é lida e aprovada a ata da sessão anterior.

Quotas de produção:
Tomando conhecimento de vários pedidos de produtores, que não

cumpriram as determinações do I. N. M. e desejam entregar suas
ervas aos entrepostos, e, em face do parecer da Divisão de Defesa da
Produção, resolve a niretoria que o S. Ep. examine o assunto e
sugira as providências que se imponham, para uma solução de ca-
ráter geral.

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os trabalhos. — Diniz
Junior, Presidente. — WaWomiro Silveira. — Nicolau Mader Junior.

ATA DA VIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA DO
INSTITUTO NACIONAL DO MATE, REALIZADA EM SEIS DE
NOVEMBRO DE MIL NOVECENTOS E'QUARENTA.

Compareceram os senhores Leopoldo Diniz Martins Junior, Caros
Gomes de Oliveira, Nicolau Mader Junior e Valdomiro

Presente o Procurador, Dr. Artur Ferreira da Costa.
Presidência do Dr. Diniz Junior.
Abertos os trabalhos, é lida e aprovada a ata da sessão anterior.

Acondicionamento de mate:
A Diretoria aprova o parecer apresentado pela comissão designa-

éla para estudar o acondicionamento do mate, sendo tambem ratifi-
cada a minuta de resolução constante do aludido parecer.

Exportação da zona de Chapecó:
O Diretor Militei. Junior expõe a situação dos produtores de mate

da zona de C.hapecó — Santa Catarina — que desejam exportar para
o Rio Grande do Sul, visto ser ainda indeterminada a quota de 450
toneladas, atribuida àquela zona.

Debatida a matéria, resolve a Diretoria mandar proceder ao exame
da situação local afim de ser delimitada a zona propriamente dita de
Chapecó, no sentido de ser estabelecido um ponto de recebimento do
mate destinado ao Rio Grande do Sul. Os produtores que-ficarem fo,i.a
daquela zona continuarão a dar salda à sua produção COMO até agora
o teem feito.

Declaração de produção:
E' parovada a minuta de Resolução estabelecendo a obrigatorie-

dade dos produtores declararem a éstimativa da sua produção. antes
do inicio de cada safra e tomando outras providências.

Distribuição de mate gelado em envólucros inviolaveis:
A Diretoria examina a proposta apresentada ao I. N. M. para dbrs

tribuição de mate gelado em envi'xicros inviolaveis, e aprova o pare-
cer da Core., deixando a oportunidade da execução ao critério Co
Sr. Presidente.

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os trabalhos. --Dinf:
Junior, Presidente. — Carlos Gomes de Oliveira. — Nicolau Madcr
Junior. — Waldomiro Silveira.

ATA DA VIGÉSIMA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA
DO INSTITUTO NACIONAL DO MATE, REALIZADA EM ONZE
DE DEZEMBRO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA

Compareceram os Srs. Leopoldo Diniz Júnior, Carlos Gomes de
Oliveira, Nicolau Mader Júnior e Valdomiro Silveira.

Presente o procurador, Dr. Artur Ferreira -da Costa.
Presidência do Dr. Diniz Júnior.
Abertos os trabalhos é lida e aprovada a ata da sessão anterior.

,
Compra de.mate nos Entrepostos:

aprovada a minuta de Resolução estabelecendo que a compra de
mate cancheado pelos industriais e comerciantes seja efetuada de
modo a que metade, pelo menos,. seja adquirida das existências nos
Entrepostos do I. N. M.

Recurso da firma J. Wolff •& Irmão:
Tendo em consideração os fundamentos do recurso apresentado

pela firma J. Wolff & Irmão, a Diretoria reconhece seu direito a uma
quota para o mercado uruguaio, mas -assenta, ainda, que somente em
abril do ano próximo poderá fixá-la, segundo as bases a serem esta-
belecidas em relação a todos os exportadores..

seu
Com
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Exoneração de funcionário:.

A Diretoria ratifica a portaria n. 797, de dispensa de funciónário,
tendo em vista os resultados do inquérito feito:

Convênio dos moageiros uruguaios:
A Diretoria resolveu aprovar o acordo a ser firmado entre os

moageiros uruguaios para o rateio do mate concheado importado do
Brasil, com as alterações por ela sugeridas, para ser aprovado na
próxima reunião.

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os trabalhos. -
Junior, presidente. - Carlos Gomes de Oliveira. -Watdomiro Silveira.

Mudei' Junior.

RESOLUÇÃO N. 90
O Instituto NaCional do Mate, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e
Considerando que a Junta Deliberativa, em sua reunião de se-

tembro de 1939, resolveu que para os mercados internos não fosse
permitida a venda em envases superiores a um quilo bruto;

Considerando que essa deliberação, de que resultou a Resolução
n. 22, de 20 de outubro de 1939, se inspirou no desejo de melhorar o
produto. impedindo o, mistura de tipos de diferentes qualidades, e a
permanência, por tempo demasiado, de mate, em envases abertos;

Considerando, porem, que o Instituto, hoje melhor aparelhado, está
podendo fiscalizar com mais eficiência o mate exposto h venda no
varejo, e

Considerando ainda que as condições atuais dos mercados enca-
recem em demasia a matéria prima dos envases do mate;

Considerando, finalmente, que os envases em uso não demonstra-
ram condições Satisfatórias de impermeabilidade, nas experiências a
que foram submetidos;

Resolve:
Art. 1.° Para os mercados do país é permitida a exportação do

mate beneficiado em envases com o peso bruto até dez quilos.
Art. 2.° O industrial poderá lambem vender o mate beneficiado,

para os mercados nacionais, em envases com maior capacidade, uma
vez que o comprador esteja devidamente autorizado pelo 1. N. M . , na
conformidade da legislação vigente.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1911.- M.:aj . Junior, presidente.

(N. 1.030 - 27-1-1911 - 220,3.)

Instituto Nacional do Sal

COMUNICADO N. 41/0 (*)
QUOTAS DE PRODUÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ -- SAFRA 1940-11
O Instituto Nacional do Sal, usando das atribuições que lhe

são conferidas pelo art. 4.° do Decreto-lei 'n. 2.300, de. 10 de junho
de 1940, e pelo art. 48 do Regulamento baixado com o Decreto-lei
2.398, de 11 de julho de 1910, considerando g que deliberou a
Comissão Executiva em sessão de 14 do mês em curso, e tenda
em vista o Comunicado n. 41/1, de 2 do corrente mês, em que foram
fixadas as quotas de produção dos Estados salineiros, bem assim
o limite de entregas de sal ao consumo do país 'durante a safra 19(0-
4(341,

Resolve:
Art. I.° - Ficam estabelecidos, para as salinas do Estado do

Piauí, na safra 1910-41 (período de 1 de julho de 1940 a 30 do
junho de 19(1), as quotas . de produção discriminadas no mapa
anexo.

Art. 2.0 - As quotas mencionadas no artigo anterior, fixadas
com base nas declarações de área de cristalização e DOS boletins de
produção remetidos pelos salineiros, consoante os §§ 1.° e 2.° do
art. 48 do Regulamento citado, teem carater provisório, até ser .ve-
rificada, pelo Instituto Nacional do Sal, a exatidão dos dados cons-
tantes dos referidos documentos.

Art. 3.° - De acordo com a resolução transmitida no Comu-
nicado n. 40/1, de 16 de outubro de 1910, o sal retirado das salinas
desde 1 de julho de 1940 será computado nas quotas ora estabele-
cidos, fazendo-se, consequentemente, os necessários reajustamentos.

Art. 4.° - Para fins de cstocagem e curo, na forma do artigo
49 do Regulamento anexo ao mencionado Decreto-lei n. 2.398, po-
derão as salinas produzir acima das quotas fixadas, não lhes sendo
permitido, porem, vender ou exportar alem do limite dessas quo-
tas, salvo com expressa autorização do Instituto Nacional do Sal.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1941 - Instituto Nacional co
Sal. - Fernando Falcão, presidente.

MAPA DEMONSTRATIVO DAS QUOTAS ' PROVISólUAS DAS SALINAS DO ESTADO
DO PIAUÍ

N.0 - SI.	 Proprietários - Salinas 	 Quota - Tns.

1. Anatólio Thieres Carneiro - Gargalho 	 	 497
2. ~Mio Gajoba &- Cunhado - Coroa. Grande 	 	 687

Antônio Frota Carneiro - Holanda 	 	 391
4. Antônio Severino dos Santos - Recurso 1.0 	
5. Décio Lobão - Marimba. 	
G. Décio Lobão - Venturos 	

(*) Reproduz-se por ter sido Publicado com incorrecões.

7. Francisco Mendes de Albuquerque - Recurso 2.° 	 76
8. Francisco Zeferino da Costa - Merinbo 	 	 100
9. Ga.stão N. Rodrigues - Belamina  - 	 1.208

10. llonório Alves Silva - Mero Grande 	 	 41
11. Joaquim de Alencar Pinto - Gamboa dos Cavalos 	 	 121
12. José de Barros Gouveia - Espadarte 	 	 89
13. José Durval de Brito - Gargalo 	 	 111
14. José Crisliano de Sales - Calme 	 	 498
15. .10`'Ar! Severino dos Santos - Recurso 	 	 11
16, Jesé V. Santos - Recurso 	 	 40
17. Líbia Militão e suas Irmãs - Sarapó 	 	 15?
18. Manuel Augusto Sousa - Corós 	 	 léui
19. Manuel Ricardo de Lima - A praia 	 ,	 GO
20. alarmoracy &-. Filhos - Terra Nova 	 	 97
21. Temistocles Porfirio da Mota - Califórnia 	 	 -327
22. Tomaz Florindo da Rocha - Carpina 	 1	 947
23. Valmir de Paiva Lima ---7 João Bento 	 	 44
24. Viuva José Fiel Gentil de Brito - Canto Com-

prido 	

Total

TRIBUNAL DE CONTAS

N. 390. - O presidente do Tribunal de Contas resolve dispen-
sar o oficial adiministrativo da classe K, do quadro permanente.,
lotado no mesmo Tribunal, Cândido Venâncio Pereira Peixoto, das
funções de assistente da Delegação do Tribunal de Contas no Mi-
nistério da Agricultm . a.	 •

Rio de Janeiro, cru 23 de janeiro de 1911. - RubeU Rosa.
.N. 397. - O presidente do Tribuna/ de Contas resolve designar

o escriturário da classe F, do quadro permanente, lotado no mesmo
Tribunal, Manoel Pio Borges de Castro, para exercer as funções de
assistente da Delegação do Tribunel de Contas no Ministério da
Agricultura.

Rio de Janeiro, em 23 de janeiro de 1911. - Ruben Rosa.
N. 398. - O presidente do Tribunal de Contas resolve designar

o oficial administrativo da classe J, do quadro permanente, lotado
'no mesmo Tribunal. Epilacio Monteiro Pessoa, para -servir como se-
cretario do Sr. ministro Alfredo Guimarães de Oliveira Lima, quan-
do em função de ministro semanário.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1911. - Ruben ' Rosa.

DESPACHO DO SI], MINISTRO PRESIDENTE

Dia 21 de janeiro' de 1911

ne e tierimento de Jorge Lobato Marcomles Machado, fiador de
Alvino Grotta, ex-escrivão da 2. a Coletoria Federal de Ribeirão Preto,
no Estado de São Paulo, por seu procurador, solicitando certidão
da provisão de quitação n. 2.111, de 22 de agosto de 1934.

"Preliminarmente, prove á qualidade do procurador". - PG.
n. 3.101 - G. 18 fls. 177.

Dia 22 de janeiro de 1911

Requerimento do capitão intendente, reformado tio Exército,
.er-tesoureiro do 18.° Batalhão de Caçadores em Mato Grosso, Ma-
nuel Luiz Emídio de Albuquerque, solicitando certidão da impor-
1.áncia de crédito apurado na tomada de suas contas.

"Em face do que prescrevem o art. L° e o parágrafo único do
, art. 3.0 do Decreto 1). 20.818, de 23 de dezembro de 1931, ar-
quive-se". PG. 38.890 - G 18 - fls. 186.
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TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da Uni:ic

Contrato de novação do aforamento que assina a Sociedade Anônima
Empresa da Um-ca, em liquidação, do terreno do lote n. 285, da qua-
dra 11, constituido de terrenos de acrescidos de marinha, na rua
Cândido Gaffrée, na 2.a sução da Urca, nesta capital, conforme o
processo n. 87.985, de 1910.

Cópia Livro 1-A Folhas 29 v a 31.

301

5.720

Aos vinte sete dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e
quarenta C um, no Serviço Regional da Diretoria do Domínio da União,

95 no Distrito Federal, perante o respectivo chefe Sr, Dr. Homero Duar-
io,ts . te, compareceu a Sociedade Anónima Empresa da Urca, em liquidação,.
230	 representada neste ato pelo Sr. Nelson Soares Xavier, brasileiro, soltei-

ro, comerciário, residente na rua Paula Brito n. 150, nesta cidade, como
seu liquidante eleito que foi em assembléia geral extraordinária, rea,

-C7
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lizada a 22 de novembro de 1910, como consta da publicação feita no
Diário Oficial da República, de 23 de novembro de 1940, à página
n. 21.988, junta à folha 21 verso do processo ri. 87.985, de 1940, e
disse que, em virtude do despacho de 18 de janeiro de 1911, do Sr.
diretor da Diretoria rio Domínio da União, exarado a fls. 36 verso do
processo protocolado no Tesouro Nacional sob o n. 87.985, de 1940,
aprovando a concessão da novação do aforamento do terreno designa-
do por lote ii. 285, da quadra 11, constiluido por terrenos de acres-
cidos de marinha, desmembrado que fora do de n. 813 da Praia Ver-
melha. na rua C?ndido Gaffree, na 2.a secção da Urra e freguesia da
Lagoa, nesta cidade, vinha assinar o presente contrato pelo qual fica
restabelecidwo aforamento anterior, sob as seguintes -condições: a) ao
pagamento armai da:quantia de trezentos e sessenta mil réis (360$000)
que satisfará, adiantadamente, até 31 de março de cada ano, sob pena
de multa equivalente a vinte por cento (209i) sobre o valor da divi-
da; 1)) à pena de comisso com imediata imissão da União na posse do-
terreno aforado, se houver atraso no pagamento do foro durante
três anos consecutivos; c) a não vender ou escambar o domínio
útil do terreno sem prévia licença da Diretoria do Domínio da
União, sob pena de comisso; e d) a pagar à- União o laudêmio do
cinco por cento (5 e,',.) sobre o valor do terreno e bemfeitorias
nele existentes, de acordo com a avaliação oficial, caso a União
não queira usai . por qualquer motivo, do direito de opção ou não
concordar com o preço estit.ulado para a transação, qualquer que
seja a modalidade da transferência, desde que onerosa, e ainda que
se onere em virtude de decisão judicial, tudo de acordo coni o dis-
posto nos números 1 0. 20. 3° e 4° do parágrafo único do artigo 23
combinado com e artigo 26 e seus parágrafos 1 0 e 30, do Decreto-
lei n. 2.490, (11' 16 de agosto de 1940.. O mencionado terreno está
quite de laudémio e foros e tem a área de 251m2,00 e . as seguintes
dimensões: forma retangular com 10m.00 de frente por 25m,10
de frente a .111V/10, sendo as seguintes as suas confrontações: pela
frente com a rua Cândido Gaffrée; pela direita com o lote 286;
pela esquerda com o 281; pelo fundo com o 268 e com o 269, todos
'do mesmo quar:eirão 11. — Foi o domínio útil do terreno havido
em virtude tio despacho do Sr. Ministro da Fazenda, de 25 de abril
de 1923 e conforme a carta aioleonento expedida em 9 de maio
de mesmo ano, referente ao lofe n. 813 da Praia Vermelha, regis-
tada a fls. 108 do livro n. 18 de Cartas de Aforamentos, do Ar-
quivo desta Direteria, transcrita no 20 Ofício do Registo Geral de
Imóveis desta capital. b página 160 do L. ri. 4 "A", sob o número
de ordem	 em 30 de novembro de 1923. Pelo Sr. Dr. chefe
do Serviço Ileg ienal, e por parte • da União Federal, na
forma da toi c pela outra parle contratante, por seu representante,
foi dito que acoita am o presente contrato e as obrigações que nele
se conteem, entrando ii mesmo em vigor somente depois de regis-
tado pelo Tribonal de Contas da República, não se responsabili-
zando a União Federal por, indenização de qualquer espécie se aquele
Instituto denegar o registo. E. para firmar o ajustado, mandou
o Dr. Chefe do Serviço Regional lavrar este contrato que, sendo
lido e achado em tudo conforme, assina com o representante da
outra parte contratante e duas testemunhas. Pago o selo devido
na importância total de	 212 inclusive o de EducaçãO e Saúde.
F eu. Benedita Ilostilia de Arruda, auxiliar de escritório, série
VIII, da Diretoria do Domínio da União. o escrevi. Sobre quatro
estampilhas federais no valor de 21$2, inclusive o selo de Educa-
ção e Saúde. devidamente inutilizadas. Rio de Janeiro. 27 de ja-
neiro do 1941. ---- Homero Duarte — Nelson Soares Xavier. — Tes-
temunhas: Leortidas Nelson Perdigão — Alfredo Damasio Filho.
Era este o teor verbo ad verbmn do contrato de novação do afora.
mento, lavrado no livro próprio 1-A. fls. 29-V a 31. deste Serviço
Regional e assignado em 27 de janeiro de 1911. — Secção
de Cadastro e Registo. em 27-1-911. -L 'Vaiando Passos Gineiro,
aux. escr. VII. — Confere com o original. Benedita Ilostilia
Arruda, aux. escr. VIII.

(C. 1.219 — 27-1-91 — 31$9)

NOTICIÁRIO

MINISTÉRIO DA AGRICITLTURA

DIVISÃO DE Áf11.1A9

. Dia 25 de janeiro de 1911

Estado e temiència do nivel dos rios

Bacia Amazi'inica (dia i:

Em declínio em S. Paulo de Olivença, Cruzeiro do Sul, Porto Ve-
lho; em ascensão em S. Felipe, Tefé, Manáus, Guajará-Mirim. Parin-
Uns, Santarem e Allamira e estacionário cio S. Gabriel.

Bacia Paraná-Paraguai ;dia 21,

•Em declínio em Tomasina, Fez do Iguassú, Porto União,. Guiabá,
e Porto Murtinho; em ascensão em Tibagi. Jataf,_ S. Mateus, Rio Negro
e S. Luiz de Cáceres.

Bacia S. Francisco (dia 25):

Continuará em ascensão entre Rio Branco e Remanso e em declí-
nio no resto do curso.

Bacia Itapicuru (Baía — dia 21)

Em declínio em Pindobassú e Queimadas; em ascensão-em Cipó e
eJdacionário em Cruz das Almas.

Baeta Jequitinhonha e Pardo (dia 25):

Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraibit do Sul (dia 25)

Continuará em ascensão entre Anta e Campos e em declínio no
resto do curso.

Bacia Itajai-AsSú (dia 25):

Continuará em lento &chulo em todo o curso.

Dia 26 de janeiro de 1941

Bacia Amazónica (dia 25)

Em declínio em São Paulo de Olivenca, Porto Velho, Humaitá e
Santarem, estacionário em Cruzeiro do Sul, São Gabriel e Guajará-
Mirim e em ascensão em São Felipe, Tefé, Lábrea, Manaus e !Jarina:is.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 25)

Em declínio em Jupiá, São Mateus, Rio Negro, Porto União, São
Luiz de Cáce.res e Porto Murtinho, estacionário em Tibagi e Poria
Mendes e em ascensão em Presidente Epitácio, Tomazinn. Jatai
Guaíra.

Bacia São Francisco (dia 26)

.Continuará em ascensão entre Barra do Rio Grande e Juazeiro e
em declínio no resto do curso.

Bacia Itapicurú (Baía, dia 25)

Estacionário em Pindobassú e Cruz das Almas e em declínio ei'
Queimadas e Itapicurú.

Bacia Jequitinhonha- e Pardo (dia 26)

Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba -do Sul (dia 26)

Continuará em ascensão entre São Fidelis e C e e-ce2 e em tice:í-
nio no resto do curso.

Bacia Itajai-Assú (dia 26)

Continuará em declínio em todo o curso.

Dia 27

Bacia Amazónica (dia 26)

Em ascensão em São Paulo de Olivença, Cruzeiro do Sul. São Fe-
lipe, Tefé, Lábrea, Manáus, Porto Velho e Parintins e em declínio em
Humaitá.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 26):

Em declínio em Ju.piá, Presidente Epitápio. Porto União e Porto
Murtinho; estacionário em Tomazina, Tibagi, Rio Negro e São Luiz de
Cáceres e em ascensão em Jatai, São Mateus e Cuiabá.

Bacia São Francisco (dia 27):

Continuará em ascensão entre Pirapora e São Francisco e•entre
Barra do Rio Grande e Joazeiro e em declínio no resto do curso.

Bacia de Itapicurú (Baia, dia 26):

Estacionário em Pindobassü e Cipo; • em declínio em Cruz .dae
Almas e Queimadas e em ascensão em !tapicuru.

Bacia -Jequitinhonha e Pardo (dia 27):

Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 27)

Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Itajaí-Assú (dia 27):

Continuará em declínio em todo o curso.



Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 2 a 25 de janeiro

Geral Exclusive
depósitos

de 1941	 	 39.909 :7518100 38.8. 17 :7458100
EM 27 de janeiro de 1941 	 1.355:2168700 1.333:1788300

Total 	 11.26-1 :9978800 40.200:9238400
Em igual período de 1940 	 45.439:7928800 44.510:1535800

Diferenca para menos em 19-11 4.171 :7958000 4.309:2305400

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N. 20

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada r	 1 a 23 de janeiro de 1911	 	 28.454:8448200
Em 21 de janeiro de 1911 	 1.692:5048000

Total 	   30.147:3488200
Em igual período de 1940 	 	 27.116:7188900

Diferença para mais em 1911 	 3.030:6298300

30.147:3188200Arrecadada de 1 a 9 1 de janeiro de 1941 	
Em igual período de 1940 	 27.116:7188900

Diferença para mais em 1941 	 3.030:6295300

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEP.OSITOS

Arrecadada co 1 a 23 de janeiro de 1911 	
Em 24 de janeiro de 1941 	

Total 	
Em igual período de 1940 	

Diferença para mais em 1911 	

28.274:8948200
1.683:2558000

29.998:1498200
26.983:1525200

2.974:6978000

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA . ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

25 de janeiro de 1941 	
25 de janeiro de 1940 	

Importánclas

707:5378000
2.071:1335800

Receita mensal:
D e 2 a 25 de janeiro de 1941 	
De 2 a 25 de janeiro de 19-10 	

Diferença da- receita arrecadada para menos em
1911 	

Alfândega de Sanlos
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

21 de janeiro de 1941 	
21 de janeiro c 1940 	

Receita mensal:
De 2 a 21 de janeiro de 1911 	
De 2 a 20 de janeiro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	

34.651:8918800
45.167:1065500

10.515 :2115700

•
Importâncias

1.251:9135800

22.075-:7875900
17.061:7605700

24.988:9728800
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Correiores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 25 , DE
JANEIRO DE 1941

Praças
	

Mercados
Livre

Of icial	 Livre

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARA ÇÃ O DA RENDA

ArrecadaAa de 2 a 23 de janeiro

Geral Exclusive
depósitos,

de 1941	 	 35.551:4128500 34.5a:2138900
Em 24 de janeiro de 1911 	 2.285:9628500 2.255:6728200

Total 	 37.810-:4058000 36.821:8868100
Em igual período de 1940 	 37.119:928$000 36.490:4765700

Diferença para mais em 1941 720:4778000 331:1005100

Londres:

Libra AREA 	 808050

Especial •

- •
$925

Alemanha:
Reisemark 	 - 35700
VerrechnungSmark 	 -	 0094
Unterstuetzungsmark - 38682

Portugal $795 8879
Suiça 	   4$603
Nova York 	 198775 208702
Uruguai 	 88300
Argentina	 	  • • • • 48695 48903
inpão 	 4$667 55670
Chile	 	

Cobertura	 do	 Banco	 do
Brasil	 aos	 Bancos

Londres:
Libra AREA 	 -	 798350

COTAÇõES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 27 DE JANEIRO DE • 1t41

DIVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1:0008, 5 1/4 	 	
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, nom. 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5%, port. 	
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, port. (cautelas) 	
Reajustamento Econômico de 1:000$, 5 1/4, port. 	
Empréstimo Municipal de 7%, port. (Dec. n. 1.535)
Empréstimo Municipal de 7%. port. (Dec. n. 1.3503 • • •
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Minas Gerais de 1:000$, 5 To, port. 	
Minas Gerais de 1:0008, 7 1/4, port. 	
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1934), 1. a série 11416

Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2.a série 4*.

Minas Gerais de	 200$, 7 %, port. (1934), 3.a série 441*

Paraná de 200$, 5 %, port. 	  041,.
Pernambuco de 100$, 5 %, port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$, 8 %, perf. 	
São Paulo de 2008, 5 %, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1 :0008, 8 %, port. 	

Açcies de Companhias

Paulista de Estradas de Ferro 	
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. fle Crédito Real	 2038000
Secretaria da Camara. Sindical do Rio de Janeiro, em 27 de

janeiro de 1941. - Juvenal de Queira.: Vieira, presidente.

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA , RENDA

Geral Exclusive
depósitos

Arrecadada de 1 a 24 de janeiro
de 1911	 	 37.810 :1058000 36.824:8868100

Em 25 de janeiro de 1941 2.069:3465100 2.042:8598000

Total 	 39.909:7518100 38.867:7458100
Em igual período de 194(1 	 38.835:1168300 • 38.123:1038000

Diferença para • mais em 1041 1 .074 :6348800 744:6428100

7908000
8008000
8108000
7888000
8128000
1928500
1928000
2018300
6538000
8758000
1558500
1728000
1718000
1408000
828500

6228000
2038500

1:0508000

2168000
3908000
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2. Outrossim, de acordo com o edital de abertura da prova, foram
considerados habilitados os seguintes candidatos:

Número
de	 Nomes	 Pontos

inse.

5. Isolar Gomes ria Costa 	 	 68,5
7. Manoel Gonçalves 	 	 63,25

. 3. De acordo com o item 12 do referido edital, os candidaos
lerão 3 dias, a contar •ria publicação deste, para apresentar qualquer
reclamação sobre os trabalhos da prova.

D.S. do D.A.S.P.. em 25 de janeiro de 1911. - Ailredo de Castro
Ramos da Silva, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE nactAr.
DA CARREIRA DE 'VETERINÁRIO, DE QUALQUER MINISTÉRIO

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
nesta data, as inscrições referentes ao concurso para provimento em
varges da classe inicial n la carreira de Veterinário, de qualquer Minis-
tério, dos_ seguintes candidatos:

Receita global:

De 2 a 21 de janeiro de 1911 	
	

22.075 :7878960
De 2 a 20 de janeiro de 1910 	

	
47.1)6 :760r00

D;ferença da receita arrecadaria para mais em
1910 	

	
21. 988 :972$800

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas
	 Imporffin 'Ias

Receita do dia:

22 de janeiro de 1911 	
	

1.100:6163800
22 de janeiro de 1910 	

	
2.116:729$300

Receita mensal:

De 2 a 22 de janeiro de 1941 	
	

23.176:50;r;700
De 2 a 22 de janeiroi n -e. 1210 	

	
49 .181 :190800(1

Diferença da receita a r recadada para mais em
1910 	

	
26 005 :085$300

Receita global:

De 2 a 22 de janeiro de 1911	 	
De 2 a 22 de janeiro de 1910 	

22.176:10 U;;700
49.181 :190.000

Distrito	 Federal:

1. Walter Fonseca.
Diferença	 da	 receita	 arrecadaria	 para	 mais	 em 2. Dacio Guterres tia Silveira.

1940 	   26.005:085U00 3. Vinicius Minchetti.
4. Jorge Lessa Moita Reis.
5. ;RIAM.° Veiga Bittencourt.

Alfândega de	 Santos 6.
7.

llobbes Albuquerque.
Hilton Telles de Isienezes,

RECEITA ARRECADADA 8.
9.

Aleindo Cas1 ello Chaves.
Altair Garcia Nogueira.

Da t.a 3 . Importâncias 10.
11.

Jayme (hualberto Domingues.
Francisco Cardoso Júnior.

Receita do dia: 12.
13.

1)ario Alves Costa.
Maurício dos Santos Paiva.

23 cie janeiro	 de	 1911	 	
23 de janeiro de 1910	 	

1 .001:637$600
1 .883 :082$.100

14.
15.
16.

Theofredo Lttes de Siqueira.
Francisco Pereira da Rocha Filho.
Faustino José Alves Júnior.

Receita mensal: 17.
18.

Anisio Vitorio° de Assunção.
Roque Rodrignes Pope.

De 2 a 23 de janeiro .de 1911	 	
De 2 a 23 de janeiro de 1910 	

21 .181 :012$300
51.361:5728100

19.
20.
21.

Franklin Washington de Almeida Netto-
José Firmino Reis de Carvalho.
Luiz Gonzaga de Oliveira Larica.

Diferença	 da receita	 arrecadada para	 mais era
1910	 	 26.883:530$100

22.
23.
24.

Ruben Fernandes de Oliveira.
Jorge Vaitsman. _
Osvaldo Soares Chagas.

Receita global: 25.
26.

José Rangel de Souza Britto.
Georgcs Edouard Lotar de Druet.

De 2 a 23 de janeiro de 1911 	
De 2 a 23 de janeiro de 1910 	

Diferença da receita arrecadaria para mais em
1940 	

EDITAIS E AVISOS

27. 'Aldo Rangel de Carvalho.
28. Manoel Tgnácio da Silva.
29. Migo Ma.scarenbas
30. Mauricio Alves Cabral.
31. Aryldes Ferreira Costa.
32. José Pinto da Costa.
33. Luiz Fabricio de Lima.
34. Elias Ibrahim Zidan.
35. Eugenio Augusto Wandeck Filho.

São Paulo:

24. 181 :012$300
51.361 :572$400

25.883:530$100

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO. PARA ADMISSÃO on EXTRANUMER ÁRIO-MENSA-
LISTA - MESTRE SN - DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

Faço ' público, para conhecimento dos interessados, que os resul-
tados das partes prática e escrita desta prova, apurados pela Banca
Examinadora, foram os seguintes:

Número
	

Total
de
	

Nome
	

Parte Parte	 de
insc.	 prat.	 ese. pontos

1. Gil Fadigas.
2. Wandick Viana.
3. Ernani de Oliveira Bastos.
-4. Oswaldo Santiago.
5. Adindo Landgraf.
6. Carlos João Antonio de Faria Moritt.,
7. Jorge da Silva Maciel.
8. Expedicto de Mello.
9. Antonio Soares da Costu.

10. Leonel Cianciosi RinaidoJúnior.
11. José Geraldo Bicalho:
12. Mario Annunziata.
13. Angelo Agostini Spinola e Castro.
14. Hugo Luis Ariel& .
15. Vicente Otávio Guida.
16. José Dias Ayres.
17. (Inscrição cancelada) .
18. Ornar Jaques Marzagão Barbuto.
19. Anisio Machado Cesar.

2. Wilson Pereira Santos
3. Alcides Saisçe 	
4. Octacio ignacio da Silva
5. Ismar Gomes da Costa 	
7. Manoel Gonçalves 	

34 13 47
28 6,75 34,75 Belo Horizonte:
22
63

‘,,...
5,5

24
68,5 1. Paulo Angelo.

60 3,25 63,25 2. Eduy Catão.
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•	 3.
4.
5.

Luciano Belo Pereira.
Luiz Rego Pinto Valente.
Alonso de Mello Lima.

Enio Carvalho de Oliveira, n. 22.303 - Art. 248 L.
José Maria Roscano Barreto, n. 23.054 - Art. 83.
Johanna Schimith, n. 23.648 - Art. 248 L.

6. Nelson Augusto de Menezes. Adolfo Paulo Leite Pinto, n.	 23.765 - Art. 10.
7. Joaquim Rodrigues Mourão. José de Almeida Oliveira Filho, n.	 23.86	 - Art.	 248 L.
8. Edelfride Gonçalo Corrêa de Souza- Otávio	 Silveira	 Faria,	 á,	 24.822	 -	 Art.	 248	 L.
9. Orlando José Gissoni. Denizart Leão, ii. 	 15.106 - Art.	 248 L.

10.
11.

João Valença Leite.
Armando Lopes do Vol.

José Neves Araripe, n. 25.246 - Art.	 102.
Sílvio	 Solari	 Moreno, ri. 	 27.620 - Art.	 102.

12.
, 13.
14.
15.
16.
17.
18.
19.
20.
21.

João Pagy.
António da Silva Caldas.
Orlando Neves Tymburibá.
Nilo Guimarães de Souza.
José Penedo.
José do Carmo.
Reynaldo Geraldo Monteiro Gomes..
Ruy de Araújo Lima.
Homero Duarte Corrêa Barbosa
Paulo Wanderley Teixeira.

Vitorino José de S. 	 Magalhães, n.	 27.914 - Art.	 82.
.Albano Lourenço Ferreira, n.	 28.195 - Art.	 102.
Antônio Almeida,	 n.	 28.700 -	 Art.	 102.
Henrique Cristiana C. Guerra, n. 28.941 - Art. 248 L.
Alberto José de Morais, I).	 29.253 - Art.	 102.
Alberto Fernandes, ri. 	 2D.451 - Art.	 248 L.
Carlos Pereira Nogueira. ri. 29.836 - Art. 102.
Rogério da- Purificação Gonçalves, n. 30.568 - Art. 	 102.
Charles Albert Melmann, n. 	 31.025 - Art.	 248 L.

22. João Pereira Leão. Boné Jonelli, n. 31.577 - Art. 248 L.
23. João Rodrigues. •

Porto Alegre:
Nota - A falta. de pagamento das multas, importa na epreensaa

dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com a pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

4.
2.

Marcílio Machado.
Milton Marques da Silva.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1911. - Edgard Pinto Estreita,
inspetor do Tráfego.

3. Clovis Balista Nascimento.

Policia	 Civil	 do	 Distrito	 Federaí4.
5.

Apolônio de Morais e Souza
José Parera Montiel.

6. Hercilio Andrade e Silva.
7. Abílio Luso Pires. INSPETORIA DO TRÁFEGO
8. José Joaquim Lopes.
9. (Inscrição cancelada). EXAME DE MOTORISTAS

10.
11.

José Maria Café.
Pascoal Alfano. Resultado dos	 exames efetuados no	 dia	 27	 do corrente:

D.S. do D.A.S.P., em 27 de janeiro de 1941. - Murilo Braga, Aprovados:
diretor de Divisão.

miNisuttio DA JUSTIÇA E NIECACIOS INTE1110IIES

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO
•

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer mesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores cie veí-
culos abaixo discriminados:

Matrícula indistinta - Art. 360:

Ônibus:

Independência A. ónibus Ltda., ris. 779 e 895 - Art. 218 L.
Empresa Viação Vitória Ltda., n. 1 - Art. 83.
Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, n.. 107 - Ar-

tigo 248 L.
José Correia Lopes Sr Cia., n. 300 - Art. 92.
Viação Continental Ltda., n. 832 - Art. 248 E.

Autos de carga:

Manuel Gomes Lemos, n. 7.177 - Art . 85.
António Francisco Rocha, n. 9.606 - Art. 248 L.
Artur Soares, n. 10.497 - Art. 248 L.

Autos de pasesio:

João Barbosa Moura, n. 1.544 - Art. 218 L.
Maria Lúcia A. Magalhães, n. 2.721 - Art. 248 L.
Ricardo Guimarães Iliemer, n. 3.614 - Art. 102,
Vicente Orofino, n. 3.918 - Art. 79.
Jaime Bastos Cunha, n. 4.209 - Art. 143.
Joaquim Teolónio, n. 4.794 - Art. 102.
Francisco Jovino Dias, ri. 4.931 - Art. 102.
Alvaro Machado Lemos, n. 5.065 - Art. 102.
Raul Sá Filho, n. 6.994 - Art. 82.
Lívio Mellone, n. 7.378 - Art. 102.
Jorge Sstrada, n. 8.388 - Art. 248 L.
Antônio Pores Cortez, n. 9.134 - Art. 102.
Manuel Rodrigues Lavos, n. 9.537 - Art. 102.
Adriano de Sousa, ri. 10.928 - Art. 102.	 .
Henrique Tomassini, n. 14.089 - Art. 102.
Joaquim Correia, D. 16.604 - Art. 81.
Amovei Celeste, n. 16.846 - Art. 102.
Manuel Alves Correia Nunes, n. 16.875 - Art. 248
José Luiz da Silva, n. 16.948 - Art. 248 L.
Bernardino Pereira de Sousa, n. 18.215 - Art. 102.
Jorge Gonçalves, n. 20.684 - Art. 102. -
Delmiro Moura Ribeiro, n. 20.727 - Art. 252.
Nicola Perez, n. 20.877 - Art, 102.
liermenegildo Rocha Porto, n. 21.766 - Art. 82.

Justin Albert Maier - Geraldino Conrado Costa - Manuel da
Rosa Valente- - Júlio Leão Mendonça - José Boaventura Lobato
Neves - João Batista da Silva Pinto - Henrique da Silva Pildo
Júnior - Manuel Machado da Costa - Alberto Januário da Silva -
Antônio Teixeira de Almeida - Joaquim Ferreira Amaro - Paulo
José da Silva - Manuel Dias Malafaia - Valdi Arruda - José

C.
Guimarães - Domingos Lessa - Alfredo Martins Henrique - Ma-
nuel do Nascimento Seixos da Seca - Paulo Ribeiro Jardim e a:o
Marcos Vale de Lemos.

Reprovados: 6.
1 

Inspetoria do Tráfego, em 27 de janeiro de 1941 - O inspe-
tor, Dr. Edvard Pinto Estreita.

Pfflicia Militar do Distrito Federal

INTENDÊNCIA GERAL

De ordem do Exmo. Senhor Coronel Comandante Gera! da Cor-
poração e de acordo com a autorização do Exmo. Sr. Dr. Ministro
da Justiça e Negócios • Interiores comunicado em oficio DM-SAI41.=
21.279-40-591, de 22 de dezembro de 1940, do Sr. Diretor da Di-
visão do Material do mesmo Ministério, faço público pelo presente
Edital que esta Intendência, situada à rua Evaristo da Veiga nú-
mero 78. receberá requerimentos de inscrições até o dia 6 de fe-
vereiro próximo vindouro, para fornecimento durante o ano de
1941, dos artigos constantes dos grupos 4.0 (Madeiras e Material de
Construção) e 8. 0 (Material para curativos e Instrumentos eirÚr-
k-icos), constantes do Edital publicado no Diário Oficial de 31 de
dezembro citado, às folhas 24.001 e 24.092, devendo os interessa-
dos satisfazerem a todas as cláusulas estabelecidos no mencionado
Edital, para inscrição, para apresentação das propostas no dia da
concorrência às 14 horas de 11 de fevereiro aludido e para cumpri-
mento das obrigações assua-lidas nas propostas.

Capital Federal, em 24 de janeiro de 1941. - Emiliano Pereira
de Almeida, tenente coronel diretor. _

• Patronato Agrícola "Venceslati Ilraz"

COPIA - Ata da conc.orrênc:a administrativa permanente rea-
lizada em 11 de janeiro de 1911, para os fornecimentos do primeiro
semestre do referido exercício. Aos quatorze dias do mês - de janeiro
de mil novecentos e quarenta e um, na -Secretaria do Patronato Agrf-
cola Venceslau Brasz, presentes os funccionários Adamastor de Moura
Pimenta, diretor e Carlos Cardoso de Oliveira, almoxarife e Carmen
Lfcio, auxiliar de escritório, realizou-se, à,s. 13 horas, de acordo com
o. telegrama D. 13 rio Sr. Ministro da Justiça, a concorrência admi-
nistrativa permanente para os fornecimentos do primeiro semestre
de mil novecentos e (luarenta e' um, constante do edital publicado
no Dicirio Oficial de 30 de dezembro de mil novecentos e quarenta.
Achavam-se prt:sentes os concorrentes Srs. Salim Sarkis e Branco
& Irmão. As firmas inscritas, Branco & Irmão, (Salina Sarkis, Sal-vador Guedes, Reitor Ribeiro .4z; Cia., A. B. Andrade & Cia., Morais
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Alves & Cia., I.audelino de Sousa Azevedo e A. Vieira de Matos,
apresentaram suas propostas devidamente lacradas, que foram pelo
Sr. diretor, abertas .e lidas por mim. Organizado o quadro compa-
rativo dos preços, verificaram-se alguns empates, que foram decidi-
dos por sorte. Foram anuladas as propostas dos Srs. Branco &
Irmão, referente ao grupo IV item 16 e do Sr. Salvador Guedes re-
ferente ao grupo VI, itens 82, 220 e 229, por se terem excedido em
mais de 10% dos preços da praça e consideradas prejudicadas as
de Salvador Guedes constantes do grupo I, itens 10, 20, 71 a 74, 79 a
83, 87, 114 e 123; grupo III, item 103; grupo IV, item 14; grupo VI,
itme 156 e 201; grupo Vil, item 28; grupo VIII, itens 41 e 44; de Hei-
tor Ribeiro & (Tia., constantes do grupo 1, item 113 e grupo III, itens
23 e 53: da firma Brinco & Irmão, referentes aos grupos I, itens 128
e 130; Il a item 10; 14, item 15; VI, itens 17 e 232; IX, itens 10 e 13;
dos Srs. Morais Alves & C., grupo "I, itens 71 a 74, 11, 79, 80, 87 e
135; grupo VI, item 13 e grupo A TUI itens 19, 24 e 45; da firma A.
B. Andrade Cia., grupo I, item 138 e grupo VI, item 14; de Lau-
deliu° de Sousa Azevedo constante do grupo VI item 134, rujas no-
menclaturas se diferenciavam do edital'. As amostras apresentadas
constituiram motivo de preferência na adjudicação dos artigos. Ás
dezoito horas e qumze minutos, por se ter ausentado, às dezesete
horas, a auxiliar de escritório, Carmen Lício, que faz as funções de
escriturário, nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão e
eu, Carlos Cardoso de Oliveira, servindo de secretario, lavrei a pre-
sente, ata, que assine com os funcionários presentes ao ato. Patro-
nato Agrícola ^ Venceslan Braz, Caxambu, 14 de janeiro de 1941. —
Adamastor de Moura Pimenta. —Carlos Cardoso de Oliveira.
Carmen Lido. — Confercr, (assinatura ilegivel).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão do Material

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de coneur-
rência administrativa para fornecimento de artigos de asseie e uni-
pesa publicado no "Diário Oficial" de 24 do torrente, à página 1. MI.

Universidade do Brasil

ESCOLA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA

OURO PRETO ' — M. G.

Edital n. 21

Concurso para o provimento do cargo de professor catedrático
da IX Cadeira, "Bolónica e Zoologia"

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Diretor e de acordo com a legis-
lação vigente, faço público, para conhecimento dos interessados, que,
a partir da presente data, até 24 (vinte e quatro) de junho do cor-
rente ano, ficam abertas as inscrições no Concurso para Profesor
Catedrático da IX Cadeira desta Escola, "Botânica e Zoologia".

A referida inscrição será feita na Secretaria deste Instituto, me-
diante requerimento do interesado ao Sr. Diretor, devendo o can-
didato satisfazer às seguintes exigências:

1) Da inscrição:

No requerimento, mencionar o nome por extenso, data do nas-
cimento, nacionalidade, filiação, idade, estado civil e residência, fa-
zendo-o acompanhar dos seguintes documentos:

I) prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;
II) provas de sanidade física e mental e_de idoneidade moral;

III) "corriculum vitfe" e documentação da atividade profissio-
nal ou científica, que tenha exercido ou que se relacione com a ca-
deira em concurso;

IV) diploma de engenheiro por qualquer dos cursos a que per-
tencer a cadeira em concurso, expedido por instituto oficial ou efi-
cialmente reconhecido e, além disso, quaisquer diplomas ou certifica-
dos universitários, que venham a ser exigidos em lei;

V) título de docente livre ou prova de haver concluido o curso
profisional, pelo menos, Seis anos antes;	 -

VI) nderneta do reservista ou prova de quitação com o ser-
viço militar:	 -

VII) 50 (cinquenta) exemplares de tése que haja o candidato
escrito, em ortografia oficial, podendo a mesma sor impressa ou mi-
meografada;

VIII) prova de pagamento da taxa de inscrição (300$0).

2) Do concurso de títulos:

O cencurso de títulos precederá à realizaç:ão das provas e con-
sistirá, para cada qual dos candidatos, na apreciação dos seguintes
elementos cemprobatdrios do mérito respectivo:

I) diplomas e quaisquer outras dignidades acadêmicas e uni-
versitárias;

II) exemplares impressos de estudos e trabalhos científicos ou
técnicos, especialmente dos que assinalem contribuições pessoais;

III) documentação relativa a atividades didáticas exercidas peei
çandidato;

IV) realizações práticas de natureza técnica ou profissional,
particularmente de interesse coletivo.

O simples desempenho de funções públicas, técnicas ou* nria. a
apresentação de trabalhos cuja autoria exclusiva não possa se-? au-
tenticada e a exibição de atestados graciosos não constituem do-
cumentos idóneos.

3) Do concurso -- de prove:

O concurso de provas, destinado a verificar a erudição e a ex-
periência do candidato, bem como os seus predicados didáticos, cons-
tará de:

I) prova escrita;
Ti) prova prática ou experimental;

III) defesa de tese;
IV) prova didática.

Notas:

1. Poderá ser aceito, ao envez do diploma de engenheiro a eine
se refere a alínea IV do número 1 (Da inscrição), qualquer outro
diploma profissional que, a juizo da Congregação, seja julgado idóneo.

2. A tese, bem como os trabalhos impressos, apresentados pelo
candidato, serão isentos de selo, o mesmo não acontecendo com os
demais documentos, que deverão ser selados, na forma da lei.

3. O requerimento de inscrição será entregue nesta Secretaria,
devendo o candidato, nessa ocasião e depois de paga a respectiva
taxa. assinar o livro de inscrição, sobre uma estampilha federal do
valor de 20$0 (vinte mil réis) e outra de Educação e Saude do
200 réis.

Secretaria da Escola Nacional de Minas e Metalurgia da 'Univer-
sidade do Brasil, Ouro Preto, 24 de janeiro de 1911. — Joaquim
Antonio dá Silra Marques, oficial administrativo, classe I, em exer-
cício de- Secretário.

Universidade do Brasil

ESCOLA NACIONAL DE MINAS E METALCIIGIA

EDITAL N. 22
Concurso para o provimento do cargo de professor catedrático da

VIII c(Ideira, "Química Geral Inorg.nica e Orgánica — Ele-
mentos de Quimica-fisica — Eletroquimica".

De ordem do Exmo. Sr. Dr. diretor e de acordo com a le-
gislação vigente, faço público, para conhecimento (les interessados,
que, a partir da presente data, até 24 (vinte e quatro) de junho do
corrente ano, ficam abertas as inscrições ao concurso para processor
catedrático da VIII cadeira desta Escola. Química Geral Inorgílnica
e Orgânica — Elementos de Química-física — Eletroquímica.

A referida inscrição será feita na Secretaria deste Instituto,
mediante requerimento do interessado ao Sr. diretor, devendo o
candidato satisfazer às seguintes exigências:

1) Da inscrição:

No requerimento, mencionar o nome por extenso, data do nas-
cimento, naturalidade, nacionalidade, filiação, idade, estado civil
e residência, fazendo-o acompanhar dos seguintes. documentos:

I) prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;
II) provas de sanidade fsica e mental e de idoneidade moral;
III) "curriculum vitae" e documentação da atividade profissio-

nal ou científica, que tenha exercido ou que se relacione com a
cadeira em concurso:

IV) diploma de engenheiro por qualquer dos cursos a que per-
tencer a cadeira em concurso, expedido por instituto oficial ou ofi-
cialmente reconhecido e, alem disso, quaisquer diplomas ou certifi-
cados universitários, que venham a ser exigidos em lei;

V) titulo de decente livre ou prova de haver concluido o curso
professional, pelo menos Seis anos antes;

yn caderneta de reservista ou prova de quitação com o serviço
militar:

VII) 50 (cinquenta) exemplares de tese que haja o candidato
serito, em ortografia oficial, podendo a mesma ser impressa ou

mimeografada;
VIII) prova de pagamento da taxa de inscrição (300$0).

2) Do concurso do títulos:

O concurso de títulos precederá à realização das provas e
consistirá, para cada qual dos candidatos, na apreciação dos seguin-
tes elementos comprobatórios do mérito respectivo:

I) diplomas e quaisquer outras dignidades acadêmicas e twi-
versitárias;

II) exemplares impressos de estudos e trabalhos científicos ou
téenicos, especialmente dos que assinalem contribuições pessoais;

III) documentação relativa a atividades didáticas exercidas pelo
candidato;

IV) realizações práticas de natureza técnica ou profissional,
particularmente de interesse coletivo.

O simples desempenho de funções públiàs. técnicas ou não,
a apsesentação de trabalhos cuja auferia exclusiva não possa ser
autenticada e a exibição de atestados graciosos não constituem
documentos idôneos.
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3) Do concurso de provas:

O concurso de provas, desinado a verificar a erudição e a ex-
periência do candidato, bem como os seus predieados didáticos,
constará de:

I) prova escrita;	 -
II) prova prática ou experimental;
III) dèfesa de tese;
IV) • prova didática.

Notas:

3) Do concurso de provas:

O concurso de provas, destinado a verificar a erudição e a ex.,
periência do candidato, bem como os seus predicados didáticoss
constará de:

. I) prova escrita;
- II) prova prática ou experimental;
• III) Defesa de teso:

IV) prova didática.

Notas:

1 — Poderá ser aceito, ao envés do diploma de engenheiro a
que se refere a alínea IV do número 1 (Da inscrição), qualquer ou-
tra diploma profissional que, a juizo da Congregação, seja julgado
idôneo.

2. — A tese, bem como os trabalhos impressos, apresentados
pelo candidato, serão isentos de selo, o Mesmo . não acontecendo 'com
os demais documentos, que deverão ser selados, na forma -da , lei.

3 — O requerimento de inscrição será entregue nesta Secre-
taria, devendo o candidato, nessa ocasião e depois de paga a res-
pectiva taxa, assinar o livro de inscrição, sobre uma estampilha fe-
deral do valor de 20$0 (vinte mil réis) e outra do Educação e
Sande de 200 .réis.

Secretaria da Escola Nacional de Minas e Metalurgia da Uni-
versidade do Brasil, Ouro Preto, 24 de janeiro de 1941. — Joaquim
Antônio da Silva Marques, oficial administrativo, classe I, em exer-
cício de secretário.

Universidade do Brasil

ESCOLA NACIONAL DE MINAS E META jÁiRGIA.

ELITAL N. 23

Concurso para o provi:Mento do cargo de professor catedrático da
XV cadeira, "Produção, Transmissão e _Aplicações Industriais
da Energia Elétrica".

s De ordem do Exmo. Sr. Dr. diretor e de acordo com a legis-
lação vigente, faço público, para conhecimento dos interessados,
que, a partir da presente data, até 2-4 (vinte e quatro) de junhe do

. _torrente ano, ficam abertas as inscrições -no concurso para professor
catedrático da XV cadeira desta Estola, Produção, Transmissão e

'Aplicações Industriais da Energia Elétrica.
- A referida inscrição será feita na Secretaria deste Instituto,

mediante requerimento do interessado ao Sr. diretor, devendo o
candidato satisfazer às seguintes exigências:

1) Da inscrição:

No requerimento, mencionar o nome por extenso,- data do nas-
cimento, naturalidade, nacionalidade, filiação, idade, estado civil
te residência, fazendo-o acompanhar dos seguintes documentos:

I) prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;
II) provas de sanidade física e mental e de idoneidade moral;
NI) "curriculiun vitas" e documentação da atividade profissio-

nal ou científica, que lenha exercido ou que se relacione com a ca-
deira em concurso;

IV) diploma de engenheiro por qualquer dos cursos a que per-
tencer a cadeira em concurso, expedido per instituto oficial ou ofi-
cialmente reconhecido e, alem disso, quaisquer diplomas ou certifi-
cados universitários, que venham a ser exigidos em lei;

V) título de docente livre ou prova de haver concluido o curso
profissional, pelo menes seis anos antes;

VI) caderneta de reservista ou prova de quitação com o serviço
mini ar:.

VII) 50' (cinquenta) exemplares de tese que haja o candidato
escrito, em ortografia oficial, podendo a mesma ser impressa ou
minuioarafada;

VIII) prova de pagamento da taxa de inscrição (300$0).

2) Do concurso de títulos:

O concurso de títulos precederá à realização das provas e consistirá,
para cada qual dos candidatos, na apreciação dos seguintes elemen-
tos comprobatórios do mérito respectivo:

I) diplomas e quaisquer outras dignidades académicas e uni-
versitárias;

II) exemplares impressos de estudos e' trabalhos científicos ou
técnicos, especialmente dos que assinalem contribuições pessoais;

III) documentação relativa a atividades didáticas exercidas pelo
candidato;

IV) realizações práticas de natureza técnica ou profissional,
particularmente de interesse coletivo.

O simples desempenho de funções públicas, técnicas ou não,
a aResentação de trabalhos cuja autoria exclusiva não possa ser
autenticada e a exibição de atestados graciosos não constituem
documentos idóneos.

1 — A tese, bem como os trabalhos impressos, apresentadog
pelo candidato, serão isentos de selo, o mesmo não acontecendo
com os demais documentos, que- deverão ser selados, na forma da,
lei.

2 — O requerimento de inscrição será entregue nesta Secre-
taria,devendo o candidato, nessa ocasião e depois de paga a res-
pectiva taxa, assinar o livro de inscrição, sobre uma estampilha fe--t
deral cio valor do 20$0 (vinte mil réis) o outra de Educação el
Saude de 200 réis.

H Secretaria da Escola Nacional de Minas e Metalurgia da Uni-
versidade do Brasil, Ouro Preto, 24 de janeiro de 1941. — Joaquimi.Antônio da Silva Marques, oficial -administrativo, classe I, em exer-_.
cicio de secretário.

Divisão de Ensino Industrial

ESCOLA DE APRENI-SIZES ARTIFICES NO ESTADO DE MATO
GROSSO

Concurso para professor do padrão G para lecionar no curso pri-". Mdri0 e para professores de oficio, do padrão G, para ensinarern
„ nas seguintes secções': Trabalhos de madeira, Artes Gráficas e,Fabrico de calçado.

De acera() com o art. 19 cio Decreto n. 13.064, de 12 de juoliO
de 1918, e com as Instruções aprovadas pelo Sr, Ministro da Edu"
cação e . -Sauds Pública, por portaria de 4 de novembro de 1936, publi-
cadas no Didrio Oficial da União, de 27 do mesmo mês e ano, faço
público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberto, pelo
prazo de sessenta (60) dias, a contar desta- data, a inscrição no coa-,
curso de títulos e provas, para provimento dos cargos do professores
do padrão G, que deverão lecionar no curso primário (professor do
curso primário) e nas seguintes secções de ofício: Trabalhos de ma.
cieiro, Artes gráficas e Fabrico. de Calçado (professores de oficio).

Ao se inscrever, o candidato provará, com documentos babeis:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) ser maior de IS anos o contar, no máximo, 40, exceto quantIO

se tratar de pessoa que já venha exercendo cargo público federal,
como docente na matéria em concurso;

c) não sofres do moléstia infeto-contagiosa, nem ter defeito fia!
Sico ou orgânico que o inhabilite para o integral exercício do cargo,
consoante atestado firmado por dois médicos;

si) estar quite com o serviço militar;
e) ter conduta irrepreensivel, atestada pelas autoridades poli-,

ciais dos clomicilios atual e anteriores, nos dois anos precedentes,
juntando ainda folha corrida, expedida pela polícia cio Estado.

Os candidatos juntarão ao requerimento de inscrição um ou mais'
dos títulos abaixo mencionados, que possuirem:

	

.	 a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau
Braz;

b) qualquet trabalho inédito ou publicado, concernente ao cargo
em concurso;

e) diphima de professor, expedido por estabelecimentos oficiais
eu a eles equiparados;

d) certificado de conclusão de curso em Escola de Aprendizes
Artífices;

e) certificado de curso de operários especializados;
f) certificado de curso secundário;
g) atestados, reconhecidamente idôneos, de serviços prestados

em oficinas.
Sem -juntada de, pelo menos, um título, terão indeferido o res.+

pectivo pedido de inscrição.
- O concurso de provas constará do quatro partes: escrita, oral,

gráfica e prática, assim discriminadas:
"Para professor do curso primário":
Provas escritas e orais de : português, aritmética, álgebra, geo-

grafia e corografia do Brasil, história do Brasil, física, química, his-
tória natural e instrução moral e cívica;

Prova escrita de metodologia do ensino primário;
Prova oral de docência sobre um-a das matérias acima referidas;

com exceção da de trabalhos manuais;
Prova prática de trabalhos manuais.

Para professor de oficio

Prova escrita:

a) um ditado, de Nin te a trinta linhas, de autor brasileiro con-
temporaneo;

b) três questões práticas de aritmética, relacionadas com os Ira.)
balhos da oficina em concurso;

	

,	 e) tecnologia do oficio.

•



Prova oral:

a) leitura de um trecho em prosa, de autor brasileiro contem-
porâneo, interpretação e sinônimos;

b) cálculo
ca! geometria prática':
d) principais latos da história pátria:
e) tecnologia do oficio.

Prova gráfica:

Constará da execução de um desenho projetivc. a nanin. de-
vidamente cotado, relativo à oficina, e orçamento para a manufatura
do objeto projetado.

Prova prática:

Constará da execução do malacia, fato na próva gráfica.
O candidato que obtiver média igual ou inferior a sessenta (60)

em qualquer proaa será imediatamente considerado inliabilitado e
impedido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver no concurso média inferior a setenta
(70) será considerado inhabililado.

O concurso será válido por um ano,
não aproveitados nesse período, perderão qualquer direito até então •
'vigente.

O candidato inbahilitado somente um ano depois poderá ser
admitido a novo concurso.

De ackilo com o artigo 17 do decreto-lei n. 7.713, de 28 de Ou-
tubro de 1939, o ocupante interino do cargo será inscito cx a!! leio,
devendo satsfazer as exigência- estabelecidas, dentro do prazo fixado
para a inscrição. O interino que deixar de cumprir o disposto acima
será exonerado.

Outros esclarecimentos serão preatados pela Secretaria desta
Escola ou pla Divisãe cio Ensino industrial do Dapartamento Nacional
de Educação. no Rio de Janeiro.

Escola de Aprendizes Artilices do Estado de Mato-Grosso. em
Cuiabá, 9 de dezembro de 1940. — Athayde dc Faria Rocha, Diretor..

Serviço Nacional de Febre Amarela
D ISTN T O FEDERAL,

EDITAL N. -41

Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal-
mente para ciência do interessado que o capitão Zenith) Schuller Reis,
rujo paradeiro é desconhecido. responsável pelo terreno localizado
entre os ris. 15 e 23 da rua Carvalho Alvim, está sendo intimado
pelo termo de intimação n. 15.315, incidente sobre o terreno acima
referido, de acordo com o termo de intimação que vai adiante trans-
erito.

Zona 3.241 — La via — N. 15.315.

TERMO DE INTIMAÇÃO

De conformidade Com o art. 40 do Regulamento do Serviço de
Profilaxia da Febre Amarela no Brasil aprovado pelo Decreto nú-
mero 21.434, de 23 de maio de 1932, fica por este instrumento
Limado o resTonsável pelo terreno sito à rua Carvalho Alvim entre.
os ns. 15 e 23 c. na falta do cumprimento desta intimação, sujeito às
penalidades da lei. a executar no prazo de 15 dias o seguinte: Ro-
cag,ein baixa da vegetação do terreno com enterramento ou remoção
da vegetação roçada.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1940.	 Dr. Sylvio Cardoso.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo preseole edital ficam intimados os herdeiros do falecido
1.0 Tenente Contador Tiburcio Frotas de Almeida, para, ao prazo de
trinta (30) dias, contadas da publicação deste. recolherem aos cofres
públicos a impoi • t?ncia de quatro mil e oitocenos reis, akeince apu-

31. rado -no paoacaso de tomada de suas contas relativo ao adiantamento
de in:0000 que lh a foi entaegue em virtude do oficia n. 791, de
23 de abril de 1925, do Comandante das Forças em Operaçõos nos
Estados do Paraná e Santa Catarina, a cujo pagamento, baio assini.
ao dos juros da mora devotos. foi condenado por acordãn de 5 de
novembro de 1910. sob pena de ser feita a cobrança executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, 14 de janeiro de IP l I. — J. B.
Randolpho Parvo Junior, Diretor.

rar finde o qual os candidatos
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(30) dias., contados da data da publicação deste, recolher aos cofres
públicos a importância de quarenta e neve contos coita .3 cinquenta,
e nove mil e duzentos réis (49:159$2), alcance fixado por cate Tri-
bunal em ticoreião de 25 de eulubro de 1938 e a cujo pagamento foi
condenado, sob pena de scr feita a alienação administrativa de sua
caução e de p:oceder-se à necessária cobrança executiva • do restante
do alcance.

A importância a recolher (49:15982) deve ser acrescida dos
joros de mora • sobre a import?ncia de 6:891$i (renda 6a agakicia
não recolhida em junho de 1936) conforme o parecer Co Sr. Pro-
curador, sendo estes, juros calculados à razão de 12 % ao ano e a
partir de 1 de jolho de 1936 até a-véspera do dia em que se tornar
efetiva a entrega aos cofres públicos do recolhimento em apreço.

O dito rccothimento micra ser feito na Diretoria Regional dos
Correios e Tel(grafos em Santa Catarina ou em qualquer estação
arrecadadora federal. devendo ser remetido a este Tribunal o ~-
patente talãe de recolhimento.

Dila teria cic Tomada de Contas. em	 de janeiro de 1911. --
J. li. Ronde? pilo Paira Junior, Diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Joaquim Cordeiro de
Unia, coletei' das rendas federais em Quipapá e Panelas, lestar'o de
Pernambuco, para, no prazo de trinta (30) dias, contado, da data da
publicação deste, recolher aos cofres públicos a importalocia de qua-
tro contos seiscentos e trinta e uni mil e quinhentos r:Ã.s (4:631$),
alcance apurado no processo de tomada de suas contas relativo ao
período de 20 de setembro de 1913 a 6 de março de 1915, a cujo pa-
gamento, bem assim ao dos juros da mora devidos, foi condenado poia
acordão 'de 1 de outubro de 19'.0. sob pena de ser feita a alienação
da respectiva fiança e consequente execução judicial.

Diretoria de Tomada re Contas, 14 de janeiro de 19,1. — J. B.
Banaolpho Paiva Junior, dieetor.

Tribunal de Contas
s.

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 33.044 — Pelo presente edital fica intimado o Sr. Fran-
cisco Lopes Filho, tesoureiro da Agência Postal de Teffé, no Estado do
Amazonas. em exercício de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1935,
para, no prazo de trinta (30) dias, Contados da data da publicação deste,
recolher a importância de 112$0 a que foi condenado por acordão do
29 de outubro último.

O débito provém de renda não recolhida no mês de agosto de 1935.
Os juros de mora devidos, à razão de 12% ao ano, deverão ser

contados a partir de 1 de setembro de 1935.
Diretoria de Tomada de Contas, em 9 de janeiro de 1941. — (Assi-

natura ilegivel), diretor.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágram 1.0 do art. 31
do Decreto n. 5.873, de 20 de junho de 1940, solicita, para o dia 30
de janeiro de 1941, ofertas ue celações para as requisições conatan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha
número 62:

Requisições: Materiais:

419.933-A.	 Naftalina.
419.951.	 De limpeza.
419.980/2.	 Expediente.
621.1)68.	 Bobina de arame.
Rio, 27 de janeiro de 1941. — A. Junqueira Ayres, diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo I.° do art. 31
do Decreto n. 5.873, de 20 de junho de 1940, solicita, para o dia 31
de janeiro de 1941. ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha
número 62:

Tribunal de Contas

DIRETORIA. DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Valeriano Francisco da
CoMa, tax-agente com funções de tesoureiro da agência postal tele-
gráfica de "Canoinhas",. no Estado de Santa Catarina, no período
de 23 de junho de 1930 a 2 de julho de 1936, para, no prazo de trinta

Requisições: Materiais:'

	

224.003.	 Artigos de expediente.

	

227.021.	 Clinico.

	

601. .019.	 Expediente.
904.004/5-E. Carvão vegetal.
Rio, 27 de janeiro de 1941. — A. Junqueira Atires, diretor da

Divisão Comercial.

•
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Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de 'Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessadoS. que, de acordo com o parágrafo IP do art. 31
do Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, pà`ra o dia 11
de fevereiro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha
número 62:

Requisições: Materiais::

904.004/5-F. Espoleta, estopim, pólvora.
Rio, 27 de janeiro de 1911. — A. "toupeira Agres, diretor da

Divisão Comercial.
.,nnn•

r2partamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0 do art. 31
do Decreto fi. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 29
de janeiro de 1941. ofertas de cotações para ae requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
lace devido, na sede do Departamento, .à avenida Graça Aranha
número 62:

Requisições,: Materials:,

227.022.	 Dentário.
227.0 9 4.	 Mercúrio, etc.
227.029.	 Cigarros, .etc.
413.005.	 Mangote e serragem.
419.034/35.	 Limpeza
501.006.	 Fotográfico.
505.C.03.	 Expeiente..
601.010.	 Expediente.
Rio, 25 de janeiro de 1911.	 A , banqueira Agres, diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos'
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo IP do art. 31
do Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia
de fevereiro de 1911, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha
número 62:

Requisições: Materiais:

901.004/5-A. Oxigênio-acetileno.
904.004/5-B. Moho'.
Rio, 25 de janeiro de 1911. — A. Itt»giteira Agres, diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

INSCRIÇÃO NO REGISTO DE FORNECEDORES PARA O EXERCICIO

DE 1941

O Diretor Geral do Departamento Federal de Compras comu-
nica aos Produtores, Industriais e Comerciantes, do País c do es-
trangeiro, que pretendam efetuar fornecimento de materiais às
Repartições Públicas que se abastecem por intermédio do Depar-
tamento : Federal do Compras, que só serão recebidas propostas na
exercício financeiro de 1911 dos que estiverem inscritos em seu
Registo de Fornecedores.

Terão inicró no dia 1 de fevereiro de 1911 a inscrição e a reno-
vação de inscrições dos Fornecedores, na sede do Departamento Fe-
deral de Compras,. à Avenida Graça Aranha n. 62. 7.° andar, sala
n. 713, sendo feita diariamente das 11 às 10 horas, salvo aos sá-
bados.

Para esta inscrição de Fornecedores são necessárias as seguin-
tes formalidades:

10 — Para as Sociedades Anónimas:
c) Preenchimento dos formulários fornecidos pelo Departa-

mento, contendo os dados sobre a personalidade jurídica e a capa-
cidade linanzeira do fornecedor;

it) Prova de quitação dos impostos federais, municipais e es-
taduais (quando for domiciliado fora da Capital da República). Esta
prova será feita com a apresentação dos talões de recibo dos im-
postos de: Licença municipal, de Indústria e Profissão e de Renda;

c) Entrega de folhas do "Diário Oficial" ou de orgão oficial
*do Estado em que a Sociedade tiver a sua sede, contendo as publi-
cações das atas de Assembléias Gerais de: COnstituição, Instalação,
Reforma de •Estatutos e da última eleição da Diretoria. 'rodas estas
só se reputam perfeitas e válidas, estando arquivadas e registadas
na Junta Comercial do Estado em que a Sociedade tiver a sua sede,
ou do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, qurande
a sede for nesta Capital;

d) Entrega de um exemplar dos Estatutes da Sociedade devi-
damente registado por alguma das entidades preeitadas.

e) Entrega da certidão do Registo da Sociedade no Registo
de lmoveis (de acordo com a Lei n. .131 de 4-7-1891).

f) Entrega da certidão a que- se refere o Decreto-lei B. 1 807
de 28-11-30, comprobatór)a da existência de 2/3 de empregadas bra-
sileiros.

g) Prova de quitação das taxas devidas aos Institutos de Apesen-
tadoria e Pensões dos Comerciários ou dos Industriários.

ft) Assinatura do termo de compromisso relativo à manetenção
dae propostas apresentadas ao Departamento Federal de Compras.

i) Prestação de uma caução de 1:000$0 (um conto de reis), em
moeda corrente do país ou em titulo da Dívida Pública Federal, no
Tesouro Nacional como garantia da manutenção das propostas que
fizer.

,j) Entrega da certidão a que se 'refere o Decreto-lei n..2.765
de 9-11-10, comprobatória da quitação de empregadores para com
as :nstiluições de seguros sociais.

Com exceção dos documento; constantes das letras 14 e g, todos
os demais -não serão devolvidos" aos fornecedores.- A caução de ins-
crição só será devolvida, a requerimento do interessado, uma vez
que fique provado ter o mesmo se desobrigado dos compromissos as-
sumidos com o Departamento.

2.° Para as Sociedades Comerciais, em geral:
a) Preenchimento dos formulários fornecidos pelo Deeierta.-

mento contendo os dados sobre 'a personalidade jurídica e a iIICI-•
dado financeira do fornecedor:

1)) Prova de quitação dos impostos federais, municipais e esta-
duais (quando fôr domiciliada fora da Capital da República). Esta
prova será feita pela apresentação dos talões de recibo dos impestos
de:. Licença Municipal, de Indústria e Profissão e de Renda:

e) Entrega da certidão do registo da firma (ou Sociedade) co-
i»eecial contendo os dados da sua constituição ou do teor do con-
trato social;

d) Entrega da certidão a que se refere o Decreto-lei n. 1.507,
de 28-11-39, comprobatória da existência de 2/3 de empregados bra-
sileiros;

e) Prova da quitação das taxas devidas aos Institutos dos Co-
inerciários ou Industriados;

f) Assinatura do" termo de compromisso relativo à maintenção
das propostas apresentadas ao Departamento Federal de Compras;

g) Prestação de uma caução de 1:000$0 (um conto de reis), em
moeda corrente do país ou em titulo da Dívida Pública Federal, no
Tesouro Nacional, como garantia da manutenção das propostas que
fizer;

h) Entrega da 'certidão a que se refere o Decreto-Iei n. 2.705,
de 9-11-40, comprobatória da quitação de empregadores para pua
as instituições de seguros ,sociais.

Com exceção dos documentos constantes das letras c e d, todos
os demais "não serão 'devolvidos" aos fornecedores. A caução de
inscrição só será devolvida, a requerimento do interessado, uma
vez que fique provado ter o mesmo se desobrigado dos compronossos
assennidos com o Departamento.

3.° Para as Sociedades estrangeiras:
Além dos documentos exigidos para as Sociedades Anônimas ou

Comerciais, em geral, deve ser entregue uma folha do Diário Oficial
contendo o decreto que autoriza o seu funcionamento no Brasil.

Logo que tenham sido preenchidas todas estas formalidalea, o
foreecedor receberá um cartão de inscrição, numerado, com a qual
deverá se apresentar à Secção de Encomendas, todas as vezes que
queira entregar ao Departamento alguma proposta.

IV

Comunico aos senhores fornecedores que os transladoç de
procurações passadas a seus, previstos devem se manter atualizados
e remetidos ao Departamento com a antecedência necessária.

V

Comunico, outrossim, que a • inscrição por este meio não impos-
sibilita este Departamento de exigir, para casos especiais, novos do-
cumentos.

VI

A inscrição no Registo. de Fornecedores depende do julgamento
da idoneidade do fornecedor, por parte do Departamento Fedem ai de
Compras, podendo ser recusada.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1911. e- Fernando Marlins P.
Souza, diretor geral.

ir
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Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 9 (SUMÁRIO)

oficial de 24 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pela Com-

2ados desde a antiga praia da Freguesia, hoje da Guanabara até a do

para o edital de aforamento n. 9, publicado às fls. 23.675 do Diário
Saco do Pinhão, com a extensão de 4.034m,0, na ilha do Governador.

panhia Siderúrgica Brasileira S. A., conforme o processo n. 28.963

onfinantes e de quem se interessar pelos terrenos de marinha locali-
De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos

fie 1940.
Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da

[União do Distrito Federal, em 26 de dezembro de 1940. - Silvio Fróes,
auxiliar esc. da classe 18 do Q. S. - Visto. - S. da Silva! cria, chefe
'de Secção.	

(C. 62	 7-1-41 -- 638$5 --- 29 vezes.)

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

C:OMISSÃO DE CONCORR;;NCIAS

Concorrência pãblica para alienação do domínio pleno do terreno pró-
prio nacional sito no caminho de Haden n. 247, em Inhaúma. nesta
Capital, de propriedade da União Federal-.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 16, de 28
de dezembro de 1940, publicado à página D. 52. do Diário Oficial, de 2
de janeiro corrente, relativo ao assunto acima mencionado. (Proc.
n. 77.116-40).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 4 de janeiro de 1941.
Homerc Duarte, chefe do serviço.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

eomissÃo DE coxeonef:Ncias

Aviso
Concorrência pública' para alienação do dozizínio pleno do Práprio

nacional sito à rua Rath Ferreira n. 2, em Bonsucesso, nesta ca-
pital, de propriedade da União Federal.

Chama-se a atenção dos interessados Nira o edital n. 18, de 3
'de janeiro de 1941, publicado à página n. 399, do Diário Oficial de
8 do corrente mês, relativo ao assunto acima mencionado. (Proc.
81.964/39),

Serviço Regional no Distrito Federal, em 10 de janeiro de 1911.
,--- Homero Duarte, Chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Co MIS'ÃO DE CoNCORRLNCI AS

Concorrência pública para alienação do domínio pleno do próprio
nacional sito à ruo thith Ferreira n. 5. em Bonsztcesso, nesta
Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 20, de 6
de janeiro de 1941, publicado às páginas ns. 655 e 656, do Diário
Oficial, de 13 de janeiro corrente, relativo ao assunto acima mencio-
nado (Processo n. 31.453-10).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 17-1-11. - Homero
Duarte, Chefe do Serviço.

Recebedoria do Distrito Federal

LEILÃO DE PEDRAS PRECIOSAS

. 126

De ordem do Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal.
comunico aos senhores interessados que, no dia 30 do corrente, serão
vendidas, às 10 horas da manhã, em leilão pUblico. na Tesouraria
Geral da mesma Recebedoria, sita no largo de Santa 'Rita, as seguin-
tes mercadorias, como tudo consta dos -processos n. 2.405, de 1938
e 378 de 1940:

Lima partida de diamante elo bruto pesando 1.923 quilates e
40 pontos.

Uma partida de aguas marinhas e tu7malina3 em bruto, com o
peso de 1.920 oramos e 1.700 gramas, respectivamente.

As mercadorias em causa serão expostas aos senhores interes-
sados nos . dias 28 e 29 próximos, das 11 às 16 horas e no dia do
leilão, a#partir das 9 horas.

Recebedoria do Distrito Federal, 24 de janeiro de 1911. -
João Leão Sattantini Filho, tesoureiro geral, encarregado do leilão.

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido o con-
tribuinte abaixo mencionado, de acordo com o disposto no art. 155
do regulamento em vigor, a prestar, dentro do prazo de dez dias,
contados 30 dias da publicação deste, esclarecimentos, que se tornam
necessários para regularidade de sua situação junto a esta Diretoria,
devendo para esse fim dirigir-se à Secretaria:

Processo n. 22.047-10 - José Alves - Exercício de 1938.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro,

27 do janeiro de 1911, - Traldemar Pinto, secretário.

MINISTÉRIO DA GUERRA
	 •

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

QUINTA ZONA .

Janta de Alistamento Militar do 20 Distrito - Santa Rita

Elmir Feijó, presidente. faz saber aos que o presente edital'
rern ou dele tiverem conhecimento, que durante o corrente mês de
janeiro foram alistados os cidadãos das classes abaixo discrimi-
nadas:

la linha - Classe de 1921
-I. Carlos José Maria.

2. Elias Nicolau Nachet.
3. Nelcides Francisco de Freitas.

Classe de 1920
1. Itogélio Rodrigues Vieitas.

Classe de 1917
1. Francisco Batista de Sousa Junior.

Classe de 1915._
1. José Mendes de Abreu.
2. Josué Rodrignes de Almeida.

Classe de 1913
1. Romão Sozano Garbos.

Classe de 1912
I. Be.nino Rodrigues.
2. Delcides da Costa.
3. João Severino.
4. Nelson . Cle. Carvalho.
5. Osvaldo de Paula Monclar.

2a linha - Classe de 19(-9
1. José Mendes da Silva.

Classe de 1907
1. Francisco da Costa Lima.

Classe .de 1905
1. José Alonso.
2. Alvaro Cardoso.
3. Manuel Rodrigues do Nascimento.
4. Mário Riggatto.	 '
5. ValdeMar José da Mota.

Classe de 1904
1. Arnaldo Lopes Martins.
2. Edval Albert,.

Classe de 1903
1. Joaquim Gabriel da Silva.

•	 Classe de 1902
1. José Teixeira da Silva.

Classe de 1901
1. Pedro Pereira da Cunha.

Classe de 1900
1. Adelino Pinheiro.
2. Aristides da 'flora.
3. José Regis Vieira.
4. Manuel Luiz Urjas dos Santos
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Classe de 1899
1. Francisco Paulo do Nascimento.

Classe de 1898

1. António Raimundo Tosto.
2. João Fernandes da Costa.

Distrito Federa:, 27 de janeiro de 1941. — Eintir Fcjó, pae-
sidinte.

Diretoria do Material Bélico

FABRICA DE BONSUCESSO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA O ANO DE 1941

De ordem do sr. Ten. Cel. Agente Diretor, e de acordo com o
Aviso Ministerial n. 4.102, de 6, publicado no "Diário Oficial de 8,

vereiro vindouro, a concerrência administrativa lesta Fábricb, para
tudo de novembro de 1940, encontra-se aberta até o dia 18 de fe-

o fornecimento de artigos de consumo habitual durante o exercício
de 1941, assim discriminados:

1•0 Grupo — Máquinas e acessórios.
2.0 Grupo — Instrumentos cirúrgicos, material sanitário, va-

,silliames, medicamentos, material de penso, drogas e artigos para
laboratórios.

3.° Grupo — Móveis.
4.0 Grupo — Material de desenho, livros e quaisquer publi-

cações científicas.
5.° Grupo — Ferragens, louças, ferramentas, utensilios de co-

de limpeza.
silaba. material — Tintas, óleos e vernizes. — Material de pintura.

6.° Grupo — Acessórios para automóveis.
, 7.° Grupo — Combustíveis e lubrificantes.

8.° Grupo —Madeiras e material de construção.
9.° Grupo — Couros e peles.,10° Grupo

— Lonas.119 Grupo
— Cadarços .12.0 Grupo
— Fios e linhas de algodão.

13.° Grupo — Aços comuns e aços especiais.
14.° Grupo — Metais não ferrosos e suas ligas.
15.° Grupo — Metais ferrosos e suas ligas.15.° Grupo

— Vidros.17.0
 Grupo - Reativos químicos (ácidos, etc.).

18.° Grupo — Borracha — artefatos de borracha.
19.° Grupo — Produtos químicos industriais.20.0

 Grupo — Artigos de expediente.
21.° .Grupo — Cápsulas e detonadores — Cartuchos encapsulados.22.° Grupo

a) Isenção.	 -
I — A inscrição 'deverá ser solicitada ao sr. Ten. Cel. Diretor,

até às 14 horas do dia 18 de fevereiro p. futuro, em requerimento
devidamente selado e com a declaração do ramo da indústria ou do
comércio do requerente, afim de ser inscrito para a concorrência nos
Grupos que sejam da sua especialidade industrial ou comercial. São
documentos essenciais, para julgamento da idoneidade, devendo constar
discriminadamente e acompanhar o requerimento de inscrição, os
seguintes:

a) Registo do contrato social ou firma individual, do Departa-
mento de Indústria e Comércio, com a declaração expressa do capital;

b) Estatuto em original, ou "Diário Oficiar, em que se acha pu2
blicado, com aprovação e registo, quando forem Sociedaddss Anónimas;
legalmente constituidas, de aeordo Com o dec. 	 n. 434, de julho de 1891;

e') "Diário Oficial" com publicação do decreto autorizando a
funcionar na República, quando se tratar de firma Estrangeira;

d) Recibos originais de pagamento de impostos federais e mu-
nicipais e do imposto sobre a renda, sempre os últimos;

e) Certidão de que trata o § 1° do art, 33, de Reg. anexe
do dec. n. 21.291, de 12-8-31 (lei dos 2/3), podendo . essa exigência
ser preenchida até 30 dias após o. encerramento da inscrição, em vista
das 'dificuldades que retardam a obtenção desse documento;

f) Certidão e Guia de selo da Alfândega, provando que é im-
portador em grande escala, quando se tratar de artigos de procedência
estrangeira;

g) Certidão provando que cumpriu, fielmente, o último contrato
ou ajuste com o Governo;

h) Licença o Departamento Nacional de Saude Pública, de acordo
com o art. 17, do dec. n. 20.337, de 6-9-931, quando se tratar de firmas
que concorram aos Grupos 2, 18 e 20;

i) Cartas patentes de uso legítimo, devidamenUi comprovado, bem
como atestados comprobatórios de especialização industrial ou co-
mercial ou conforme preciso se torne;

j) Prova de representação, de concessionário do vendas ou para
fins especiais de inscrição e propostas, conforme se trate de produtos
de exclusividade, não fabricados no país, ou, ainda, de fábricas, usinas,
estabelecimentos quaisquer, existentes em território nacional.

II — Os requerimentos de 'inscrição recebem-se, precisamente,
ilustrados na forma acima, rejeitando-se petições e documentação
instrutiva apresentadas com inobservância dos limites já definidos.

III — Fica entendido que os comprovantes de pagamento de
postos terão curso até 30 (trinta) dias após a data legal de renovação,

! incorrendo em exclusão de inscrição ou indeferimento do pedido, todo
e qualquer pretendente que não satisfizer tal prescrição.

IV. As exigências constantes das alíneas do item I, destinadas à
apreciação da idoneidade da firma pretendente, se completam pelas
seguintes:

a) verificação, pela Fábrica, de serem, os requerentes, efetiva-
mente estabelecidos e. pois, oferecerem garantias de capacidade
industrial ou comercial compativeis com as responsabilidades que
deverão aáumir;

h) capital mínimo de 200:000$0, devidamente registado no De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio, salvo para os inseri-,
tos nos Grupos 6°, 7°, 10, 11, 13, 18, 19, 20, 21 e 22, quando
poderá ser menor, a juizo da Administração da Fábrica;

c) não ser o pretendente simples intermediário e, sim, "ta-,
bricante" ou "produtor". salvo se "representante exclusivista".

d) capacidade de produzir, no Srasil, tanto quanto possível; e,
pois, de ser industrial contribuindo para o progresso real do pais.

A' Fábrica se reserva o direito de verificação constante da pia),
cedência, qualidade e produção de materiais ou artigos quais-
quer a . cargo deste ou daquele pretendente, revogando-se aulerná-
tico e definitivamente, encargos assumidos, se forem -desfavoraveis
ou negativos os resultados das averiguações supra.

V — Todos os documentos ilustrativos das petições de inscrição,
deverão ser em original ou certidões legais (Av. 771, de 5-V-921).,

B	 Caução:

VI — Os requerimentos chegados depois das 14 horas do dia
18 de fevereiro de 1941 (hora tomada pelo relógio da Fábrica), Dão
serão tomados em coosideração.

• VII Os candidatos que forem inscritos, caucionarão, na Claba
xa Econômica do Rio de Janeiro, as importâncias abaixo, referentes
ao Grupo de sua especialidade ou comércio, em dinheiro ou título
aa dívida pública (Dec. n. 19.897, de 13-V-931. art. 1.0, letra "a".;

1. 0 Grupo. . • 	  10:000$000
2, 0 Grupo	 	  • 5:000000
3.° Grupo . 	 	 5:000$000
4.° Grupo . 	 	 3:000$000
5.° Grupo	 5:000$000
6.° Grupo	 5:000$000
7.° Grupo	 5:000$000
8.° Grupo	 5:000$000
9.° Grupo	 	  10:000$000

10.° Grupo	 5:000$000
11 . ° Grupo	 	  10:000$000
12.° Grupo	 	  '5:000$000
13. 0 Grupo 	 	 5:000$000
14.0	 	  10:000$000
15.o	 5:000$000
its.o	 5:000$000

2:000$000
3:000$000

10:000$00G
5:000$000
3:000$000
2:000$00C

Grupo
Grupo
Grupo

17.° Grupo
18.° Grupo
ui.° tirano
20.° Grupo
21. 0 Grupo
22. 0 Grupo

XVIII — A3 cauções a que se refere este titulo, destinam-se ã
garantia dos fornecimentos dos artigos que forem adjudicados, rever-
tendo em favor da Fazenda Nacional, independente de interpelação
judicial, se o fornecedor deixar de cumprir as obrigações 'assumidas,
a juizo da Administração da Fábrica.

IX — As provas' de terem sido feitas essss cauções, deverão ser,
apresentadas conjuntamente com as propostas.

X — Toda vez que for feita uma encomenda, cujo valor seja su-
perior ao décuplo da caução, exigirá a diretório desta Fábrica. um
reforço à mesma caução, na base de 10% até .50:000$0 e mais 5%
sobre o que exceder dessa importância.\ Esse reforço de aaução de-
verá ser feito dentro do prazo de 5 dias, contados da data em que ti-,
ver sido notificada a firma interessada. G concorrente a onera for
adjudicado o fornecimento de qualquer artigo a que se negar a fa-1
zer caução para a garantia do fornecimento, terá a sua inscrição
cancelada imediatamente e será considerado imediatamente inulóst
neo, na forma_slo art. 41, § 2.° do R. G. P.

C — Proposta:

XI — Os proponentes deverão entregar as suas propostas, ena
duas vias, até às 14 horas do dia 18 de feyereiro do corrente ano, na
Secretaria da Fábrica, em envelopes lacrados, os quais terão, por,
fora, o nome do proponente e o grupo a que se propõe a fornecer.
As propostas serão. feitas em papel 22 x 33, seladas as primeiraid
vias, com os Preços em algarismos e por extenso, 3CM emendas. rass
surns, entrelinhas ou espaços em branco, suscetiveis de serem . uti-1
lizados; os artigos propostos devem obedecer ao número de ordem e
às especificaOes constantes das relações fornecidas 'pelo almoxarifg
da Fábrica.



1648 Terça-feira 28 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Janeiro de 1911

XII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens não previstas neste Edital nem as que contiverem &fere-
eimentos de unia redução sobre as propostas mais baratas.

XIII — Verificadas, em primeiro lugar, a idoneidade dos con-
correntes, serão as propostas abertas e lidas em presença das propo-
nentes que se apresentarem para assistir a essa formalidade. Cada
um rubricará, folha a folha, as de todas os oulisse, em presença do
Sr. ten. cel. agente diretor, gene, por sua vez, as autenticará com
a sua rubrica.

XIV — Em igualdade de preços, serão preferidas as firmas
brasileiras; se lerem todas brasileiras ou todas estrangeiras,
dar-se-á preferência ao fornecedor mais antigo; e, se ainda per-
sistir o empate, far-se-á, a juizo da Administração, nova concor-
rencm ou será decidida pela sorte.

XV — Os fornecimentos ficam sujeitos a todas as disposições do
Código de Contabilidade da União, respectivo Regulamento, bem
como às do Regulamento de Administração e° Exército. A Direção
Administrativa da Fábrica, poderá anular qualqüer concorrênc,a, se
houver justa causa, bem como não tornará em consideração os preços
que excederem de 10% dos correntes na praça.

D .— Dos pedidos e pagamentos:

XVI — Os pedidos de fornecimentos serão assinados pelo almo-
xarife, conferidos pelo fiscal administrativo, autorizados pelo egente
diretor e conterão a declaração do tesoureiro de terem sido as im-
portancias totais doe mesmos, empenhadas.

Não caberá qualquer responsabilidade à direção deste Estabe-
licimeino pelos pedidos verbais, telefônicos ou mesmo escritos que
mio se revistam de todas as formalidades legais.

XVII — As contas, em troa vias, medindo 22 x 33, com 3 cm.
de margem, serão apresentadas, o mais tardar, até o dia 25 de cada
mes apos a satisfação integral do pedido ou execução do serviço.
Devem ter, obrigatoriamente, as segointes características:

a) Separados por sub-consignação e, dentro desta, ainda, pela
forma de aquisição;

b) Indicar os artigos adquiridos ou serviços prestados, tais como
tenham sido classificados nos respectivos empenhos.:;

c) Mencionar as estampilhas, selos de a presentação recibo e
duplicata. Ao serem apresentadas, devem trazer anexados aos em-
penhos e duplicatas, sem o que não se efetuará o devido pagamento.
Os pagamentos serão efetuados nos termos das disposições do C. C.J. e Aviso Ministerial n. 801, de 31-10-938.

E) — Fornecimentos:
XVIII — Todos os artigos do fornecimento deverão obedecer,

rigorosamente. aos encargos vigentes e às amostras autenticadas,
existentes na Fábrica, sendo entregues ao Almoxarifado da Fábrica,
acompanhados das propostas do fornecedor, dentro de 72 horas
após a entrega do pedido, para os artigos manKaturados e, em prazo
convencionado pela Administração, para os que dependerein de ma-
nufatura ou sejam de importação. Todos os artigos, de um modo
geral, ficarão sujeitos a um exame de qualidade e verificação de
quantidade, correndo por conta e responsabilidade exclusiva do fore
necedor, todas as despesas de transporte:

XIX — Qualquer dos concorrentes contemplados que venha
tomar parte em concorrência nos estabelecimentos congêneres, ofe-
recendo neles preço mais barato para o fornecimento no ano 'de
1941 terá os seus preços automaticamente baixado nesta fábrica,
att e uivei daquele, levadas em conta as despesas de transporte, se
as houver.

XX — Os preços ofercidos vigorarão pelo prazo de quatro meses,
sendo prorrogado sucessivamente. se for do interesse da Adminis-
tração, por idêntico período. Aos fornecedores será facultada a al-
teração .dos referidos preços, se o solicitarem, até 15 dias antes de
finalizar cada período de quatro meses, ficando à Administração a
faculdade de aceitar essa alteração ou proceder a nova concorrência,
subentendendo-se que ficarão em vigor, por mais quatro mesesos
preços de fornecedores que não usarem dessa faculdade, dentro do
prazo mencionado, contando da data de aprovação da concorrência.

XXI — O proponente contemplado com poucos artigos, poderá,
a juizo . da Administração, sem incorrer em nenhuma pena, desistir
do direito que lhe assiste na concorrência, sendo c, fornecimento que

01" lhe caberia, at.ribuido ao concorrente de preço imediato, desde*
porem, que substitua os seus preços pelos daquele.

F) — Preços:
XXII — O fornecedor que, sem motivo de força maior devida-

mente comprovado a juizo da direção da fábrica, deixar de entregar.
dentro do prazo fixado no pedido, os artigos nele ineluidos, pagará
urna multa progressiva, calculada da seguinte forma, sobre a im-
portância total dos artigos não entregues:

a) 0,3 % por dia que exceder do prazo, até 15 . dias de atrazo;
b) 0,5 % por dia que exceder do prazo, procedente até 30 dias

atrazo;
c) Findo o prazo de 30 dias de atrazo, será o material adqui-

rido de quem possa entregá-lo no menor prazo, correndo a dife-
rença de preço por conta do faltoso.

XXIII No caso do material de um mesmo pedido ser recusado
pela segunda vez, a Administração deste Estabelecimento poderá
cancelá-lo, adquirindo os artigos de quem possa entregá-los no
menor prazo, correndo a diferença de preço por conta do adjudicá-
tário faltoso. Em caso de reincidência, cuja justificação não tenha

sido aceita, será a firma infratora excluida do registo de inscrição
para todo o exercício, com perda da caução, de acordo com a lei
vigente.

XXIV — Os artigos recusados deverão ser _retirados do Almo-
xarifado dentro de cinco dias contados da data cila que o fornecedor
tenha sido notificado da decisão da comissão de recebimento e
exame. Esgotado esse prazo, o fornecedor pagará, por (lia, uma ar-
mazenagem de 0,1 % correspondente ao valor total da mercado-
ria recusada.

G) — Disposições gerais:
XXIII — Todos os casos não previstos neste Edital, serão re-

solvidos pelo C. C. U. e legislação do Ministério da Guerra e do
Tribunal de Contas.

XXIV — Se, durante o ano, surgir a necessidade de aquisição
de artigos não consignados nas relações fornecidas, assim como, na
hipótese de pedidos de cancelamento ou alteração de preços, ins-
critos na primeira concorrência quando apresentados os requeri-
mentos na forma estabelecida na cláusula X do presente Edital,
promovt!r-se-á a tomada de preços para os novos artigos, solici-
tando-se propostas a todos os fabricantes ou comerciantes já inscritos
no respectivo Grupo. Não dando resultado satisfatório Por essa
forma aos interesses da fábrica, será aberta nova concorrência Ad-
ministrativa, visando, unicamente, o fornecimento que se pretende
obter.

XXV — As firmas com representação exclusiva, apresentarão
os documentos comprobatórios dessa qualidade e inscrever-se-fio
na forma do presente edital e poderão apresentar propostas de
preços dos artigos de sua representação.

XXVI — Quaisquer outros esclarecimentos, serão fornecidos no
Almoxarifado ou na Tesouraria deste Estabelecimento, das 8 às 14
horas (exceto aos sábados).

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1941. — Cherubim Ferreira
Chagas, Cap. Int.

Diretoria de Aeronáutica do Exército

SERVIÇO TÉCNICO DE AERONÁUTICA

O Serviço Técnico de Aeronáutica precisa, com urgência, de bra-
sileiros natos, com Curso Especializado e prática de Engenharia Aero-
náutica, na parte referente ao cálculo e construção de aviões e mo-
tores de Aviação. Os candidatos deverão escrever, indicando suas cre-
denciais para o coronel diretor do Serviço Técnico, Campo dos
Afonso.e, Rio de Janeiro. Rio de Jaeeiro 21 de janeiro de 1941.

Segunda Região Militar e Ecgunda Divisão de Infantaria

2.a DIVISÃO DE INFANTARIA

ESTABELECIMENTO REGIONAL DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA

AUSÊNCIA DE OFICIAL

Faço saber, de ordem do senhor tenente coronel chefe do Esta-
belecimento Regional de Material de Intendência da Segunda Região
Militar, aos que o presente edital de citação, virem, ou dele conheci-
mento tiverem, que está sendo chamado a e apresentar a este Esta-
belecimento, dentro do prazo de oito (8) dias, a contar desta data, o
sr. segundo tenente intendente do Exército, Rubens de Souza, por
achar-se ausente e faltando ao serviço do Estabelecimento onde serve,
desde 17 do corrente, data em que concluiu as férias regulamentares,
em cujo gozo se achava, e na conformidade do que dispõem o artigo
n. 268 do C. J. M. e artigo n. 117 do C. P. M.

E.R.M.I. em São Paulo. 11 de janeiro de 1941. — Paschoal Luiz
Caetano, cap. secretário do E.R.M.'.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

S. R. P.-3

Ata da- concorrência administrativa para a impresscio do "Boletim do
Pessoal" durante o ano de 1941

Aos vinte dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e qua-
renta e um, às quatorze horas, na Chefia do Serviço Regional do Pes-
soal da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (SRP-3), em Bauru. Es-
tado de São Paulo, reuniu-se a comissão composta dos senhores: en-
genheiro Alarico Leen da Silveira, chefe do SRP-3, como Dresidente;
Alceu Engler de Almeida e Joaquim Palmeira, oficiais administrativos,
classe I, ambos do SRP-3, comissão essa designada pelo Sr. diretor
para proceder ao recebimento, abertura e estudo das propostas apre-
sentadas para a impressão do "Boletim do Pessoal" da Estrada durante
o ano de mil novecentos e quarenta e um, de acordo com o edital de
concorrência administrativa publicado DO Didrio Oficial da União nú-
mero duzentos e noventa e oito, de vinte e seis de dezembro de mil
novecentos e quarenta. A realização desta concorrência foi autorizada
pelo senhor diretor da Estrada cru processo número 9.748-40/SRP-3.
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Verificada a idoneidade do corcorrente, será feita a 'imediata
restituição dos respectivos documentos.

Os preços oferecidos não poderão ser alterada antes de decor-
ridos quatro meses, contados da data da inscrição, sendo que, quais-
quer alterações deverão ser pedidas em requerimento devidamente
justificado e Só se tornarão efetivas após 15 .dias do despacho Q.II0
ordenar a sua anotação.

O fornecimento de qualquer artigo caberá ao proponente que
houver oferecido preço mais barato, não podendo, em caso algum,
o negociante inscrito recusar-se a satisfazer a encomenda, Soa pena
de ser excluido do registo ou inscrição o de correr por sua conta
a diferença de preços ou aquisição do artigo.

As propostas deverão ser feitas em quatro vias, sendo a pri-
meira selda com unia estampilha federal de 1$000 (por folha) e
mais o selo de Educação e Saude e as demais datadas e assinadas e
contes:

a) todas as indicações que permitam determinar a quantidade,
tipo ou marca do material al fornecer;

b) os preços de unidade, em algarismos e por extenso, do ma-
terial que será sempre de primeira qualidade;

c) o compromisso de entrega do material, na qualidade exigida
e no preso , que for estipulado no pedido, sendo que, para o_ mate-
rial a confeccionar, esse preso não será inferior a 5 dias e para os
demais, não inferior a 3 dias;

d) declaração "ia fine" de perfeita subordinação às disposições
do Regulamento do Código de Contabilidade Pública da Lnião e
destas normas;

e) as indicações dos grupos e materiais enumerados na ordem
abaixo estabelecida.

Os empates de preços, casos se verifiquem, serão resolvidos de
acordo com o que dispõe o art. 750, do Regulamento do Código de
Contabilidade Pública.

A Diretoria da Estação, reserva-se o direito de anular a con-
corrência no todo ou em parte, por motivo que julgar conveniente
aos interesses da União, sem que deste fato caiba direito ao cor-
rente:1, de reclamação ou indenização.

As propostas que não observarem as exigências acima enume-
radas não serão tomadas em consideração.

Quaisquer outros esclarecimentos do que necessitem os interes-
sados, bern como a relação do material posto em concorrência, serão
fornecidos na Secretaria desta Estacão, situada no lugar Guaraituba,
Km. 20 da Estrada da Ribeira.

A abertura das propostas será feita no dia 5 de fevereiro, ás
10 horas da manhã, na Secretaria desta Estação, perante a comissão
nomeada pelo Sr. Diretor, podendo a mesma ser assistida pelos in-
teressados.

Os grupos de material, postos em concorrência são os seguintes:
Grupo I — Material de expediente;
Gru po ii -- Instrumentos, ferramentas e acessórios agrícolas;
Grupo III -- Instrumentos, ferramentas e acessórios de oficina;
Grupo IV — Material para instalação elétrica;
Grupo "V — Films para fotografias;
Grupo VI — Material de asseio e desinfeção;
Grupo VIII — Adubos, fungicidas e inseticidas;
Grupo IX -- Drogas e medicamentos;
Grupo X --' Material para desenho;
Grupo XI — Ferragens em geral:
Grupo XII — Material para construção;
Grupo XIII — Forragens;
Grupo XIV — Material para embalagens;
Grupo XV — Arreios e acessórios:
Grupo XVI — Acessórios e sobressalentes para máquinas e veí-

culos.
• O material de expediente deverá obedecer aos tipos :ia iro-

nizados pe:o DASP.
O recebimento de material sujeito a exame de laboratório só

será feito mediante laudo favoravel do Instituto Nacional de Tecno-
logia.

Ciritíba, 20 de janeiro de 1941. — Ady Raul da Silva, na falta
de escriturário. — Visto. Caio Graccho Pereira, diretor.

Foram recebidos dois envólucros contendo os documentos de idonei-
dade das seguintes firmas: João Martins Coube e P. C. Marques, ambas
estabelecidas na praça de Bauru, que foram julgadas idôneas. Em.se-
guida foram recebidas, abertas, lidas e rubricadas pela comissão e pe-
los interessados as respectivas propostas, que ficam em poder da co-
missão para estudo. Os documentos de idoneidade, bem como os re-
cibos de caução, foram devolvidos aos proponentes. Nada mais haven-
do a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata, que,
depois de lida e achada conforme, vai assinada pela comissão, pelos
proponentes e por mim, Diogo Fernandes Melleiro. escriturário. clas-
se E, que a datilografei. Bauru, 20 de janeiro de IML—Marie° L. Sil-
veira, chefe do SRP-3.— Alceu Engler de Almeida, oficial administra-
tivo, classe 1.---Joaguim Palmeira, oficial a(lministrativo, classe I.—
P. p. João Martins Coube, Ilor(encjo B. Oliveira.— P. C. Marques.--
Diogo F. 3Ielleiro, escriturário, classe E.

Quadro comparativo dos preços apresentados à concorrência ad-
ministrativa para impressão do "Boletim do Pessoal" em 1941, reali-
zada no dia 20 de janeiro de 1241:

Proponentes—Preços oferecidos por página cheia

João Martins Coube 	 	 1se6
P. C. Marques 	 	 15$9

•
Baurú, 20 de janeiro de 1911. —Alarico L. Silveira, presidente da

Comissão.

IIHNISTÉRIO DA AGRICULTURA

• Centro Nacional de Ensino e Pesquisas .Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 29
Chama-se.s a atenção dos interessados paea o edital referente

registo vitivinlcola publ i cado no Diária Oficial de 5 do corrente, á pá-
gina 19.085.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
EDITAL is. 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ti
registo de vinhos compostos publicada no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.085/86.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N.' 31
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente h

análise de vinagre publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 19.086.

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 32
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente h

produtos de uso enológico publicado no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE TRIGO EM CURITIBA

Edital n. 1
De ordem do Sr. Diretor da Estação Experimental de Migo em

Curitiba, faço público que até o dia 5 de fevereiro proximo vindouro
às 9 horas da manhã, acha-se aberta nesta Estação Experimental a
concorrência administrativa, destinada ao fornecimento de material
de consumo habitual, durante o exercício de 1941.

A concorrência será feita de acordo com as letras a) e b) do ar-
tigo 37, do Decreto-lei n. 2.206, de 20-5-1940, segundo as normas
estabelecidas no aludido decreto-lei e no capítulo I do título VII do
Regulamento Geral do Código de Contabilidade Pública.

A inscrição deverá ser pedida mediante requerimento dirigido
ao Sr. Diretor, devidamente selado, nele declarando os interessados
a nacionalidade da firma o a sede do seu estabelecimento, fazendo
acompanhar de provas de quitação dos impostos federais, estaduais,
municipais e certidão de dois terços de empregados brasileiros, de
que trata o art. 33, do Decreto n. 20.291, de 12 de agosto da 1931,
sendo que, em relação aos impostos federais, será exigida certidão
negativa passada pelas repartições competentes.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

Pelo presente, faço público, para conhecimento dos interessados
que estará aberta de 1 a 15 do fevereiro, próximo futuro, de 8 às
17 horas, a inscrição para os candidatos a exame vestibular, sendo
que no dia 15 será encerrada às 12 horas.

Ao requerimento, que será selado na forma do recomendadq no
n. 44 da tabela 13, do Decreto 1.137, de 7-10-36, e com sa firma re-
conhecida, serão anexados os documentos seguintes:

a) certidão de nascimeeto;
b) certificado de exame, da 5. a série ginasial; •
c) atestado de vacinação anti-variólica;
d) atestado médico, com declaração de que o candidato não sofre .

de moléstia cantagiosa ou repugnante, nem tem defeito físico que o
impossibilite para a profissão de veterinário.

Todos os documentos com as firmas reconhecidas.
Idade mínima para ingresso na escola: 16 anos."1
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O dito requerimento pode ser assinado pelo próprio, pai, tutor
Ou procurador legal.

Nó ato da inscrição o aandidato pa gará 600, de taxa.
Nos casos previstos nas leis, os candidatos terão, lambem, de

apresentar carte:ra de reservista.
Escola Nacional de "Veterinária, Rio d. , Janeiro, 22 de janeiro - de

1941. - Thomaz Rocha Lagôa, no impto. do diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronãmicas
1:-_,:COLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

(2.a fil)c.$)
Pelo presente, ciéntifieo aos interessados, que as inseriOes para

prestação de exames em 2.' ç época, estarão abertas de 1 a 15 de fe-
vereiro, de 8 às 17 horas, excéto no dia do encerramento, que en-
cerar-se-ão às 12 horas.

Ftto de Janeiro, 22 de janeiro de 1911. - Thomaz Rocha Latiria,
no impto. do diretor.

.MINISTÉMO RO TRAHALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA
Ficam notificados a comparecer à Phmeira (1. a ) Junta de Con-

ciliação e Jul gamento tio Distrito Federal no 4.° andar do Palilio
Ministério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, às 11 (quatorze
horas do dia quatro (1) do mês de março de 1941, afim de assistirem
ao julgaalento das reclamações que apresentaram na Procuradoria do
Departamento Nacional do Trabalho, levando à audiência as provas
que se tornarem necessárias, sendo que o não compal'ecimento terá
como consequência o julgamento à revelia, os seguintes reclamantes:

P. 12.679-40 - Djalma Barros, contra Construtora Renato Ma-
gnani, alegando dispensa sem justa causa, aviso prévio, diferença de
salários e anotação na carteira profissional.

P. 13.66,5;40 - Geraldo Is ioviana Silva, contra Barbearia Leader
Limitada, alegando dispensa sem justa causa, aviso prévio, férias e
salários.

P. 13.078-40 - Orlando AlVeS. conlea, Malarplias Augusto Sam-
paio, alegando dispensa sem justa causa, aviso prévio, férias e horas
extraordinárias.

P. 13.083-40 - Turfbio Jo.:a de Sonsa. contra Barra da Tijuca,
Sociedade Anónima, alegando d:spensa sem aviso prévio.

P. 12.905-10 - Oinviano Pereira da Rocha, contra Vinha Fer-
nandes & Companhia, aleg-antio falta de seeviço.

P. 1 9 .802-10 - Oto lo Oliveira, contra A. C. Oliveira Ramos.
alegando dispensa sem justa cansa, avisa prévio e férias.

P. 7.408-38 - Angeio Partura, contra Núnes Costa 	 Compa-
nhia, alegando dispensa r,ein aviso pi á'.

ItiO de Janeiro, 27 de janeiro de 1911. - Deodato Maio; procurador
geral.

do dia (5) cinco de fevereiro de 1941, afim de tratar de assunto rela-
tivo ao processo P-141-39-40.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1941. - Deodato Moia,. procurador,
geral,

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA e

Sindicato dos Técnicos de Cinema. - Fica notificado a compa,
recer em audiência a ser realizada pelo funcionário Dr. Melciades
Gonçalves, nesta Procuradoria no quarto pavimento do 'Palácio do
Ministério do Trabalho, às (13) treze horas do dia (5) cinco de Fe-
vereiro de 1941, afim de tratar de assunto relativo ao Processo 13,
12.392-40.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerhnente , de Banco
Brasileiro de Crédito, em 25 de Janeiro de 1941, pelo Senhor Diretor
deste Departamento. certifico que se acham devidamente arquivadas
nesta Repartição, sob o número 15.715, os seguintes documentos :s
a) ata da assembléia geral extracrdinária, realizada em 12 de no,
vembro de 1910, que efetivou o aumento do capital .social de 	
1.000:000000 para 3,000:000000, conforme autorização concedida
pela Assembléia geral extraordinária, realizada em 25 de junho de
1910; b) lista dos subscritores do aumento do capital; c) recibo do
depósito de 50% sobre o aumento, efetuado no Banco do Brasil. d)j

	

guia com o pagamento do selo proporcional ao aumento; e) carta pa	
tente devidademente apostilada. Departamento Nacional da Indústria
e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, Escri-
turário da classe E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1911. - a) Lia Baena Machado.
Silva. "Visto, Celso Esteres, Diretor da Secção.

(C. ' 1.206 - 27-1-1941. - 33$7);

Hospital.dos Servidores do Estado
Co -ncurrência pública para o fornecimento e colocação das peças de,
latão destinadas à vedação das juntas de dilatação do corpo central

De ordem do Sr. Presidente, comunico aos- interessados que o
Conselho Administrativo da Ilospitai dos Servidores do Estado, em
sessão de 21 do corrente más, resolveu, como lhe faculta a cláusula
13.a do edital publicado no "Diário Oficial' de 4 do referido mês,
anular a concurrencia realizada em 22 do mesmo mês, para forneci-
mento e colocação das peças de latão destinarias à vedação das juntas
de dilatarão do corpo central.

Em 27 de janeiro de 1941. - (a) João Drumond Camargo, se...
cretário do Conselho Administrativo.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Ficam notificadas a comparecer à Primeira (1• a ) Junta de Con-•
ciliaçao e Julgamento do Distrito Federal no 4.° andar do Palácio do
Ministério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, às 14 (quatorze

et-lora; do dia quatro (4) do mês de março de 1941, afim de assistirem
ao julgamento das reclamações que apresentaram na Procuradoria do
Departamento Nacional do Trabalho, levando à audiência as provas
que se tornarem necessárias, sendo que o não comparecimento terá
como consequência o julgamento à revelia, as seguintes firmas re-
clamadas:

P. 13.419-40 - Artur Dantas de Araujo (reclamação de Lauria-
na Tavares Ferreira, alegando pagamento de salários na importância
de duzentos e setenta e cinco mil réis).

P. 13.072-40, 13.073-10 e 13.074-10 - J. A. Godinho de Car-
valho (reclamações de Mário Bernardo da Silva, Armando Spada e
Osmar Kumm, alegando o primeiro dispensa sem justa causa, aviso
prévio e férias, o segundo idem e o terceiro dispensa sem justa causa,
aviso prévio, férias e diferença de salários).

P. 12.737-40 - R. II. Schrocter (reclamação de Francisco Tei-
xeira dos Santos, alegando pagamento de salários atrazados na impor-
tância de um conto e quarenta e nove mil e duzentos réis) .

P. 11.993-40 - Martins e Martins (reclamação de Jorge da
Silva Ramos, alegando dispensa sem justa canas, aviso prévio e férias).

P. 54-11 - Benjamin Vidal Garcia (reclamação de Antonio Pires,
alegando pagamento de salários retidos. diferença de salários e horas
extraordinárias).

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1911. - Deodato Moia, procurador
geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Sr. Artur Leão.
Fica notificado a comparecer em audiência a ser realizada pelo

funcionário Amauri Angra de Oliveira, nesta Procuradoria no quarto
Pavimento do Palácio do Ministério do Trabalho às treze (13) horas,

Leopoldina Railway

A Comissão de Inquérito Administrativo de The Leopoldina
Railway Company, Limited, faz saber ao trabalhador Arlindo Ma,
ehado, com exercício na 11.a turma ordinária da Via Permanente, da
4.a Residência, por se achar em lugar incerto e não sabido, que con-
tra ele foi instaurado inquérito administrativo para apurar a falta
grave capitulada no art. 54, letra F, dó Decreto n. 20.465, de 1 do
outubro de 1931 (abandono do serviço sem causa justificada), fican,
do, pelo presente, intimado a se apresentar, dentro do prazo de triita
dias, a partir da data da primeira publicação, perante a referida CO-4

missão, na Administração, primeiro andar do Escritório Central, na;
estação Barão de Maná, nesta Capital Federal, afim de prestar decla-i
rações, assistir ao mencionado inquérito até final e apresentar a de-
fesa que tiver, sob pena de revelia.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1941. - Manuel Augusto Vcd
Junior, presidente. - Manuel Cordeiro Muniz, vice-presidente. -•
Leonorieo Eduardo Câmara da Rocha, secretário. •

(C. 675-17-1-1941-82$6-3 vezes):

ESTADO DE SÃO PAULO

Universidade de São Paulo

FACULDADE DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA

CONCURSO PARÁ PROVIMENTO EFETIVO DO CARGO DE PROFESSOR
CATEDRÁTICO DE FÍSICA APLICADA Á FARMÁCIA

De ordem do Sr. Dr. diretor e de acordo com o § 3°, do art. 1.a,
da . Lei n. 444, de -1 de junho de 1937, faço público, para conheci-
mento dos interessados, que a Comissão do Concurso para provimento
efetivo do cargo de professor catedrático de Física aplicada à Far-
mácia, 1.6 cadeira do curso de Farmácia, está constituida dos pro-
fessores: Bruno José Carlos Cristini e Venâncio Malta Machado, eleitos
pela Congregação, que elegeu ainda, para suplente, o professor Ciro



•

A. Silva; professores Luiz Cintra do Prado, Gleb Wattaghin e Ilein-
rich Hauptmann, eleitos pelõ Conselho Técnico Administrativo.

Faço públicosaincia que foi designado o terceiro dia de aula do
próximo ano letivo, para início do pV0Oe350 deste concurso. •

Secretária da Faculdade de Farmácia c Odontologia da Univer-
sidade de São Paulo, 30 de dezembro de 1910. - O secretário, Luiz
Lopes de Oliveira.

Reconheço a firme de Luiz Lopes de Oliveira. São Paulo, 31 de
dezembro de 1940. - Em tesK?munho (sinal púbfico) da verdade,
João Gullo Sobrinho, escrevente autorizado.

(C - 2 - 2-1-941 - 33045 - 5 vezes)

SOCIEDADES ANÔNIMAS
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Passivo

Tesouro Nacional . . . 	  390.000:000000
Fundo de reserva . 	 	 31.779:247e800
Redescontos 	 	 5.524:160700

.303:1l4500

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 196. - Carneiro de Mendonca,
diretor. - Frederico Rego Filho, contador-tesoureiro. 	 •

COMPANHIA FIAÇÃO DO RIO *DE JANEIRO,	 A.

• ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINÁMA DE 28 DE DEZEMBRO DE 1940

No dia 28 de dezembro de 1940, às 15 horas, na sede social, à rua
Borborema, 249, em Madureira, nesta cidade do Rio de Janeiro,
remiram-se os acionistas abaixo assinados; representando 49.960
ações, .ou sejam mais de dois terços do capital social, conforme
consta da lista de presença que assinaram. Á sessão foi aberta pelo
diretor-gel ente, sr. O. T. Cunningham, que, assumindo a presidência
na forma do § 2.0 do art. 9.° dos Estatutos Sociais, convidou os
srs. Th. B. Whittam e Luiz F. M. Ache para servirem como 1.° e 2.°
secretários, respectivamente.

A pedido do presidente, os secretários passaram a conferir a lista
de presença com os recibos de depósito das ações, verificando a . sua
concordáncia.. À v:st. desse resultado, o presidente declarou que havia
número legal para a Assembléia se instalar e deliberar validamente
sobre os objetos de sua convocação. Pelo 2. 0 secretário foram lidos
em voz alta os anúncios dessa convocação, publicados, respectiva-
mente, nos Diários Oficial de 7, 9 e 10 do corrente mês e nos Jornal
do Comércio de 7, 17 e 18 deste 'mesmo mês, e do seguinte teor:
"COMPANHIA FIAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, S/A. - Assembléia
Geral E'xtraordindria - (3.a convocação? - Não se tendo realizado
a Assembléia Geral Extraordinária. convocada para o dia 8 de novembro
último, por falta de número legal. convocam-se, de novo, os ..s:rs. acio-
nistas a se reunirem no dia 28 do mês corrente, ás 15 horas, na sede
.social, à rua Borborema, 249 - Madureira, afim de se deliberar sobre
proposta da diretoria siara aumento do capital social e reforma dos
estatutos. Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1940. A Diretoria:" Finda
essa leitura, o 1.0 secretário leu em voz alta os seguintes documentos:
"EXPOSIÇÃO JUSTIFICATIVA E PROPOSTA DA DIRETORIA.
Srs. acionistas: Com um capital de Rs. 5.000:0000 apenas, a nossa
Companhia conseguiu acumular em Lucros e Perdas, lucros suspensos
superiores a - 11s. 2.000:000$0. E' esta a situação demonstrada no
balanço encerrado em 51 de dezembro de 1939, publicado no Diário
Oficial de . 1') de maio de 1910 c já aprovado pela Assembléia Geral
Ordinária realizada em 28 de maio do corrente ano. Conseguiu-se
chegar a essa situação invejavel graças aos sacrifícios que se impu-
zeram os srs.. acionistas, que durante alguns anos não receberam
nenhum dividendo. Justo é, por conseguinte, que colham agora os
frutos de seu sacrifício, sem que. porem, a distribuição daqueles lucros
venha afetar a atual situação financeira da Companhia. Depois de

, maduras reflexões sobre a maneira de conciliar os interesses da
Companhia e os interesses -pessoais dos srs. acionistas, chegámos à
tonclusão de que a melhor solução consistira em retirar-se Re.
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2.000:0000 daqueles lucros em suspenso, acumulados na conta do
LUCROS E PERDAS, para -transformá-los num capital novo, dividido
em 20.000 ações novas, ao portador, de lis. 1000 cada uma, que
serão distribuidi s, como bonificação, aos possuidores das ações atuais,
proporcionalmente às ações que cada um deles já possue atualmente.
Semelhante solução, alem de atender aos justos desejos dos srs. acio-
nistas, de não continuarem imobilizados para eles aqueles lucros
acumulados, traz a•vantagem de, sem prejuizo para o patrimônio e a
situação financeira da C:ompanbia, mobilizar os seus lucros suspensos,
permitindo-lhe ampliar os seus serviços e operações, o que é de todo
oportuno. Nesta conformidade, aprovado que seja o aumento de capital
pela forma acima proporia, propomos que o art. 4.0 dos Estatutos
Sociais passe a ter a seguinte redação: "O capital social é de fls.
7.000:0000 (sele mil contos de réis), dividido em 70.000 (setenta
.mil) ações ordinárias ou comuns de Rs. 1000 cada uma, todas integra-
Uzadas e realizadas em dinheiro. Esta proposta de aumento de
capital e consequente reforma de estatutos, e a presente exposi-
ção justificativa, serão, juntamente com o parecer do Conselho
Fiscal, submetidos ao exame, apreciação e deliberação da Assem-
bléia Geral Extraordinária convocada para tal fim. Rio de Janeiro,
27 de agosto de 1940. (ass.) O. T. Cunningham - Herbert E.
Prentmam - Cezar Proensa, diretores. - "PARECER DO CON-
SELHO FISCAL. - Os abaixo assinados, membros do Conselho
Fiscal da Companhia Fiação do Rio de Janeiro, S. A., tendo em
Vista a proposta e exposição justificativa da 'Diretoria para o au-
mento do capital social de 5.000:000$000 para 7.090:000000 me-
diante a distribuição de 2.000:000000 dos lucros retidos na conta
de Lucros & Perdas, sob a forma de 20.000 (vinte mil) ações novas
a serem distribuida.s, como bonificação, aos acionistas atuais, na
proporção de suas.respectiva,s ações, 'com a- consequente reforma do
artigo L° dos Estatutos Sociais pela forma indicada naquela proposta
e exposição, datada de 27 de agosto de 1940, são de pai-cear que a
referida . proposta, que tem apoio legal nos ris. 2 e 3 do art.: 93 d.o
Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, merece a a.prOvaçãO dos se-
nlAres acionistas. Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. _ Th.
B.:Whitiam, Alexandre Gastão Bousquet, II. Cano".

Terminada a leitura, o presidente paz eui discussão a proposta,
exPosição e parecer acima transcritos, os quais, submetidos, em se-
guia, à votação, foram aprovados por unanhnidade. Proclamando
esse resultado, o presidente declarou que, - do acordo com a votação
que acabava de ser apurada, o capital' da sociedade ficava aumen-
tado para 7.000:000000 e, consequentemente, o art. h.° dos Esta-
(utos Sociais passava a ter a redação constante da proposta apresen-
taea pela Diretoria. Pelo presidente foi dito que, tendo sido a pre-
sente assembléia convocada não BO para- deliberar sobre o aumento
de Capital que acabava de ser aprovado, mas tambem para deliberar
Sobre a reforma dos Estatutos Sosiais, era de toda conveniência e
opqrtUDO aproveitar-se a ocasião para reajustar aqueles estatutos,
pondo-os de acordo com o Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de • 1940, conforme aliás determina o art. 179 dessa nova lei des se-
ciedades anônimas ou por ações. Nesta conformidade e de acordo
com os seus companheiros de diretoria propunha e submetia à deli-
beração desta assembléia as seguintes modificações dos Estatutos
atualmente em vigor: 1) O art. 6.0 passará a ter a seguinte redação:
"Cada ação dá direito q um voto nas assembléias gerais"; 2) De-se a
seguinte redação ao § 1.° do art. 9.°: "Todas as assembléias gerais
serão convocadas com antecedência mínima de 21 dias, mediante
anúncios, publicados por três vezes no mínimo, no orgão oficial dai
União e em outro jornal de grande circulação"; 3) Redija-se assim o;
art. 10: "Anualmente, até 30 de abril, haverá uma Assembléia Geral
Ordinária, afim de tornar conhecimento e deliberar sobre o parecer
do Conselho Fiscal, o balanço, contas e atos da administração no exer-
cício findo em 31 de dezembro do ano anterior, e para eleger o Con-
selho Fiscal e a Diretoria, quando for de se eleger esta"; 4) O art. 11
passará a ter a seguinte redação: "A Assembléia geral se reunirá ex-
traordinariamente: a) quando for convocada pela Diretoria; b) quan-
do convocado. pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos casos pre-
vistos em lei"; 5) Suprima-se a letra a do § 1.0 de art. 14, passando,
consequentemente, as atuais letras b, c, d e e, a. serem suas letras a,
b, c e, d re1pectivamente; 6) Redija-se assim o § 2.° do artigo
11: "Nos limites de suas atribuições e poderes, é licito aos diretores
constituir, em nome da sociedade, mandatários ou procuradores, es-
pecificando no instrumento os atos e operações que poderão pró-
licor"; 7) No art. 14 introduza-se o seguinte § 5.°: "Em caso de
vagar o cargo de Diretor, os outros Diretores e o Conselho Fiscal,
em reunião conjunta, escolherão uma pessoa que o ocupe proviso-
riamente até a primeira assembléia geral, quando será eleito o subs-
tituto definitivo, o qual servirá pelo tempo que faltar para a termi-
nação do mandato do diretor substituído"; 8) Redija-se deste morto
o art. 17: "Aos membros do Conselho Fiscal, quJ devem ser resi,
dentes no país, competem as atribuições que lhes são conferidas por
lei e por estes estatutos"; 9) Substitua-se o atual art. 18 pelo se-
guinte: "Os membros do Conselho Fisco), que poderão ser acionistas
ou não, terão a remuneração que lhes fôr fixada anualmente pela
assembléia geral ordinária que os eleger"; 10) O art. 19 passará
a ter a seguinte redação: "O balanço geral da sociedade será levan-
tado anualmente em 31 de dezembro, e os lucros líquidos nele apu-
rados serão, depois de retirados precipuamente 5 % (cinco por cento)
para a constituição de um fundo de reserva, destinado a assegurai!
a integridade do capital, e 10 % (dez por cento) para a constituição
de um fundo de reserva, destinado a fazer face à depreciação, de-
terioração e substituição dos maquinismos e instalações da fd.
brica da sociedade, distribuidos de acordo com o que fôr deliberado

Pela assembléia geral de acionistas, que tambem fixará o dividendo,

BANCO DO BRASIL

Carteira de Redescontos

BALANCETE EM 25 DE JANEIRO DE 19a

Ativo
Títulos redescontados	 -	 42.1.469 :091090
Banco sio Brasil-	 C/corrente 	 	 2.823:802000
Despesas gerais . • 	 	 10 :520000
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prosseguia normalmente, tendo sido distribuido um dividendo provi-
sório entre os acionistas e estando os liquidantes providenciando so-
bre a demarcação dos terrenos remanescentes- de propriedade da
Companhia, afim de, a seguir, proceder-se à sua venda em lotes ou
englobadamente, conforme meihor consultar os interesses dos senho-
res acionistas. Ainda com a palavra o presidente da mesa, declarou
que de acordo com os Estatutos da Companhia e em obediência á lei
de Sociedades Anónimas competia à assembléia geral eleger um Con-
selho Fiscal le três membros e outros tantos suplentes, para acompa-
nharem a liquidação até final. Para proceder-se esta eleieão,
suspender os trabalhos por calco minutos, afim de que os senhores
acionistas se munissem de cédulas. Reabertos os trabalhos e recolhi-
dos os votos, foi feita a apuração que deu o seguinte resultado: para
membros efetivos do Conselho Fiscal, os senhores Nersi Reis Aive,s,
Virgílio Couto e Luiz Pinto e para suplentes os senhores Pedro da
Cruz Coelho, Mário de Paula Freitas Filho e Luiz Mariano de Amorim.
Carrão. A eleição foi por unanimidade, não tendo votado os dois li-
quidanles. Em vista do resultado da eleição foram declarados eleitos
e empossados os senhores Nersi Reis Alves, Virgílio Conto e Luiz Pinto,
como membros efetivos e os senhores Pedro da Cruz Coelho, Mario
de Paula Freitas Filho e Luiz Mariano de Amorim Carrão, como su-
plentes. Esgotada a ordem do dia foram pelo Se. presidente suspensos
os trabalhos por quinze minutos, afim de ser lavrada a ata. Reabertos
os trabalhos e achando-se a ata lavrada, foi a mesma lida e achada 	 I
conforme, sendo por isso aprovada e assinada pela mesa e pelos
,,clunistas presentes. Nada mais havendo a tratar, foi a sessão suspensa
às 46 horas. Eu, Virgílio d'Almeida Magalhães, secretário da mesa,
lavrei casa ata, que assinq com o presidente e acionistas. Rio de Ja-
neiro, 28 de dezembro de mil e novecentos e quarenta. — Carlos Drunt-
mond Francklin. — Virg,lio d'Almeida Magalhães. — Alfonsina Hal-
tais Vianna Drummond.—Oscar Drummond franeklin.—Maria Dul-
ce Dril hilii07141 Francidin. — Florinda Drummond d'Almeida Maga-
lhães. — Julio Drummood Pereira da Silva. — Mercedes Zurita Drum-
mond Franeklin. — Servia° José Drummond Francklin. — Eliza Tei-
s^eira Víamia Drummond. — Maria Eliza Drummond Bittencourt. — .
Zelma Drummond Bittencourt. — Edmundo Drummond Bittencourt.
— Alice DrUMMOnd Gonçalves.

Confere com o original. 16 janeiro de 1941. — . Carlos Drummond
Fraacklio. — l'irgitio d'Almeida Magalhães.

(C. 1.213 -- 27-1-41 -- 71$1),

mediante proposta da Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal"; 11) O
art. 20 terá esta redação: "A sociedade se regerá por estes estatutos
e pela legislação cm vigor, que lhe fôr aplicavel."

Postas em discussão o submetidas à votação, urna a uma; essas
alteraeãas dos estatutos sociais foram todas elas unanimeMente apro-
vada::. A vista do resultado dessas votações, o presidente disse que
os Estatutos Sociais ficaram modificados de acordo com a propsota
fedia, paesando os artigos e dispositivos alterados a terem a reda-
ção acima transcrita. Nada mais havendo a tratar, o presidente, de-
pois de agradecer o comparecimento dos srs. acionistas presentes,
encerrou a sessão. Do que eu, 1.0 secretário, fiz esta ata, que foi es-
crita sob o meu ditado e, depois de lida em voz alta pelo 2. 0 secre-
tário, foi unanimemente aprovada e vai por todos assinada, dela se
tirando uma cópia autêntica, lambem assinada pelos • Tresentes, para
o arquivemento no Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

ltio	 Janeiro, 28 de dezembro de 1940. —	 Cludesdale Bank.
— II. R. Prelyman. — W. F. Prelyman. — li. E.. Pretgman.
O. T. Curwingham. — Th, B. Whittam. — Luiz F. M. Achê. —
.Alexan4e Gasttio Bousquet.

LLOYD REAL BELGA (BRASIL) S. A.
ASSEmBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

As quinze horas do dia vinte e uni de janeiro de mil novecentos
e quarenta e uni, na sede social, à Avenida Rio Branco número nove,
segundo andar, sala número duzentos e quarenta e iras

'
 presentes

os acionistas senhores Eugene Janssens, Ricardo Chaves, Ernile Pie-
ters, Manuel Meta, Conapagnie Maritime Belge (Lloyd iloyal), S. A.,
M. de Tabuenca e Paul Creten, os três últimos representados pelo
seu procurador, o acionista senhor Eugene Janssens, cenforme pro-
curações depositadas nos escritórios da Sociedade, assumiu a presidên-
cia, de acordo com a indicação da Assembléia, o senhor Emita Pieters,
que convidou para secretários os senhores Manuel MoI:a e Ricardo
Chaves.

A seguir o senhor Presidente declara abertos os trabalhos da
Assembléia Geral Ordinária, convocada na forma dos Estatutos,
para exame do relatório e das contas da Diretoria referentes ao
exercício de mil novecentos e quarenta, com o respectivo parecer'
do Conselho Fiscal, e eleieão desse Conselho para o exercício de mil
novecentos e quarenta e um.

Lida e aprovada a ala da Assembléia anterior foram post/os
em discussão o relatório da Diretoria e o balanço relativos ao
exercício de mil novecentos e quarenta, que foram unanimemente
aprovados, abstendo-se de votar os senhores Diretores presentes.

Precedeu-se, em seguida, a eleição do Conselho Fiscal para o
exercício de mil novecentos e quarenta e um tendo sido apurado o
seguinte resultado; para membros efetivos os senhores Sebastião
do Paiva Magalhães Calvet, Clovis Bitar e Manuel da Cunha Mola
e para suo:entes os senhores Luiz Edmundo da Costa, Ubiratan da
Silva Paranhes e Antônio Vital Dias da Cruz.

O acionista senhor Manuel Mota propõe um voto de louvor à
Diretoria pela maneira criteriosa como foram dirigidos os negocios
da Sociedade em, época tão dificultosa, sendo esse voto unanime-
mente aprovado, abstendo-se de votar os senhores . Diretores pre-
sentes.

Ninguem mais desejando a palavra, foi pelo senhor Presidente
encerrada a Assembléia, da qual foi lavrada a presente ata que, lida
e achada conforme é assinada pela mesa e pelos senhores acionistas
presentes.

Rio de Janeiro, vinte e um de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e um

O preeidente — E. Pieters.
O 1.0 Secretário — Manuel da Cunha Mota.
O 2.0 Secretarie — Ricardo Chaves.

(C. 1.202-27-1-41-52$0)

COMPANHIA ARQUITETÔNICA

ATA DA ASSEMI3L .ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE DEZEM-
BRO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA

Aos vinte e oito dias do mês de dezembro de mil e novecentos e
quarenta, às quinze horas, na sede social, da Companhia Arquitetõ-
nica, à rua Visconde de Santa Isabel n. 29, nesta cidade, e verificado
Ceio livro de presença acharem-se reunidos acionistas em número
legal, foram pelo liquidante Sr. Carlos 'Drummond Francklin, abertos
os trabalhos. Solicitou o liquidante que os acionistas indicassem
quem devia presidir a assembléia. Pediu a palavra o acionista Oscar
Drummond e propôs fosse aclamado presidente o acionista e li-
quidante Carlos Drummond Francklin, proposta	 que foi apro-
vada sem restrições. Assumindo a presidência da mesa, o
senhor Carlos Drummond Francklin, depois de agradecer a
sua investidura, convidou para secretário o senhor Virgílio
d'Almeicia Magalhães, que aceitou a indicação e tomou assento na mesa.
Pelo Sr. presidente, diante do livro de presença, foi declarado que
havia número legal para as deliberações, determinando ao Sr. secre-
tário que lesse o edital de convocação publicado no Diário Oficial,
dos dias 20, 24 e 26 do corrente mês, cuja transcrição foi dispensada
por constar do orgão oficial do Governo. Passando-se à ordem do
dia, o Sr. presidente, como um dos liquidantes da Companhia, de-
clarou em seu nome e do seu companheiro de liquidação, que esta

CASA BANCÁRIA CONTINENTAL, S. A.

Rio de Janeiro

RELATÓRIO A SER APRESENTADO AOS SENHORES ACIONISTAS EM ASSEMBLÉIA
GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 21 DE FEVEREIRO DE 1941 (2.a
ikSSEMBLEIA ORDINÁRIA).

Senhores acionistas:

Instituida por escritura pública em abril de 1939 somente em
meados de outubro daquele ano esta Casa Bancária iniciou suas
operações.

Portanto, o primeiro ano de administração propriamente dito foi o
• de 1940.

Na conformidade dos estatutbs foi procedido a balanço em 31 de
dezembro desse ano, conforme publicação abaixo.

Em janeiro esta Casa Bancária apresentava uni saldo de títulos
descontados de 346:560$400 e um movimento 'de 432:778$300; em de-
zembro essas cifras já estavam aumentadas para 612:991$500 e reis
1.180:893$200, respectivamente. Esse aumento, porem, não foi sufi-
ciente para apresentar resultados satisfatórios. O pequeno movimento
dos primeiros meses impediram uma melhor situação para o estabele-
cimento, essa condição, entretanto, melhorou no decorrer dos dois úl-
timos meses. Para fazer face a esse aumento de movimento e lançar
as bases de anos promissores com resultados satisfatórios a Diretoria
promoveu a abertura de créditos em Bancos, mediante contratos de
contas de caução e de redescontos, inclusive no próprio Banco do Brasil.

No quadro social houve modificações. Deixaram de ser acionis-
tas por vendas de suas ações D. Gertrudes Gomes Pereira das Neves,
Alexandre Fontes Braga, Alípio Cristino de Oliveira Sarmento e Os-
valdo Jorge Viriato da Cunha Serra.

As ações que pertenciam a D. Gertrudes Gomes Pereira das Neves,
em número de 700 (setecentas), hoje se encontram em poder das se-
guintes pessoas físicas:

"300 (trezentas) ao Dr. Durval Rodrigues da Cruz, brasileiro, mé-
dico, industrial, domiciliado à rua Primeiro de Março, 86, 1.° andar,
nesta Capital;

110 (cento e dez) a D. Olga Maria Lopes de Oliveira, já acionista e
fundadora da Casa Bancária;

100 (cem) ao Dr. Hermínio Ferreira, acionista e tambem fun-
dador;

60 (sessenta) ao Sr. Almir Alves de Brito, brasileiro, comerciante
e domiciliado nesta Cidade à rua Senhor dos Passos n. 59;

50 (cinquenta) ao Sr. Severino Pereira da Silva, brasileiro, in-
dustrial, domiciliado à rua Primeiro de Março n. 101, nesta Capital;

50 (cinquenta) ao Sr. Lídio Afonso Soares Filho, brasileiro, co-
merciante na praça de Niterói, no Estado do Rio de Janeiro;

E as 30 (trinta) restantes ao Dr. Rubens Radrigues de Carval;Iio,
já acionista e tambem fundador da Casa Bancária."

As ações pertencentes àqueles outros acionistas mencionados como
vendedores, em número total de 20 (vinte), hoje, se encontram em

(N. 1.216 -- 27-1-41 -- 226$4).
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poder do Dr. António Theorga, brasileiro, advogado e capitalista, dõ-
miciliado à rua Almirante Barroso, 90, 6.° andar, nesta. cidade. São,
portanto, 110VOS acionistas desta Casa - os Srs. Dr. Durval Rodri cr

t'
ues da

Cruz, Almir Alves de Brito, Severino Pereira da Silva, Ilidi° Afonso
Soares Filho e Dr. António Theorga.

A diretoria abaixo assinada agradecendo aos Srs. acionistas as
provas de confiança que lhe têm sido demonstradas e ao conselho fis-
cal o apoio que lhe tem dado, declara que se encontra à disposição de
ambos para quaisquer esclarecimentos que forem necessários.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 19.11. — Casa Bancária Continen-
tal S. A. — Rubens Rodrigues de Carvalho, diretor-gerente. lier-
minto Ferreira, diretor-tesoureiro.

•
BALANÇO GERAL REALIZADO EM 21 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Títulos descontados 	 012:9912500
Caixa 	 6,3362700
Bancos 	 78:4072700
Empréstimo em C/correntes garantida 	 11:2302100

Letras a cobrança:

S/a Praça 	 	 47 :279$30t,
5/o Interior 	 	 42'6792200 89:958250

•
Títulos caucionados:

S/a Praça 	 40:453$000
S/o Interior 	 	 . O :5332100 19:9872000

Valores depositados 	 171:000$060
Imoveis em administração 	 100:0002000
Contas correntes sém juros 	 42000
Ações caucionadas -	 5:0002000
Moveis e utensílios 	 7:1152000
Instalações .	 	   8:3802000
Depósitos diversos 	 502000
Estampilhas e Pdrtos 	 602000
Lucros e Perdas ""	 21:0122800

Soma . 	 1.131 :5992600

Passivo
Capital .	 	 250:0002000

Depósitos:

Em c/c. com juros 	 	 .460:8232700
Em c/c. limitadas 	 	 31:1572900
Em c/c. sem juros 	 	 3:3282800

•
495 :6102400

Depositantes de valores 	 171:0002000
Credores por administração de imoveis 	 100:0002000
Credores por cobranças 	 r9:582500
Credores por caução 	 19:9872000
Caução da diretoria 	 5:0002000
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários 	 432700

Soma . 	 1.131:5992600

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. — Rubens Rodrigues Car-
valho, gerente. — Condido Almeula Marques, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" RELATIVA AO BALANÇO
GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

,COMPANHIA AMERICANA DE INTERCÂMBIO (BRASIL)

(ItETIFIcAçA0)

Fernando de Azevedo Milanez, tabelião do 11.0 Ofício de Notas;

Tendo havido engano no ato de ser copiada a escritura de cons-
tituição da Companhia Americana de Intercãmbio (Brasil), lavrada
nestas notas. em 9 de janeiro de 1911, à fls. 73 do L.° 318, na par4e
referente a subscrição do capital social, declaro que o mesmo assim se
distribue, conforme consta da já citada escritura: "que esse capital
de 1.000:0002000 foi por eles outorgantes, subscrito da seguinte
forma: Henri jean Jacques Perroy — 150 ações — trezentos contos
de reis (300:000$000); Luiz Anibal de Mesquita Falcão — 50 ações
___ cem contos de réis (100:0002000); Mlle. Heleno Huguette Bovy
— 50 ações — cem contos de réis (100:0002000): Maurice Augusto
Michel Montagne — 50 ações — cem contos de réis (100:0002000):
Madame Jcanne Marguerile Marie Perroy — 125 ações — duzentos
e cinquenta contos de réis (250:0002000); Demosthenes Madureira
de Pinho — 50 ações — cem contos de réis (100:0002000) e Carlos
Seigneur Filho — 25 ações — cinquenta contos de róis (50:0002000).
O tabelião, Fernando de Azevedo Nuanez.

(N. 1.212 — 27-1-41 — 2625)

INDúSTRIAS REUNIDAS DO OCO A. TOURINHO, S. A.

ATA DA PRIM EIRA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIC.,• ÃO, REALIZADA EM 2 DE
DEZEMBRO DE 1940, DAS INDÚSTRIAS REUNIDAS DO COCO A. TOURINHO, S. A.
Aos dois dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e qua-
renta, mi sala número mil cento e dois do prédio sito à Avenida Graça
Aranha. n. 26, décimo primeiro andar, reuniram-se subscritores do
capital em ações das Indústrias Reunidas do Côo.° A. Tourinho, S. A.
represen'ando mais de metade do capital. conforme se verifica pelas
suas assinaturas na lista de presença. Abrindo a sessão o incorporador,
general Doutor Alvaro Toucinho, informou aos subscritores pra3•ntes
que, conforme constava do aviso de convocação da assembléia publi-
cado no Did?'10 Oficial de 25, 28 e 30 de novembro p. p. e no "jornal
do Comércio" de 24, 27 e 29 do mesmo mês e ano, a assembléia tinha
sido , convocada afim de que os senhores subscritores nomeassem lou-
vados para procederem à avaliação dos bens, cousas e direitos com
que os senhores Alberto Hourinho e Guilherme Boschen se propunham
a pagar, total ou parcialmente, as suas subscrições do capital social.
Assim sendo, convidou para secretáriosda assembléia, os senhores
Drs. Frederico Duarte e Alberto Torres Filho. Formada dessa forma.
ri mesa, por ordem do Senhor presidente, o Senhor primeiro .secretá-
rio procedeu à leitura do aviso de convocação, que se achava redigido
nos seguintes termos: "Indústrias Runidas do Côa° A. Tourinho,
A. — em organização. — Convidam-se os subscritores das ações do
capital da sociedade supra a se reunirem em assembléia geral de
constituição, à Avenida Graça Aranha n. 26, 11.0 andar, sala 1.102,
às 14 'horas do dia 2 de dezembro futuro, afim de nomearem os lou-
vados , que deveirto proceder à avaliação dos bens, cousas e direitos,
com que diversos acionistas se propõem pagar as suas subscrições
do capital social. Rio de Janeiro, 20 de novembro de 19.10. General
Dr. Alvaro Toucinho, Alberto Toucinho, pelos incorporadores, Fazen-
do uso da palavra o subscritor senhor comandante Afonso Leonardo
Pereira, propôs que fossem nomeados para proceder à avaliação dos
bens, cousas e direitos com que pagavam as suas subscrições os se-
nhores Dr. Gestão da Fonseca Botelho, Dr. Guilherme Cintra e Doutor
William Monteiro de Barros. A proposta do senhor comandante Afon-
so Leonardo Pereira foi aprovada por todos os presentes. Isto posto,
o senhor presidente pediu aos louvados que preparassem o seu laudo
com a urgência possivel afim de que o mesmo pudesse ser submetido
à assembléia que então convocava para dezenove ao corrente, na
qual, se fosse aprovado O-referido laudo, poder-se-ia prosseguir na
constituição definitiva da Sociedade. Oferecida a palavra a quem

'de:a quisesse fazer uso, e não havendo mais quem quisesse se utilizar
da mesma, o Sr. presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário
afim de se proceder à lavratura da presente ala. Lavrada a presente ata
e reaberta a sessão, foi a mesma, por ordem do Sr. presidente lida a todos
os subsci itores presentes, que aprovaram sem debate e em seguida
a assinam. — Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1910. — Frederico
Duarte. Alvaro Carlos Tourinho. — Alberto Torres Filho. —
Alberto Augusto Gonçalves. — Affonso Leonardo Pereira. — Alberto
Augusto Gonçalves como procurador de: Emitia Membiratan Gonçal-
ves. Heitor Ibirá Gonçalves. —Rapine' Cory Gonçalves. — Ar-
mando Augusto Gonçalves. — Cincinato Rory Gonçalves. — Afonso
Leonardo Pereira, como diretor da Braziltrad Limitada. — Alberto
Toucinho. — Guilherme Cintra.

Data
	

Débito	 Crédito

Dezembro 31 — Saldo desta conta 	  19:0302800
a Juros 	 	 3:0282500
a Impostos 	 	 4:5-722800
a Comissão 	 	 6732600
a Despesas Gerais 	  32 :7572700
a Aluguéis . 	  .6 :5782000
a Ordenados . 	 	 3:700$000
de Descontos . 	

Prejuizos verificados
19 :2932.000
21:0122800

70:3362400 70:3362400

Rio (te Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Rubens Rodeigues de
Carvalho, gerente. — Condido Almeida Marques, contador.

PARECER . DO CONSELHO FISCAL RELATIVO AO ANO DE 1940

Os membros do Conselho Fiscal da Casa Bancária Continental S A,
tendo examinado o balanço, contas e documentos relativos ao exercício
de 1940, declaram que os mesmos estão escriturados em perfeita ordem,
concordando com a sua aprovação.

Oiça Maria 'Lopes de Oliveira. — José Aurelio Affonso. — Egmana
Dantas Carrilho, suplente convocado.

(N. 1.139 .— 27-1-41 — 3000.) 	 •

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE COP.:STITUÇÃO DEFINITIVA, REALIZADA EM 19

DE DEZEMBRO DE 1940, DAS INDÚSTRIAS R EUN IDAS DO COCO A TOU-

RINHO, S. A.

Aos dezenove dias do mês do dezembro do ano de mil novecen-
tos . e quarenta, na, sala número mil cento e dois do edifício sito á
Avenida Graça Aranha número vinte e seis. décimo primeiro andar,
reuniram-se subscritores do capital em ações das Indústrias Reuni-
das do Coco A. Tourinlio. S. A., representando mais de dois ter-

.
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cos do capital, conforme se critica pela i iscrição dos seus nomes na
lista de presença, e 03 peritos nomeados na primeira assembléia de
constituição que se realizou em dois do corrente. Abrindo a sessão
o incorporados, senhor general doutor Alvaro Carlos lourinho, con-
vidou para secretariar os trabalhos os senhores doutores Frederico
Duarte e Alberto Torres Filho que haviam funcionado como secre-
tários da primeira assembléia de constituição. Por ordem do senhor
presidente, o primeirO secretário procedeu à leitura do recibo do
depósito da décima parte do capital subscrito em dinheiro, feito no
Banco do Brasil. O senhor presidente declarou, então, que a assem.--
bi, ; ia tinha sido convocado pelos avisos publicados no Diário Ofieiol
O homal (10 Cowéi cio de onze, imatorze e dezoito, e dez, dezesete e
dezoito do corrente, respectivaroem e [sisa o fim de: a) tomar c )-
nliecimento do laudo dos Ipovados designados naquela assembleia paus
proceder à avaliação dos bens, coisas e direitos com que dois subscri-
tores	 propi5.-an pagar as suas subscrições do capital social; b) de-

,.obre o proSeto do estatutos e a lista de subscrição do capital
social: c) declarar constiluida a sociedade Indústrias Reunidas do
Coro	 Tourinho, S. A.; e d) eleger os diretores, membros efetivos
e suplentes do Conselho Fiscal. Assim sendo, mandou que o primeiro
secretário procedesse à leitura do laudo dos louvados, o que foi feito
em seguida. Submetido à discussão e como ninguem desejasse falar
sobre o mesmo, à votação, foi o laudo aprovado por unanimidade,
tendo se" abstido cie votar os interessados. Em seguida, o segundo se-
cretário procedeu à leitura do projeto de estatutos e da lista dos subs-
critores do capital. Terminada a leitura do projeto de estatutos, que,
al i á s , j á era do conhecimento de todos os subsc,ritores, que já o ti-
nham assinado, foram os mesmos e o lista dos subscritores aprovados
P or todos os Presentes. Concluida a leitura desses documentos, o se-
nhor presidente declarou definitivamente constituida as Indústrias
Reunidas do Coco A. Tourinbo, S. A., felicitando-se com todos os
subscritores por ter sido possivel levar o projeto à conclusão feliz que
se estava verificando, não obstante as inúmeras dificuldades que se
apresentaram. As palavras do senhor presidente foram recebidas com
aplausos gerais. Fazendo uso da palavra o subscritor comandante
Afonso Leonardo Pereira, .propôs que os incorporadores fossem exo-
nerados de todas as suas responsabilidades, que passariam para a so-
ciestade, sem prejuizo do que prescreve o artigo quarenta e nove do
Decreto-lei número dois mil seiseentosse vinte e sete, de vinte e seis de
setembro de mil novecentos e quarenta, proposta essa que mereceu,
Lambem, a a p rovação unânime de todos os subscritores. Tornava-so
necessário, ainda, declarou o presidente, eleger os diretores e para
tanto oferecia a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Pedindo a
palavra o senhor doutor Frederico Duarte propõs para diretor pre-
sidentc o senhor general doutor Alvaro Carlos Tourinho; para diretor-
vice-presidente, o comandante Alberto Augusto Gonçalves; para di-
retor Comercial, o comandante Afonso Leonardo Pereira, e para di-
retor Técnico o senhor Alberto Cândido Guimarães Touninho .1 prd-
pcss fa do senhor doutor Frederico Duarte foi recebida com aplausos
e aprovada por todos os presentes, tendo se abstido de votar os elei-
tos. Pedindo a palavra o senhor doutor .Mberto Torres Filho propôs
que fossem eleitos para membros efetivos do Conselho Fiscal, durante
o primeiro ano, os senhores doutores João Firmino Correia de Araújo.
Frederico Duarte e coronel Genseriso de Vasconcelos, e para suplen-
tes, os senbores-general Felipe Xavier do Barros, coronel doutor João
Afonso de Sousa Ferreira e doutor Gestão da Fonseca Botelho, pro-
posta essa 011e, tombem, mereceu a aprovação unânime da casa, tendo
se abstido de votar os eleitos. FazPndo uso da palavra o subscritor
senhor doutor Guilherme Cintra, pediu que fosse consignado um voto
de louvor aes incorporadores pela maneire eficiente e habil com que
conseguiram levar a termo a organização da sociedade, fazendo votos
para que a mesma, dentro de pouco tempo, conseguisse tornar em
realidade o seu programa industrial e comercial, o que não podia
deixar de trazer grandes benefícios nora unia classe que hem o me-
recia: a dos plantadores do eóco da Baia. Foi, lambem, essa proposta
aprovada por unanimidade. Foram, ainda, a p rovadas as seguintes
propostas feitas pelo senhor doutor Guilherme Cintra: que a sede so-
cial será à Avenida Graça Aranha número vinte e seis, décimo pri-
meiro andar; que a remuneração fixa e mensal pró labore, de cada
um dos diretores presidente, vice-presidente e Comercial, seja de
1:00(40 (um conto de, réis), e a do diretor técnico do 4:000$0 (qua-
tro contos de réis), até a primeira assembléia geral ordinária a se rea-
lizar em mil novecentos e quarenta e dois; une além dessa remunera-
cão fixa, os diretores terão direito, com observância das restriOes
legais, a 10 % (dez por cento) sobre os lucros sociais apurados em
balanço, que serão divididos da seguinte forma: 2% rdois por cento)
para ca-da um dos diretores presidente, vice-presidente e Comercial;
e A 1.% (quatiso por cento) para o diretor técnico; e que a remuneração
dos membros do Conselho Fiscal em exercício seio de 20040 (duzen-
tos mil réis) por mês. Como ninguem mais desejasse falar, o senhor
presidente deu por encerrada a assembléia. pedindo aos senhores
subscritores que não se afastassem do recinto enquanto não tivesse
sido lavrada a ata. Reaberta a sessão, depois de lavrada esta ata, foi
a mesma lida em voz alta pelo primeiro secretário, submetida à dis-cussão e a provada por todos os subscritores. Eu. Francisco Duarte,
servindo de primeiro secretário, mandei lavrar a presente ata -queassino com lodos Os subscritores presentes. Rio de Janeiro, 19 dedezembro do 1950. — Alvaro Carlos Tourinho. — Genserico de . Vas-
eoneell0,Ç. — Frederico Duarte. — Alberto Tourinho. — Affonso Leo-
nardo ppecira. — Torres Filho. — Por Braziltrad Limitada5. - A., Aff0t1S'0 Leonardo Pe reiro, diretor. — Alberia Aumeto Go:a!raives.

Estatutos das Indittr;as Reunidas do Gemo A. Tourinho, S. A.

IRCAT.

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

• Aut. 1.° Sob a denominação de Indústrias Reunidas do Cocci
A. Tourinho, S. A. e abreviação IRCAT, fica constituida, uma socie-
dade anônima regida por estes estatutos e pelo Decreto-lei n. 5.627,
de 26 de setembro de 1940.

Art. 2.° A sociedade terá a sua sede na cidade do Rio de Ja-
neiro, Capital Federal, a primeira fábrica na.cidade do Salvador, Es-
tado da Baia, e a secunda em um dos Estados do Nordeste, e agências
e filiais nos lugares onde lhe convier, tanto no Brasil, como no es-
trangeiro.

Art. 3.0 O fim da sociedade será a industrialização do coco
da Bafa e de todos os seus subprodutos e derivados, para o que poderá
fazer tudo que em direito fôr permitido, inclusive comprar imoveis
para a instalação da indústria, e vender partes dos mesmos que não
forem necessárias à mesma.

Art. 4? A duranção da sociedade será de 50 (cinquenta) anos,
a contar da data da sua constituição definitiva.

Art. 5.° O ano social coincidirá com o ano civil.
•

CAPITULO II

DO CAPITAL SOCIAL

Art. 6.° O capitão soclal é de 1.000;000:3000 (mil contos de
réls), dividido em 5.000 (cinco mil) ações comuns de 200$000 (du-
zentos mil réis), cada uma.

CAPITULO III

DAS AÇÕES

Art. 7.0 As ações' serão nominativas ou ao portador. Urna vez
integralisadas as ações, o seu proprietário poderá optar pela emissão
de certificado ao portador.

Art. 8.0 As ações serão todas comuns ou ordinárias, nada im-
pedindo, porem, que no futuro sejam emitidas ações preferenciais,
quer pela conversão das ações comuns em preferenciais, quer em con-
sequência de aumento de capital futuro, procedendo-se então à neces-
sária alteração destes estatutos, afim de que os mesmos satisfaçam
todas as exigências da lei relativas à conversão de ações comuns em
preferenciais ou emissão destas. 	 •

Art. 90 Os certificados Ou títulos das ações serão- assinados
per dois diretores, depois de preenchidas as formalidades prescritas
por lei.

Art. 10. As ações serão indivisiseis e a sociedade só reconhecerá
um proprietário sobre cada ação.

CAPITULO IV

DAS ASSEMBLÉIAS

Art. 11. As assembléias serão ordinárias e extraordinárias. As
primeiras terão lugar nos primeiros quatro meses de cada ano; as
segundas sempre que houver conveniência.

§ 4.° As assembléias gerais ordinárias tornarão as contas cia di-
retoria, examinarão e discutirão o balanço e o parecer do_conselbo
fiscal, deliberarão sobre eles, e elegerão, quando fôr o caso, os mem-
bros da diretoria, e, todos os anos, os membros do conselho fiscal.

§ 2.° As assembléias gerais extraordinárias serão sempre moti-
vadas, não sendo permitido tratar nas mesmas de assunto estranho
à sua convocação.

Art. 12. Cada ação dará direito a um voto, deliberando 	 as-
sembleia por maioria de votos presentes.

Art. 13. Nos primeiros quatro meses de cada ano realizar-se-á
unia assembléia geral ordinária que será convocado mediante convite
ou anúncio, publicado, por três vezes, no mínimo, no Diário Oficial e
em outros jornais de grande circulação, na forma prescrita pela lei.

Art. 14. As assembléias gerais extraordinárias serão consoca-
das mediante convite ou anúncio publicado no Diário Oficial, na
forma prescrita no artigo anterior.

Art. 15. Os acionista.s poderão se representar nas assembléias
por procuradores devidamente constituidos, devendo os procurado-
res ser pessoalmente acionistas e exibir os instrumentos de man-
dato.

Art. 16. Compete privativamente à assembléia geral:
a) eleger e destituir os membros da diretoria e do conselho

fiscal;
b) tomar, anualmente, as contas dos diretores e deliberar sobre

o balanço por eles apresentado;
c) resolver sobre a criação e emissão de obrigações ao portador,
d) suspender o exercício dos direitos do acionista;
e) alterar ou reformar os estatutos:
f) deliberar sobre o laudo de avaliação dos bens com que o acio-

nista concorrer para a formação do capital social;
g) votar quaisquer vantagens em benefício de fundadores, mio-

kgstas ou terceiros e autorizar a emissão de "partes beneficiárias";
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h) resolver sobre a fusão, a incorporação, a extinção e a liqui-
dação da sociedade, nomear e destituir liquidantes e julgar-lhes as-
contas; e

i) autorizar a diretoria a confessar a falência da „sociedade e a
propor concordata preventiva ou suspensiva da falência.

Art. 17. As assembléias gerais serão presididas pelo presidente
ou, na sua falta ou impedimento, por outro diretor, que escolherá
um ou mais acionistas para secretariar os trabalhos, salvo as que
tiverem mie tomar contas da diretoria ou outras convocadas para de-
liberar sobre assuntos que, por sua natureza. incompatibilizem os
diretores de presidi-las. Nessa hipótese, caberá à assembléia indi-
car o acionista, estranho à diretora e ao conselho fiscal, para pre-
sidir os trabalhos.

CAPITULO V

DA DIRETORIA

Art. 18. A diretoria compor-se-á de quatro diretores, sendo
um diretor-presidente, um diretor vice-presidente, outro diretor
comercial e outro diretor-técnico.

§ 1.° Os diretores eleitos serão investidos nos seus cargos, uma
vez prestada a caução de 20 (vinte) ações de que trata o parágra-
fo 4.0 deste artigo, e serão substituidos por quem for indicado pela
assembléia geral, para tal fiim. Deverão, porem, permanecer em
exercício até que os seus substitutos sejam empossados,

§ 2.° Os diretores serão remunerados pela forma que for esta-
belecicia pela assembléia geral. Essa remuneração poderá cor'histir
de unia parte pro labore fixa e outra variayel sobre os lucros veri-
ficados em balanço, respeitados os dispositivos legais que se apli-
cam à mesma.

§ 3.° Os diretores serão eleitos pelo prazo de 6 (seis) anos,
podendo, entretanto, ser reeleitos.

§ 40 Os diretores prestarão uma caução de 20 (vinte) ações em
garantia de suas gestões.

Art. 19. À diretoria compete:
a) a administração e gerência de todos os negócios sociais;
b) fazer observar os estatutos e. as deliberações da assembléia

geral;
c) organizar o inventário, balanço e contas que devem ser • apre-

Lados à assembléia geral ordinária;
d) agir como poder executivo da sociedade.
Art. 20. Ao diretor-presidente compete:
a) a representação passiva e ativa da sociedade;
b) convocar as assembléias gerais;
c) exercer os mais amplos poderes de administração e gerência;
d) constituir mandatários e advogados em nome da sociedade:
e) fixar, conjuntamente com o diretor comercial, quando se re-

ferir a assuntos comerciais e financeiros, o número, atribuições, ad-
-missão e demissão dos empregados da sociedade:.

f) representar a sociedade em todas as suas transações bancá-
rias, podendo, conjuntamente com outro diretor, adquirir bens mo-
veis e imoveis. fazer empréstimos em nome da sociedade para con-
secução dos fundds necessários para os seus fins, praticar todos os
atos, e dar garantias, inclusive hipoteca dos bens sociais, para a con-
clusão dessas transações;

g) abrir filiais, de acordo com o diretor comercial, indepen-
dentemente de autorização dos acionistas.	 •

Art. 21. O diretor vice-presidente, além de substituir o presi-
dente na ausência, falta ou impedimento deste, desempenhará as
funções que lhe forem alribuicias pelo presidente.

Art. 22. Aci diretor comercial compete:
a) administrar as finanças da sociedade, para o que poderá

satisfazer todas as exigências legais;
b) exercer, com a anuência do diretor-presidente, todos os ne-

gócios principais e acessórios . da sociedade;
c) quando autorizado pelo diretor-presidente, representar a

sociedade em todas as transações bancárias;
d) manter a escrituração dos livros de gontabilidade;
c) pagar todos os impostos devidos pela sociedade;
f) receber todos os dinheiros devidos à sociedade, passando os

respectivos recibos;
g) pagar todos os funcionários remunerados da sociedade e pra-

ticar todos os atos que, em geral recaem no cargo de diretor-comer-
cial de urna sociedade da natureza da presente; e

h) conjuntamente com o diretor-presidente, ou outro funcioná-
rio devidamente autorizado, assinar cheques„endossar saques, letras.
duplicatas _e notas promissórias para cobrança e depósito, e movi-
mentar as contas bancárias da sociedade.

Art. 23. Na ausência, falta ou impedimento do diretor-comer-
cial, os seus poderes e funções serão exercidos pela pessoa que for
designada pelos outros diretores.

Art. 24. Ao diretor-técnico compete:
a) administrar as usinas da sociedade;
b) administrar as fazendas agrícolas da sociedade;
c) adquirir a 'matéria prima e tudo mais quanto for necessário

para o funcionamento da indústria;
(1) solicitar do diretor-comercial os recutsos necessários para

o pagamento pessoal, material e despesas relativos aos serviços
da sociedade;

e) admitir e dispensar operários e empregados das fábricas e
fazendas; e

f) promover, em conjunto com o diretor-comercial, as vendas
dos produtos da sociedade, devendo, sempre que possivel, ser todos
os pagamentos efetuados em bancos em que a sociedade tenha
contas.

Art. 25. Na ausência, falta ou impedimento do diretor-técnico,
os seus poderes e funçõeé: serão exercidos pela pessoa que for clesi-
giaada pelo próprio diretor-técnico. sob a sua responsabilidade.

Art. 26. No caso de falecimento, renúncia ou destituição de um..
diretor, os diretores restantes convocarão imediatamente uma as-

' sembleia geral dos acionistas para preencher a vaga.
Art. 27. É expressamento vedado' a qualquer dos diretores ou

procuradores usar do nome da sociedade em negócios estranhos ao
seu objetivo, tais como fianças e outras garantias de favor em be-
nefício de terceiros.

CAPITULO VI
DOS DIVIDENDOS E FUNDOS DE RESERVA

Art. 28. Todos os lucros sociais, apurados em balanços, salvo
apenas os que forem aplicados em reservas exigidas pela lei e pro-
postas pela diretoria e aprovadas pela assembléia geral; reservas
.essas que nunca _poderão constituir mais de 30 To (trinta por cento)
do capital social, serão distribuidos em dividendos, logo . depois de
realizada a assembléia, geral ordinária de cada ano..

CAPITULO VII
DOS FISCAIS

Art. 20. A as:.sembléia geral ordinária nomeará três fiscais e
três suplentes que poderão ser acionistas ou não e cujas atribui-
ções são as definidas em lei.

Art. 30. Os membros do conselho fiscal em exercício perce-
berão a remuneração que for fixada pela assembléia geral.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Alvaro Carlos Tou-
rinho, por si e como procurador de: João da Costa Pinto Dantas Jú-
nior, José Vicente Gonçalves Tourinho, Mário Felix Dias, Anibal Gon-
çalves Tourinho, Augusto Carneiro de Albuquerque, Franklin Lins de
Albuquerque, Ariostq Jorge da Costa Araujo, Pãnfilo de Utra Freire
de Carvalho, Augusto Marques Valente, Renato Olheira Baía, Eleodiva
Batista Gonçalves Tourinho, Elinísia Vaz de Assíz Balista. Francisco
Prisco Paraiso, Letícia da Silva Lacerda, Aurélio Soares Espinheira,
Guilherme Marback, Eugênio Gonçalves Toucinho, Miguel Calmon du
Pin é-Almeida, Rodolfo Gonçalves Tourinho, Hermann 11. Orverberck,
Jaime Junqueira Aires, Agnelo Carvalho Brito, Ernesto A. Holzmann,
Raimundo Sã, Antônio Jorge Franco, José Vieira Machado, Anibal
N. Silva, Oscar Tarquin° Ponte, José Simões e Silva, Robert Charles
Freire May, Carlos V. L. Hasselmann, Gilberto E. de Sá, Durval
Araujo Gonçalves, Alice de Assíz Melo, Moacir de Assiz Melo, José Au-
gusto Rabelo, Adolfo Wildberger. Manuel Teixeira de Carvalho, Ar-
mando do Andrade Martins, F. M. Costa, Henrique Teófilo de Sousa;
Lionel Pires de Carvalho Albuquerque, Francisco Jerônimo Gonçal-
ves, Edgard Santos, Esmeraldo Cirilo Costa, Afonso Pires de Carva-
lho 'e Albuquerque, Ilômulo Monteiro Gonçalves, Olga Muylaert Gon-
çalves, Mário Andréa doS Santos, Domingos Dias Brandão, Edgar Cesar,..
Edgar F. Barros, Dante Muccini, Thales Estrazulas de Oliveira, Au-
gusto Inácio do Espírito Santo Cardoso, Jesuino Carlos Albuquerque,
João Afonso de Sousa Ferreira, José Maria Franco Ferreira, Salvador
Carosini, Lourhal Duarte do Carmo, Jaime de Azevedo Vilas Boas,
Oriovaldo Benites Carvalho Lima, José Maria Cilas-antes, Carlos da
Rocha Fernandes, Emílio Martins de Sá, Joaquim Delmiro de Sousa,
Angelo Mimalho e Ranulfo Rocha. — Alberto Augusto Gonçalves. por
si é como procurador de Emílio Membiratan Gonçalves, Heitor lbirá
Gonçalves, Cincinato Rory Gonçalves, Rafael Cory Gonçalves e Ar-
mando Augusto Gonçalves. — Genserico de Vasconcellos. — Frede-
rico Duarte. — Alberto Torres Filho. — Por Braziltrad Limitada S. A.,
Affonso Leonardo Pereira, diretor. — Affonso Leonerda Pereira. —
Thereza de Jesus e Almeida. — Guilherme Cintra. — Daniel Vivaegua.
— E. G. Fontes. — Angelo Roinalho. — Otto Prazeres. — Por pro-
curação de Linneu lbajara Gonçalves, Alberto Augusto Gonçalves. —
João José de Lima. — Luiz Ilermanny Filho. — Felieio Paes Ribeiro.
— Arthur C. Rios. — João Corrêa da Veiga. — Guilherme Boschen.
— E Lodi. — José Eugenio Multei . . — Manoel Alves Corrêa Nunes.
— Francisco Solano Carneirt da Cunha. — Osivaldo E. Rosado. —
Euelydes Joaquim. Lins. — Benjamin Gonçalves. — Francisco de
Assis Iglesias, — Fausto Fragoso. — Ernani Werneek Passos. — Al-
berto Moreira da Bocha. — João Firmino Corrêa d'Araujo. — Mas-
silon Saboia. — Alberto Tourinho. 	 Felippe Antonio Xavier de
Barros.	 Emitia de Araujo Gonçalves. — Carlos Augusto Gastou
Lavigne.	 Mathcus Martins Noronha.

LAUDO DOS LOUVADO
Nós, abaixo assinados

'
 Drs. Gestão da Fonseca Botelho. enge-

nheiro, -viuvo, Guilherme Cintra, advogado, casado, e William Mon-
teiro de Barros, advogado, solteiro, todos brasileiros e residentes nesta
capital, louvados nomeados pela primeira assembléia geral de consti-
tuição 'das Indústrias Reunidas do Coco A. Tourinho, S. A., que se
realizou em 2 do corrente mês, para avaliar, os Lens, coisas e direitos
com que os Srs. Alberto Toucinho e "Guilherme Boschen se propõem
pagar as suas subscrições do capital social, vimos, pelo presente,
depois de ter feito um cuidadoso estudo e vistoria desses bens e das
propostas apresentadas pelos referidos subscritores (anexos os. 1 e 2),
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submeter à assembléia geral convocado para 19 do corrente o nosso
parecer, na forma abaixo:

Dando cumprimento à incumbência que nos foi dada, examinámos
a patente n. 25.461, para o desfibramento do Oco, com aproveitamento
da cortiça e do tanino, de propriedade do Sr. Alberto Tourinho, de
19 de abril de 1938, conforme prova a carta patente expedida a favor
do dito senhor, que nos foi por este entregue e que anexamos ao
presente (doc. n. 3).

Verificámos que essa patente, tendo sido concedida em 19 de
abril de 1938 e achando-se Com as anuidades em dia (recibo anexo
a. 4), tem ainda treze anos de vida.

Diante da documentação que nos foi submetida sobre a mesma
(does. ns. 5 e 6) e da prova prática a que assistimos com o trabalho
da máquina patenteada, chegámos à conclusão de que o valor da
aludida patente é. no mínimo, de Rs. 800:000$0 (oitocentos contos
de réis) .

Com o aparelho patenteado obtêm-se os seguintes produtos:
a) fibra;
b) cortiça; e
c) tanino.

lem do aparelho patenteado e dos processos protegidos pela
mesma patente, propõe o Sr. Alberto Tourinho transferir à sociedade
os seguintes formulários de sua invenção, que constituem segredos
industriais seus:

1) Processo do ativamento do carvão do cõeo já examinado pelo
Tecnológico, conforme parecer em seu poder. Este processo é de
grande valor ?conômico.

2) Processo de conservação do leite, quer concentrado, quer
puro, conforme exames do Laboratório Bromatológico.

3) Processo de conservação da farinha.
4) Processo de fabricação das bebidas: Tafiá. Cock-Tail e Co-

quina, conforme exames no Laboratório Bromatológico.
5) Proc.esso de fabricação do cocau, conforme exame do Labora-

tório Bromatológico.
6) Processo de beneficiamento da cortiça em suas várias anil-

cações. bem como isolantes do calor, som, frio e diversos outros
produtos.

7) Processo de fabricação da celulose tirada das fibras e da
cortiça do coco.

8) Processo da extração do tanino e sua aplicação nas bebidas
e nos corturnes.	 •	 a

9) Processo da pre p aração do carvão da casca para o gasogénio.
10) Processo de fabricação do vinagre.
O Sr. Alberto 'lourinho se propõe a transferir os bens, coisas e

direitos acimr mencionados à sociedade em organhnção, recebendo
pelos mesmos lis. 450:000$0 (quatrocentos e cincoenta contos de réis)
em açèes do capital das Indústrias lieunidas do Coco A. Toucinho, S.A.,
pelo seu valor ao par.

Nessas condições, julgamos que- a proposta do Sr. Alberto Tourinho
deve ser aceita pelos senhores subscritores.

Depois de concluido esse trabalho, dirigimo-nos à rua .Teófilo
Otoni ii. 1 9 0, escritório comercial do Sr. Guilherme Boschen
e fizemos um exame cuidadoso dos bens, coisas e direitos com que
esse senhor se propõe pagar a sua subscrição do • capital social.

Esses bens, coisas e direitos são os seguin-tes:
6 Prensas hidráulicas, de fabricação Funel & Schumacker,
2 Acumuladores hidráulicos. de fabricação Fund & Schumacker,
1 Conformador, de fabricação Fund & Schumaeker,

Cosinhador, de fabricação A. Armand & L. Deoune.
3 Moinhos, de fabricação A. Armando & L. Deoune.
1 Bomba de 8 pistões, de fabri2ação Furtei & Schumacker.
1 Caldeira de 24 cava:os, de fabricação Lidgerwood.
1 Máquina a vapor de 24 cavalos, de fabricação Lidgerwood e
1 Motor elétrico de 20 a 25 cavalos.
Que o preço pelo qual o Sr. Guilherrre Boschen se prontifica

a transferir os referidos bens às indústrias Reunidas do Coco A,
Toucinho, S. A., é de 200:000$000 (duzentos contos de réis);

Que confrontando esses preços com cotações correntes do mer-
cado, chegámos à cone:usão de que é de toda conveniência aceitar-se
a proposta do Sr. Guilherme Boschen, que é de receber 100:000$000
(cem contos de réis) em ações comuns das Indústrias Reunidas
do COco, A, Tourinho, S. A., e o saldo em dinheiro, nos . prazos
constantes de preposta.

Segundo nos consta pelas declarações e documentos que TIOS
foram apresentados, somos de opinião que os bens, coisas e direitos
que os subscritores Srs. Alberto Tourinho e Guilherme Boschen se
propõem transferir à sociedade, em pagamento das suas subscrições
do capital social, se acham livres e desembaraçados de qualquer onus
judicial ou extra-judicial, fazendo parte, os do último, do stock, de
mercadorias de sua firma-.

EM CONCLUSÃO

Parece-nos vantajosa para a sociedade a aquisição dos bens,
coisas e direitos dos subscritores Alberto Tourinho e Guilherme
Boschen, na forma pelos mesmos proposta. Tal aquisição represen-
tará para a sociedade a aquisição de va:ores incontestavelmente
superiores aos preços que ela pagará.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1940. — Gastão da Fonseca
Botelho. — Guilherme Cintra. — William Monteiro de Burros.

CAPITAL — 1.000:000$000 EM AÇÕES DE 200$000

LISTA DE SUBSCRITORES

Nomes

1. Albuquerque, Afonso Pires de
Carvalho	 e — brasileiro,
negociante,	 solteiro,	 resi-

Número
de

ações
Importância Entrada

dente em Salvador, Baia. 2 400$000 40$000
2. Albuquerque,	 Augusto	 Car-

neiro de — brasileiro, ba-
charel,	 casado,	 residente
em Salvador, Baia 	 1 200$000 20$C00

3. Albuquerque,	 Franklin	 Lins
de	 —	 brasileiro,	 indus-
trial, casado, residente em
Salvador,	 Baia	 	 10 2:000$000 200$000

4. Albuquerque, Jesuino	 de —
brasileiro, coronel, casado.
residente	 no Distrito Fe-
deral	 	 5 1:000$000 100$000

5. Albuquerque, Leonel Pires de
Carvalho	 e — brasileiro,
negociante,	 casado,	 resi-
dente	 em	 Salvador	 —
Baía	 	 1 200$030 20$000

6. Almeida,	 Miguel	 Calmon	 du
Pin e — brasileiro, enge-
nheiro,	 casadc,	 residente
em Salvador — Baia 	 5 1:000$000 100$030

7. Almeida — Teresa de Jesus
e	 —	 brasileira,	 solteira,
doméstica,	 residente	 no
Distrito Federal	 	 25 5:000$000 500$000

8. Araujo, Ariosto Jorge da Cos-
ta	 — brasileiro,	 comer-
ciante,	 casado,	 residente
em Salvador, Baia	 . 5 1:000$000 100$000

9.	 Araujo, J rã	 Finli110 Correia
— brasileiro. funcioná-

rio público	 casado, resi-
dente	 nc	 Distrito Federal 10 2:000$000 200$000

10. Aires,	 Jaime	 Junqueira	 —
brasileira,	 bacha;e1, casa-

BrzeusiLdente em Salvador
5 1:000000 100i000

11. Baia,	 R ne •	de	 Oliveira	 —
brasileiro,	 bacharel,	 sol-
teiro, residente em Salva-
dor ---	 Baia	 	 1 200000 20$000

12.	 Batista,	 Elinisia Var de Assis
—	 brasileira,	 doméstica,
solteira, residente em Sal-
vador — Boit	 	 5 1:000$000 100$000

13. Barros, Edgar Ferreira de —
brasi l eiro, médico, casado,
rl. easíiadente em 	 — 
Baía	 	 2 400$000 40$000

14. Barros,	 Felipe	 António	 Xa-
vier _e — brasileiro, ge-
neral, casado, residente no
Distrito	 Federal	 	 2 400$000 40$000

15. Boschen,	 Guilherme	 —	 ale-
mão,	 negociante,	 casado,
residente	 no	 Distrito	 Fe-
deral	 	 500 i00:000$000 10:000$000

16. Bram'Po, Domingos	 Dias —
brasileiro,	 negociante,	 ca-
sado, residente em Salva-
dor — Bafa 	 2 400$000 40$000

17. Braziltrad	 limitada	 S.A.	 —
Sede:	 Distrito	 Federal	 	 25 5.000$000 500$C00

18. Brito,	 Agnelo	 Carvalho —
brasilei7-o,	 negociante.	 ca-
sado,	 residente	 em	 São
Salvador — Faia .. 	 5 1:000$00C 100$000

19. Cardoso.	 Augusto	 Inácio	 do
Es-drito Santo —

general	 casado. resi-
dente nesta	 Capital	 	 2 400$000 40$000

20. Carmo, Lourival Duarte do —
brasileiro,	 c e sado.	 resi-
lente nesta Capital	 	 2 400$000 40$000

21. arosin!,	 Salvador — brasi-
lei-o,	 capitão, casado,	 re-
sidente	 no	 Distrito	 Fe-
dera_	 	 2 .	 400$000 40$000

22. Carvalho, Man lel Teixeira de
— brasileiro, comerciário.
casado, residente em Sal-
vador — Baia 	 200000 20$000,
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Nomes

23. Carvalho, Pamfilo d'Utra
Freire de - brasileiro,
bacharel, ,.. sado, residen-
te em Salvador - Baia 	

24. Casar, Edgar - hrasile;ro.
come-ci....rio, casado. resi-
dente em SalvadoL . - Baia

25. Chavantes, aose Maria - bra-
sileiro, 1.° tenente, .solLei-
ro, residente .nesta Capital

26. Cintra, Guilherme T. C. --
brasileiro, advogado, casa-
do, residente no Distrito
Federal 	

27. Costa. Esmeraldo Cirilo -
brasileiro, fazendeiro, ca-
sado, residente em Salva-
dor - Bafa 	

28. Costa - Francisco Ma-,o -
brasileiro. comerciário, ca-
sado, residente em Salva-

' dor - Baia 	
29. Cunha, Francisco Solano Car-

neiro. da - brasileiro, ad-
vogado, casado, residente
nesta Capita'

30. Dantas Júnior, João da Costa
Pinto - brasileiro, bacha-
rel, casado, resiliente era
Salvador -

31. Dias, Mário Felix - brasilei-
ro, hr. -liarei. casado, resi-
dente em Salvador - Baia

32. Duarte, Frederico -
laivo, advogado, casado, re-
sidente no Distrito Fe-
deral 	

33. Espinheira, Aurélio Soares
'brasileiro, negociante,

casado, residentc em Sal-
vador - Baia 	

34. Fernandes, Carlos - brasilei-
ro, inéd'co. casado, resi-
dente no Distrito Federal

35. Ferreira J. A. de Sousa -
brasileiro, coronel, casado,
resident no Distrito Fe-
deral 	

36. Ferreira, José Maria Franco
- brasileiro, general; ca-
sado, residente no Distrito
Federal

37. Fontes, Ernesto G. - brasi-
leiro. banqueiro, casado,
residente no Distrito Fe-
deral 	

Fragoso, FLust3 - brasileiro,
funcionário público, soltei-
ro, residente no Distrito
Federal 	

39. Franco, Antônio Jorge - bra-
sileiro, negociante, casado,
residente em Salvador -
Baia 	

40. Gonçalves, Alberto Augusto
- brasileiro, capitão de
fragata, casado, residente
no Distrito Federal 	

41. Gonçalves - Armando Au-
gusto - brasileiro, almi-
rante, casado, residente no
Distrito Federal 	

42. Gonçalves, Benjamin - bra-
sileiro, -bacharel, casado,
residente no Distrito Fe-
deral 	

43. Gonçalves, Cinclinnato lio-
ry - brasileiro, enge e hei-
ro agrônomo, casario, resi-
dente no Distrito Federal.

44. Gonçalves, Durval de Araujo
- brasileiro, engenheiro,
casado, residente em Sal-
vador - Bafa. 	

45. Gonçalves, Emilia de Araujo
- brasileira, casada, do-

	

' rnéstica,	 residente	 no
Distrito Federal. 	

Número
de

ações
Importância Entrada

25 5:0008000 5008000

1 2008000 208000

5 1:0008000 100$000

50 100008000 1:0008000

10 2:000$000 2008000

1 2008000 208000

100 20:0008000 2:0008000

5 1:0008000 1008000

1:0008000 1008000

150 30:0008000 3:0008000

4008000 408000

2 4008000 408000

20 4:000$000 4008000

2 4008000 408000

100 20:0008000 2:000$000

2 4008000 408000

5 1:0008000 1008000

306 61:2008000 6:1208000

2 4008000 408000

5 1:0008000 1008000

1 2008000 204000

1:0008000 1008000

1. 2008000 208000

Nomes
Número

de	 Importância	 Entrada
ações

46. Gonçalves, Emílio Membira-
tan - brasileiro, estudan-
te de medicina, solteiro,
residente no Distrito Fe-
deral. 	

47. Gonçalves, Fran:,::,en Jeróni-
mo - brasileiro, bacharel,
casado, resideet,3 em Sal-
vador - Baia. 	

48. Gonçalves, Heitor Ibirá-lirr-
sileiro, engenheiro agró-
nomo. casado, res i dente no
Distrito Federal

49. Gonça.I\ es,	 Ibaya ia-
brasileiro, e nge n h eiro
agrónomo, casado, riesiden-
-te em Santos - Esta,lo
Sã- Paulo. 	

50. 'Gonçalves, Olga Muylaert -
brasileira, doméstica, ca-
sada, residente em
dcr - Baía.

51. Gowalves,	 Cori -
indus l riario,

teiro.	 Sident .3 no Distrito
Federai.

52. Gonçalves, flômulo Monteiro
- brasileiro, engenheiro
agrónomo, casado. residen-

	

te em Salvador -- llaia. .	 - 2
53. Hasselmann, Carlos V, L.

brasileiro,	 comerciár!:),
solteiro, residente em Sal-
vador - Baia. 	•

54. Hermany Filho, Luiz -
• come-ciante, casa-
do, res'dente no Distrito
Federal. 	

55. llolzmann, ErnestO A. -
advog.,, do. casado,

re

•

 side') I e em 5 dvador -
Bafa .

56. Iglezias, Franciseo do Assis
brasileiro, fum i0:1111'i0 pú-
blico, casado. ,..esidente no

Distrito Federal. ......
57. Lacerda, Latiam 0a 'silva -

brasileira, damiSstica, sol-
teira, re-4 , t ente em Salva-
dor - Baia 	

58. Lavigne, Ca.rWs Augusta Gas-
lon - brasileiro vice-ai-
mirante, casado, residente
no Distrito Federal. 	

59. Lima, João José de -
general, casado, re-

sidente no Distrito Federal
60. Liina, Oriovaldo Banda.; de

Gar n,, alho - brasileiro, ca-
p i tão, casado, .,esidente
Distrito Federa i . . 	

Lin3 Euclide. Joaquim -
brasileiro, capitão, casa-
do, residente nesta Ca-
pital. 	

62. Locli, Envaido - brasileiro,-
engenheiro, casado, resi-
dente no Distrito Federal

63. Machado,-José Vieira - bra-
sileiro, negociante, casado,
residente em Salvador -
Bata. 	

64. Marback, Guilherme -
bacharel, casal°,

residente em Salvador -
Baia. 	

65. Martins, Armando de Andra-
de - brasileiro, comere-
ário, solteiro,	 residente
em Salvador - Bata.

66. May, Robert Charles Freire
- brasileiro, comerciário,
solteiro,	 residente	 em
Salvador - Baia 	

1	 2008000	 20.$000

	2008000	 208000

1	 2008000	 208000

	

1	 2008000	 208000

	

1	 2008000	 208000

	

1	 200800	 208000

	

- 4008000	 408000

•

	

1	 20C$000	 208000

	

5	 1:0008000	 1008030

	

10	 2:0008000	 2008000

	

10	 2:0008000	 2008000

	

1	 2030j0	 208000

	

1	 2008003	 208000

	

2	 4008000	 408000

	

5	 1:0008000	 1008000

	

3	 6008000	 608000

	

200	 40:0008000	 4:0008000

	

2	 4008000	 408000

	

5	 1:008000	 1008000

	

1	 2008000	 208000

	

1	 2008000	 208000
67. Melo, Alice de Assis -

doinéstiett. casada, .
residente em Salvador-
Baía..... 50	 10:0008000	 1:0008000
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Número
Nomes	 de

ações
68. Melo, Moacir de Assis -bra-

sileiro,	 negociante,	 casa-
do,	 residente	 em	 Salva-
dor - Baia.	 ......	 25

Importância

5:0005000

Entrada

500$000
69. Muceini, Dante - brasileiro,

comerciário,	 solteiro,'	 re-
sidente	 em Salvador -
Baia. 200$000 205000

70. Muller, José Eugênio - bra-
sileiro,	 tabelião,	 casado,
residente no Distrito Fe-
deral.	 	 5 1:0005000 100$0,j0

71. Noronha, Mateus Martins -
brasileiro,	 advogado,	 ca-
sado,	 residente nesta Ca-
pital.	 	 5 1:0005000 100$000

72. Nunes, Manuel Alves Correia
brasileiro,	 advogado,	 ca-
sado, residente nesta 	 Ca-
pital.	 . 5 1:0005000 109$000

73.	 Oliveira,	 Tales	 Estrázulaa
de - brasileiro,	 capitão,
casado,	 residente no	 Dis-

. trito	 Federal. 5 1:0005000 1005000
71. Osverberk,	 Hermann	 H.	 -

brasileiro,	 comerciário,
casado, residente em Sal-
vador - Baia. 10 2:0005000 2005000

75. Parais°, Francisco Prisco -
.	 brasileiro,	 advogado,	 ca-

pado, residente em Salva-
dor - Ba fa	 ...... 5 1:9.05000 ' 1095000

76. Passos, Ernani Werneck -
brasileiro, médico. casado,
residente	 nesta	 Capital.. 2 4005000 405000

77. Pereira, Afonso Leonardo -
brasileiro, comerciante, ca-
sado. residente no Distri-
to Federal.	 	 306 61:2005000 6:1205000

78. Pinto; Acácio Aragão de Sou-
sa - brasileiro, bacharel,
solteiro, residente no Dis-
trito Federal.	 ,	 	 5 1:0005000 1005000

79. Pontes,	 Oscar	 Tarquinio -
brasileiro, engentwiro. ca-
sado, residente em Salva-
dor - Baía 5 1:0005000 1005090

80. Prazeres,	 Oto -	 brasileiro,
advogado, casado, residen-
te	 nesta	 Capital.	 	 5 /:5005000 1005000

81. Rabelo, José Angusto 	 bra.-
sileiro, casado, do camér-
cio,	 residente	 em	 Salva-
dor - Baia. 5 1:0005000 100$30

82. Ramalho, Angelo - brasilei-
ro,	 corretor	 de	 Seguros,	 re-

sidente	 nesta	 Capital.	 . 5 1:0005000 100$000
83. Ribeiro. Falido Paz - bra-

Fiteiro,	 general.	 casado,
residente no Distrito Fe-
deral 5 1:0005000 100$000

84. Rios, Artur C.	 - brasileiro,
bacharel, casado,	 residen-
te no Distrito Fe0era1 50 10:0005000 1:0005000

85. Rocha,	 Alberto Moreira da--
brasileiro. engenheiro, ca-
sado. residente no Distri-
to Federal 	 2 4005000 405000

86. Rocha,	 Itanulfo	 - brasilei-
ro,	 capitão,	 casado,	 resi-
dente	 nesta	 Capital. 3 6005000 605000

87. Rosado. Osvaldo E.	 - bra-
sileiro,	 advogado,	 casado,
residente	 nesta	 Canital 	 5 1:000$009 1005000

88. Sá, Emílio	 M.	 de - brasi-
leiro,	 médico,	 casado,	 re-
sidente	 nesta	 Car•ital 5 1:0005000 1.005000

89. Sá, Gilberto E. de - brasi-
leiro,	 comerciante	 casa-
do, residente arn Salvador
- Bafa	 	 1 200$000 205000

O. Sá,	 Raimundo - brasileiro,
comerciário,	 solteiro.	 re-
sidente em	 Salvador -
Bafa.	 	 1 2005000 205000

91.	 Saboia,	 Massilon	 erasilei-
ro,	 médico,	 casado,	 reá- -
dente	 nesta	 Caata l .	 • • • • 2 4005000 405000

Número
Nomes	 de Importância Entrada

ações
92. Santos, Edgard - brasileiro,

xnedico, casado, residen-
- te em Salvador, Bafa.

93. Santos, Mário Andrea dos -
brasileiro, médico, casa-
do, residente em Salvador
- Bala. 	

94 Silva, Aníbal Novais da -
brasileiro, capitalista, ca-
sado, ridente em Salva-
dor - Bata. 	

95. Silva, José Simões e - ora-
sileiro, corneiário, casa-
do, residente ‘m Salvador

Baía. 	
96. Souza, Henrique Teófilo de

- brasileiro, comerciário,
casado, residente em Sal-
a ador	 Baia 	

97. Sousa, Joaquim Deliniro de
- brasileiro, 1.° tenente,
casado, residente nestta
Ca pital 	

98. Torres F:lho, Alberto - bra-
sileiro, advogado, casado,

a residente nesta Capital .
99. -Tourinho, Alberto Cândido

Guimarães - brasileiro,
industrial, casado, resi-
dente nesta Capital

100. Tourinho, Alvaro Carlos -
brasileiro, general, casado,
residente no Distrito Fe-
deral 	

101. Tourinho, Anibal Gonçalves
brasileiro, bacharel, ca-

sado, residente em Salva-
dor - 3ala 	

102. Tourinho, Eleodiva Batista Ó.
- brasileira, doméstica,
viuva, residente em Salva-
dor - Bafa 	

103. Tourinho, Eugênio Gonçalves
- brasileiro, bacharel, ca-
sado, residente em Salva-
dor - Ba!a, 	

104. Tourinho, José Vicente Gon-
çalves - brasileiro, ba-
charel, casado residente
em Salvador - Bala 	

105. Tourinho, Rodolfo Gonçalves
- brasileiro, industrial,
casado, residente . em Sal-
vador - Baía 	

106. Valente, Augusto Marques -
brasileira, médico, casado,
residente em Salvador -
Baia 	

107. Vasconcelos, Genserico de -
.	 brasileiro, coionel, casado,

residente no Distrito Fe-
deral 	

108. Veiga, João Correia da - bra-
sileiro, casado, comerciá-
rio, residente nesta Ca-
pital 	

100. Vilas-Boas, Jaime . de Azeve-
do - brasileiro, major,
casado, residente no Dis-
trito Federal 	

110. Vivaqua, Daniel - brasileiro,
industrial, casado, residen-
te no Distrito Federal 	

111. Wildbergen, Adolfo - brasi-
leiro, negociante, solteiro.
residente em Salvador -
Bafa 	

GUIA
'Is. 3:00050.

As Indústrias Reúnidas do Cóco A. Toucinho, S. A., organiza-
das por Assembléias Gerais que se realizaram em 2 e 19 do corren-
te, com o capital d'e 1.000:00050 (mil contos de réis), veem pe!(,
presente recolher a essa Recebedorias a importância de 3:00050, em
quanto importa o sao devido de acordo com o número 36 da ta-
bela A, anexa ao Regulamento aprovado no Decreto n. 1 137, de 7
de outubro de 1936, atas essas que só poderão ser publicadas de-
pois de feito o arquivamento dos atos constitutivos do Departamen-

1 200000 gomo

1 2005000 go$coo

5 1:0005000 1005000

1 2005000 205000

1 2005000 205000

2 400$000- 405000

30 6:0005000 6005000

2.250 450:0005000 45:0005000

406 81:2005000 8:1205000

.5
1:0005000 1005000

5 1:0005000 1005009

10 2:0005000 2005000

5 1:0005000 1005000

25 5:0005000 5004000

10 2:0005000 2005000

25 5:0005000 5005000

2 4005000 40$000

5 ,	 1:0005000 1005000

5 1:0005000 1005000

10 2:0005000 2905000



Francise ‘o Jerônimo Gonçalves, 1 ação.
Edgard Santos, 1 ação.
Edgard T. Barros, 1 ação.
Esmerai& Cirito Cosia. 10 ações..
Afonso Pires de Carvalho e Albuquerque; 2 ações.
Dr. Ilõmulo Monteiro Gonçalves, 1 ação.
Dr. Mário Andréa dos Santos, 1 ação.
Domingos Dias Brandão, 2 ações.
Reconheço a firma e letra retro de João da Costa Pinto Danas

Júnior e a demais firmas a seguir, retro e supra em o número de
einrinenta e três, terminando na firma supra de Domingos Dias
Brandão.

E testemunho (sinal público) da verdade,
Bata,. 13 de novembro de 1940. — José Carlos Fernandes, ta.-

beliào.
Coladas e inutilizadas estampilhas no total de 15$8.
Reconheço a firma e sinal público de . Carlos J. Fernandes.
Rio de janeiro, 2 de dezembro de 19 .10. — Em testemunho

(sinal público) da verdade,	 Victor Faria.
Carimbo: Antigo Cartório Belmiro — 7.0 Ofício de Notas.
Tabelião major Victor Faria..— M. Arindo Costa., substituto —

Rosário n. 70.

n
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to da Indústria e Comércio, conforme preceitua o artigo 54 do
n. 2.627, de 2k3 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1940. — Alberto .7' ayes Fi-
lho, 2.0 secretário da assembléia.

— Colada e inutilizada pelo carimbo da Recebedoria do Distri-
to Federal urna taxa de Educação e Saude de $200.

Verba n. 89 — lis. 3:000$0 . — Pagou de selo três contos de
réis.

Recebedoria do Distrito Federal, 20 de dezembro de 1.040. —
O ajudante de tesoureiro, (assinatura ilegível) — O escrivão da Selo,
.(assinaterra ilegivel). — Carimbo: Devolvida.

Verba n. 3 — lis. 3:00080 — Pagou de selo três contos de
réis.

Recebedoria do Distrito Federal,.. 21 do dezembro de 1940.. —
O ajudante de tesoureiro, (assinatura ilegível) — O escrivão do Selo,
Vias:Rim:dura ilegiveL,.

BANCO DO BRASIL
lis. 45:000.	 •

Recebemos de Indústrias Reún idas cto Cóco A. Toucinho, des-
ta, a quantia de quarenta e cinco contos de réis, iinpertância cor•
resPowiente a 10 ,4 de 450:000$0, .que di 7, representar o seu capi-
tal socia: constituido em dinheiro, depósito efetuado em cumpri-
mento de e-vgências le.eeis rara sua consWaição. parte em dinhei-
ro e cheque n 877.745 ..-ontr, Banco Hipeferácio Lar Brasileiro e
cheque 69.610 contra Baneo B lavisite 10 . 0)(e39 e 20:50:i$6, respe-
ctivamente.

.	 Fi-erantes r•I Present e ?In e.uns vias pa:.a ',Irn	 efeilo.
Rio de Janeiro 19 de dezembro, de 1910. — Pelo Banco do

Brasil, Demetrio Bastos. — Bernardo Varques Diniz.
raio 20$: ---•• Se.'s Jrutilizados, ceol e cdrimbo de- Ben-

te do Brasil..

PROcurtAcÃo

Pelo 'prèsente instrumento de procuração, pelo subscrito
primeiro lugar feito e por todos assinado, nomeamos nosso • -p e. o11-1i
curador na Capital Federal o general Alvaro Tourinho, brasileiro,
médico, casado, residente na cidade do Rio de _Janeiro, à . rua Osório
de Almeida n. 15, com poderes especiais para nos representar na
organização da Indústrias Reunidas do Cóco A. Tourinho, S. A., em
organização, podendo subscrever em nome de cada um -cie nós rté
a importância de ações designada em seguida às nossas respectivas •
assinaturas, comparecer a assembléias, votar e ser votado, assinar
atas e todos os outros documentos e papeis que necessários forem.
assim como praticar todos e quaisquer atos no desempenho do pre-
6ente mandato, inclusive substabelecer.

Baia, 9 de .ontubro 'de ,1940.	 •
João da Costa Pinto Dantas Júnior; 5 ações.

'José Vicente Gonçalves Toucinho, 5 atq-JeS.
Mário Felix Dias, 5 ações.
Aníbal G. Toucinho, 5 ações.
Augusto Carneiro de Albuquerque..1 ação.
Franklin Lins de Albuquerque, 10 ações.
Ariosto Jorge da Costa Araújo, 5 ações.
Panfilio d'Utra Freire de Carvalho, 25 açõe..„.
Dr. Augusto Marques Valente. 10 ações.
Renato de Oliveira Baia, 1 ação.
Eleodiva Batista G. Toucinho. 5 ações,
Elinisia Vaz de Assis Batista, 5 ações.,
Francisco arisco Paraizo. 5 ações.
Leticia da Silva Lacerda, .1 ação.
Aurélio Soares Espinheira. 2 ações.
Guilherme Marback, 5 ações.
Eugênio Gonçalves Tourinho, 10 ações.
Miguel Calmou du Pia e Almeida, 5 açÕes,
Rodolfo Gonçalves Toucinho, 25 ações.
Hermann 1-1. Orverberek. 10 ações,	 •
Jaime Junqueira Aires, ,5 ações.
Agnélo Carvalho Brito, 5 ações.
Ernesto A. Holzmann, 10 ações.
Antônio Jorge Franco, 5 ações.
José Vieira Machado, 2 ações.
Aníbal N. Silva, 5 ações. •
Oscar Tarquino Ponte, 5 ações.
José Simões e Silva, 1 ação.
Robert Charles Freire May, 1 ação.
Raimundo de Sá, 1 ação.
Carlos V. L. Hasselmann, 1 ação.
Gilberto E. de Sá, 1 ação.
Eng. Durval de Araújo Gonçalves, 5 ações.
Alice de Assis Melo, 50 ações.
Moacir de Assis Melo, 25 ações.
José Augusto Rabelo, 5 ações.
Adolfo Wildberger, 10 ações.
Manuel Teixeira de Carvalho, 1 açãe.
Egard César, 2 ações.
Armando de Andrade Martins, 1 ação.
F. M. Costa, 1 ação.
Henrique Teófilo de Sousa, 1 ação,
Dante Muccini, 1 ação.
Lionel Pires de Carvalho Albuquerque, 1 ação,

enoeuluçÃo

Pelo presente instrumento de procuração, pelo subscrito em pri-
meiro lugar feitor e por todos abaixo assinado, nomeamos nosso pro-
curador, na Capital Federal, o Sr. General Alvaro Carlos Toucinho,
brasileiro, médico do Exército, reformado, maior, casado resideate
nesta Capital à rua Osório de Almeida n. 15, com poc'eres espeiais
para nos representar na organização da "Indústrias Reunidas. do
Côco A. Toucinho .S. A." (I. R. C. A. T), em organização, podendo
subscrever em nome de cada um de nós a importância de ações desi-
gnada em seguida às nossas ' respectivas assinaturas, comparecer a
assembléias, votar e ser votado, assignar atas e Lodos os outros (',o-
cumentos e papéis que necessários forem, assim como praticar todos
e quaisquer atos no desempenho do presente mandato, inclusive subs-
tabelecer.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1910. — Dr. Thales Estrdzulas
de Oliveira, -cinco ações do duzentos mil reis cada uma, brasileiro,
casado, médico do Exército, resii-,ente à rua das Laranjeiras n. 480.

Dr. Jesuino Carlos de Albuquerque, cinco ações de duzentos mil
réis, brasileiro. casado, residente à rua Gomes Carneiro n. 28.

Salvador Carosini, oficial do Exército, brasileiro, casado, residen-
te à rua Lino Teixeira n. 531 (subscreve duas ações de è,uzentes mil
réis cada uma).

Dr. João Affonso de Souza Ferreira vinte ações de n luzentes mil
reis cada uma; brasileiro, casado, médico-militar, resid.mte à rua
Brandi n. 9..

Dr. Jayme.de Azevedo Villas-Mas médico do Exército, brasi-
leiro, rasado, residente à rua Barão de Itaipú n. 133. Subscreve cinco
ações de duzentos mil réis cada uma.

Oriovaldo Remites de Carvalho Lima, médico do Exército, brasi-
leiro, casado, residente à rua Mariz e Barrbs n. -923. Subscreve cinco
ações, de duzentos mil reis ca f',a uma.

Dr. Einio Martins Lins de Sá, cinco ações de duzentos mil rei.s
cada uma. Brasileiro, casado, médico, residente à rua Santa Clara
n. 8. apartamento 104.
'	 Angusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso, brasileiro, casado, in-
dustrial. Conde de Bonfim n. 330, duas ações.

Dr. Carlos da Rocha Fernandes, médico. Rua Macedo Sobrinho
n. 39, duas ações de duzentos mil reis.
•	 Acacio Aragão de Souza Pinto, magistrado, solteiro, residente à
Avenida Gomes Freire D. 155, com cinco ações.

Joaquim Delmiro de Souza, oficial do Exército, casado, residente
à rua Barão de São Bodas n. 68, Meyer. Subscreve 2 ações de du-
zentos mil reis cada uma.

José Maria Franco Ferreira, brasileiro, casario, militar r7e Re-
serva, duas ações de duzentos mil réis, de valor nominal. Bacelar
5-11, Urca. — José M. Franco Ferreira.

Coronel Lourival Duarte do Carmo, brasileiro, casado, militar da
ativa, duas ações de duzentos mil réis cada unia, valor nominal. Re-
sidência: São Clemente n. 341, Botafogo — Cel. Lou •rival Duarte do
Carmo. •

Capitão Ranulpho . Rocha, militar, brasileiro, casado, residente à
rua Ferreira Viana n. 20, Flamengo, três ações — Ranulpho Rocha

José Maria Chavantes, 1 0 tenente intenr'ente do Exército, brasi-
leiro, solteiro, militar da ativa, cinco ações de duzentos mil reis cada
uma, valor nominal. Residência: rua José Vicente n. 31, Grajaú —
José Maria Chavantes.

As firmas estavam devidamente reconhecidas.

PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento de procuração, pelo subscrito em pri-
meiro lugar feito e por todos abaixo assinado, nomeamos nosso pro-
curador na Capital Federal o comandante Alberto Augusto Gonçalves,
brasileiro, Oficial de Marinha, maior, casado, residente nesta Capital
à rua Pinto Guedes n. 92, com poderes especiais para nos representar
na organização da "Indústrias Reunidas do CU° A. Tourinho, S. A.",
em organização, podendo subscrever em nome de cada um de nós ate
a importância de ações designada em seguida às ne3sas respectivas
assinaturas, comparecer a assembléias, votar e ser votado, assinar
atas e todos os outros documentos e papeis que necessários forem,



1640 Terça-feira 28
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeçrío I)
	

Janeiro de 1241
•

assim como praticar todos e quaisquer atos no desempenho do pre-
sente mandato, inclusive substabelecer.

Rio de Janeiro; 29 de novembro de 1940. — Eazilio Membiratan
Gonçalves. Heitor Ibird Gonçalves. — Cincinato Rory Gonçalves.
naphnel Covil Gonçalves.. — Armando Augusto Gonçalves.

A firma do Sr. Emilio Membiratan Gonçalves estava reconheci-
da no Tabelião Eduardo Carneiro do Mendonça; a do Sr. Cincinato Rory
Gonçalves no Tabelião Paulo Costa; a do Sr. Armando Augusto Gon-
çalves fio Tabelião 'Vatter Muller e as dos senhores Heitor Ibirá Gon-
çalves e Rafael Cory Gonçalves no Tabelião Djalma da Fonseca
Hermes.

PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento de procuração Ror mim subscrito, no-
meio meu bastante procurador no Rio de Janeiro, o Sr. comandante
Alberto Augusto Gonçalves, brasileiro, maior, oficial de Marinha re-
formado, casado, residente à rua Pinto Guedes n. 92. no Rio de Ja.
neiro. com poderes especiais para me representar na organização da
IndOstrias Reunidas do Côco A. Tourinho, S. A., em organização, po-
dendo subscrever em meu nome. até a importância das ações designa-
das em seguida à minha respectiva assinatura, comparecer às assem-
bléias, votar e ser votado, assinar atas e todos os outros documentos
e papeis que necessários ferem, assim como praticar todos e quais-
quer atos no desempenho do presente mandato, inclusive substabele-
cer esta.

Santos, 15 de dezembro de 19.10.	 Lineu lbafara Gonçalves.
A firma e a letra estavam reconhecidas pelo Tabelião Eduardo Car-

neiro de Mendonça.

IINISIÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

DFPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado no reque-
rimento de 1:W1J-irias Reunidas do Coco A. Tourinho S. A., em 25
de janeiro de 1941, pelo Senhor Diretor deste Departamento, certifico
que se aclimo devidamente arquivados nesta Repartição, sob o nú-
mero 15.716, Os seguintes documentos relativos à sua constituição:
a) recibo do depósito de 10 ‘.70 sobre o capital em dinheiro, efe-
tuado no Banco do Brasil; /))_ ata da assembléia geral de constituição,
realizada em 2 de dezembro de 1940, que nomeou os louvados para
precederem à avaiiação dos bens, coisas e direitos com que diversos
acionistas entraram Para a sociedade; e) ata da assembléia geral de
constituiçãO definitiva, realizada em 19 de dezembro de 1910, que
aprovou o laudo de uvaliação, os estatutos e demais atos constitu-
tivos ula soeiedade, bem como elegeu a primeira diretoria e conselho
fiscal; d) estatutos sociais; e) laudo de avaliação; f) lista dos subs-
critores do capital social; f) guia com o pagamento do selo propor-
cional ao capital. Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira secção. Eli, Lia Baena Machado Silva, escriturário da
classe E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 194f. — Lia Baena Machado
Silva. escriturário E.

Visto. — Caso Esteres, diretor da sução.
(N. 1.138 — 27-1-41-1:97888.)

SOCIEDADES CNN
ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES FISCAIS DO IMPOSTO DE

CONSUMO

Distrito Federal

ATA DA ASSEMDLtilA. GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 18 DE JANEIRO
DE 1941, PARA ELEIÇÃO DA DIRETORIA, CONSELHO r'scAL E COMISSÃO
DE SINDICÂNCIA.

Aos dezoito dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e
quarenta e um, às quinze e meia horas, nesta sede da Associação
dos Agentes Piscais do Imposto do Consumo do Distrito Federal,
situado no edifício do "Jornal do Comércio", à avenida Rio Branco
n. 17, 2° andar, sala n. 228, reunidos em assembléia geral ordi-
nária e de acordo com a primeira convocação publicada no "Diário
Oficia!" de quatorze de janeiro de mil novecentas e quarenta e um,
presentes os sócios em número legal, e na hora regimental, os quais
subscreveram o livro de presença, por si próprios ou por seus
procuradores, devidamento habilitados, cujos assinaturas perfizeram
o total de 66 comparecentes associados. O Sr. Rubens Rego Serra
Martins, Presidente, declarou aberta a sessão e mandou ler a ata
da sessão anterior, que posta em votação foi a mesma aprovada.
Em seguida declarou o fim da reunião de hoje que era a aprovação
do relatório da Diretoria, bem como, do parecer do Conselho Fiscal
referente ao exercício de 1940 e a eleição da nova Diretoria pata o
biênio de 1941-1942. Após, pede à Assembléia que de acordo com
o art. 32, parágrafo 60 dos Estatutos aclame ou eleja t m presidente
para presidir os trabalhos. Aclamado por unanimidade de votos o

associado presente Sr. Edson Pimentel Severino Duarte, que assu-
mindo a presidência convidou para 1° Secretário o Dr. Izidro Ro-
mano e para 2° o Sr. Jacinto de Oliveira Machado. Mandou que o
primeiro Secretário procedesse à leitura do relatório da Diretoria e
o parecer do Conselho Fiscal, que submetido à votação foi por
unanimidade aprovado, em seguida dando inicio à votação, proce-
deu-se à eleição, verificando-se que o número de sócios quites era
de setenta e cinco, tendo assinado o livro de presença 66 associados,
sendo que os associados Oscar Augusto Loureiro representou, con-
forme procurações legais, os associados Mario Augusto Loureiro,
Augusto Vitorio Merly, Nabucodosor Prado, José Inácio Aprigio Ma-
chado e Alyrico Rodrigues Mourão. O associado Jacinto de Oliveira
Machado representou os consócios Afonso Eleury da Silva e Souza
e Máximo Martins Ferreira Sobrinho e. 'finalmente, o associado Adal-
berto Castilhos de Carvalho representou o assoaiado Mário Tem-Lrink
Chaves Faria, O Sr, Presidente determinou ao 2° Secretário que
procedesse à chamada dos Srs. sócios presentes os quais à medida
que respondessem deveriam colocar os seus votos na urna adrede
preparada, examinada e. fechada pelos escrutinadores, designados pelo
Sr. Presidente, Srs. Salvador da Costa Marques e Adalberto Cas-
tilhos de Carvalho. Terminada a chamada e procedida à verificação
das cédulas e contagem dos votos apurou a Comissão o seguinte
resultado: Para Presidente; Rubens Rego Serra Martins 57 votos:
Constante Lobo 9 votos. Para 1° Vice-Presidente: José Francisco
de Matos 57 votos, Edgard Pedreira de Cerqueira 9 votos, Para
2° Vice-Presidente: Dr. Schinda tlehõa 57 votos, Cristodolindo
Morais 7 votos, Severino Cabral de Campos 2 votos. Para 10 Secre-
tário: Ademar de Campos Caldas 57 votos, Artur Simas de Magalhães
9 votos. Para 2° Secretário: Dr. Pedro Correia Pinto 57 votos,
Dr. Alcides Gomes Valente 9 votos. Para 1 0 Tesoureiro: Oscar
Augusto Loureiro 56 votos, Dr. Jorge de Vasconcelos 6 votos e
Jacinto cie Oliveira Machado 4 votos. Para 20 Tesoureiro' Dr. Izidra
Romano 57 votos, Adalberto Castilho; de Carvalho 9 votos. Para o
Conselho Fiscal: Mário Lopes de Mesquita 50 votos, Constante Lobo
50 votos, Francisco Perí de Souza Alencar 50 votos„ Antônio Simas
Magalhães 5 votos. Waldemar Bonna 4 votos, Antônio condeixa 1 voto
e Artur Nativo de Araujo 1 voto. Para BilViotecario-Arquivista:
João Veloz° Gordilho 5.1 votos e Jair do Espírito Santo Cardoso 12
votos. Para Comissão de Sindicância: Dr. Caio Coelho 55 votos,
Ernani Abrantes 55 votos. Antônio Condeixa 55 votos. José de (amuos
Caldas 11 votos, Achilles Martins Ferreira 11 votos e Luiz Gonzaga do
Nascimento 11 votos. Em vista do resultado apurado, foram aclamadas
eleitos para o biênio de 1941-1942 os seguintes zonsócios • Presidente:
Rubens Rego Serra Martins. 1° Vice-Presidente: José Francisco de
Matos. 2° Vice-Presidente: Dr. Schinda Uchôa. 1° Secretario: Ademar
de Campos Caldas. 2 0 Secretário: Dr. Pedro Correia Pinto. 1° Te-
soureiro: Oscar Augusto Loureiro. 2° -Tesoureiro: Dr. hidra RO-
mano, Bibliotecário-Arquivista: João Veloz() Gordilho. Conselho
Fiscal: Mário Lopes de Mesquita, Constante Lobo e Francisco Peri
de Souza Alencar. Suplentes: Artur Simas de Magalhães, Adalberto
Castilhes de Carvalho e Waldemar Bonnl. Comissão de Sindicância:
Dr Caio Coelho, Ernani Abrantes e Antônio Condeixa. À-proporção
que era aclamado o nome de cada um dos consócios eleitos, a
Assembléia rompia em urna salva de palmas, manifestendo, assim, a
sua satisfação e perfeita concordanda com o resultado das eleições.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente convidou os associados
eleitor,. para tomarem a respectiva posse, o que foi feito imediata-
mente, agradecendo o presidente eleito no seu nome e no dos demais
colegas a prova de confiança mais unia vez manifestada. E nada
mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão do que lavrei a presente
ata, que vai assinada por mim Jacinto de Oliveira Machado, 2° Se-
cretário, pelo Presidente Edson Pimentel Severino Duarte e pelos
demais associados presentes.

Visto. — Rubens Rego Serro Martins, Presidente.
(C. 1.210 — 11282 _ 28-1-11)

ANÚNCIOS
A Eeonomisadora Imobiliária, S. A.

Na sede desta sociedade, rua Salamini n. 69-A, acham-se à dis-
posição dos senhores Acionistas os documentos a que se refere o ar-
tigo 99 do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1941. — A diretoria.
(N. 1.011 — 25-1-41 — 27$5 — 3 vezes)

Companhia Importadora de Relógios

Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede
social, à rua do Ouvidor n. 157-1.0. os documentos a que se refere
o art. 99 do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1941. — Manoel Gones Moreira,
diretor.

,(N. 1.119 — 24-1-41 — 27$5 — 3 vezes)
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S. A. Barranco Branco

Na .sède desta sociedade, rua Salamini n. 09-A, encontram-se à
disposição dos Srs. Acionistas, os documentos a que se refere o ar-
tigo 99 do Decreto-lei o. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1941. - A diretoria.
(N. 1.012-- 25-1-41 - 27$5 - 3 vezes)

Vicri, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos a que
se refere o art. 147 do Decreto n. 431, de 4 de julho de 1891, bem
como são desde já convocados a se retinirem em assembléia geral or-
dinária, no dia 12 de fevereiro próximo futuro, às 14 horas, na sede
da Sociedade, no Beco do Bragança, n. 41, sobrado, para eleição da
diretoria e membros do Conselho Fiscal, assim como para tornarem
conhecimento do relatório da diretoria, parecer dos membros do con-
selho fiscal, balanço e contas do exercício findo em 31 de dezembro
de 1910.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1941. - A diretoria.
(N. 1.114 - 24-1-41 - 45$9 - 3 vezes)

Companhia Bancária Aurca Brasileira,
Sede: Avenida Rio Branco n. 138

SECÇÃO tE APÓLICES

Aviso
Por falta de pagamento foram cancelados por caducidade os cer-tificados do venda de apólices abaixo relacionados:

Referências:
- 071.582 - 071.585 - 078.297.

"ABC" - 003:949 - 032.875 - 032.906
073.401 - 076.177 - 090.038 - 090.013

"Ali" -- 087.033 -- 156.278
156.290 -- 156.291 -- 156.292
156.355 -- 156.361 -- 156.362
156 417 -- 156.418 -- 156.422
156.028 -- 156.631 -- 156.707
161.140 -- 161.142 -- 161.552
161.746 -- 161.751. •

-- 073.391 -- 073.396
-- 247.913.

156.285 -- 156.289
156.352 -- 156.353
156,407 -- 156.109
156.626 -- 156.627
150.'715 -- 156.716
161.713 -- 161.745

Biinco de Crédito Geral "REAL" -- 005.023 _- 065.024
005.100 -- 065 103 _- 068,011

Na tesouraria deste Banco, diariamente 	 a partir do dia 28 do 086.839 -- 086.819 _- 086.861
corrente mês, se fará o pagamento do 22.° dividendo, corresponden- 086.914 -- 068.915 _- 086.922
te ao 2.° semestre de 1910 à razão de 12% ao ano. 	 . 086.995 -- 087.088 _- 087.098

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de	 1941. - A Diretoria. 087.152 -- 037.180 _- 087.199
•	 (N. 895 - 24-1-911 - 24$5 - 3 vezes) 139.255 -- 141.705 _- 156.217

156.225 -- 156.229 _- 156.230
"Sul América Capitalização", S. A. 156.257 -- 156.202 _- 156.263

150.312 -- 156.313 _- 156 314
Companhia Nacional para Favorecer a Economia 156.330 -- 156.331 _- 156.335

156.343 -- 156.314 _- 156.315
•	 Na sede da Companhia, à rua da Alfandega n. 41, nesta Capital, 156.440 -- 156.441 _- 156.450

acham-se à disposição dos Srs. Acionistas todos os documentos -a que 156.496 -- 156.499 _- 156.501
se refere	 o	 art. 99,	 do	 Decreto n.	 2.627, de 26 de	 setembro	 de
1940.	 •

De acordo com o art. 22 dos Estatutos,	 ficam	 suspensa s por
trinta (30)	 dias, a contar de 27 de janeiro corrente, as transferências
de acões.

Rio de Janeiro, 25 cio janeiro de 1941. - A diretoria.
(N. 1.016 - 25-1-41 - 42$8 - 3 vezes)

156.518 --
156.538 --
156.551 --
156.561 --
156.571	 --
156.671 --
156.739 --
156.779 --

150.523
156.539
156.552
150.562
156.574
156.672
156.711
156.781

_- 150.533
156.540

-- 156.553
--	 150 . .563
--	 150.604
--.156.679
-- 156.759
--	 156.785

"Brasil", Companhia de Seguros Gerais "PEC" -- 086 . 751 -- 086.755

São convocados os Srs. Acionistas desta Companhia a compa-
recerem à reunião da Assembléia Geral Ordinária a se realizar no
dia 28 de fevereiro do corrente ano, às 15 horas, na sede, em São
Paulo. à rua Boa Vista n. 127-2.° andar, afim de deliberarem sobre
o relatório da Diretoria, balanço, demonstração da conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940,
e se proceder à eleição dos membros do novo Conselho Fiscal e seus
suplentes, bem como de um , membro para a Diretoria da Com-
panhia.

À disposição dos Srs. Acionistas se encontram, nos escritórios da
Companhia, os documentos a que se refere o artigo 99 do Decreto-lei
n. '2.627, de 26 de setembro de 1940.

São Paulo, 24 de janeiro de 1941. - A diretoria.
(N. 1.018 - 25-1-41	 73$5	 3 vezes)

Declaração
Declaro que o meu certificado de conclusão do curso fundamental,

5.a série, encontra-se no Juizo da 2. a Vara de Orfãos.
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941. - Leoa

Reconheço a firma Leon •Silber. Rio, 25 de janeiro de 1941. Em
testemunho (sinal público) de verdade. - Antonio Carlos Penaficl,
tabelião.

(N. 1.021 -- 25-1-41 -- 21$5 -- 3 v.)

Companhia Mineira de Laticínios
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-

panhia, à rua Soléro dos Reis, 31 a 49, os documentos a que se refere
o art. 99 do Decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1911. - 4 Diretoria.
(N 1.027 - 25-1-41 - 4288 - 3 vezes.)

Companhia Centros Pastoris do Brasil
450 Dividendo

No egerilório da Companhia, à Praça Floriano, 31139, 2 0 andar,
pagar-se-à do dia 29 do corren i e mês, em diante excepto aos sabados
das 13 112 às 15 horas, o 45° dividendo, de 38000 por ação, ou sejam
10 % ao ano, referente ao exe:T rcio findo em 31 de dezen.bro de 1910.

Avisamos aos Srs. procuradores que só será efetuado o pagamen-
to dos dividendos, quando seja apres entada a residência de seu.s comi-
tente.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941. - A Diretoria.
- (N. 1.028.- 25-1-41 - 43$9 - 3 vezes)

-- 086.772 -- 086.777 -- 087.076.
(N. 1.117 -- 24-1-41 -- 330$5 -3 vezes).

Companhia Coleado Bordallo, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social:à

rua dó Núncio n: 01, os documentos a que se refere o art. 99 lin De-
creto-lei n. 2.027 de 20 de setembro 'de 1910.

Rio de Janeiro, 2-1 de janeiro de 1941. - A Diretoria.
*	 (N. 1.128- 24-1-41 - 24$5 - 3 vezes)

Companhia Auxiliar de Serviços de Administração,
Sociedade Anónima

C. A. S. A.

Assrmararaa Ccr.u. ExTRAORDIN.(RIA

Segunda Convocação

São convidados os Senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 28 do corrente, as 15 horas, na' sede
social, beco Manuel de Carvalho n. 16, 7° andar, afim de Deliberarem
sobre um projeto de reforma de estatutos com a adaptação ao De-
creto-lei n.0 2.627 de 26 de setembro de 1940 e tratarem ainda de
outros assuntos de interess e social.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1941. - Dr. ArlItur Leandro
de Araujo Costa, diretor-presidente em exercício.

(N. 952 - 25-1-41 - 30$7 - 2 vezes).

Companhia Brasileira de Usinas Metalúrgicos

A' disposição dos Srs. Acionistas, na sede da Companhia, rua
Visconde de Inhaúma n 69, sobrado, se acham os documentos do
que cogita o art. 99, do Decreto-ler a. 2.627, de 26 de setembro do
1940.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro (-M 1941. - .4 Diretoria.
(N 1.123 - 21-1-911 - 27$5 - 3 vezes),

Companhia Fabril Paranaense

No escritório da Companhia., na rua da Quitanda mi. 163, 4.0
dar, sala 403, se encontram à disposição dos Srs. Acionistas os do-
cumentos a que se refere o art. 90 do Decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1941. - A Diretoria.
(N 1.122- 21-1-911 - 24$5 - 3 vezes),
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Companhia de Seguros Vitória
ASSEIUBLÉa GERAL ORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convocados para a Assembléia Geral Or-
dinária, a se realizar no dia 27 de fevereiro do corrente ano, às IS
horas, na sede da Companhia à rua Buenos Aires n. 17, 1° andar, para
exame e discussão do balanço e contas do exercício de 1940, assim
como procederem a eleição do Conselho Fiscal. Acham-se na sede cia
Companhia, à disposição dos Srs. acionistas, o relatório da Diretoria,
cópia do balanço e conta de lucros o perdas, parecer do Conselho Fis-
cal e a lista dos acionistas que não integralizaram as suas ações. —
A Diretoria.

(N. 1.124 — 21-1-11 — 52$0 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Fósforos
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede da Compe-

. nhia, na rua Visconde de Inhaúma a. 69, os documentos a que ee
refere o artigo 99 do Decreto-lei a. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1041. -- A Diretoria.
(N 1.121 — 21-1-941 — 2155 — 3 vezes).

Belmiro Rodrigues, S. A.
Na sede desta sociedade, à Avenida Rio Branco n. 26, 15. 0 andar,

acham-se a disposição dos senhores acionistas os ,iocumentos de
que trata o art. 99 do Decreto-lei a. 2.627, de 26 de eetemlne; de
1940.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1911. — tntoiiiú Ferraz, dire-
tor gerente.

814 -- 15-1-941 -- 27$5 -- 3 vezes)

Banco Andrade Arnaud, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados OS Srs . Aei a i si a., a se reuni ve i o ¡In	 ee.00e,..
bléia Geral Ordinária, no dia 1 ;(,0 meeeo me"ezilao, às 1; Meeis. na
sede do Banco, afim de conhecerem o retaldrio. parce,4 . 1,k) ieon_
selho Fiscal, balanço e contas relativas ao ano gle 19'O e elegeeern a
Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes, aquela mira o piai:dl-ao qua-
triênio e estes, para o atual exercício.

De conformidade com o art. 99, do Deereto-lei n. 2.6e7.
se à disposição dos Srs. Acionistas, oe eeeto-nenloe referentes ao
movimento do ano findo.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1911.	 .k
(N. 941 — ?3-1- —	 —

Banco Andrade Arnand, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sa0 convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 1 de março próximo, às 15 .1/2 horas,
na sede do Banco, à rua Buenos Aires a. 20, para reforma dos
Estatutos, adaptando-os ao Decreto-lei n. 2.62, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — A diretoria.
(N. 941 — 23-1-51 — 30$6 —3 vezes)

Régnier, S. A.
Acham-se à disposição tios' senhores acionistas, na sede -da So-

ciedade, à rua 1•0 de Marco n. 141. 2., andar, nesta Capital, os do-
cumentos de que trata o artigo 09 do Decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940 e que se referem ao exercício findo em 31 de
dezembro de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Dr. Lucien Régnier, di-
retor. — Dr. Marcilio de Noronha, diretor.

(N. 1.105— 24-1-911 — 36$7 — 3 vezes)

Bhering, Companhia S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social

companhia, à rua Sete de Setembro n. 113, os documentos a que
refere o artigo 99. do Decreto-lei n. 2.527, de 26 de setembro
1940.
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — A Diretoria.

(N. 1.103 — 24-1-941 — 24$5 — 3 vezes)

Companhia Força e Luz Norte-n.1111;11~e, S/A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARLA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, na sede da Companhia, à rua de Sile Pedro
n. 62, 1.0 andar, às 14 horas do dia 18 de fevereiro de 1911, afim de
tomarem conhecimento do relatório, balanço e contas da-diretoria
Parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício de 1910, e elegerem
o Conselho Fiscal e suplentes para o exercício de 1941.

Estão à disposição dos senhores acionistas os documentos de oee
trata o art. 99, do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro . de 1941. — Francisco Luiz Vizett.
— Otto de Andrade Gil,	 JtatCn Derenne, diretores.

— 665 - 17-1-1941 — 58$1, 3 vezes).

Companhia Imobiliária Kosmos •
Em cumprimento ao que dispõe o art. 5•0 do Decreto-lei núme-

ro 2.891, de 20 de dezembro de 1940, os sorteios desta Companhia pas-
sarão a ser próprios á se efetuarão na sede do estabelecimento, à rua
do Ouvidor n. 87, publicamente, com a assistência do fiscal do,Gover-
no, nos primeiros sábados de cada mês, às 12 horas. — A Diretoria.,

(873 - 21-1-41 - 27$5 - 3 vs.).

Casa Hilpert, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, às 14 horas do dia 28 de fevereiro de 1941,
na sede social da Sociedade, à rua General Camara mi. 117, nesta ci-
dade. afim de deliberarem sobre as contas da diretoria, balanço e
parecer do conselho fiscal e demais documentos referentes, ao exer-
cício de 1940, e proceder à eleição dos membros do conselho fiscal e
suplentes para 1041.

Os documentos a que se refere e art. 99 do Decerto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1910 se encontram a disposição dos senhores
acionistas na sede da Sociedade. — A airetoria.

(C — 661 — 17-1-1941 — 55$0, 3 vezes).

Banco Português do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São conviit !das os senhores' acionistas a se reunirem em as-sem-
bléia geral extraordinária, no dia 3 de fevereiro próximo futuro,
na sede social, à. rua da Candelária n. 24, às 16 horas, afim de de-
liberarem sobre uma proposta da diretoria. de modificação dos es-
tatutos sociais, para pó-los de acordo com o Decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941. — O Conselho Adminis-
trativo: Ernesto G. Fontes. — Antonio de Almeida Braga. — Anto-,
>tio Leite	 Beymondo ij de Castro Maya. — Evaristo

Norou,, —.fiei, Lowndes. 	 Genesi° Pires.

771 — 15-1-941 — 97$3 — 3 vezes)

Declacação
DCelaro que is re p us certificados dos exames de preparatórios de

ourlugués. franeé,- , inplés, aritmética, álgebra, geografia e cosmogra-
fia. hist ária e do Brasil, prestados em 1916 e os de lalim,
geometria e trie,eleineiria. física e química e história natural em 1919,
prestados lei	 Potro TI, estão arquivados na Faculdade de Di-
reito.

'lio	 JaeHvo. em 27 de ieneiro de 1911. — Cyro Nunes Ferreira.
(N. 1.137 -- 27-1-41 -- 13$3)

Associação dos Funcionários Públicos Civis
Avenida Gomes Freire n. 123, sobrado, entrada pela rua do Rezende

número 23
ASSEMBLÉIA DELIBERATIVA

Primeira e segunda convocações
De acordo com o n. 2 do artigo 265 do Estatuto vigente

'
 são con-

vidados os associados membros da Assembléia Deliberativa (os eleitos
em 27 de dezembro de 1939 e todos os titulados), para a Reunião Ex-
traordinária, em 1.a convocação, a se realizar na próxima sexta-feira,
31 do corrente mês, às 18 horas, com o fim especial de discutir e votar
o projeto de reforma fio atual Estatuto, ficando desde já fixado o dia
7 de fevereiro próximo para a realização em segunda convocaçãe,-caso
não .se verifique número legal naquele dia. Rio de Janeiro, 24 de ja-
neiro de -1041. — O presidente, Francisco Freire de Macedo.

(N. 1.136 — 27-1-41	 24$5)

Edifício São Sebastião
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Convido os senhores co-proprietários fie Edifício São Sebastião a

se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 4 de fevereiro pró-
ximo vindouro, às 18 horas, à rua General Cámara n. 24, 1. 0 andar,
afim de deliberarem sobre assuntos a que se refere o § 1.0 da cláu-
sula 9.a da convenção de 30 de setembro de 1937.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941. — I. J. Meirelles, admi-
nistrador.

(N. 1.135-- 27-1-41 — 47$9 — 3 vezes)

Companhia de Produtos Químicos Indusiriais
"M. Hamers",,S.

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, à rua
Araujo Porto Alegre n. 70, 12.0 andar, nesta Capital, os documentos a
que se refere o art. 99 do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 10-10.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1910. — Maximiliano Hunter;
presidente. — Karl "Wodraschha, diretor. — Dr. Luteis Ile;nemann,
diretor.

1.131 — 27-1-11 — 39$8 — 3 vezes)

da
se
de

•
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Companhia Metropolitana de Armazens Gerais
No escritório da Companhia, à rua da Candelária n. 44, acham-

se à disposição dos senhores acionistas os documentos exigidos pelo
art. 99, do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1941. — A diretoria.
(N. 1.133 — 27-1-41 — 2485 — 3 vezes)

Declaração
•

Mala, Fernandes & Comp., estabelecidos à rua do Rosário ns. 1
e 3. voem pela presente declarar ter perdido o termo de caução
n. 4.244 de 9-7-937, da Recebedoria do Distrito Federal.

Rio Cle Janeiro, 27 de janeiro (le 19,1. — Maio, Fernandes
Companhia:

Reconheço a firma Mala, Fernandes & Comp.
Rio, 27 de janeiro de 1911. — Em testemunho (sinal público)

da verdade, Alvaro Borger,th Teixeira, tabelião.
(-N. 954 — 27-1-41 — 3687 — 3 vezes)

Sociedade Hípica Brasileira
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda .convocação

De ordem do Sr. - Presidente, são canvi(tades todos os senhores
sócios, em pleno gozo de seus direitos, para se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, que se realizará no dia 30 do corrente, às 17
-horas, na sede da Sociedade, à Avenida Bartolomeu de Gusmão n. 1,
para apresentação de contas, relatório da Diretoria e eleição do-Con-
selho Fiscal, de acordo com os„In:Istatutos.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1941. — Humberto M. Tavares,
1.0 secretário.

(N. 1.215 — 27-1-41 — 4589 —3 vezes)

Casa Carvalho Guimaraes, . S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas à se reunirem em assembléia
geral extraocdinaria, na sede da sociedade, à rua da Alfândega: nú-
meros 250-250-A, às 15 horas, no dia cinco de fevereiro próximo,”
afim de deliberarem sobre o seguinte':

a) Aprovar em definitivo o aumento de capital subscrito pela to-
talidade dos credores quirografários, conforme foi proposto na assem-
bléia geral extraordinária realizada em 20 de novembro de 1940, pu-
blicada no Diário Oficial de 18 de dezembro de 1910.

b) Verificar a exatidão de cada credito que e substituido por
ações, preferenciais.

Devem os Srs. acionistas depositar as ações ao portador n)
escritório da sociedade. dentro do prazo regular, afim de poderem
tomar parte na assembléia.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1911. — Pela diretoria. Jacintho
Antonio ,Pereira; diretor.

(N. 1.214 — 21-1-11 — 7685 — 3 vezes)

Declaração
Declaro que o meu certificado de aprovação da 5. a série, do

Colégio Pedro II, está na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro.
Rio, 27 de janeiro de 1941. — José Mar.'a Mdraues.

(N. 1.211 — 27-1-41 — 1881 — 3 vezes)

Câmara Portuguesa de Comércio e Indústria
do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL onniaaruA
(Segunda convocação)

De ordem do Sr. Presidente e em virtude de não se ter realizado.
por falta de número, na primeira convocação, tenho a honra de con-
vidar novamente os senhores associados para comparecerem à Assem-
bléia Geral Ordinária (Segunda convocação), que se efetuará com
qualquer número, na próxima quinta-feira. 30 do corrente, às 21 ho-
ras para apresentação do Relatório da Diretoria e Conselho Diretor,
que terminam o seu mandato, discussão e votação do parecer da Co-
missão de Contas e eleição cio Conselho Diretor e Comissão de Contas,
que deverão funcionar no biênio de 1911-1942.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1941. — Clemente Rodrigues
MOUrãO, 20 Secretário.

(N. 1.209 — 27-1-41 — —2081)

Fábrica de Papel Tijuca, S-.
ASSEIBLÉLA CERAL EXTRAORDINÁRIA

O Sr. Presidente da Fábrica de Papel Tijuca S. A., convoca os
senhores acionistas para urna Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se em 12 de fevereiro de 1941, às 15 horas, na sede social à rua
do Lavradio n. 98, afim . de tomarem conhecimento da renúncia de
dois Diretores e elegerem' substitutos dos mesmos.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941. — Fábrica de Papel Tijuca
S. A. — Antonio Rodrigues Cantinho, Diretor Presidente.

Reconheço a firma Antonio brinques Coutinho. Rio de Janeiro,
21 de janeiro de 1941. Em testemiánho (sinal público) da verdade.
— Luiz Cavalcanti Filho, tabelião.

(N. 1.205 — 27-1-41 — 4283 — 3 . vezes)

Declaração
Declaro extraviados os meus certificados de conclusão do curso

secundário, prestado no Colégio Pedro II.
1110, 27 de janeiro de 1911. — Hermes Fernandez Figueiredo.

(N. 1.-207 —.- 27-1-41 — 1483 — 2 vezes)

Declaração
O abaixo assinado declara ter extraviado sua carteira de Identi-

dade ri. 112.822, solicitando a publicidade da perda da mesma.
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1911. — Antonio Pimentel.
Reconheço a firma, Antonio Pimentel. Rio de Janeiro, 27 de ja-

neiro de 1941. — Alvaro Vasconcellos.
(N.'1.203 — 27-1-41 — 1182)

Companhia Geral de Habiiações- e Terrenos, S. A.
-	 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

. De acordo com os estatutos, ficam convidados os Srs. acionistas
da Companhia . acima para se reunirem em Assembléia Geral Ordiná-
ria no próximo dia 28 de fevereiro, ás 11 horas, na sede social à Ave-
nida Rio Branco n. 152, 3.° andar. Outroesim, acham-se à disposição
dos Srs. acionistas, na sede ,social, o balanço, inventário e demais
documentos de que trata o art. 1 . 17 da lei de Sociedades Anônimas.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro tle 1941. — A Diretoria.
(N. 1.201 — 27-1-41 — 1683)

Companhia Brasiieira de Material Sanitário, S. A. (Cobrasan)
.	 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, na sede da Companhia, à rima da Assem-
bléia n. 56, às 14 horas do dia 28 de fevereiro de 1941, afim de to-
marem conhecimento do relatório, balanço o contas da diretoria,
parecer do conselho fiscal, referentes ao exercício de 10 .10, e ele-
gerem o conselho fiscal e suplenies - para o exercício de 1941.

Estão à disposição dos senhores acionistas os documentos de
que trata o art. 99, do Derreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940:

. Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1911.	 Reinhold .Hartmann,
presidente. — Frederico Sommer, diretor.

(C — 1.141 — 27-1-1911 — 6182, 3 vezes)'.

Caixa de Pensões dos Empregades da Casa da Moeda
• RUA SENADOR EUZÉBIO N. 101-SOBRADO

De ordem do Sr. presidente, convido os senhores associados
a se reunirem em assembléia geral, aa convocação, sábado; 1 de fe-
vereiro, às 12 horas, afim de se proceder à eleição da nova direto-
ria ,e conselho administrativo.

Urna hora depois da convocação, a eleição se fará com qualquer
número de associados presentes.

Secretaria, 25 de janeiro de 1911. — Alvaro Fontes, secretá-
rio.

4,1

Companhia Construtora e Técnica, KOTECA, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, à Avenida

Erasmo Braga ri. 12-3.° andar, sala 35 os documentos a que se re-
fere o art. 99 do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de seternbro de
1940.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1911. — Manuel Vivacqua
Vieira, diretor secretário.

(C — 1.218— 27-1-1941 —3086, 3 vezes).-

. Companhia Construtora e Técnica, NOTECA, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Constru-
tora Técnica, Koteca S. A. a se reunirem em assembléia geral or-
dinária no dia 28 de fevereiro p. futuro, às 19 horas, na sede da
Companhia. à Avenida Erasmo Braga n. 12-3.0 andar, sala 35, para
deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço, contas, parecer
do 'conselho fiscal e mais disposições dos estatutos em vigor, con-
tidas no artigo 27 e- letra C do artigo 28.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1911. — Manoel 1Pkvariita
Vieira, diretor secretário.

,(C — 1.217 — 27-1-11 — 5280, 3 vezes).

Empresa Nacional de Pelró!e(2
" SOCIEDADE ANUIMA

De acordo com o art. 99 do Decreto-lei ri. 2.627. de 26-9-10, fia--
cam à disposição dos senhores acionistas, na sede da empresa, à ave-
nida Presidente Wilson ri. 118-2° andar, salas 209 e 210, o relatório
e demais documentos relativos ao balanço (lo ano de 1910 a que se
refere aquele artigo. Até à data da assembléia geral ordinária, fica
suspensa a transferência de ações.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1911. -- A Diretoria.
(N. 1.204 — 27-1-11 — 4288 — 3 vezes)

(C — 1.140 — 271-1-1911 — 1282).
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IMPRENSA NACIONAL

AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1

Tendo passado a funcionar os serviços da Seeção de Itedação dos °mãos oficiais à avenida Itodri ,ques Alves n. 1,
deve todo o expediente das repartições federais e da Prefeitura do Disirito Federal ser encaminhado para essa nova
instalação da imprensa Nacional.


